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APRESENTAÇÃO 

Este livro originou-se da pesquisa 'Balanço e .Perspectivas da Descentrali­
zação das Políticas Sociais no Brasil', realizada sob a coordenação institucional 
do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e a coordenação técnica da 
Diesp/Fundap no período 1996-97. 

O objetivo da pesquisa foi identificar e analisar as transformações em curso no 
sistema de proteção social brasileiro, especialmente no que se refere à distribuição 
de competências entre as esferas federal, estadual e municipal de governo. Foram 
investigadas cinco políticas sociais - educação, assistência social, saneamento bási­
co, saúde e habitação -, em seis estados da Federação: Bahia, Ceará, Paraná, Per­
nambuco, Rio Grande do Sul e São Paulo. 

Os estudos foram desenvolvidos por institutos de pesquisa de cada estado, 
com base em uma metodologia única, elaborada pela Diesp/Fundap. Isso garantiu 
relativa uniformização e possibilitou a comparação dos dados. 

Os ensaios deste volume apresentam os resultados mais relevantes sobre cada 
política setorial e sua implementação nos estados da amostra. Foram elaborados com 
base nas pesquisas realizadas pelas seguintes instituições: Fundação Instituto de 
Planejamento do Ceará (Iplance), Fundação Joaquim Nabuco (Fundaj), de Pernam­
buco, Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI), Instituto 
Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social (lpardes), Fundação de Eco­
nomia e Estatística (FEE), do Rio Grande do Sul, e Fundap/Diesp, que se encarregou 
da elaboração das pesquisas setoriais em São Paulo, cujos resultados estão no livro 
Descentralização das Políticas Sociais 110 Estado de São Paulo, publicado pelas 
Edições Fundap, Ipea e Fapesp, em 1998. 

Os organizadores desta publicação, Marta Arretche e Vicente Rodriguez, fo­
ram também os responsáveis pela coordenação técnica da pesquisa em âmbito nacio­
nal e encarregaram-se de sintetizar os resultados finais. A eles, devemos a qualidade 
desse empreendimento. 

À equipe editorial, dedico uma menção especial, pelo cuidado com que con­
duziu os trabalhos. Em particular, a Beatriz Lefevre, coordenadora editorial e res­
ponsável pela revisão técnica dos relatórios da pesquisa, e a João Vaz, que se dedi­
cou à edição dos textos. 

Este lançamento das Edições Fundap contou com o apoio financeiro da Fun­
dação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp). Aproveitamos a 



oportunidade para reiterar nosso agradecimento ao apoio que temos recebido dessa 
instituição para a divulgação dos resultados de nossas pesquisas e o fortalecimento 
de nossa produção editorial. 

Rui de Britto Álvares Affonso 
Diretor de Economia do Setor Público, da Fundap 



NOTA DOS ORGANIZADORES 

Nos anos 60, consolidou-se um formato centralizado de gestão no sistema bra­
sileiro de proteção social. Estavam concentradas na União as principais fontes de 

financiamento das políticas sociais e as atribuições de formulação e reformulação 

dos programas sociais - o que incluía a definição de seus modos de execução, de 

seus critérios de elegibilidade e de seus mecanismos operacionais. Aos estados e 

municípios cabiam as tarefas de execução e implementação das políticas sociais. 

Embora essa divisão de atribuições tenha sido distinta em cada setor das polí­

ticas sociais. não há dúvida de que ela foi uma das características centrais do sistema 

então vigente. 

Esse sistema, contudo, passou a ser questionado a panir dos anos 80, quando 

as políticas sociais no Brasil - à exceção da previdência social - começaram a rece­

ber influências pró-descentralização. A crise fiscal do Estado brasileiro, em panicu­

lar do governo federal, a descentralização fiscal promovida pela Constituição de 

1988, a fragilidade política dos primeiros governos civis (eleitos democraticamente), 

inclusive das equipes encarregadas de formular e implementar as políticas sociais, a 

emergência e o fortalecimento de governadores e prefeitos no cenário político nacio­

nal. bem como dos movimentos sociais organizados, e o desgaste das burocracias 

federais, associado à disseminação do ideário da descentralização, levaram à pro­
gressiva 'fragilização' do governo federal e abalaram fonemente sua atuação no 

financiamento, na formulação e. em alguns casos, na execução das políticas sociais. 

Tal quadro muda à medida que se avança pelos anos 90: os governos estaduais 

passaram a defrontar-se com crescentes dificuldades de natureza fiscal (sobretudo 

em relação à administração de suas dívidas), paralelamente à recomposição da capa­
cidade de iniciativa do governo federal - em especial no que diz respeito às princi­

pais políticas da área social -, o qual busca implantar um novo modelo descentrali­
zado de gestão. 

Mas a fragilidade do governo federal também dizia respeito à sua capacidade 

para coordenar o processo de reformas. Nesse sentido, avaliava-se que para o con­

junto das políticas sociais - inclusive para a área da saúde, para a qual se tomaram 

decisões efetivas de reforma - a natureza da descentralização então em curso 

(caótica e desordenada) era, em pane, causada pela omissão da União na coordena­

ção do processo. 



Contudo, para além da noção de que o antigo modelo centralizado vem sendo 
progressivamente desarticulado, pouco se sabe sobre as conseqüências desse - lon­
go, tortuoso e acidentado - processo de reformas. Não há dúvidas de que, com a 
Constiruição de 1988, foram adotadas medidas efetivas rumo à descentralização 
fiscal. Mas, no que diz respeito a uma nova distribuição de competências na presta­
ção de serviços sociais, poucas decisões foram tomad1s até meados dos anos 90. A 
política de saúde é uma exceção a esse quadro de indefinição, característico do final 
dos anos 80 e início dos anos 90. Dado o sucesso da coalizão pró-reformas na for­
mulação e na aprovação de parte significativa de suas propostas, medidas efetivas 
para a implantação de um sistema de saúde hierarquizado já haviam sido tomadas 
anteriormente à aprovação da Constituição de 1988. 

É praticamente consensual a idéia de que, até então, tomaram-se medidas para 
distribuir recursos, mas não para redefinir e redistribuir atribuições de gestão. 

Pouco se sabe sobre a efetividade do processo de descentralização em curso, 
já que os estudos até então realizados o foram com base em dados agregados e rela­
tivos apenas aos aspectos do gasto. No campo específico do financiamento das polí­
ticas sociais, análises com base em dados agregados para o conjunto de estados e 
municípios permitiam concluir que, do ponto de vista do gasto efetivo, teria ocorri­
do, ao longo da década dos 80, significativo aumento do gasto social por parte des­
sas unidades da Federação. 

No entanto, esses estudos podem conduzir, em um país tão heterogêneo como 
o Brasil, a equívocos quanto à real avaliação do desempenho das esferas subnacio­
nais de governo, uma vez que os dados agregados escondem significativas desigual­
dades regionais. Tais estudos apenas indicam importante tendência do gasto social,
mas não podem ser tomados como uma avaliação, de fato, do processo de descentra­
lização em curso no país. 

Além disso, a utilização exclusiva da variável 'gasto' é insuficiente para avali­
ar se houve um efetivo processo de transferência de atribuições de gestão de gover­
no. Ou seja, não se considera correto inferir que os governos subnacionais assumem 
responsabilidades de gestão apenas com base nos gastos que realizam. 

Esta pesquisa, fruto do desagrado para com tais informações. visa justa­
mente avaliar a real redefinição de competências de gestão que vem ocorrendo e 
de que maneira isso vem acontecendo. Para tanto, busca responder aos seguintes 
questionamentos. Em que medida estados e municípios vêm efetivamente assu­
mindo a gestão de programas sociais? A descentralização fiscal promovida pela 
Constituição de 1988 alterou, de fato, o padrão de distribuição de competências na 
área social entre as três esferas de governo? Qual o grau de dependência de esta­
dos e municípios em relação ao governo federal? Qual o grau de independência de 
tomada de decisão e de autonomia fiscal dos estados no que diz respeito à gestão 
de programas sociais? E, por fim, qual o impacto das desigualdades regionais 
nesse processo? 

Para responder a essas questões, julgou-se necessário realizar uma pesquisa de 
campo em vários estados. Assim, foram selecionados estados de três regiões do país: 



dois da região Sul (Paraná e Rio Grande do Sul), um da região Sudeste (São Paulo) e 

três da região Nordeste (Bahia, Pernambuco e Ceará). Com esse universo. a pesquisa 
de campo pennitiu-nos responder a várias das questões relacionadas à heterogenei­
dade dos estados brasileiros. 

A fim de superar as limitações de uma análise centrada exclusivamente na va­

riável 'gasto', acrescentamos ao escopo da investigação as variáveis 'cobertura' e 
'capacitação institucional'. Para a análise da variável 'gasto', adotamos uma meto­
dologia de investigação dos balanços estaduais, que nos permitiu quantificar os 

montantes de recursos destinados a cada área social. Como se sabe, a forma de apre­

sentação dos balanços agrega no item 'função' tipos de despesa que são muito dife­

rentes, para os propósitos de nossa investigação. Assim, foram desagregados das 

'funções' os montantes efetivamente desembolsados em cada 'programa', de modo 

que pudéssemos quantificar o gasto efetivo nos diversos setores sociais - saúde, 

habitação, saneamento, educação e assistência social. Por exemplo, da função 'saúde 

e saneamento', desagregamos as despesas realizadas nos programas de saúde e nos 

de saneamento, a fim de desagregar o gasto estadual em saúde e o gasto estadual em 

saneamento no período em exame. O mesmo procedimento foi adotado para obter o 

gasto estadual em habitação, assistência social e educação. 
O exame dos balanços permitiu, também, avaliar a participação do governo 

federal e dos governos estaduais na estrutura de receitas de cada unidade federativa. 
Esse procedimento possibilitou-nos, como poderá ser visto ao longo dos textos apre­

sentados neste volume, avaliar o grau de dependência em relação à União de cada 

um dos estados no que respeita ao financiamento das políticas sociais. 
Mas, como visto, nossa análise do processo de descentralização visava ir além 

da variável 'gasto'. Assim, acrescentamos ao escopo de investigação indicadores de 

cobertura da prestação dos serviços e indicadores relativos à criação de instituições 
que sinalizem a capacitação administrativa de um dado nível de governo para gerir 
de forma permanente uma dada política pública, isto é, para cada estado e para cada 

política social, foram levantados e examinados dados que nos permitissem avaliar a 

população-alvo e os beneficiários dos programas implementados, bem como sua 
expansão ao longo do tempo, dando especial ênfase às funções desempenhadas pelos 
três níveis de governo na implementação das políticas. Assim, o indicador 

'distribuição da matrícula por dependência administrativa' foi, dentre oútros, um 
dado utilizado para o exame da distribuição de competências entre governos estadu­
ais e municipais na política educacional. Para a política de saúde, por sua vez, a 
distribuição de competências foi examinada com base em indicadores relativos à 

quantidade de serviços hospitalares e ambulatoriais efetivamente prestados pelas 

diferentes esferas de governo. Os dados utilizados e suas fontes, para cada política, 
podem ser localizados nos artigos setoriais. 

Ao mesmo tempo, investigamos a criação e a consolidação de agências ou 

instituições que nos indicassem se o governo do estado tinha criado capacidade ins­
titucional para permanecer na condição de gestor da política social em questão. No 
caso da política habitacional, por exemplo, além do gasto por fontes e da quantidade 



de 'unidades habitacionais', buscamos examinar a existência ou não de órgãos que 

mostrassem que o governo estadual estava criando condições para a oferta perma­

nente de 'soluções' locais para o problema habitacional. Do mesmo modo, na área 
de saneamento, o sucesso na criação de empresas municipais de saneamento básico 
foi utilizado como indicador para a análise do processo de transferência de atribui­

ções aos municípios. 

Lamentavelmente, os custos envolvidos em uma pesquisa de tal envergadura 
(uma pesquisa de campo que levantou dados primários - fontes de receita e destino 

do gasto social, cobertura e capacitação institucional), realizada em seis estados e 
para cinco políticas sociais, impediram-nos de operar com uma amostra mais repre­
sentativa, que incluísse estados das regiões Centro-Oeste e Norte. No entanto, as 

informações e os dados obtidos na amostra definida permitiram-nos aumentar de 
modo muito significativo o conhecimento existente sobre o tema. Fizemos um gran­
de esforço para incluir em nossa amostra unidades federativas que expressassem a 

heterogeneidade dos estados brasileiros. Ainda que essa amostra não seja _perfeita­
mente representativa - três estados da região Nordeste, um da região Sudeste (São 
Paulo) e dois da região Sul - ela possibilitou, como será possível ver ao longo dos 
artigos, examinar com grande profundidade o real impacto das desigualdades regio­
nais no processo de descentralização. 

O período de análise estende-se de 1988 a 1995, anos iniciais da transição por 
que passa o sistema de proteção social brasileiro, marcada, dentre outras característi­
cas, como visto, por forte tendência de descentralização. Por um lado, pode-se afir­
mar que o ano de 1988, em virtude da promulgação de nova Constituição federal, foi 
o marco inicial dessa transição, não apenas pelas determinações de natureza fiscal,
mas por todos os princípios de descentralização que ali se encontram. O ano de 
1995, por outro lado, marca a recuperação da capacidade de iniciativa política do
governo federal na formulação das diretrizes de reforma na área social. Nossa pes­
quisa refere-se, portanto, a uma fase muito específica do processo de descentraliza­
ção no Brasil: ao período em que não havia uma estratégia do governo federal de 
descentralizar as políticas sociais. 

Ademais, esse período (1988-95) coincide com duas gestões de governos es­
taduais, o que nos permitiu avaliar a importância das estratégias adotadas pelos dis­
tintos governos estaduais para a extensão do processo de descentralização nos esta­
dos, na ausência de uma estratégia federal. 

A pesquisa permitiu, ainda, que se investigasse a trajetória de cinco políticas 
sociais, além da situação fiscal, em seis estados diferentes (Rio Grande do Sul, Para­
ná, São Paulo, Bahia, Pernambuco e Ceará). Nos artigos aqui reunidos, apresenta­
mos as principais informações e sintetizamos as conclusões, sempre com uma abor­
dagem setorial. São ao todo cinco artigos, específicos para cada questão (fiscal, 
habitação, educação, saúde e saneamento básico). No que concerne à política de 
assistência social, achamos conveniente não publicar nossas conclusões, pois julga­
mos insuficientes as informações obtidas e, assim, não pudemos chegar a interpreta­
ções mais consistentes. A dispersão de sua população-alvo e a 'pulverização' e a 



variedade de seus programas e agências existentes nos estados dificultaram bastante 
a realização de uma análise satisfatória. 

No primeiro artigo, Fabrício Augusto de Oliveira e Geraldo Biasoto Jr. partem 

das modificações promovidas pela Constituição federal de 1988 - que, em síntese, 
redistribuiu receitas em prol de estados e municípios, mas não promoveu um projeto 

articulado e consensual de redistribuição dos encargos entre as esferas governamen­
tais - e fazem um balanço da descentralização fiscal no Brasil. 

Nos demais artigos, Mana Arretche e Vicente Rodriguez analisam cada um 

dos setores sociais. 

A trajetória das políticas de habitação e saneamento básico foi semelhante, 
quer quanto ao período de expansão da oferta de serviços inaugurado com a criação 

do Banco Nacional de Habitação (BNH) e do Fundo de Garantia do Tempo de Ser­

viço (FGTS), quer no que diz respeito aos impasses derivados da reformulação das 

agências federais encarregadas da gestão dessas políticas e da crise financeira do 

FGTS. Na realidade, a 'massificação' da aferra de serviços de água e esgoto no ter­

ritório nacional, assim como a expansão da produção de unidades habitacionais 

estavam diretamente associadas à capacidade de financiamento e indução da produ­

ção local de serviços do BNH. 
No entanto, a partir de meados dos anos 80, os instrumentos federais para a 

gestão dessas políticas de desenvolvimento urbano alteraram-se inteiramente. De um 

lado, a capacidade de financiamento do FGTS reduziu-se significativamente. De 
outro lado, a extinção do BNH, a 'errática' inserção institucional do comando fede­

ral dessas políticas (nos governos Sarney, Collor e Itamar Franco) e a decisão de 

instalar a aútoridade para o planejamento de tais políticas em secretarias ministeriais 

(a partir do governo Collor) modificaram completamente o modo pelo qual estados.e 
municípios passaram a poder contar com recursos federais para financiar seus pro­
gramas de habitação e saneamento. 

No que diz respeito à política habitacional, o impacto para os governos esta­

duais da redução de recursos do FGTS esteve longe de ser homogêneo. Na verdade, 
nos governos Sarney e Collor, esses recursos foram abusiva e largamente utilizados 
para angariar apoio político às medidas de interesse do Executivo federal, uma vez 

que se manteve a centralização de sua alocação. Assim. no período 1987-94, a pos­
sibilidade de governos estaduais manterem um fluxo relativamente constante de 

oferta de serviços habitacionais - unidades residenciais ou modalidades não­

convencionais de bens - esteve diretamente relacionada a duas trajetórias básicas: o 
sucesso da tradicional estratégia de financiar os programas locais com recursos fede­
rais (casos de Bahia e, em menor medida, Pernambuco); ou criar condições locais 
para a gestão de programas habitacionais de modo autônomo, com recursos próprios 
(casos de São Paulo e Ceará). No outro extremo, a incapacidade de obter recursos 
federais ou gerar instrumentos autônomos de gestão de política implicou sua parali­
sia, vale dizer, a impossibilidade de manter uma dada oferta de serviços (caso do Rio 

Grande do Sul). 
Essa trajetória significa que, até 1995, o governo federal manteve centraliza-



das as funções de alocação de recursos do FGTS, e as possibilidades de descentrali­

zação estiveram diretamente subordinadas a decisões - e capacidade de implementa­

ção de tais decisões - por parte dos Executivos locais. Em 1995, o Ministério de 

Planejamento e Orçamento implementou uma política ativa de descentralização da 
autoridade para alocação daqueles recursos, o que modificaria inteiramente as regras 
do jogo, mas não foi possível avaliar as conseqüências disso no âmbito desta pesquisa. 

No que se refere à política de saneamento básico, o impacto das alterações no 
plano federal foi bem mais expressivo. Na verdade, nessa política setorial, o BNH 
havia viabilizado a instalação de grandes empresas estaduais de saneamento. A 
agenda de reformas definida a partir de meados dos anos 80 propunha a municipali­
zação dos serviços e/ou sua privatização. Até 1995, não houve nenhuma política 
explícita do governo federal nessas direções e, desse modo, também para essa área, a 
trajetória das políticas esteve subordinada a decisões e possibilidades dos Executivos 
estaduais. 

Embora tenham ocorrido tentativas 'esparsas' de municipalização nos seis es­
tados analisados, na realidade, nesse período apenas dois municípios no Estado de 
São Paulo retomaram da concessionária estadual a operação dos serviços. Na verda­
de, as empresas estaduais atuaram ativamente para preservar seus mercados. E na 
ausência de qualquer política federal que, a exemplo do Plano Nacional de Sanea­
mento (Planasa), tivesse criado condições para a efetiva alteração do formato institu­
cional existente, o resultado foi a manutenção do status quo, isto é, para a esmagado­
ra maioria dos municípios brasileiros, assumir a gestão local dos serviços de sanea­
mento implicaria elevados custos juridicos e financeiros. Nessas condições, a possi­
bilidade de municipalização em larga escala torna-se uma hipótese remota. 

Existem, no entanto, indícios de que são maiores as perspectivas de privatiza­
ção. No Estado de São Paulo, há várias iniciativas nessa direção, algumas delas em 
estágio avançado. E não está descartada a hipótese de que, diante de sua apertada 
situação fiscal, alguns estados brasileiros também venham a privatizar suas próprias 
companhias, com vistas à obtenção de recursos. 

Na saúde, a centralização das funções de financiamento e gestão dos serviços 
pelo Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social (lnamps) e pelo 
Ministério da Saúde começou a ser fonemente questionada já no final da década dos 
80. O acúmulo de irracionalidade e ineficiência e a incapacidade de atender a cres­
centes demandas dão espaço para ampla discussão sobre os destinos do sistema
público de saúde. Com a crise econômica e fiscal que atinge e debilita o governo
federal, associada às demandas por universalização e hierarquização dos serviços,
lideradas pelo movimento sanitarista, surgem iniciativas de descentralização - Ações
Integradas de Saúde (AIS) e Serviço Unificado e Descentralizado de Saúde (Suds) -
já no início da década dos 80, portanto, anteriormente à Constituição de 1988. A
partir de então, o movimento de reforma na área da saúde assume dupla dimensão:
tratava-se, simultaneamente, de universalizar o acesso e hierarquizar suas formas de
prestação de serviços.

A universalização teve como resultado uma 'explosão' dos indicadores de 



atendimento, expressão, evidentemente, de profunda alteração no escopo de direitos 
legais garantidos pela Constituição de 1988. Mas, o que nossa análise revela é que a 
universalização ocorreu com base em uma progressiva expansão dos serviços presta­
dos pelo setor público e, particularmente, dos serviços municipais. No entanto, é 
muito significativa a desigualdade no montante, nas formas e nas fontes do gasto 
entre os estados, assim como é muito desigual o sucesso da proposta de hierarquiza­
ção dos serviços. 

Em primeiro lugar, o aumento da participação dos governos estaduais no fi­
nanciamento do processo de universalização do sistema nacional de atenção à saúde, 
embora expressiva, não é uma tendência generalizada para todos os estados brasilei­
ros. Além disso, para os casos em que houve, de fato, expansão do gasto, ela não 
está diretamente relacionada à trajetória das receitas fiscais, nem ao desempenho 
econômico no período em exame. Apesar de a base econômica do estado ter impacto 
nos índices de gasto per capita, essas variáveis não estão diretamente relacionadas. 
Em segundo lugar, as desigualdades regionais, por sua vez, não são as causas do 
pequeno volume do gasto com a saúde: embora apresentem maiores taxas de depen­
dência das transferências federais, os estados do Nordeste possuem expressivas dife­
renças entre si quanto ao grau de dependência para a execução de programas de 
saúde. Ademais, a variável 'desigualdades regionais' não explica o esforço do gasto· 
estadual no setor, quando medido pela relação gasto/PIB. 

Do ponto de vista da expansão da cobertura, a espantosa incorporação de 
grandes parcelas anteriormente excluídas do acesso a esses serviços tem sido reali­
zada pelo setor público, com a expressiva participação dos municípios. Mas ainda 
que esse processo seja desigual entre os estados da amostra, as desigualdades eco­
nômicas regionais não são uma variável decisiva para apreender a natureza de tais 
diferenças. 

Na verdade, quando tomamos as taxas de municipalização alcançadas pelos 
estados do Paraná e do Ceará, em contraposição às obtidas pelos demais estados, 
verificamos que as políticas adotadas pelos sucessivos governos estaduais são uma 
variável explicativa importante para a compreensão da heterogeneidade do processo 
de descentralização das políticas sociais no Brasil. 

No setor educacional, assim como nos de habitação e saneamento, não havia 
até 1995 nenhum programa federal que incentivasse a descentralização da oferta de 
serviços. Apenas a partir de 1996, a intervenção da União resultou na Emenda cons­
titucional n!! 14 e na Lei nº 9.424/96, que cria o Fundo de Desenvolvimento do Ensi­
no Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), cujo objetivo central é 
incentivar a municipalização das matrículas no ensino fundamental e elevar os pa­
drões salariais do magistério público. Porém, no caso da descentralização da educa­
ção fundamental, não se trata de reformar um sistema previamente centralizado no 
governo federal. Nesse caso, tal reforma envolve basicamente a distribuição do gasto 
e das matrículas entre governos estaduais e municipais. 

A meta das reformas no ensino fundamental visa à distribuição mais racional 
das matrículas, a fim de constituir sistemas hierarquizados de ensino. Essa concep-



ção está presente na própria distribuição preferencial de competências previstas na 
Constituição de 1988. Além disso, a Carta constitucional prevê a vinculação de re­
ceita ao gasto de todos os níveis de governo para o ensino, de modo a garantir pata­
mares mínimos de investimento na formação das novas gerações. 

Contudo, constatamos que as determinações constitucionais não foram sufici­
entes para garantir a elevação dos patamares de gasto nos estados selecionados: por 
qualquer indicador que se tome, esse gasto é declinante. No entanto, existem fortes 
evidências de que esse tipo de desembolso cresceu sistematicamente, ao longo do 
período analisado, nos municípios considerados em nossa amostra. 

Mas, tal trajetória de gasto não teve comportamento semelhante na oferta das 
matrículas. Sem espaços institucionais de negociação e decisão para uma nova dis­
tribuição de competências, gerou-se um impasse nas relações entre estados e municí­
pios, cujo resultado foi a expansão descoordenada da oferta de matrículas e, por 
conseqüência, a consolidação de sistemas estaduais de ensino não-hierarquizados, 
isto é, os governos estaduais reduziram seus gastos, mas expandiram a oferta de 
matrículas no ensino pré-escolar e fundamental - com conseqüente queda dos níveis 
de gasto/aluno -, e os municípios, por sua vez, elevaram seus volumes de gasto, 
abrindo novas vagas, em especial no ensino pré-escolar e no ensino médio, e, tam­
bém, gastando recursos em atividades não diretamente educativas. 

Assim, não se pode falar que ocorreu um processo de descentralização, ou de 
municipalização, ou ainda de modificação dos padrões existentes de oferta de servi­
ços educacionais nos estados. Como dissemos, ocorreu apenas um processo de ex­
pansão descoordenada da oferta de matrículas. 

Em apenas um estado houve efetivo processo de descentralização, que cons­
tituiu um sistema hierarquizado de ensino: o Paraná. Implantou-se nesse estado, no 
início dos anos 90, uma política deliberada de transferência da rede de ensino básico 
para os municípios, que, mediante um programa de financiamento à descentralização 
e de apoio técnico e administrativo, alterou significativamente o perfil de distribui­
ção de matrículas existente em 1988. 

Os trabalhos aqui apresentados resultaram de amplo esforço de pesquisa e en­
volveram um número muito grande de pessoas e instituições que acreditam na im­
portância das investigações realizadas coletivamente. Mais do que uma expressão da 
reflexão isolada dos autores, os artigos deste livro são uma síntese de trabalho de 
pesquisa realizado através de uma rede de instituições públicas que compreendeu o 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e um conjunto de instituições 
estaduais. 

Agradecemos ao TPEA a iniciativa de financiar um trabalho de tamanha di­
mensão, que envolveu intensa pesquisa em seis estados brasileiros. Sem o apoio 
logístico da Coordenação Geral de Política Urbana do IPEA, este trabalho não pode­
ria ter sido realizado. A Ricardo Lima, coordenador geral do projeto, e sua equipe, 
particularmente a Cristina Mac Dowell e Manuel Júnior, expressamos aqui nosso 
reconhecimento. 

Na Fundap, instituição pioneira nos estudos mais recentes sobre federalismo 



no Brasil e órgão encarregado da coordenação técnica da pesquisa, obtivemos inte­
gral apoio à realização de um trabalho que exigiu grande esforço de integração e 
articulação entre diversas instituições. Nessa instituição, Rui de Britto Álvares 
Affonso deu-nos pennanente apoio e incentivo, bem como sugestivas contribuições 
de investigação. Também a equipe de apoio à coordenação técnica foi decisiva para 
o sucesso do trabalho de investigação. Lígia Beira e Fernando Ortega deram impor­
tante apoio à elaboração da metodologia. Maristela Faria Silva Avi e Leandro Du­
rand formaram uma retaguarda institucional crucial no trabalho de articulação entre
as diversas equipes de pesquisa.

Esta publicação é resultado da ousadia e da coragem das fundações estaduais 
(e dos pesquisadores) em envolver-se num trabalho construído em rede: hoje, conhe­
cemos muito mais sobre as políticas sociais desses estados do que se conhecia até 
então. 

Agradecemos, também, a contribuição dada pelos coordenadores estaduais e, 
especialmente, a cada um dos participantes. No Rio Grande do Sul, a equipe da 
Fundação de Economia e Estatística (FEE) foi coordenada por Carlos Winckler. No 
Paraná, a equipe do Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social 
(lpardes) foi coordenada por Nadia Raggio. Na Bahia, a equipe da Superintendência 
de Estudos Econômicos e Sociais (SEI) foi coordenada por Ângela Franco, César 
Vaz e Inaiá de Carvalho. Em Pernambuco, na Fundação Joaquim Nabuco (Fundaj), a 
coordenação coube a Moacir dos Anjos Jr. Finalmente, no Ceará, a equipe da Fun­
dação Instituto de Planejamento do Ceará (lplance) foi coordenada por Eloíza Be­
zerra. Sem o intenso esforço dessas pessoas, não teria sido possível realizar um tra­
balho de tal dimensão em tão curto período de tempo. 

Por fim, foi de fundamental importância a competência de Beatriz Lefevre e 
sua equipe, que realizaram um trabalho que pode ser avaliado pela qualidade editorial 
deste livro. 
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DESCENTRALIZAÇÃO DAS 
POLÍTICAS SOCIAIS NO BRASIL 

Fabrício Augusto de Oliveira 
Geraldo Biasolo Jr. 

Foi no capítulo referente ao sistema tributário nacional que a Co .!�tituição de 
1988 recebeu os principais questionamentos, já que promoveu a descentralização de 
receitas em prol de estados e municípios, mas não estabeleceu a redistribuição das 
competências entre as esferas de governo.• 

Não foram poucos os especialistas da área que manifestaram grande preocu­
pação com a possibilidade, posta pela nova 'fisionomia' do sistema tributário, de 
irrupção de uma crise de graves proporções e de abandono das políticas sociais no 
Brasil. Isso aconteceria em virtude da fragilidade fiscal e financeira a que, segundo 
os analistas, estaria submetido o governo federal - pela redução da sua capacidade 
de intervenção pública nos campos econômico, social e regional -, caso as esferas 
subnacionais não o substituíssem nessas tarefas (Oliveira, 1995; Serra e Afonso, 
1991 ). 

Essa crítica tinha razão de ser. A Constituição de I 988 - ponto culminante de 
um processo que se iniciara em meados da década dos 70 e se aprofundara nos anos 
80, com a aprovação da Emenda Constitucional Passos Porto, em 1983, e do projeto 
do Deputado Ayrton Sandoval, em 1985 (um projeto de minirreforma tributária) -
foi pródiga em redistribuir competências tributárias entre as esferas governamentais 
(beneficiando estados e municípios, em detrimento da União) e em ampliar, de modo 

( 1) Es1e 1rabolho, originalmente elaborado para o projeto Balanço e Perspectivas da Dcscentr:Jlização das 

Políticas Sociais no Brasil, foi desenvolvido no período de janeiro o maio de 1997. 
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considerável, as transferências intergovernamentais. O fortalecimento financeiro das 
esferas subnacionais, sobretudo dos governos municipais, e o correspondente enfra­
quecimento da União sinalizavam, entretanto, diante da recusa do Congresso Cons­
tituinte a aprovar um projeto claro e pactuado de descentralização de encargos, o 

surgimento de problemas potenciais nas relações entre as unidades da Federação e, 
assim, no atendimento das demandas sociais. 

Apesar de o texto constitucional fazer referência à municipalização de alguns 
serviços públicos (saúde, educação, assistência social etc.) e à responsabilidade 
compartilhada pelas distintas esferas de governo no atendimento desses serviços, 
ainda não se implementou no país um projeto 'pactuado'. A ausência desse projeto, 
reforçada pela crise financeira por que passam estados e municípios, faz com que o 
processo de descentralização dos serviços públicos seja uma incógnita. Assim, a 
descentralização de receitas passou a ser vista - ao contrário do que se pretendia -

como uma medida que poderia debilitar ainda mais as bases da Federação e com­
prometer o atendimento das políticas sociais no país. 

Esse temor - justificável -, manifestado nos primeiros estudos sobre as novas 
relações intergovernamentais contempladas na Constituição de 1988 e sobre o então 
incerto processo de descentralização das políticas sociais, começou a desfazer-se à 
medida que as esferas subnacionais, favorecidas pelo aumento considerável do volume 
de suas receitas, passaram a destinar mais recursos para as áreas sociais e a realizar 
mais investimentos públicos, o que configurava um processo de descentralização. 

Em trabalho de 1992, Afonso questionava as pesquisas restritas às receitas e 
chamava a atenção para a necessidade de considerar a repartição do gasto entre as 
esferas governamentais como variável-chave para medir-se o grau de descentraliza­
ção fiscal da Federação (Afonso, 1992, p. 16). Com base em dados relativos à divi­
são da despesa agregada entre os distintos níveis de governo, pesquisa realizada por 
Afonso confirmava as análises feitas pelas agências oficiais internacionais - Banco 
Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) e Fundo Monetário Inter­
nacional {FMI) - de que são 'ótimos' os indicadores de descentralização fiscal no 
Brasil, quando comparados aos países industrializados de economia mais descentra­
lizada, como Canadá, Austrália e Estados Unidos (Afonso, 1992, p. 17). 

A pesquisa desenvolvida por Afonso ( 1992) não deixa dúvidas sobre o au­
mento das responsabilidades dos governos subnacionais no gasto público. De 1988 a 
1991, a participação dessas esferas na despesa com o consumo corrente das admi­
njstrações públicas aumentou de 54% para 65%, ao passo que a do governo federal 
reduziu de 46% para 35%. E os gastos com pessoal passaram de 59% para 72%, o 
que compensou a queda de 41 % para 28% da parlicipação da esfera federal nessa 
área. A contribuição dos governos subnacionais na formação bruta de capital do 
governo federal apresentou, no período 1988-91, resultados ainda mais espetacula­
res: estados e municípios elevaram sua participação de 67% para 82%, e o governo 
federal reduziu-a de 33% para 18% (Afonso, 1992). Essa tendência confirmou-se 
nos anos seguintes, quando as esferas subnacionais mantiveram participações consi-
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deravelmente superiores à participação do governo federal no montante dos gastos 

públicos realizados. 

A trajetória dos gastos sociais apresentou idêntica tendência. Se em 1980 o go­

verno federal era responsável por 65% do totaJ dos recursos destinados às áreas so­
ciais (educação, saúde, saneamento, previdência etc.), os estados por 24% e os municí­

pios por 11 %, em 1992 a participação dessas esferas alterou-se consideravelmente: a 

do governo federal reduziu a 56%, a dos estados aumentou para 27% e a dos muni­

cípios para 17% (Mediei, 1995, p. 291). Tais dados mostram que o perigo apresenta­

do nas pesquisas iniciais sobre os efeitos do conteúdo da Carta de 1988 no tocante 

ao processo de descentralização não estava tão próximo e não era tão certo. 

A descentralização das receitas, confirmada nos anos seguintes à entrada em vi­

gor da Constituição de 1988, teria acarretado também, segundo os especiaJistas, a des­

centralização dos encargos, com estados e municípios assumindo crescentes responsa­

bilidades na realização do gasto público e no atendimento das demandas sociais. 

Assim, as indagações - e análises - sobre as relações intergovernamentais, 

nesse contexto renovado, têm-se orientado para a qualidade, a dimensão e a possibi­

lidade de continuidade do processo de descentralização, bem como para a apreensão 

de suas especificidades, uma vez que são grandes as diferenças econômicas e tributá­

rias entre os entes que integram a Federação. Para obter respostas a essas indaga­

ções, é necessário percorrer as etapas do processo de descentralização, identificar 

suas principais causas e desvelar suas bases. 

A MARCHA 'FORÇADA' - E DESORDENADA -
DA DESCENTRALIZAÇÃO 

A Federação brasileira apresenta, em geral, acentuado grau de descentraliza­

ção, seja do ponto de vista de repartição das receitas, seja da perspectiva de realiza­

ção dos gastos. Segundo Afonso e Ramundo ( 1995, p. 1 ). "a Constituição federal 

vigente, promulgada em outubro de 1988, ampliou e consolidou um processo, inicia­

do ao final da década de 70, de esvaziamento financeiro do governo central e rápido 

fortalecimento das finanças dos estados e, principalmente, dos municípios. Esse 

quadro permaneceu inalterado após o fracasso da revisão constitucional realizada em 

1993/94, que nada aprovou que alterasse a estrutura tributária e fiscal, a despeito de 

inúmeras propostas apresentadas nesse sentido". 

Estatísticas mais recentes sobre a distribuição de competências entre as esferas 
de governo não deixam dúvidas sobre a existência de tal processo. Em 1994, ainda 

segundo Afonso e Ramundo (1995), os governos subnacionais foram responsáveis, 

considerando apenas a receita derivada da cobrança de impostos, por 56% da arre­

cadação e 71 % da receita disponível (deduzidas as transferências intergovernamen­
tais). No conceito de contas nacionais (que inclui as cotas previdenciárias), contri­

buíram com 32% da arrecadação e 41 % da receita disponível. No tocante aos gastos, 

61 % do consumo governamental foram de responsabilidade dessas esferas, que tam­

bém responderam por 78% do investimento público realizado em 1994. 
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Na área social, ainda segundo esses autores, é possível constatar, "( ... ) apesar 
da falta de dados mais completos, uma clara tendência de redução dos gastos do gover­
no federal e um aumento das despesas dos estados e, principalmente, dos municípios", 
o que chama a atenção para o fato de que "na história recente do pós-guerra, nunca foi
tão reduzida a participação [nessa área] do governo federal e tão marcante a participa­
ção dos municípios" (Afonso e Ramundo, 1995, p. 3). Contribuíram para isso o melhor
desempenho das receitas próprias de estados e, principalmente, dos municípios - pro­
piciado pelas alterações constitucionais introduzidas nos campos de competência des­
sas esferas de governo - e o aumento das transferências intergovernamentais, que têm
representado cerca de 6% do Produto Interno Bruto (PIB) em termos anuais e tido
papel fundamental no financiamento das atividades das esferas subnacionais. E por
tratar-se predominantemente de transferências constitucionais - o que lhes dá um
caráter de regularidade -, desvinculadas de aplicações em determinado setor ou área,
essas transferências, apesar da 'dependência' que causam, não implicam redução da
autonomia das esferas subnacionais e 'fragilização' das bases da Federação.

Esse processo, que parece revelar maior redistribuição do poder e maior har­
monia entre as unidades da Federação, esconde, entretanto, problemas que podem 
comprometer o seu aprofundamento e, mesmo, a sua continuidade, em decorrência 
do modo com que foi conduzido, das bases financeiras que o têm sustentado e, ain­
da, das diferentes capacidades - financeira e fiscal - que apresentam os entes fede­
rados para garanti-lo. Vejamos a razão disso. 

O governo federal, que se manteve omisso durante as negociações para a ela­
boração do capítulo constitucional sobre o sistema tributário no Congresso consti­
tuinte (Oliveira, 1995; Rezende, 1995; Afonso, 1995), reagiu à perda de recursos 
que lhe havia sido imposta pelas alterações introduzidas nesse capítulo, procurando 
compensá-(� em três frentes: com a redução de seus gastos, via diminuição das trans­
ferências não-constitucionais - negociadas - para estados e municípios; com o esta­
belecimento de restrições creditícias para as esferas subnacionais, desonerando-se de 
alguns encargos financeiros; e com a criação de tributos e o aumento de alíquotas de 
impostos não sujeitos à panilha com as demais esferas governamentais (Serra e 
Afonso, 1991; Oliveira, 1995). 

Desse modo, o governo federal buscou recuperar receitas e reduzir gastos; 
com isso, acabou deflagrando um processo desordenado de descentralização dos 
encargos, em que as esferas subnacionais viram-se compelidas a assumir respon­
sabilidades crescentes na realização dos gastos públicos e sociais. De um lado, ao 
assumir uma postura de natureza defe11si11a, segundo Silva e Costa ( 1995, p. 270), 
na qual o governo federal "procura livrar-se de encargos sem planejamento, de­
terminando a pura e simples extinção de projetos e programas de intervenção", e, 
de outro lado, proa1i11a - quando busca incentivar programas de descentralização 
como tutor do processo, para poder manter o controle político ou operacional do 
manejo e do repasse dos recursos -, o governo federal contribuiu mais para desar­
ticular que para estruturar o processo de descentralização. 

A descentralização em curso no Brasil - imposta, portanto, pelas circunstânci-
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as e 'descolada' de wn plano coerente e consistente de redistribuição dos encargos 
entre as esferas governamentais, condizente com a sua realidade financeira - ampa­
ra-se, ao que tudo parece indicar, em bases frágeis, especialmente pela ausência de 
um acordo pactuado entre os agentes envolvidos no processo. E tão mais frágeis 
quando se considera que a melhoria na arrecadação das receitas próprias de estados e 
municípios e o aumento do volume das transferências constitucionais intergoverna­
mentais não foram suficientes para garantir os recursos necessários ao cumprimento 
das novas tarefas e sustentar e dar continuidade ao processo de descentralização, a 
não ser por meio do aumento do nível de endividamento, o que modifica a 'equação' 
do financiamento. 

Esse problema, que ocorre em todas as unidades da Federação brasileira, 
acentua-se ainda mais quando a análise é feita por estados e municípios, já que estes 
têm bases econômicas e tributárias heterogêneas e, portanto, distintos potenciais de 
arrecadação própria. Além disso, apresentam graus bastante diferenciados de depen­
dência do sistema de transferências governamentais de recursos e de capacidade de 
endividamento e, em razão disso, de cobertura das políticas sociais. 

Na análise a seguir, que se baseia no estudo de caso de seis estados da Federação 
e de seus respectivos municípios, busca-se verificar o impacto provocado pela Consti­
tuição federal de 1988 sobre as receitas próprias e as transferências de recursos des­
sas unidades da Federação, bem como avaliar em que grau - e medida - têm elas 
buscado contribuir para o processo de descentralização dos gastos públicos, especi­
almente na área social, e de que recursos têm-se utilizado para isso. O objetivo é 
desvelar a dimensão que esse processo atingiu no Brasil, verificar seu alcance, limites 
e potencialidades, tendo como referência não os resultados globais apresentados, que já 
permitiram identificar alguns problemas, mas os casos específicos de algumas unida­
des da Federação, que têm diferentes potencialidades de arrecadação e de gasto. 

Dos seis estados da amostra, três integram a região Nordeste do país - Per­
nambuco, Salvador e Ceará-, dois fazem parte da região Sul - Rio Grande do Sul e 
Paraná - e um, São Paulo, pertence à região Sudeste. Considerando que as regiões 
Norte e Centro-Oeste não diferem muito da região Nordeste em termos de bases 
econômicas e tributárias e de grau de dependência das transferências intergoverna­
mentais, supõe-se que a amostra contemplada seja capaz de retratar razoavelmente 
bem a realidade brasileira. As regiões mais desenvolvidas estão representadas por 
São Paulo e. em menor escala, por Paraná e Rio Grande do Sul. E as menos desen­
volvidas, pelos estados do Nordeste. 

Para avaliar a dimensão, a profundidade e os problemas da descentralização 
fiscal no Brasil, foram utilizadas variáveis referentes às receitas desses estados e 
municípios, às transferências intergovernamentais, aos gastos por programas e fun­
ções, e aos demais recursos de que lançam mão os governos subnacionais para sus­
tentar o processo de descentralização, especialmente no tocante ao endividamento. 
Este estudo sobre as receitas de estados e municípios após a reforma constitucional 
de 1988 visa confirmar (ou não) a tese de que obtiveram ganhos de recursos (e, as­
sim, apresentam maior grau de autonomia em relação ao governo federal) e, se com-
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provada, verificar em que medida isso ocorreu em cada unidade da Federação, em 

particular. A variável 'volume das transferências intergovernamentais' é relevante 

para avaliar o grau de dependência dos governos subnacionais para com o governo 

federal no financiamento dos gastos. A trajetória dos gastos, por programas e fun­

ções, mostra os esforços de estados e municípios em busca da descentralização, bem 

como os limites em que se encontram, sobretudo na área social. Com isso, espera-se 
reunir elementos que permitam extrair razoáveis ilações sobre as possibilidades - e o 

futuro - do processo de descentralização fiscal no país. 

UM BALANÇO DA DESCENTRALIZAÇÃO FISCAL NO BRASIL 

AS RECEITAS DE ESTADOS E MUNICÍPIOS: UMA NOVA REALIDADE 

Não constitui tarefa fácil avaliar os efeitos da refonna constitucional de 1988 
sobre as finanças estaduais e municipais. Desde a promulgação da Constituição, cm 

5 de outubro daquele ano, foram implementados, na economia brasileira, vários 
planos econômicos que mudaram o curso da atividade produtiva e afetaram a arreca­
dação. A partir do Plano Verão ( 1989). passando pelos planos Collor 1 ( 1990), Co­
llor II ( 1991) e Real ( 1994), alternaram-se períodos de rápido crescimento da ativi­
dade econômica e reduzidos níveis de inflação com períodos marcados pela estagna­
ção econômica e elevadas taxas de inflação. Isso teve reflexos consideráveis sobre as 
receitas públicas, especialmente se forem considerados a natureza pró-cíclica da 
estrutura tributária brasileira e os mecanismos - imperfeitos e muito diferentes entre 
as esferas governamentais - de proteção da arrecadação. 

Diante desse quadro, seria temerário inferir, com base na análise apenas das 
receitas, os 'efeitos líquidos' gerados pela Constituição. Resulta mais sensato consi­
derar o 'conteúdo' das receitas de estados e municípios e avaliar a nova estrutura de 
receitas dessas esferas, visando a inferir sobre a suficiência ou insuficiência para o 
financiamento das atividades que lhes têm sido transferidas. Isso porque, embora as 

mudanças introduzidas pela Constituição de 1988. no capítulo tributário, sejam utili­
zadas como a principal justificativa para o processo (desordenado) de descentraliza­

ção de encargos entre as unidades da Federação, o padrão de financiamento que dela 
brotou pode revelar-se problemático e com pouco fôlego nesse ambiente, o que 
compromete o processo em curso. 

Considerando, ainda, que a análise sobre a evolução e o desempenho das recei­
tas de estados e municípios, ano a ano, pode resultar distorcida, porque influenciada 
pelos planos econômicos implementados e por um renitente processo inflacionário. na 
avaliação que se faz a seguir compara-se a arrecadação média dos três anos antece­
dentes à reforma constitucional de 1988 ( 1986-88) - tanto a arrecadação dos estados. 
quanto a dos municípios - com a média dos três últimos anos da série para a qual se 
dispõe de informações (1992-94). Esse procedimento apresenta duas vantagens: 

• 'atenua' as distorções provocadas pelos impactos dos planos econômicos
sobre a atividade produtiva, como ocorreu na época do Plano Cruzado
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( 1986) e do Plano Real ( 1994 ), e pelas conjunturas recessivas que se se­

guiram ao primeiro e antecederam o segundo; e 
• fornece o 'desenho' do padrão de financiamento existente nessas esferas de

governo antes da Constituição de 1988 e o que predomina atualmente

(final de 1996), influenciado não apenas pelas mudanças introduzidas no

sistema tributário com a reforma, mas também pelo próprio quadro macro­

econômico vigente e pelas gestões de política econômica.

As Receitas dos Estados 

As receitas dos estados da amostra, bem como a sua variação real, apresenta­

ram, em média, nos períodos 1986-88 e 1992-94, um 'comportamento intrigante' 

(Tabelas 1 e 2). Do ponto de vista das receitas orçamentárias totais (que incluem as 

chamadas 'operações de crédito'), foram constatados - ao contrário do que apontam 

várias análises realizadas para o conjunto dos estados - resultados diferenciados para 

cada uma das administrações consideradas. Em algumas delas, ocorreram expressi­

vas quedas no nível de ingresso dos recursos - Paraná (-7,8%), Pernambuco (-9,8%) 

e Bahia (-lo/o) - e, em outras, verificou-se aumento real - São Paulo (7%), Rio 

Grande do Sul (9,5%) e Ceará (16,5%); neste Estado, houve, portanto, um aumento 

significativo. 

A inclusão das operações de crédito na análise do comportamento das receitas 

dos estados, em que pese sua importância como instrumento de financiamento dos 

governos, tende a distorcer os resultados, porque as operações de crédito, além de 

não constituírem receitas stricto se11su, dependem de uma série de condições - e 

mesmo de concessões por parte do governo federal e do Congresso - que não podem 

ser atendidas igualmente por todas as administrações. Se considerado ainda o esfor­

ço, integrante da estratégia do governo federal de ajuste das contas públicas, de 

dificultar o acesso dessas administrações ao crédito, o que ocasionou declínio real do 

nível das contratações de empréstimos (Tabela 2), a inclusão dessas operações na 

análise do comportamento das receitas dos estados distorceria os resultados, porque 

elas teriam contribuído, de maneira desfavorável, para o desempenho de tais receitas. 

Excluídas, portanto, as operações de crédito, o desempenho das receitas dos 

estados da amostra revela-se bem melhor, exceto no caso do Estado de São Paulo, 

cuja taxa de crescimento de 7%, incluindo as operações de crédito, reduz-se para 

0,2%, o que mostra a importância do instrumento da dívida no financiamento de seus 

gastos. Mesmo no caso do Estado de Pernambuco, embora continue a registrar, nesse 

conceito, declínio real do volume de suas receitas (-4,9%), sua posição apresenta-se 
menos desfavorável em relação à anterior (-9,8%). Ganhos altamente expressivos 

tiveram os estados do Ceará (32,1%), do Rio Grande do Sul (15,7%), do Paraná e da 

Bahia. As receitas orçamentárias do Paraná, -que apresentaram crescimento negativo 

de -7,8%, passaram a ostentar uma taxa positiva de 5,6%, excluídas as operações de 
crédito. As da Bahia - também excluídas as operações de crédito - passaram de -1 o/o

para 14%. 
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TABELA 1: SP, PR, RS, PE, BA, CE - RECEITA ORÇAMENTÁRIA DOS ESTADOS, MÉDIA 
DOS PERIODOS 1986-881 E 1992-94 

RECEITAS 

Receita Própriac 

Tributária 
Patrimonial 
Outras 

Transferências 
Correntes 
Capital 

Operações de Crédito 
Alienação de Bens 
Outras 
Receita Orçamentária 
Receita Orçamentária Menos 
Operações de Crédito 

RECEITAS 

Receita Própriac 

Tributária 
Patrimonial 
Outras 

Transferências 
Correnles 
Capital 

Operações de Crédito 
Alienação de Bens 
Outras 
Receita Orçamentária 
Receita Orçamentária Menos 
Oceracões de Crédito 

RECEITAS 

Receita Próprlac 

Tributária 
Patrimonial 
Outras 

Transferências 
Correntes 
Capital 

Operações de Crédito 
Alienação de Bens 
Outras 
Receita Orçamentária 
Receita Orçamentária Menos 
Oceracões de Crédito 
FONTE: Balanço Geral dos Estados. 
NOTAS: (a) Estado do Paraná, 1987-88. 

SÃO PAULO 
1986-B8 1992-94 

18.815.575 17.342.005 
16.494.246 16.057.023 

670.245 558.614 
670.245 726.368 

1.556.749 1.204.696 
1.543.450 1.203.967 

13.299 729 
1.640.054 3.161.021 

61.302 1.985.223 
66.334 10 

22.140.014 23.692.955 

20.499.960 20.531.934 
RIO GRANDE DO SUL 

1986-88 1992-94 
3.858.268 4,509.268 
3.209.684 3.423.650 

480.251 912.478 
198.333 173.140 
566.562 613.473 
364.952 608.650 

1.610 4.823 
1,049.649 875.847 

4.386 504 
1 2.777 

5.478.866 6.001.869 

4.429.217 5.126.022 
BAHIA 

1986-88 1992-94 
2.179.690 2.512.037 
1.920.552 1.892.958 

194.225 582.728 
64.913 36.351 

885.553 979.637 
589.064 964.107 
296.489 15.530 
590.533 115.575 

56.488 66.077 
3.712.264 3.673.326 

3.121.731 3.557.751 

Em R$ mil de dezembro de 1995" 
PARANÁ 

1987-88 1992-94 
2.421.213 2.572.128 
1.840.808 1.735.396 

288.344 509.333 
292.061 327.399 
440.632 398.120 
126.076 388.492 
314.556 9.628 
506.943 79.301 

9.512 72.306 
23.229 14.437 

3.401.529 3.136.292 

2.894.586 3.056.991 
PERNAMBUCO 

1986-88 1992-94 
1.239.124 1.239.239 
1.153.131 1.060.842 

33.336 136.117 
52.657 42.280 

693.403 597.776 

206.485 92.382 

2.139.012 1.929.397 

1.932.527 1.837.015 
CEARA 

1986-88 1992-94 
879.588 1.099.441 
609.626 800.671 
197.940 247.361 

72.022 51.409 
431.648 627.715 
425.132 559.072 

6.516 68.643 
248.647 85.348 

30 1.446 
88.326 

1.559.913 1.816.928 

1.311.266 1.731.580 

(b) Valores defladonados pelo fndlce Geral de Preços - Dlsponlbllidade lnlema (1GP•D1) da Fundação
Gelúllo Vergas (FGV) (conl. melodologla Indicadores IESP, n. 51, maio de 1996, p. 38). 

(e) Exceto alienação de bens. 
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TABELA 2: SP, PR, RS, PE, BA, CE - TAXAS DE CRESCIMENTO DAS RECEITAS 
ESTADUAIS, MÉDIA DOS PERÍODOS 1986·88 ª E 1992-94 

RECEITAS SP 

Receila Própriaº -7,8 
Tribulária -2,7 
Patrimonial -16,7 
Oulras 8,4 

Transferências ·22,6 
Correntes -22,0 
Capilal -94,5 

Operações de Crédilo 92,7 
Alienação de Bens 3138,4 
Oulras -100,0 
Receila Orçamenlária 
Receila Orçamenlária Menos 
Operações de Crédilo 
FONTE: Balanço Geral dos Estados. 
NOTAS: (a) Eslado do Paraná, 1987-88. 

(b) Excelo alienação de bens. 

7,0 

0,2 

PR 

6,2 
-5,7 

76,6
12, 1 
-9,6 

208, 1 
-96,9 
-84,4 

660,2 
-37,8 

-7,8 

5,6 

Em% 
RS PE BA CE 

16,9 o.o 15,2 25,0 
6,7 -8,0 -1,4 31,3 

90,0 308,3 200,0 25,0 
-12,7 ·19,7 -44,0 -28,6 

8,3 -13,8 10,6 
66,8 63,7 31,5 

199,6 -94,8 953,5 
• -16,6 -55,3 -80,4 -65,7 

-88,5 4721, 1 
277.600,0 17,0 

9,5 -9,8 ·1,0 16,5 

15,7 -4,9 14,0 32,1 

Chamam atenção as alterações ocorridas na compos1çao das receitas desses 

estados. Em primeiro lugar, à exceção de São Paulo e de Pernambuco (que não apre­

sentou aumento, tampouco diminuição de sua receita própria), as demais unidades da 

Federação obtiveram significativos aumentos em suas receitas próprias no período 

1986-88 e 1992-94. No Estado do Ceará, a receita própria cresceu 25%: no Rio 
Grande do Sul, 16,9%; e na Bahia, 15,2%. Isso mostra que, de fato, estados e muni­

cípios foram beneficiados com as mudanças introduzidas no sistema tributário, as 
quais contribuíram para fortalecer sua capacidade de arrecadação própria. 

Os resultados apresentados por São Paulo não chegam, com efeito, a ser sur­
presa, já que o Estado vem perdendo investimentos desde os anos 70, em decorrên­
cia do processo de desconcentração espacial da atividade industrial no país e da 

existência de um leque de incentivos fiscais/financeiros criados pelos outros estados 

da Federação para atrair esses investimentos (a chamada 'guerra fiscal'). 

O que não deixa de ser surpreendente é o fato de a melhoria das receitas pró­
prias obtida pelos demais estados não se dever, na maioria dos casos, à elevação do 

nível de sua receita tributária, que, embora expressiva para o Ceará e, em menor 

escala, para o Rio Grande do Sul, se reduziu nos demais estados, mas a ganhos 
oriundos predominantemente de aplicações financeiras, apropriados na rubrica 

'receitas patrimoniais'. De fato, e aqui novamente o Estado de São Paulo constitui a 
exceção, no triênio 1992-94, em relação ao período 1986-88, esse componente da 

receita apresentou considerável crescimento: Bahia, 200%; Pernambuco, 308%; Rio 
Grande do Sul, 90%; Paraná, 77%; e Ceará, 25%. Em alguns casos, tal crescimento 

compensou o declínio ocorrido no volume das receitas tributárias. Modificou-se, 

portanto, a configuração do padrão de financiamento dessas esferas de governo. 
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No tocante às transferências recebidas, são notáveis as mudanças ocorridas em 
sua composição. Confirma-se a tese de que o governo federal teria procurado com­

pensar perdas de receitas provocadas pelo aumento dos percentuais do Fundo de 

Participação dos Estados (FPE) - que é formado pelo Imposto sobre Produtos In­
dustrializados (IPI) e pelo Imposto de Renda (IR) - com a redução das transferências 

negociadas. Se as transferências correntes da União para os estados apresentaram, de 
maneira geral, no período em aná1ise, considerável aumento - à exceção do Estado de 
São Paulo-, as transferências de capital sofreram expressiva redução, o que eliminou o 
efeito, em alguns casos, dos ganhos obtidos naquela frente (Tabela 2). De qualquer 
modo, em ambos componentes, os estados do Rio Grande do Sul e do Ceará obtive­
ram ganhos expressivos. Com isso, alguns estados mantiveram o grau de dependên­

cia das transferências de recursos da União e outros passaram a estar ainda mais 
dependentes. Contudo, pode-se dizer que a 'equação' relativa ao grau de autonomia 
das esferas subnacionais foi alterada, já que as receitas vinculadas, dependentes de 
negociação, foram substituídas por receitas regulares, desvinculadas de aplicações 
específicas. Assim, essa mudança contribuiu para fortalecer as bases da Federação. 

Outras mudanças ocorridas em alguns componentes da estrutura das receitas 
também merecem destaque. Como resultado do maior cerceamento e dificuldade 
impostos pelo governo federal a estados e municípios para contrair novos emprésti­
mos e em face das crescentes pressões para equilibrarem-se as contas públicas do 
país, houve, em quase todos os estados da amostra, expressiva redução do nível das 
'operações de crédito', que perderam importância relativa como mecanismo de fi­
nanciamento dos gastos estaduais no período 1986-88 e 1992-94 (Tabela 2). Essa 
redução - que pôde ser atenuada ou mesmo compensada, nos demais estados, pelo 
aumento da receita própria, especialmente a de origem patrimonial, ou pelo aumento 
das transferências - não ocorreu no Estado de São Paulo. Com suas 'receitas pró­
prias' e 'transferências' numa trajetória declinante, o Estado teve de suprir suas 
necessidades de recursos lançando mão do instrumento de endividamento 
(crescimento de 93% das operações de crédito) e da venda de seu patrimônio 
(aumento de 3.138% do componente 'alienação de bens'). 

As modificações que ocorreram no padrão de financiamento dos estados da 
amostra podem ser sintetizadas pelas seguintes tendências: 

• as receitas próprias dos estados apresentaram expressivo aumento na es­
trutura de financiamento dos seus gastos (Tabela 3) - um indicador do au­
mento da capacidade de aulofinanciamento dessas esferas de governo e, 
portanto, de seu grau de autonomia. Tal aumento deve-se não propria­
mente à elevação do patamar da receita tributária (tirante o Estado do Ce­
ará, que obteve expressivo crescimento de 31 % nesse componente). mas
aos ganhos oriundos de aplicações financeiras - as chamadas 'receitas pa­
trimoniais' - que tendem a reduzir-se numa economia marcada pela esta­
bilidade monetária. Nesse caso, se o aumento da receita tributária, caracte­
rístico de um processo de estabilização, não compensar as perdas das re­
ceitas patrimoniais, é possível antever dificuldades para as finanças estaduais. 
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TABELA 3: SP, PR, RS, PE, BA, CE - COMPOSIÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 
ESTADUAL, MÉDIA DOS PERÍODOS 1986·88" E 1992-94 

RECEITAS SÃO PAULO 

1986-88 1992-94 

Receita Própriab 85,0 73,2 
Tributária 74,5 67,8 
Patrimonial 3,0 2,4 

Outras 3,0 3,1 
Transferências 7,0 5,1 

Correntes 7,0 5,1 
Capital 0,1 0,0 

Operações de Crédito 7,4 13,3 

Alienação de Bens 0,3 8,4 

Outras 0,3 o.o

Receita Orçamen1ária 100,0 100,0 
RECEITAS PERNAMBUCO 

1986-88 

Rece,ta Própriab 57,9 
Tributária 53,9 
Patrimonial 1,6 

Outras 2,5 
Transferências 32,4 

Correntes o.o

Capital 0,0 

Operações de Crédito 9,7 

Alienação de Bens 0,0 

Outras o.o

Receita Orçamentária 100,0 

FONTE: Balança Geral das Esladas. 
NOTAS: (a) Estada da Parané, 1987-88. 

(b) Excelo alienação de bens. 

1992-94 

64,2 

55,0 

7,1 

2,2 

31,0 

0,0 

0,0 

4,8 

0,0 

o.o

100,0 

Em¾ 
PARANÁ AIO GRANDE DO SUL 

1987-88 1992-94 1986-88 1992-94 

71,2 82,0 70,4 75,1 

54,1 55,3 58,6 57,0 

8,5 16,2 8,8 15,2 

8,6 10,4 3,6 2,9 

13,0 12,7 10,3 10,2 

3,7 12,4 6,7 10, 1 

9,2 0,3 o.o O, 1 

14,9 2,5 19,2 14,6 

0,3 2,3 0,1 0,0 

0,7 0,5 0,0 0,0 

100,0 100,0 100,0 100,0 
BAHIA CEARA 

1986-88 1992-94 1986-88 1992-94 

58,7 68,4 56,4 60,5 

51,7 51,5 39,1 44,1 

5,2 15,9 12,7 13,6 

1,7 1,0 4,6 2,8 

23,9 26,7 27,7 34,5 

15,9 26,2 27,3 30,8 

8,0 0,4 0,4 3,8 

15,9 3,1 15,9 4,7 

0,0 0,0 0,0 o, 1 

1,5 1,8 0,0 4,9 

100,0 100,0 100,0 100,0 

O caso de São Paulo destaca-se como o mais problemático, porque à redu­

ção do volume de suas receitas tributárias também se somou, no período, 

declínio do montante de suas receitas patrimoniais; 
• em relação às transferências do governo federal, os estados menos desen­

volvidos da amostra (Bahia, Pernambuco e Ceará) continuaram apresen­

tando alto grau de dependência de recursos federais para o financiamento

de seus gastos (em tomo de 30%); os estados mais desenvolvidos mantive­
ram suas posições (Paraná com 13%; e Rio Grande do Sul com 10%). São

Paulo reduziu essa dependência (as transferências federais passaram de 7%

para 5% do total da receita orçamentária do Estado). Alterou-se, entretanto, a
composição dessas transferências, com a elevação do volume de transferên­

cias previstas na Constituição, de caráter regular, e a expressiva redução do
montante de transferências negociadas, o que modificou a 'equação' de auto­
nomia das esferas subnacionais; e
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• as operações de crédito, como instrumento de financiamento dos gastos
estaduais, apresentaram expressiva redução no período, por força dos

ajustes promovidos nas contas públicas e das dificuldades criadas aos esta­

dos para obtenção de empréstimos. Nesse processo, apenas o Estado de
São Paulo - deblaterando contra quedas dos níveis da arrecadação própria
e, mesmo, das transferências federais - deixou de acompanhar essa ten­
dência geral e não só ampliou o uso do endividamento para atender às suas
necessidades de recursos, mas também passou a lançar mão de seu patri­
mônio para tal finalidade.

Dessa perspectiva, não é possível afirmar que o processo de descentralização 
das receitas promovido pela Constituição de 1988 tenha, para esses estados, criado 
condições financeiras favoráveis que lhes permitissem absorver, com sucesso e sem 
problemas, um desejável processo de descentralização de encargos. Quando obtidos, 
os ganhos com o aumento das receitas próprias originaram-se, ao que tudo parece 
indicar, dos rendimentos de aplicações financeiras. propiciados por uma conjuntura 
econômica inflacionária, e não por elevação constante do patamar de receitas tributá­
rias (uma possível exceção, nesse caso, pode ser o Estado do Ceará), o que torna 
uma incógnita o comportamento das finanças estaduais numa economia estável. 

A elevação do nível de receitas, com o aumento dos percentuais do FPE. pare­
ce ter sido neutralizada, ou mais que compensada, em alguns casos, com a redução 
considerável do volume das transferências voluntárias e negociadas do governo 
federal. E as limitações impostas para a contratação de novos empréstimos por parte 
das esferas subnacionais de governo, embora defensáveis diante da situação crítica 
das finanças do país, fecharam 'a porta' à qual sempre se podia recorrer para cobrir 
eventuais insuficiências de recursos. Enfim, um quadro difícil para os estados e nada 
favorável para o processo de descentralização dos encargos e das despesas sociais 
colocado em 'marcha forçada' no país. 

As Receitas dos Municípios 

Em situação oposta à dos estados da amostra, as receitas de seus municípios 
apresentaram desempenho altamente favorável no período 1986-88 e 1992-94. Con­
siderando-se o item 'receita orçamentária', houve, para o conjunto dos municípios de 
São Paulo, na média do triênio 1992-94, em comparação à média de 1986-88, um 
crescimento de 29% no ingresso de recursos nos tesouros municipais. Esse cresci­
mento chegou a 30,6% no caso da Capital do Estado (Tabelas 4, 5 e 6). Aumento 
ainda mais expressivo ocorreu nos municípios do Estado do Paraná (32%); em Curi­
tiba, foi de 29,5%. Para os municípios do Rio Grande do Sul, o aumento atingiu 
49%; em Porto Alegre, foi mais significativo: 68%. Até mesmo os municípios de 
Pernambuco, que não apresentaram desempenho tão expressivo, obtiveram um cres­
cimento de 18% nesse componente; em Recife, o aumento foi de 13%. Os municí­
pios da Bahia tiveram o desempenho menos favorável (um aumento de apenas 6%); 
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TABELA 4: SP, PR, AS, PE, BA, CE - RECEITA 00 CONJUNTO DOS MUNICfPIOS, MÉDIA 
00S PERIODOS 1986-88 E 1992-94ª 

Em AS mil de dezembro de 199!1"' 
CATEGORIAS DE RECEITA SÃO PAULO PAAANA 

1986-88 1992-94 1986-88 1992-94 
Receita Própria 2.521.090 3.949.850 383.129 592.247 

Tributária 1.825.466 2.043.607 183.510 286.630 
Patrimonial 336.525 757.600 145.601 185.118 
Outras 359.099 1.148.643 54.018 120.499 

Transferência Corrente 4.381.094 5.163.422 867.937 1.182.728 
Transferência de Capital 233.348 88.997 131.575 76.701 
Operações de Crédito 961.377 571.425 615.663 34.460 
Outras 54.934 763.801 25.914 61.200 
Receita Orçamentária 8.151.843 10.537.495 1.470.118 1.947.336 
Receita Orçamentária Menos 
Operações de Crédito 7.190.466 9.966.070 1.398.219 1.912.876 

CATEGORIAS DE RECEITA RIO GRANDE DO SUL PERNAMBUCO 
1986-88 1992-94 1986-88 1993-94 

Receita Própria 271.969 615.232 134.657 243.852 
Tributária 191.607 264.015 93.521 129.152 
Patrimonial 63.417 312.910 21.962 73.210 
Outras 16.945 38.307 19.174 41490 

Transferência Corrente 1.010.826 1.418.341 498.750 575.728 
Transferência de Capital 64.054 27.288 80.265 66.035 
Operações de Crédito 25.490 20.997 26.250 4.741 
Outras 116.958 137.252 20.264 148.639 
Receita Orçamentária 1.489.297 2.219.110 760.187 893.708 
Receita Orçamentária Menos 
Operações de Crédito 1.463.807 2.198.113 733.937 888.967 

CATEGORIAS DE RECEITA BAHIA CEARA 
1986-88 1993-94 1986-88 1993-94 

Receita Própria 203.876 198.629 51.766 164.163 
Tributária 118.172 156.413 39.186 66.886 
Patrimonial 6.186 1.124 79.482 
Outras 79.517 11.456 17.795 

Transferência Corrente 743.107 1.197.186 400.324 671.469 
Transferência de Capilal 250.201 62.015 72.564 57.441 
Operações de Crédito 159.391 31.087 40569 6.809 
Outras 53.063 8.207 3.267 1.764 
Receita Orçamentária 1.409.637 1.495.454 569.908 901.646 
Receita Orçamentária Menos 
Operações de Crédito 1.250.246 1.464.367 529.338 894.837 
FONTE: Balanço Geral dos Eslados. 
NOTAS: (a) Para Bahia, Pemambuco e Ceará, 1993-94. 

(b) Valores defladonados pelo 1GP•DI da FGV (conl. melodologla Indicadores IESP. n. 51, maio de 1996, 
p.38). 
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TABELA 5: SP, PR, RS, PE, BA, CE - TAXAS DE CRESCIMENTO DAS RECEITAS" DO 
CONJUNTO DOS MUNICÍPIOS, MÉDIA DOS PERIODOS 1986-88 E 1992-94b 

Em•t. o 

CATEGORIAS DE RECEITA CONJUNTO DE MUNICIPIOS 
SP PR AS PE BA CE 

Receita Própria 56,7 54,6 126,2 81, 1 -2,6 217,1 

Tributária 11,9 56,2 37,8 38,1 32,4 70,7 

Patrimonial 125,1 27,1 393,4 233,3 6.971,4 

Outras 219,9 123,1 126,1 116,4 55,3 

Translerência Corrente 17,9 36,3 40,3 15,4 61, 1 67,7 

Transferência de Capital -61,9 -41,7 ·57,4 -17,7 -75,2 -20,8

Operações de Crédito -40,6 -94,4 -17,6 -81,9 ·80,5 -83,2 

Outras 1.290,4 136,2 17,4 633,5 ·84,5 -46,0

Receita Orçamentária 29,3 32,5 49,0 17,6 6,1 58,2 

Receita Orçamentária Menos 
Operações de Crédito 38,6 36,8 50,2 21,1 17,1 69,0 

FONTE: Balanço Geral dos Estados. 
NOTAS: (a) Valores denac1onados pelo IGP·OI da FGV (conl. metodologia Indicadores IESP, n. 51, maio de 1996, 

p. 38). 
(b) Para Bahia, Pernambuco e Ceará, 1993-94. 

TABELA 6: MUNICÍPIOS-CAPITAL - TAXA DE CRESCIMENTO DA RECEITA" NOS PERIO­
DOS 1986-88 E 1992-94 

Em% 
CATEGORIAS DE RECEITA SÃO PAULO CURITIBA PORTO ALEGRE 

Receila Própria 47,7 38,2 110,3 

Tribulária 39,5 35,6 37,0 

Patrimonial 166,5 3,8 517,4 

Outras 52,0 211,8 2713,2 

Transferência Correnle 22,0 35,8 46,8 

Transferência de Capital -92,0 -98,1 -21,0

Operações de Crédito -35,3 -71,9 378,3

Outras 1503,2 -40,1 -1,4 

Receita Orçamentária 30,6 29,5 67,7

Receita Orçamentária Menos Ope-
racões de Crédito 49,9 33,6 66,5 

CATEGORIAS DE RECEITA RECIFE SALVADOR FORTALEZA 
Receita Própria 67,6 -23,9 207,2 

Tributária 28,6 15,4 60,8 

Patrimonial 232,6 1935,5 12117,5 

Ouuas 154,5 ·93,9 81,2 

Transferência Corrente -4,4 12,4 45,0 

Transferência de Capital 57,3 5,2 

Operações de Crédito ·96,5 -82,5 

Outras -98,2 ·99,9 -68,5 

Receita Orçamentária 12,5 ·36,9 52,1 

Receita Orçamentária Menos 
Ofleracão de Crédito 22,4 ·13,7 80,3 

FONTE: Balanço Geral dos Estados. 
NOTA: (a) Valores deftadonados pelo IGP·DI da FGV (conl. metodologia Indicadores /ESP, n. 51 , maio de 1996, 

p. 38). 
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Salvador foi o umco município-capital que apresentou declínio em suas receitas 
(-1, l % ). Em compensação, são notáveis os resultados apresentados pelos municípios 
do Ceará, que conseguiram aumentar 58% suas receitas orçamentárias. Na Capital, 
esse aumento chegou a 52%. 

Excluindo as operações de crédito das receitas orçamentárias - porque, à se­
melhança do caso dos estados da amostra, houve tendência de queda geral no nível 
de contratação de novos empréstimos, o que provoca um viés nos resultados -. o 

desempenho das receitas dos municípios foi ainda mais favorável. 
Nesse conceito, as receitas dos municípios de São Paulo registraram cresci­

mento de 39%; e as da capital do Estado, 50%. As receitas dos municípios do Paraná 
cresceram 37%; e as de Curitiba, 33,6%. As receitas dos municípios do Rio Grande 
do Sul aumentaram 50%; e as de Porto Alegre, 66,5%. As receitas dos municípios de 
Pernambuco subiram 18%; as de Recife, 22,4%. As receitas dos municípios da Bahia 
majoraram 17%; as de Salvador, 40,7%. 

As receitas dos municípios do Ceará, que apresentaram o melhor desempenho 
da amostra, cresceram 69%; as da capital aumentaram 80%. Uma realidade comple­
tamente distinta daquela dos outros estados da amostra. 

As receitas próprias dos municípios, por sua vez, cresceram de modo expres­
sivo em quase todos os estados da amostra, à exceção da Bahia (Tabelas 5 e 7). Esse 
crescimento deveu-se, em boa medida, ao aumento das receitas tributárias - dada a 
ampliação do campo de competência dos municípios - e, também, das receitas pa­
trimoniais. derivadas estas sobretudo das aplicações financeiras feitas pelas admi­
nistrações municipais. 

De igual modo, também expressivo foi o crescimento das transferências inter­
governamentais - de estados e da União - para os municípios, embora sem atingir a 
dimensão do crescimento das receitas próprias. No conjunto das transferências, 
constata-se melhor desempenho das transferências estaduais, em geral - o que pode 
ser explicado pelo aumento de 20% para 25% da quota-parte municipal do Imposto 
sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) -, em relação às transferências 
da União, que têm no Fundo de Participação dos Municípios (FPM) seu principal com­
ponente. De qualquer modo, reproduzindo a mesma tendência verificada para os 
estados, apresentaram significativa redução as transferências de capital para os mu­
nicípios, especialmente por parte da União, com o objetivo de compensar as perdas 
de recursos que lhe teriam sido impostas pelo aumento dos percentuais do FPE, 
contrabalançando os ganhos que daí seriam obtidos. 

No tocante às operações de crédito, constata-se - também à semelhança do 
que ocorreu nos estados da amostra - a perda de importância desse mecanismo como 
instrumento de financiamento dos gastos municipais para o conjunto das unidades 
em análise, resultante das maiores dificuldades e exigências criadas para a contrata­
ção de novos empréstimos pelo setor público (Tabelas 7 e 8). 

No tocante ao conjunto dos municípios, é possível extrair as seguintes conclu­
sões, com base na pesquisa realizada: 



34 DESCENTRALIZAÇÃO NO BRASIL 

TABELA 7: SP, PR, RS, PE, BA, CE - COMPOSIÇÃO DA RECEITA DO CONJUNTO DOS 
MUNICÍPIOS, MÉDIA DOS PERÍODOS 1986-88 E 1992-941 

Em'!I, 

CATEGORIAS DE RECEITA SÃO PAULO PARANÁ 

1986-88 1992-94 1987-88 1992-94 

Receita Própria 30,9 37,5 26,1 30,4 

Tributária 22,4 19,4 12,5 14,7 

Patrimonial 4,1 7,2 9,9 9,5 

Oulras 4,4 10,9 3,7 6,2 

Transferência Corrente 53,7 49,0 59,0 60,7 

Transferência de Capilal 2,9 o.a 8,9 3,9 

Operações de Crédilo 11,8 5,4 41,9 1,8 

Oulras 0,7 7,2 1,8 3, 1 

Receita Orçamentária 100,0 100,0 100,0 100,0 

Aeceila Orçamentária Menos 
Operações de Crédilo 88,2 94,6 95,1 98,2 

CATEGORIAS DE RECEITA RIO GRANOE DO SUL PERNAMBUCO 

1986-88 1992-94 1986-88 1993-94 

Receita Própria 18,3 27,7 17,7 27,3 

Tributária 12,9 11,9 12,3 14,5 

Patrimonial 4,3 14,1 2,9 8,2 

Oulras 1, 1 1,7 2,5 4,6 

Transferência Corrente 67,9 63,9 65,6 64,4 

Transferência de Capilal 4,3 1,2 10,6 7,4 

Operações de Crédito 1,7 0,9 3,5 0,5 

Outras 7,9 6,2 2,7 16,6 

Receita Orçamenlária 100,0 100,0 100,0 100,0 

Receita Orçamenlária Menos 
Ooerações de Crédito 98,3 99,1 96,5 99,5 

CATEGORIAS DE RECEITA BAHIA CEARÁ 

1986-88 1993-94 1986-88 1993-94 

Receita Própria 14,5 13,3 9,1 18,2 

Tribulária 8,4 10,5 6,9 7,4 

Palrimonlal 0,4 o.o 0,2 8,8 

Outras 5,6 0,0 2,0 2,0 

Transferência Correnle 52,7 80,1 70,2 74,5 

Transferência de Capital 17,7 4,1 12,7 6,4 

Operações de Crédilo 11,3 2,1 7,1 o.a 

Oulras 3,8 0,5 0,6 0,2 
Receila Orçamentária 100,0 100,0 100,0 100,0 
Receila Orçamentária Menos 
Ooeracões de Crédito 88,7 97,9 92,9 99,2 
FONTE: Balanço Geral dos Eslados. 
NOTA: (a) Para Bahia, Pernambuco e Cean!, 1993-94. 
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TABELA 8: MUNICÍPIOS-CAPITAL- RECEITAS, MÉDIA DOS PERÍODOS 1986-88 E 1992-94 

Em AS mil de dezembro de 1995" 

CATEGORIAS OE RECEITA SÃO PAULO CURITIBA 

1986-88 1992-94 1986-88 1992-94 

Receita Própria 1.251.837 1.848.905 162.047 223.947 

Tributária 1.034.508 1.443.427 82.099 111.315 

Patrimonial 65.620 174.906 65.696 68.188 

Outras 151.709 230.572 14.252 44.444 

Translerência Corrente 1.168.423 1.425.273 113.207 153.727 

Translerência de Capital 26.101 2.085 3.335 65 

Operações de Crédito 726.941 470.591 11.733 3.298 

Outras 26.890 431.092 7.485 4.485 

Receila Orçamenlária 3.200.192 4.1TT.946 297.807 385.522 

Receila Orçamentária Menos 
Operações de Crédito 2.473.251 3.707.355 286.074 382.224 

CATEGORIAS OE RECEITA PORTO ALEGRE RECIFE 

1986-88 1992-94 1986-88 1992-94 

Receita Própria 99.217 208.647 87.406 146.533 

Tributária 85.084 116.583 68.350 87.931 

Patrimonial 13.914 85.903 12.909 42.936 

Outras 219 6.161 6.154 15.665 

Translerência Corrente 103.135 151.353 162.650 155.534 

Translerência de Capital 10.200 8.055 12.393 19.492 

Operações de Crédito 894 4.276 23.965 840 

Outras 20.930 20.640 226 4 

Receila Orçamentária 234.376 392.971 286.640 322.404 

Receita Orçamentária Menos 
Operações de Crédilo 233.482 388.695 262.675 321.564 

CATEGORIAS DE RECEITA SALVADOR FORTALEZA 

1986-88 1992-94 1986-88 1992-94 

Receita Própria 138.486 105.439 42.382 130.186 

Tributária 78.014 89.993 35.076 56.403 

Patrimonial 578 11.765 503 61.454 

Outras 59.894 3.681 6.803 12.329 

Transferência Corrente 138.814 155.971 140.847 204.278 

Transferência de Capital 15.560 16.362 2.242 o 

Operações de Crédito 118.025 o 38.840 6.805 

Oulras 29.097 16 73 23 

Receita Orçamentária 439.982 277.787 224.384 341.292 

Receita Orçamentária Menos 
Operações de Crédito 321.957 277.787 185.544 334.487 

FONTE: Balanço Geral dos Eslados. 
NOTA: (a) Valores deflaclonados pelo 1GP•D1 da FGV (conl. melodologla Indicadores IESP, n. 51, maio de 1996. 

p. 38). 
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• em quase todos os grupos de municípios da amostra - à exceção do con­
junto dos municípios da Bahia -. a participação das receitas p róprias na
receita total aumentou de modo expressivo, o que mostra a diminuição do
grau de dependência dos municípios em relação às transferências intergo­

vernamentais. Apesar de a receita t ributária ter apresentado significativo
aumento, as receitas patrimoniais e as 'outras receitas' apresentaram cres­
cimento ainda maior, e isso elevou a participação das receitas próprias no
total das receitas municipais. As receitas patrimoniais, que ganham impor­

tância em contexto inflacionário, devem, entretanto, sofrer redução numa
economia estável, diminuindo o 'peso' das receitas próprias;

• embora os municípios ainda apresentem alto grau de dependência das
transferências intergovernamentais (acima de 50%, em geral, para os mu­
nicípios da amostra), a participação dessa fonte de financiamento nos gas­
tos municipais declinou a partir da reforma constitucional de 1988 - tanto
as transferências oriundas dos estados, como as da União -. em decorrên­

cia do aumento da capacidade dos municípios de gerar receitas próprias.
Alterou-se, entretanto, a composição das receitas dos municípios;

• as transferências de capital - tanto as realizadas pela União, como as feitas
pelos estados - apresentaram diminuição expressiva, e as transferências cor­
rentes passaram, cada vez mais, a responder pelos gastos. Isso aumenta o
grau de autonomia dos municípios na tomada de decisões sobre o destino de 
seus recursos, uma vez que as transferências correntes têm origem predomi­
nantemente constitucional e estão desvinculadas de aplicações específicas; e

• a participação das operações de crédito no financiamento dos gastos dos go­

vernos municipais também reduziu, como resultado não somente do cresci­
mento do volume de suas receitas próprias e das transferências intergover­
namentais, mas também das maiores dificuldades colocadas pelo governo fe­
deral e pelo Congresso para a contratação de novos empréstimos por parte
dessas administrações, no contexto de ajuste das contas públicas do país.

As receitas dos municípios-capital apresentaram as mesmas tendências verifi­
cadas para as receitas do conjunto dos municípios: aumento do volume de recei1as 
próprias, ligeira redução do montante de transferências intergovernamentais e perda 
de importância das operações de crédito como fonte de financiamento dos gastos 
(Tabela 9). Contudo, os municípios-capital apresentaram, em relação ao conjunto 
dos municípios, as seguintes diferenças: 

• menor grau de dependência das tran.sferências intergovernamentais, com 
peso mais expressivo de suas receitas próprias no financiamento de seus 
gastos. Todavia, nos casos de Fortaleza, Salvador e, em menor grau, Reci­
fe - o que muito provavelmente deve ser uma característica dos municí­
pios-capital dos estados menos desenvolvidos -, essa dependência das
transferências intergovernamentais continua igual ou acima de 50% de suas
receitas totais, mesmo com o aumento do volume de sua receita própria
ocorrido após a Constituição de 1988;
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TABELA 9: MUNICÍPIOS-CAPITAL - COMPOSIÇÃO DA RECEITA,• MÉDIA DOS PERÍO· 
DOS 1986-88 E 1992-94 

Em¾ 

CATEGORIAS DE RECEITA SÃO PAULO CURITIBA 

1986-88 1992-94 1986-88 1992-94 

Receita Própria 39,1 44,3 54,4 58,1 
Tributária 32,3 34,5 27,6 28,9 

Patrimonial 2, 1 4,2 22,1 17,7 

Outras 4,7 5,5 4,8 11,5 

Translerência Corrente 36,5 34,1 38,0 39,9 

Translerência de Capital 0,8 o.o 1, 1 o.o

Operações de Crédito 22,7 11,3 3,9 0,9 

Outras 0,8 10,3 2,5 1,2 

Receita Orçamentária 100,0 100,0 100,0 100,0 

Receita Orçamentária Menos 
Operações de Crédito 77,3 88,7 96, 1 99,1 

CATEGORIAS DE RECEITA PORTO ALEGRE RECIFE 

1986-88 1992-94 1986-88 1992-94 

Receita Própria 42,3 53,1 30,5 45,5 

Tributária 36,3 29,7 23,8 27,3 

Patrimonial 5,9 21,9 4,5 13,3 

Outras 0,1 1,6 2,1 4,9 
Translerêncla Corrente 44,0 38,5 56,7 48,2 
Transferência de Capital 4,4 2,0 4,3 6,0 

Operações de Crédito 0,4 1, 1 8,4 0,3 

Outras 8,9 5,3 0,1 o.o 

Receita Orçamentária 100,0 100,0 100,0 100,0 

Receita Orçamentária Menos 
Operações de Crédito 99,6 98,9 91,6 99,7 

CATEGORIAS DE RECEITA SALVADOR FORTALEZA 

1986-88 1992-94 1986-88 1992-94 

Receita Própria 31,5 38,0 18,9 38,1 

Tributária 17,7 32,4 15,6 16,5 

Patrimonial 0,1 4,2 0,2 18,0 

Outras 13,6 1,3 3,0 3,6 

Transferência Corrente 31,5 56,1 62,8 59,9 

Transferência de Capital 3,5 5,9 1,0 o.o

Operações de Crédito 26,8 0,0 17,3 2,0 

Outras 6,6 o.o 0,0 o.o

Receita Orçamentária 100,0 100,0 100,0 100,0 

Receita Orçamentária Menos 
Operações de Crédito 73,2 100,0 82.7 98,0 

FONTE: Balanço Geral dos Estados. 

NOTA: (a) Valores deflacionados pelo IGP-01 de FGV (conf. metodologia Indicadores /ESP, n. 51, melo de 1996, 
p. 38). 
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• no caso dos municípios-capital dos estados mais desenvolvidos, é pequena
a dependência das transferências da União para o financiamento dos gas­
tos, o que é compreensível, dado que o FPM, seu principal componente, 
tem características redistributivas, sendo determinado por variáveis como 
população e inverso da renda per capila. Para esses municípios-capital, as 
transferências mais imponantes são as realizadas pelos estados, via quota­
pane do ICMS, cuja distribuição tem no Valor Adicionado Fiscal (VAF)
seu principal componente. No caso dos municípios-capital de estados me­
nos desenvolvidos, as transferências da União continuam sendo de suma
importância na composição da receita total: e

• apesar da expressiva redução do volume das operações de crédito como 
fonte de financiamento dos gastos do município de São Paulo, sua partici­
pação ainda se mameve elevada na média do triênio 1992-94 ( 1 1,3% ). Isso
pode ser explicado pelo fraco desempenho da arrecadação estadual no pe­
ríodo - que redundou na diminuição do volume de transferências para o
município, quando comparado ao período 1986-88, mesmo com a elevação 
da quota-parte municipal do ICMS de 20% para 25% - e, também, pela 
situação 'desconfortável' das finanças paulistas.

Com efeito, no que se refere aos municípios em geral - e ao contrário do que 
ocorreu nos estados analisados - verifica-se, claramente, considerável descenlraliza­
ção das receitas em benefício da esfera municipal de governo, após a Constituição 
federal de 1988. Além da expressiva elevação do patamar das receitas próprias mu­
nicipais, propiciada pela ampliação de seu campo de competência, combinada, em 
alguns casos, com melhorias em seu sistema fazendário, houve também um aumento 
significativo das transferências intergovernamentais. especialmente as transferências 
de natureza constitucional, o que fortaleceu a posição financeira e o grau de autono- . 
mia dos municípios. Nessa situação, embora a Constituição de 1988 não contemple 
um projeto articulado e pactuado de descentralização dos encargos, os municípios -
mais que os estados - estão em melhores condições para comandar a implementação 
desse processo. 

DESCENTRALIZAÇÃO E GASTOS DE ESTADOS E MUNICÍPIOS 

Para a análise do processo de descentralização dos gastos ocorrido no país a 
panir da Constituição federal de 1988, examinam-se o comportamento e a evolução 
dos gastos, do ponto de vista de sua classificação, tanto por categoria econômica, 
como por funções. Dentre as despesas por funções, são privilegiadas as de natureza 
social (educação, saúde, saneamento, habitação e assistência social). 

Com o exame da despesa por categoria econômica, é possível avaliar - consi­
derando a destinação dos recursos dos entes federados, de acordo com os agregados 
macroeconômicos (investimentos, gastos com salários etc.) - a contribuição de esta­
dos e municípios para o crescimento da economia e, também, identificar os princi-
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pais 'pontos de estrangulamento' de suas finanças - comprometimento dos gastos 
com pessoal e serviços da dívida, por exemplo -, bem como aquilatar a amplitude do 
processo de descentralização, com base na evolução das transferências inter e intra­
governamentais e na terceirização das atividades dessas esferas de governo. 

Na análise das despesas por funções de conteúdo social, procura-se verificar a 
amplitude - e o nível - do processo de descentralização das políticas sociais em 
curso no país. 

Para uma análise mais completa e acurada do processo de descentralização, 
seria necessário isolar as transferências intergovernamentais realizadas e identifi­
car os gastos que, com elas, são financiados, bem como considerar - além dos 
recursos destinados pela administração pública, seja diretamente por seus órgãos, 
seja mediante transferências realizadas por sua administração indireta, para deter­
minados objetivos de gasto (educação, saúde, saneamento etc.) - os recursos que 
constituem receitas próprias de empresas estatais que operam nas áreas de sanea­
mento, habitação etc. Se o primeiro procedimento forneceria elementos para ava­
liar a intensidade do processo de descentralização e evitaria 'erros' de dupla con­
tagem, a inclusão dos gastos com recursos próprios da administração descentrali­
zada permitiria uma avaliação mais exata da amplitude desse processo. Todavia, 
como tais informações estão restritas a apenas dois dos estados da amostra - São 
Paulo e Paraná - e para nenhum grupo de municípios, a análise desenvolvida a se­
guir ampara-se apenas nos dados constantes das atividades da administração direta e 
nas transferências por ela realizadas, sem identificar, também, a fonte de financia­
mento dos gastos realizados. 

Despesas por Categoria Econômica 

As Despesas dos Estados 

As Tabelas 1 O, 11 e 12 apresentam a evolução e o comportamento das despe­
sas dos estados da amostra, classificadas por categoria econômica, nos períodos 
1986-88 e 1992-94. De um período ao outro, decresceu o montante das despesas da 
maioria dos estados. Nos estados de São Paulo e Rio Grande do Sul, as despesas 
apresentaram expressivo aumento: 27% e 11,3%, respectivamente (Tabela 11). No 
Paraná (-21,3%), Pernambuco (-7%), Bahia (-3,3%) e Ceará (-10,9%), ocorreram 
declínios reais no nível de suas despesas, em virtude ou da adoção de medidas de 
ajustes de suas finanças - sobretudo no caso dos estados do Paraná e do Ceará - ou 
de problemas de redução de suas receitas (Pernambuco e Bahia). De qualquer modo, 
à exceção de São Paulo e Rio Grande do Sul, nos demais estados o patamar de gas­
tos situou-se em nível inferior, na média do período 1992-94, ao dos últimos três 
anos que antecederam a Constituição de 1988, o que, aparentemente, contraria as 
teses de que teria havido um aumento generalizado dos gastos estaduais após a pro­
mulgação da Carta constitucional. 
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TABELA 10: SP, PR, RS, PE, BA, CE - DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, POR 
CATEGORIA ECONÔMICA, MÉDIA DOS PERÍODOS 1986-88ª E 1992-94 

OESPESA 

Despesas Correntes 
Pessoal 
Juras e Encargos da Olvida 
Transferências 

lnlragavemamenlais 
lnlergavemamenlals 
Oulras 

Outras 
Despesas de Capital 

Investimentos 
Amortização da Olvida 
Transferências 

tntregavemamenlais 
lntergovemamentals 
Outras 

Outras 
Oesoesa Total 

OESPESA 

Despesas Correntes 
Pessoal 
Juros e Encargos da Olvida 
Transferências 

lntragovemamentals 
fnlergovemamenlals 
Oulras 

Outras 
Despesas de Capital 

Investimentos 
Amortização da Divida 
Transferências 

lntragovemamentals 
lnlergovemamenlais 
Outras 

Outras 
Desoesa Total 

OESPESA 

Despesa9 Correnles 
Pessoal 
Juros e Encargos da Olvida 
Translerênclas 

lntregovemamentals 
Intergovernamentais 
Outras 

Outras 
Despesas de Capital 

Investimentos 
Amortização da Divida 
Transferências 

lntragovemamentals 
Intergovernamentais 
OU1ras 

Outras 
Oesoesa Total 

FONTE: Balanço Geral dos Estados. 
NOTAS: (a) Estado do Paraná, 1987-88. 

1986·88 
17.724.208 

7.801.443 
525.095 

7,357.732 
3.441.743 
3.637.308 

278.681 
2.039.939 
6.043.498 
1.188.470 

851.114 
2.385.427 
2.253.694 

118.644 
13.089 

1.618.487 
23.767.706 

1986-88 
4_751 .585 
1.587.239 
1.029.285 
1.926.473 

250.904 
717.256 
958.312 
208.588 

1.092.859 
168.967 
516.373 
361.223 
332.713 

26.256 
2.254 

46.296 
5.844.444 

1986-88 
2_862.999 
1.088.629 

179.929 

396.308 

1.198.229 
1.146.688 

197.224 
346.970 
552.318 

50.176 
4.009.687 

E m  AS mil de dezembro de 1995" 
SP PR 

1992·94 1987-88 1992-94 
21.769.519 2.294.679 2.083.935 

7.088.130 807.157 806.279 
824.772 212.266 87.450 

9.512.338 1.125.163 1 .039.468 
4.617.536 613.043 519.815 
4,420.904 64.542 20.615 

473.898 447.578 499.038 
4.344.279 150.093 150.738 
8.419.879 1 .073.932 568.412 
1,861.424 102.159 170.845 
2.464.777 199.742 76.500 
1.728.080 721.660 222.060 
1.531.510 716.710 93.120 

152.815 4.217 7.199 
43.755 733 121.741 

2.365.597 50.371 99.007 
30.189.398 3.368.610 2.652.347 

AS PE 
1992-94 1986-88 1992-94 
4.871.467 1.557.572 1.691.020 
1.587.371 891.978 878.935 

362.200 65.786 42.439 
2.572.936 520.704 644.350 

452-361 265.449 311.905 
1.023.434 246.297 273.978 
1.097.140 8.958 58.467 

348.960 79.104 125.296 
1.632.485 529.075 250.068 

162.754 118.723 45.511 
1.052.732 118.130 28.165 

371.682 217.749 86.358 
349.276 180.352 72.347 

19.230 2.122 2.469 
3.176 35.275 11.542 

45.317 74.473 90.034 
6.503.952 2.086.647 1.941.088 

BA CE 
1992-94 1986-88 1992-94 
2.726.095 1.533.045 1.283.747 
1.519.966 519.254 457.026 

142.717 355.436 102.821 
593.131 555.698 
330.878 204.272 

498.020 130.375 207.867 
131.877 143.559 

565.392 65.225 168.203 
1.153.082 472.961 503.683 

765.171 57.294 213.383 
282.103 185.358 45.932 

35.627 117.702 224.237 
117.148 223.123 

533 1.113 
21 

70.181 112.607 20.132 
3.879.177 2.006.006 1.787.429 

(b) Valores deflaclonados pelo 1GP·DI da FGV (conf. metodalogla Indicadores tESP, n. 51, maio de 1996. 
p.38). 
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TABELA 11: SP, PR, RS, PE, BA, CE - TAXAS DE CRESCIMENTO DAS DESPESASª DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA, POR CATEGORIA ECONÔMICA, MÉDIA DOS 
PERÍODOS 1986-88b E 1992-94 

Em% 
DESPESA SP PR RS PE BA CE 

Despesas Correntes 22,82 -9,18 2,52 8,57 -4,78 -16,26 
Pessoal -9,14 -0,11 0,01 -1,46 39,62 -11,98 
Juros e Encargos da Divida 57,07 -58,80 -64,81 -35,49 -20,68 -71,07 
Transferências 29,28 -7,62 33,56 23,75 -6,31 

lntragovernamentais 34,16 -15,21 80,29 17,50 -38,26 
Intergovernamentais 21,54 -68,06 42,69 11,24 25,66 59,44 
Outras 70,05 11,50 14,49 552,68 8,86 

Outras 112,96 0,43 67,30 58,39 -52,81 157,88 
Despesas de Capital 39,32 -47,07 49,38 -52,73 0,56 6,50 

Investimentos 56,62 67,23 -3,68 -61,67 287,97 272,43 
Amortização da Divida 189,59 -61,70 103,87 -76, 16 -18,70 -75,22 
Transferências -27,56 -69,23 2,90 -60,34 -93,55 90,51 

lntragovernamentais -32,04 -87,01 4,98 -59,89 90,46 
Intergovernamentais 28,80 70,71 -26,76 16,35 108,75 
Outras 234,30 16.508,59 40,90 -67,28 -100,00 

Outras 46,16 96,56 -2,11 20,89 39,87 -82,12 
Desoesa Total 27,02 -21,26 11,28 -6,98 -3.25 -10,90 

FONTE: Balanço Geral dos Estados. 
NOTAS: (a) Valores deflaclonados pelo IGP-D1 da FGV (conl. metodologia Indicadores tESP, n. 51, maio de 1996, 

p. 38). 
(b) Estado do Paraná, 1987-88. 

Em relação às despesas correntes, apresentaram resultados positivos os esta­
dos de São Paulo (+22,8%), Pernambuco (+8,6%) e Rio Grande do Sul (+2,5%). 
Paraná (-9,2%), Bahia (-4,8%) e Ceará (-16,3%) reduziram suas despesas correntes. 

Em relação às despesas de capital, os estados de São Paulo (+39,3%), Rio 
Grande do Sul (+49,4%), Bahia (+0,5%) e Ceará (+6,5%) aumentaram essas despesas, 
os estados do Paraná (-47, I %) e Pernambuco (-52,7%), por sua vez, reduziram-nas. 

Resta avaliar, agora, que componentes dessas despesas contribuíram para a 
sua queda ou para o seu aumento. 

Em relação às despesas correntes, houve quedas generalizadas nos gastos com 

pessoal, destacando-se as de São Paulo (-9,1 %) e Ceará (-12%), em contraposição ao 
Estado da Bahia, o único que apresentou aumento expressivo nesse item de despesa 
(39,6%). Tais resultados demonstram ser, com poucas exceções, equivocada a res­
ponsabilidade atribuída aos salários do funcionalismo público da ativa pelo desequi­
líbrio das finanças estaduais. Esse fato pode ser confirmado na Tabela 12, que mos­

tra o declínio, em termos relativos, do patamar de gastos com pessoal nos estados de 
São Paulo, Rio Grande do Sul e Ceará. Contudo, Paraná, Pernambuco e, sobretudo, 
Bahia aumentaram seus gastos com pessoal. 

Os gastos com inativos, inclusos no item 'outras transferências', apresentam 
tendência de crescimento - sendo expressivo em alguns casos, como no de São 
Paulo e Pernambuco -, o que mostra que aí é que podem estar localizadas as pres­
sões para a redução dos gastos com pessoal. 
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TABELA 12: SP, PR, RS, PE, BA, CE - COMPOSIÇÃO DA DESPESA" DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA, POR CATEGORIA ECONÔMICA, MÉDIA DOS PERÍODOS 1986·88b E 
1992-94 

Em% 
DESPESA SP PR AS 

1986-88 1992-94 1987-88 1992-94 1986-88 1992-94 
Despesas Correnles 74,57 72,11 68,12 78,57 81,30 74,90 

Pessoal 32,82 23,48 23,96 30,40 27,16 24,41 
Juros e Encargos da Divida 2,21 2,73 6,30 3,30 17,61 5,57 

Transferências 30,96 31,51 33,40 39,19 32,96 39,56 
lnlragovernamenlais 14,48 15,30 18,20 19,60 4,29 6,96 
Intergovernamentais 15,30 14,64 1,92 0,78 12,27 15,74 
Outras 1, 17 1,57 13,29 18,81 16,40 16,87 

Outras 8,58 14,39 4,46 5,68 3,57 5,37 
Despesas de Capital 25,43 27,89 31,88 21,43 18,70 25, 10 

Investimentos 5,00 6,17 3,03 6,44 2,89 2,50 
Amor1ização da Dívida 3,58 8,16 5,93 2,88 8,84 16, 19 
Transferências 10,04 5,72 21,42 8,37 6,18 5,71 

lntragovemamentais 9,48 5,07 21,28 3,51 5,69 5,37 
Intergovernamentais 0,50 0,51 0,13 0,27 0,45 0,30 
Outras 0,06 0,14 0,02 4,59 0,04 0,05 

Outras 6,81 7,84 1,50 3,73 0,79 0,70 
Desossa Total 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

DESPESA PE BA CE 

1986-88 1992-94 1986-88 1992-94 1986-88 1992-94 
Despesas Correntes 74,64 87,12 71,40 70,28 76,42 71,82 

Pessoal 42,75 45,28 27,15 39,18 25,88 25,57 
Juros e Encargos da Dívida 3,15 2,19 4,49 3,68 17,72 5,75 

Transferências 24,95 33,20 29,57 31,09 
lnlragovernamentals 12,72 16,07 16,49 11,43 
Intergovernamentais 11,80 14,11 9,88 12,84 6,50 11,63 
Outras 0,43 3,01 6,57 8,03 

Outras 3,79 6,45 29,88 14,58 3,25 9,41 
Despesas de Capital 25,36 12,88 28,60 29,72 23,58 28,18 

Investimentos 5,69 2,34 4,92 19,73 2,86 11,94 
Amortização da Dívida 5,66 1,45 8,65 7,27 9,24 2,57 
Transferências 10,44 4,45 13,n 0,92 5,87 12,55 

lntragovernamentais 8,64 3,73 5,84 12,48 
Intergovernamentais 0,10 0,13 0,03 0,06 
Outras 1,69 0,59 0,00 0,00 

Outras 3,57 4,64 1,25 1,81 5,61 1, 13 
Desossa Total 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
FOr-rTE: Balanço Geral dos Estados. 
NOTAS: (a) Valores denaclonados pelo 1GP-01 da FGV (conf. metodologia Indicadores IESP, n. 51, maio de 1996, 

p. 38). 
(b) Eslado do Paranâ, 1987-88. 

Destaca-se também - e aqui a exceção é o Estado de São Paulo - a generali­
zada diminuição do volume de gastos com juros e encargos da dívida. Isso prova que 

a base do endividamento dos estados está sendo reduzida gradativamente, diminuin­

do os dispêndios financeiros dessas esferas de governo, diante das maiores dificul­
dades criadas pelo governo federal para a contratação de novos empréstimos. 
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O Estado de São Paulo, pelo fraco desempenho de suas receitas, especial­
mente após a Constituição de 1988, situa-se em posição oposta à dos demais estados 
da amostra, já que, como foi visto, aumentou seus níveis de endividamento e teve de 
arcar com custos crescentes dos encargos dessa dívida. Tanto isso é verdade que, 
se na média do período I 986-88 os gastos do Estado com o serviço da dívida Uuros 
e amortização) representavam 5,8% de suas despesas, no triênio 1992-94 esse índice 
elevou-se para 10,9% (Tabela 12). 

No Estado do Rio Grande do Sul, que também figura entre os que apresentam 
maior endividamento, esses componentes de gasto, em conjunto, passaram de 26,5% 
da despesa total no período 1986-88 para 21,9% na média de 1992-94, o que sugere 
que foi adotada, nesse campo, alguma medida de ajuste. 

Os demais estados da amostra, com destaque para o Ceará, reduziram o seu 
grau de vulnerabilidade financeira, com a diminuição, significativa em alguns casos, 
do peso do serviço da dívida Uuros e amortização) no total de suas despesas. No 
Ceará, essa participação caiu de 27% para 8,3%: no Paraná, de 12,2% para 6,2%; em 
Pernambuco, de 8,8% para 3,6%; e na Bahia, de 13% para 11% (Tabela 12). 

Mas foram as despesas com 'outras transferências' - com destaque para as 
intergovernamentais e intragovernamentais -, associadas mais diretamente ao pro­
cesso de descentralização, que apresentaram trajetória de crescimento expressivo nos 
períodos considerados. Como se pode ver nas Tabelas 11 e 12, ocorreram aumentos 
reais nesse componente de despesa, em todos os estados da amostra - à exceção do 
Estado do Paraná, por força da adoção de um efetivo processo de ajuste das contas. 

As transferências intragovemamentais apresentaram aumento ainda maior que 
as intergovernamentais - aqui, a exceção é o Estado do Ceará. Esse aumento pode 
ser visto como indicador, no caso das transferências intragovernamentais, de apro­
fundamento dos processos de descentralização horizontal - com o fortalecimento da 
administração indireta estadual - e· de desêentralização vertical, em se tratando das 
transferências intergovernamentais, impulsionados pela Constituição federal de 
1988. Essa tendência foi reforçada, para as últimas, em relação às transferências de 
capital: já para as transferências de capital intragoverno, ocorreu uma redução real 
que, provavelmente, pode ser explicada pela crise fiscal e financeira dos estados, a 
qual reduziu os recursos de investimento para os órgãos da administração indireta. 

De qualquer modo, mantiveram-se elevadas as participações dessas transfe­
rências, na média do período 1992-94, em todos os estados da amostra. São Paulo 
transferiu 20,4% de seus recursos para os órgãos da administração indireta e 15,2% 
para os seus municípios; o Esrndo do Paraná destinou expressivo volume de recursos 
para a sua administração indireta (23, 1 %) e um montante desprezível ( 1 %) para os 
seus municípios: Rio Grande do Sul transferiu para seus órgãos 12,3% de suas re­
ceitas totais e 16% delas para os municípios; e o Estado do Ceará transferiu 23,8% e 
11,7%, respectivamente, de seus recursos. Tais dados confirmam a importância dada 
ao processo de descentralização nesse novo contexto. 

Em relação às despesas de capital, cujos componentes já foram discutidos an­
teriormente, cabe chamar a atenção para o volume dos investimentos realizados 
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pelos estados. Com exceção das despesas de capital dos estados de Pernambuco, que 
sofreram queda apreciável nos períodos considerados (-61,6%), e Rio Grande do 
Sul, com ligeira queda (-3,7%), as dos demais estados apresentaram crescimentos 

expressivos: São Paulo (+56,6%). Paraná (+61,7%), Bahia (+288%) e Ceará 

(+277%). A participação desse componente nas despesas totais dos estados aumen­
tou, na média dos períodos 1986-88 e 1992-94, de 5% para 6,2% no Estado de São 
Paulo; de 3% para 6,4% no Paraná; de 4,9% para 19,7% na Bahia; e de 2,9% para 

11,9% no Ceará. Reduziu de 2,9% para 2,5% no Rio Grande do Sul; e de 5,7% para 
2,3% em Pernambuco. Assim, é possível afirmar que os investimentos realizados 
pelos estados estão compensando, ainda que parcialmente, a redução do volume 
dessas despesas na estrutura de gastos do governo federal. 

Da análise realizada sobre o comportamento das despesas estaduais por cate­
goria econômica, algumas conclusões preliminares podem ser extraídas para os pro­
pósitos deste trabalho: 

• a queda generalizada do nível das despesas estaduais, nos períodos conside­
rados - seja pela adoção, em alguns estados, de medidas de ajuste das contas
públicas, seja pelas limitações colocadas por suas receitas devido à difícil si­
tuação financeira por que passam -. revela os limites e o pouco fôlego dessa
esfera de governo para aprofundar o processo de descentralização em curso;

" a redução dos gastos com salários do funcionalismo da aliva mostra que 

estão sendo realizados esforços para diminuir a pressão desse componente 
de gasto sobre as finanças estaduais. As atenções, nessa frente, devem 
deslocar-se, com maior ênfase, para melhor equacionamento dos gastos 
com inativos e aposentados, o que reforça a importância da reforma a ser 

feita no sistema de previdência social: 
• os elevados dispêndios realizados com o serviço da dívida Uuros e amorLiza­

ção) por alguns estados, especialmente São Paulo e, em menor escala, Rio
Grande do Sul, desvelam as limitações que estes enfrentam para assumir no­

vos encargos e, assim, aprofundar o processo de descentralização;
• o desempenho e a evolução das transferências intergovernamentais e intra­

governamentais sinalizam - apesar das limitações das receitas dos estados,

no contexto de crise de suas finanças - o aprofundamento do processo de
descentralização (vertical e horizontal). Despontava, nesse sentido, o Esta­
do do Ceará, que apresentava, no final de 1996, dentre os estados da 
amostra, o mais avançado processo de descentralização.

As Despesas dos Municípios 

Diferentemente dos estados, os mumc1p1os - beneficiados pelo expressivo 
aumento de suas receitas próprias, pelo recebimento de maior volume de transferên­

cias intergovernamentais, devido às alterações introduzidas no quadro tributário pela 
Constituição de 1988, e, em alguns casos, pelo aprimoramento de suas máquinas 
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fazendárias - passaram a gastar mais: suas despesas apresentaram considerável cres­
cimento no período 1986-88 e 1992-94 (Tabelas 13 a 17). 

Chama a atenção o desempenho espetacular das despesas dos seguintes municí­

pios-capital: Curitiba, Porto Alegre e Recife. No caso do conjunto dos municípios da 

amostra, o melhor desempenho coube aos municípios de São Paulo, Bahia e Ceará. 

De fato, se para o conjunto dos municípios de São Paulo o patamar de gastos 
encontrava-se, no período 1992-94, em nível superior (27,6%) ao de 1986-8 8 e o da 

Capital paulista registrava awnento de 19,6%, para os demais estados a situação era 

bem diferente (Tabelas 15 e 17). No Paraná, para o conjunto dos municípios do Estado, 

TABELA 13: CONJUNTO DOS MUNICÍPIOS - DESPESA POR CATEGORIA ECONÔMICA, 
MÉDIA DOS PERÍODOS 1986-88 E 1992-94° 

SÃO PAULO 

1986-88 1992-94 

Despesa Corrente 6.452.849 9.053.971 

Pessoal 3.332.755 4.401.632 

Demais Custeias 3.120.094 4.652.339 

Despesas de Capital 3.046.550 3.069.671 

Investimento 2.461.227 2.462.951 

Demais Despesas de Capital 585.323 606.720 

Despesa Total 9.499.399 12.123.642 

RIO GRANDE DO SUL 

1986·88 1992-94 

Despesa Corrente 1.173.109 1.809.013 

Pessoal 649.302 970.946 

Demais Custeias 523.807 838.067 

Despesas de Capital �30.830 402.142 

lnveslimenlo 297.573 352.257 

Demais Despesas de Capital 33.257 49.885 

Despesa Total 1.503.939 2.211.155 

BAHIA 

1986-88 1992-94 

Despesa Corrente 1.047.645 1.312.501 

Pessoal 385.205 569.919 

Demais Custeias 662.440 742.581 

Despesas de Capital 417.059 360.917 

Investimento 308.197 299.013 

Demais Despesas de Capital 108.862 61.904 

Despesa Total 1.464.704 1.673.418 

FONTE: Balanços Municipais e Finanças do Brasil. 
NOTAS: (a) Para Paraná, Pernambuco e Ceará, 199:3-94. 

Em AS mil de dezembro de 1995° 

PARANÁ 

1986-88 1993-94 

1.061.108 1.660.910 

598.905 823.576 

462.203 837.334 

375.394 438.625 

330.085 355.255 

45.309 83.370 

1.436.502 2.099.535 

PERNAMBUCO 

1986-88 1993-94 

655.375 704.124 

235.975 296.124 

419.400 408.000 

145.054 117.882 

104.023 61.473 

41.031 56.409 

800.429 822.005 

CEARA 

1986-88 1993-94 

522.960 662.994 

179.187 254.456 

343.773 408.538 

139.908 232.138 

120.644 183.393 

19.264 48.745 

662.868 895.132 

(b) Valores deflaclonados pelo 1GP·DI da FGV (conl. melodologla Indicadores tESP, n. 51, maio de 1996, 
p, 38). 
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TABELA 14: CONJUNTO DOS MUNICÍPIOS - COMPOSIÇÃO DAS DESPESAS, POR 
CATEGORIA ECONÔMICA, MÉDIA DOS PERÍODOS 1986-88 E 1992-94" 

Em% 
SAOPAULO PARANÁ AIO GRANDE DO SUL 

1986-88 1992-94 1986-88 1993-94 1986-88 1992-94 
Despesa Corrente 67,9 74,7 73,9 79,1 78,0 81,8 

Pessoal 35,1 36,3 41,7 39,2 43,2 43,9 
Demais Custeias 32,8 38,4 32,2 39,9 34,8 37,9 

Despesas de Capital 32,1 25,3 26,1 20,9 22,0 18,2 
lnvestimenlo 25,9 20,3 23,0 16,9 19,8 15,9 
Demais Despesas de Capilal 6,2 5,0 3,2 4,0 2,2 2,3 

Desnesa Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
PERNAMBUCO BAHIA CEARÁ 

1986-88 1993-94 1986-88 1992-94 1986-88 1993-94 
Despesa Corrente 81,9 85,7 71,5 78,4 78,9 74,1 

Pessoal 29,5 36,0 26,3 34,1 27,0 28,4 
Demais Custeias 52,4 49,6 45,2 44,4 51.9 45,6 

Despesas de Capital 18, 1 14,3 28,5 21,6 21, 1 25,9 
lnvesUmento 13,0 7,5 21,0 17,9 18,2 20,5 
Demais Despesas de Capital 5,1 6,9 7,4 3,7 2,9 5,4 

Desoesa Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
FOl'ITE' Tabela 13. 
NOTA: (a) Para Paraná, Pemambuco e Ceara, 1993·94. 

TABELA 15: MUNICÍPIOS-CAPITAL - DESPESA POR CATEGORIA ECONÔMICA, MÉDIA 
DOS PERÍODOS 1986-88" E 1992-94b 

SÃO PAULO 
1986-88 1992-94 

Despesa Corrente 2.620.069 3.314.654 
Pessoal 1.275.929 1,516.701 
Demais Custeias 1.344.140 1.797.953 

Despesas de Capital 1.285.726 1.355.183 
Investimento 876.088 890.316 
Demais Despesas de Capital 409.638 464.867 

Desoesa Total 3.905.795 4.669.837 
PORTO ALEGRE 

1986-88 1992-94 
Despesa Corrente 211.409 351.968 

Pessoal 93.745 137.432 
Demais Custeies 117.664 214.536 

Despesas de Capital 35.725 78.984 
Investimento 29.883 71.368 
Demais Despesas de Capilal 5.842 7.616 

Despesa Total 247.134 430.952 
SALVADOR 

1986-88 1992-94 
Despesa Corrente 290.445 307.150 

Pessoal 90.913 105.858 
Demais Custeias 199.532 201.291 

Despesas de Capital 163.115 59.107 
lnvesUmento 68.640 9.246 
Demais Despesas de Capilal 94.474 49.861 

Despesa Total 453.559 366.190 
FOl'ITE: Balanços Municipais e Finanças do Brasil. 
NOTAS: (a) Para CuriUba, 1987-88. 

(b) Para Redle e Fortaleza, 1993-94. 

Em AS mil de dezembro de 1995• 
CURITIBA 

1987-88 1992-94 
200.240 355.276 
104.995 154.288 

95.244 200.988 
64.440 119.315 
57.342 89.019 

7.099 30.296 
264.680 474,592 

RECIFE 
1986-88 1993-94 
255.467 263.311 

53.680 67.979 
201.787 195.332 

37.317 46.472 
10.047 3.045 
27.270 43.427 

292,785 309.783 
FORTALEZA 

1986-88 1993-94 
256.197 252.817 
104.313 98.695 . 
151.883 154.122 

18.684 79.605 
1.810 39.557 

16.874 40.048 
274.869 332.422 

(e) Valores deflaclonados pelo 10P-01 da FGV (conl. melodologla Indicadores tESP, n. 51, maio de 1996, 
p. 38). 
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TABELA 16: MUNICÍPIOS-CAPITAL - COMPOSIÇÃO DAS DESPESAS, POR CATEGORIA 
ECONÔMICA, MÉDIA DOS PERÍODOS 1986-88" E 1992-94b 

Em% 

SÃO PAULO CURITIBA 

1986-88 1992-94 1987-88 1992-94 

Despesa Corrente 67,1 71,0 75,7 74,9 

Pessoal 32,7 32,5 39,7 32,5 

Demais Custeias 34,4 38,5 36,0 42,3 

Despesas de Capital 32,9 29,0 24,3 25,1 

Investimento 22,4 19, 1 21,7 18,8 

Demais Despesas de Capital 10,5 10,0 2,7 6,4 

Despesa Total 100,0 100,0 100,0 100,0 

PORTO ALEGRE RECIFE 

1986-88 1992-94 1986-88 1993-94 

Despesa Corrente 85,5 81,7 87,3 85,0 

Pessoal 37,9 31,9 18,3 21,9 

Demais Custeias 47,6 49,8 68,9 63,1 

Despesas de Capital 14,5 18,3 12,7 15,0 

lnvestimenlo 12, 1 16,6 3,4 1,0 

Demais Despesas de Capital 2,4 1,8 9,3 14,0 

Despesa Talai 100,0 100,0 100,0 100,0 

SALVADOR FORTALEZA 

1986-88 1992-94 1986-88 1993-94 

Despesa Correnle 64,0 83,9 93,2 76,1 

Pessoal 20,0 28,9 38,0 29,7 

Demais Cuslelos 44,0 55,0 55,3 46,4 

Despesas de Capilal 36,0 16,1 6,8 23,9 

lnveslimenlo 15,1 2,5 0,7 11,9 

Demais Despesas de Capital 20,8 13,6 6,1 12,0 

Despesa Total 100,0 100,0 100,0 100,0 

FONTE: Tabela 15. 
NOTAS: (a) Para Curitiba, 1987-88. 

(b) Para Recife e Fortaleza, 1993-94. 

TABELA 17: CONJUNTO DOS MUNICÍPIOS - TAXA DE CRESCIMENTO DAS DESPESAS, 
POR CATEGORIA ECONÔMICA, NOS PERÍODOS 1986-88 E 1992-94" 

Em¾ 

SP PR AS PE BA CE 

Despesa Corrente 40,3 56,5 54,2 -6,9 25,3 26,8 

Pessoal 32,1 37,5 49,5 ·20,3 48,0 42,0 

Demais Cusleios 49, 1 81,2 60,0 2,8 12, 1 18,8 

Despesas de Capllal o.e 16,8 21,6 23,1 ·13,5 65,9 

Investimento 0,1 7,6 18,4 69,2 -3,0 52,0 

Demais Despesas de Capital 3,7 84,0 50,0 -27,3 -43,1 153,0 

Despesa Total 27,6 46,2 47,0 -2,6 14,2 35,0 

FONTE: Tabela 13. 
NOTA: (a) Para Parané, Pernambuco e Cearé, 1993-94. 
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esse aumento atingiu 46,2%; em Curitiba, 79,3%. No Rio Grande do Sul, as despesas 
dos municípios, em conjunto, cresceram 47%, as de Porto Alegre, por sua vez, tive­
ram variação positiva de 74,4%. Em Pernambuco, o crescimento das despesas de 
Recife, nos períodos 1986-88 e 1992-94, atingiu 5,8%; a despesa dos municípios 
pernambucanos diminuiu 2,6%, em termos reais. No caso da Bahia, em Salvador a 
redução das despesas foi de 9,3%; os municípios baianos, por sua vez, apresentaram 
aumento de 14,2% nas despesas totais. Em compensação, no Estado do Ceará, au­
mentaram as despesas totais tanto da capital (+21 %), quanto dos municípios (+35%). 

Esse expressivo crescimento das despesas do conjunto dos municípios e dos 
municípios-capital constitui, por si só, um indicador inquestionável da intensidade 
do processo de descentralização posto em prática após a Constituição de 1988. 

A análise das despesas municipais, desagregadas em gastos correntes e de ca­
pital, fornece alguns elementos importantes para a melhor compreensão da natureza 
do processo de descentralização em curso no Brasil. No tocante às despesas corren­
tes, verifica-se um aumento considerável dos dispêndios com os salários do funcio­
nalismo público. Em algumas capitais, esse aumento foi inferior - e, em certos casos, 
o gasto até diminuiu - ao do conjunto dos municípios. Assim, no Município de São
Paulo, o gasto com pessoal aumentou 18,8%; no caso do conjunto dos m unicípios
paulistas, esse índice alcançou 32, 1 %. Em Salvador, o crescimento foi de 16,4%,
contra 48% do total dos municípios. E Fortaleza obteve uma redução real de -5,4%
nos gastos com o pessoal, enquanto essa despesa aumentou 42% nos municípios do
Estado. 

Em contrapartida, constata-se um crescimento maior dos gastos com pessoal 
nos seguintes municípios-capital: Curitiba (46,9%), contra 37,5% para o conjunto 
dos municípios paranaenses; e Recife (26,6%), com redução de 20,3% para o total 
dos municípios pernambucanos. Em Porto Alegre, o aumento dos gastos com essa 
rubrica foi de 46,6%; para o conjunto dos municípios gaúchos, 49,5%. 

Esses dados mostram que aumentaram consideravelmente os gastos munici­
pais com pessoal após a Constituição de 1988, seja pelo crescimento do quadro de 
funcionários, seja pelo aumento dos salários. lsso também pode ser confirmado pelo 
crescimento também expressivo do montante das 'transferências a pessoas', que 
estão inclusas na rubrica 'outras', referentes a pagamentos realizados a aposentados 
e inativos. Apesar disso, a participação relativa desses gastos, na despesa total, au­
mentou para o conjunto dos municípios, mas reduziu-se, ainda que ligeiramente, para 
os municípios-capital. 

Embora não se disponha de informações para todos os municípios sobre os 
dispêndios com o serviço da dívida (juros e amortização), pode-se constatar que 
reduziu expressivamente a participação desse componente na estrutura de despesas 
dos municípios do Estado de São Paulo, com ganhos ainda maiores para a sua capi­
tal, o que indica a diminuição do seu grau de vulnerabilidade financeira. De rato, 
existe uma tendência de contração desse componente de gasto diante do cerco cres­
cente do governo federal ao endividamento das administrações públicas. Contudo, 
seriam necessárias mais informações sobre os níveis de endividamento dos estados e, 
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também, sobre o comportamento desse componente de gasto nos outros estados da 

Federação, a fim de extrair ilações mais consistentes sobre a questão. 
O que mais chama a atenção no comportamento das despesas correntes é o 

expressivo aumento dos gastos com 'serviços de terceiros e encargos' nos municí­
pios para os quais essa informação se encontra disponível. Nos municípios de São 
Paulo, essa rubrica apresentou um crescimento de 74,9% nos períodos 1986-88 e 
1992-94; no município de São Paulo, o aumento foi de 53,8%. No Rio Grande do 
Sul, para o conjunto dos municípios gaúchos, essa rubrica apresentou um aumento 
de 104%. Em termos de participação no total das despesas, os gastos com 'serviços 
de terceiros e encargos' passaram de 16, 1 % para 22, 1 % nos municípios de São 
Paulo, e de 18, 1 % para 23,3% na capital paulista. Para o conjunto dos municípios do 
Rio Grande do Sul, a participação dos gastos com 'serviços de terceiros e encargos' 
aumentou de 10,4% para 14,4% na despesa total. Como esses gastos estão direta­

mente relacionados com o processo de terceirização, podem ser vistos como indica­
dor do aprofundamento do processo de descentralização das atividades públicas, no 
âmbito municipal. Resta saber se isso também tem ocorrido em outras unidades da 
Federação. 

As despesas de capital, por seu turno, foram de fundamental importância na 
composição dos gastos dos municípios, apesar da trajetória declinante que apresen­
tam. Com exceção dos municípios de Pernambuco - tanto para o conjunto de muni­
cípios, como para Recife - e de Salvador, para os quais esse declínio foi ainda mais 
expressivo, nos municípios dos demais estados da amostra esse componente de des­
pesa continua apresentando participação na estrutura de gastos raramente inferior a 
15%, como é o caso de Fortaleza. Para o conjunto dos municípios de São Paulo e 

Paraná, as despesas de capital chegaram a 20% do total dos gastos municipais, prati­
camente o mesmo nível de despesa de suas capitais, São Paulo e Curitiba. 

Para os objetivos deste trabalho, é possível extrair as seguintes conclusões so­
bre o comportamento das despesas municipais, no período 1986-94: 

• o município é o 'canal' mais importante do processo de descentralização
das atividades públicas, não somente por ter passado a desempenhar tare­
fas e encargos que eram de responsabilidade dos governos estaduais e do
governo federal. mas também por continuar a sustentar níveis de investi­
mentos e de gastos fundamentais para a produção de bens públicos:

• nesse processo, entretanto, os municípios têm elevado seus níveis de des­
pesas correntes, com destaque para os gastos com pessoal e com as transfe­
rências a pessoas, o que, na ausência de um projeto consistente e pactuado
de distribuição dos encargos entre as esferas governamentais e em um ce­
nário de revisão de suas fontes de financiamento, pode inibir o aprofunda­
mento do processo de descentralização, especialmente se forem considera­
das as dificuldades financeiras por que passam muitos deles:

• esse processo de descentralização, de corte vertical, tem sido fomentado,
em nível municipal, com a terceirização dos serviços públicos, expressa no 
aumento dos gastos dos municípios com 'serviços de terceiros e encargos',



50 DESCENTRALIZAÇÃO NO BRASIL 

como se pode confirmar nos casos dos estados de São Paulo e do Rio 
Grande do Sul, para os quais se dispõe de informações a respeito. 

As Despesas por Funções 

Neste item, busca-se identificar as áreas beneficiadas pelos gastos governa­
mentais e, especialmente, os setores mais favorecidos, com vistas a apreender a di­
mensão e a amplitude do processo de descentralização das políticas sociais, após a 

promulgação da Constituição federal de 1988. Convém esclarecer que, para os pro­
pósitos deste trabalho, integram a área social os setores de educação, saúde, sanea­

mento, habitação e assistência social. 
Uma análise mais precisa do grau de descenlralização dessas políticas exigiria 

considerar, além dos gastos realizados pelas administrações diretas governamentais -
de estados e municípios -. os recursos próprios destinados a esses objetivos também 
pelas suas empresas (administração indireta), especialmente dos setores de sanea­
mento e habitação, que têm adquirido importância crescente. Todavia, como não se 
dispõe - a não ser nos casos dos estados de São Paulo e Paraná - dessas informações 
para a maioria dos estados da amostra (e também para os municípios), foram consi­
derados apenas, para evitar distorções, os gastos efetuados pela administração direta 

dessas esferas governamentais. 
As dificuldades de obter dados desagregados por função para os municípios, es­

pecialmente para os municípios do interior, exigem também que as informações apre­
sentadas sejam tomadas com cena cautela. Tirante os dados dos estados de São Paulo 

(ainda em caráter preliminar para os anos de 1993 e 1994) e Rio Grande do Sul, os da 
Bahia referem-se a uma amostra composta de 41 municípios (de um universo de 
415), que representam cerca de 85% do orçamento total dessas unidades, e estão 
disponíveis só a partir de 1989. No caso do Paraná, para o conjunto dos municípios, 
os dados estão disponíveis só a par1ir de 1990; para Curitiba, apenas a partir de 
1991. Para Pernambuco e Ceará, não se conseguiu coletar informações sobre os 
gastos municipais por funções, salvo alguns dados obtidos para Fortaleza. Trabalha­
se aqui, portanto, com uma amostra mais reduzida de estados, com vistas a avaliar o 

compor1amento e a tendência dos gastos municipais na área social. Também não se 
deve esquecer das limitações já apontadas a respeito dos dados. Por isso, os resulta­
dos devem ser vistos apenas como indicadores de tendências, as quais precisam ser 
confirmadas por novas pesquisas. 

Há, ainda, mais algumas limitações devido a dificuldades surgidas na obten­
ção das informações sobre os gastos municipais na área social. Para os estados, foi 
possível desagregar os dados dentro das funções - separar, por exemplo, educação 
de cultura, habitação de urbanismo, e assim por diante-, mas isso não foi possível 
para os municípios. Contemplam-se, pois, na análise dos estados, os gastos reali­
zados nos setores de educação, saúde, saneamento, habitação e assistência social. 

Na análise dos municípios, por sua vez, consideram-se os setores de educação e 
cultura, saúde e saneamento, habitação e urbanismo, e assistência e previdência. 
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Isso significa que não se pode comparar a magnitude do gasto interesferas de go­
verno, já que tal procedimento forneceria resultados distorcidos sobre o esforço 
realizado pelas administrações estaduais e municipais para a oferta de serviços na 
área social. 

Despesas Estaduais por Funções 

A Tabela 18 apresenta as despesas dos estados na área social, no período 
1986-88 e 1989-94, ou seja, na média dos anos imediatamente anteriores à reforma 
constitucional de 1988 e dos seis anos seguintes à promulgação da Carta. Constata­
se que o Estado de São Paulo apresentou um apreciável crescimento de suas despe­
sas nessa área, em conjunto (+24,4%), seguido do Ceará (+13,4%) e, provavelmente, 
do Paraná; já os estados da Bahia (-14,1%) e do Rio Grande do Sul (-3,9%) registra­
ram reduções dos gastos destinados à área social. 

Examinando cada uma das funções, depreende-se que a mais afetada com a 
redução do volume de recursos foi a de educação - neste caso, o Estado da Bahia é a 
exceção-, devido à diminuição das transferências, via convênios, do governo federal 
para esse setor e ao aumento das responsabilidades dos municípios na oferta dos 
serviços educacionais. De qualquer modo, a manutenção de patamares ainda eleva­
dos desses gastos na estrutura de gastos dos estados, embora com participações de­
clinantes, como se verifica na Tabela 19, pode ser explicada, sobretudo, pela 
'vinculação do gasto' (vinculação de um percentual da arrecadação aos gastos com a 
educação), estabelecida pela Constituição federal. 

No setor de saúde, por sua vez, aumentaram as despesas de quase todos os 
estados da amostra, à exceção do Rio Grande do Sul e da Bahia. Para esse aumento, 
contribuíram de maneira importante os repasses de recursos feitos pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS). no contexto do processo de descentralização fomentado com 

TABELA 18: SP, PR, AS, PE, BA, CE - TAXA DE CRESCIMENTO DOS GASTOS SOCIAIS 
DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, NOS PERÍODOS 1986-88ª E 1989-94 

FUNÇÕES SP 

Educação 1,9 

Saúde 36,0 

Saneamenlo 25,8 

Habilação 249,5 

Assistência 0,4 

Gastos Sociais 24,4 

FONTE: Balanço Geral dos Eslados. 
NOTA: (a) Eslado do Parané, 19B7·8B. 

PR AS 

-10,2 -6,9

58,5 -11,2 
- 252,5

59,3 -40,6 

19,4 38,5 
- -3,9 

Em% 

PE BA CE 

-16,0 16,2 -20,8 

0,0 -58.1 56,4 

0,0 144.1 516,4 

-42,9 48,3 384,9 

60,9 -55,1 50,7 

0,0 -14, 1 13,4
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TABELA 19: SP, PR, RS, PE, BA, CE - PARTICIPAÇÃO DOS GASTOS SOCIAIS NA 
DESPESA TOTAL DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, NOS PERiODOS 1986-88° 

E 1989-94 

SÃO PAULO 

1986-88 1989-94 
Educação 18,8 15,8 
Saúde 8,4 9,5 
Saneamento 1,9 2,0 
Habitação 0,5 1,3 
Assistência 1,2 1,0 
Gastos Sociais 30,8 29,6 

PERNAMBUCO 

1986-88 1989-94 
Educação 18,3 14,5 
Saúde 7,7 6,2 
Saneamento 2,3 2,7 
Habitação 1,7 3,3 
Assistência 2,0 1,8 
Gastos Sociais 32,0 28,5 
FOHTE: Balanço Geral dos Estados. 
NOTA: (a) Estado do Paran,, 1987·88. 

Em% 
PARANÁ RIO GRANDE DO SUL 

1987-88 1989-94 1986-88 1989-94 
18,4 20,0 16,3 15,1 

3,7 6,9 1,7 1,5 
0,1 0,2 

0,8 1,9 0,2 0,1 
0,8 1,2 1,2 1,6 

23,7 30,0 19,5 18,5 
BAHIA CEARÁ 

1986-88 1989-94 1986-88 1989-94 
12, 1 15,3 18,4 16,4 
16,4 7,5 4,8 8,4 
2,3 6,0 0,5 3,4 
0,7 11,0 0,2 1,6 
1,1 0,5 1,9 3,2 

32,6 30,4 25,8 33 

a Constituição de 1988. A redução expressiva do nível de recursos para essa área no 

Estado da Bahia decorre do processo de descentralização em curso, já que os muni­

cípios baianos passaram a assumir maiores responsabilidades na oferta de serviços 

de saúde. No entanto, não se pode desconsiderar também a diminuição do volume de 

recursos destinados pelo governo federal ao Estado da Bahia, os quais eram repassa­
dos por meio de convênios para o financiamento do setor. 

No setor de saneamento, em todos os estados da amostra, as despesas apre­

sentaram tendência de crescimento. Embora prejudicada a análise pela ausência de 
informações sobre a administração descentralizada, encarregada de operar esses 

serviços, verifica-se um aumento considerável do volume de recursos gastos com o 

setor, considerando apenas as despesas realizadas pela administração direta: cresci­

mento de 516% no Ceará; de 144% na Bahia; de 252% no Rio Grande do Sul; e de 
15,8% em São Paulo. Nesse setor, em todos os estados, aumentou a participação 

relativa dos gastos com saneamento na despesa total. 

O setor de habitação pode ser apontado como um dos mais beneficiados pelas 

administrações estaduais após o desmonte, realizado pelo governo federal, do Siste­

ma Financeiro da Habitação (SFH), que reduziu o financiamento para o setor. Em 

São Paulo, o expressivo crescimento do volume de recursos no período foi devido à 

iniciativa tomada pelo governo estadual, em fevereiro de 1990, de aumentar em um 
ponto percentual a alíquota do ICMS e vincular a receita adicional gerada aos gastos 

do setor. O governo do Estado do Rio Grande do Sul também adotou essa medida, 
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mas, ao que tudo indica, essa experiência não foi bem-sucedida, em virtude das difi­
culdades de caixa do Tesouro gaúcho. Na Bahia, os esforços empreendidos pelo 
governo estadual, em termos de habitação popular, particularmente na Região Me­
tropolitana de Salvador, têm contribuído para manter um índice alto de gasto com o 
setor, o que atenua os problemas decorrentes da 'saída' do governo federal dessa 
frente. Isso também ocorreu no Ceará, que criou a Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano e de Meio Ambiente (SOU) e destinou quantia significativa de recursos do 
Tesouro estadual para o financiamento dos programas Moradia (direcionados aos 
municípios do interior), Mutirão e Habitar (direcionados à Região Metropolitana de 
Fortaleza e aos demais municípios cearenses). À semelhança do que ocorreu no setor 
de saneamento, a participação relativa dos gastos com a habitação, no total das des­
pesas, aumentou na maioria dos estados da amostra. Apenas no Rio Grande do Sul 
essa participação manteve-se praticamente estável. 

No setor de assistência social - de menor participação relativa no conjunto das 
despesas dos estados, em relação às demais -, os gastos apresentaram, também, 
significativo crescimento nos períodos 1986-88 e 1992-94. Apenas na Bahia o nível 
de gastos com a assistência declinou de modo expressivo. Há a necessidade de iniciati­
vas mais efetivas, por parte dos governos estaduais, para fortalecer o setor da assis­
tência social, como tem feito o Estado do Ceará desde 1988, que criou, em cada 
município, grupos de ação comunitária e, posteriormente, implantou conselhos e 
fundos municipais de assistência social, os quais, em sintonia com o governo do 
Estado e organizações não-governamentais, desenvolvem ações que beneficiam 
crianças, adolescentes, idosos e portadores de deficiências físicas. 

Apesar do avanço obtido pelas administrações estaduais em aJguns setores, em 
termos relativos, e do crescimento absoluto das despesas dos estados no campo soci­
al, pode-se confirmar, de modo geral - a exceção aqui é o Estado do Ceará-, a per­
da de importância dessas despesas na estrutura de gastos dos estados. 

Nos setores de saneamento, habitação e assistência social, os gastos apresenta­
ram trajetória de crescimento, e os estados estão, gradativamente, ampliando suas 
ações nessas áreas, mas ainda desprovidos, em especial nos dois últimos setores, de 
programas consistentes e de dotações mais regulares - e 'concertadas' - de recursos. 

Nos setores de educação e saúde, como resultado do processo de municipali­
zação desses serviços, os gastos apresentaram tendência de redução de sua participa­
ção relativa na estrutura de gastos dos estados, embora mantendo-se em patamares 
elevados, seja, no primeiro caso, pela obrigatoriedade constitucional de aplicação de 
25% das receitas orçamentárias no setor, seja, no segundo caso, pela força do repas­
se de recursos do SUS. 

Despesas Municipais por Funções 

Apesar de os dados estarem restritos aos municípios de São Paulo, Paraná 
(este com informações a partir de 1990) e Rio Grande do Sul, é possível verificar o 
expressivo crescimento dos gastos sociais - aqui considerados nas funções de educa-
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ção e cultura, saúde e saneamento, habitação e urbanismo, e assistência e previdência 
- nos períodos 1986-88 e 1992-94. O crescimento dos gastos sociais foi maior, em
praticamente todos os casos, que o aumento dos gastos totais (Tabela 20). Esse é um
indicador inequívoco do aumento das responsabilidades das administrações públicas
municipais na implementação das políticas sociais e, portanto, de sua importância
como instrumento do processo de descentralização.2 

Merecem destaque, por terem apresentado crescimento mais expressivo, as 
funções de educação e cultura, e de saúde e saneamento, embora no Estado do Rio 
Grande do Sul tenha ocorrido significativo aumento dos gastos nos setores de habi­
tação e urbanismo, e assistência e previdência. O crescimento mais expressivo das 
despesas nos dois primeiros setores pode ser explicado, preponderantemente, pela 
intensificação do processo de municipalização dos serviços, viabilizada pelo au­
mento das transferências intergovernamentais, pelo crescimento das receitas próprias 
e pela vinculação de parcela dos recursos orçamentários aos gastos com a educação e, 
no caso da saúde, pelos repasses do SUS. O aumento mais modesto do volume de 
gastos nos demais setores deve-se - à semelhança do que já se afirmou no caso 
dos estados - à indefinição das administrações municipais em formular ações mais 
concertadas para os setores de habitação e assistência e, em se tratando da previ­
dência, ao temor dos governos municipais de criar seus próprios institutos. devido 
a dificuldades de realizar um acordo com a Previdência federal em relação ao 
passivo existente. 

TABELA 20: CONJUNTO DOS MUNICÍPIOS E MUNICÍPIOS-CAPITAL - TAXA DE CRES­
CIMENTO DOS GASTOS SOCIAIS NOS PERÍODOS 1986-88 E 1989-94 

Em% 
FUNÇÕES SÃO PAULO PARANÁ' AIO GRANDE 00 SUL 

Conj. Munic. Capital Conj. Munic. Capital Conj. Munic. Capital 
Educação e Cullura 54.3 35,4 0,7 0,2 95,9 61,5 
Saúde e Saneamento 84,4 49,5 17,2 3 129,5 106,2 
Habitação e Urbanismo 10,7 11,9 -1 4,2 59,4 101,9 
Assistência e Previdência 25 25,2 21 28,6 53,9 3 1,8 
Gastos Sociais 40,2 29,7 o 6,3 81,9 72 
Gastos Talais 32,6 19,8 12,6 19,6 76,7 60,2 
FONTE: Balanços Municipais e Finanças do Brasil. 
NOTA: (a) Para o con)unto de munlcfplos, 1990·91 e 1992-94; para a Capllal (Curitiba). 1991 e 1992-94. 

(2) Os municípios do Paraná aprcscnlaram, ao que tudo indica, um desempenho menos favorável nesse
senlido. Porém, deve-se a1en1ar para o faro de ser dis1inta a base de comparação, já que se dispunha, 
para o Estado, de dados dessa nalureza somente para o período 1990-94 - e no caso de Cuririba, para 
o período 1991-94 -, já para os demais cslados (São Paulo e Rio Grande do Sul) foi possível obter 
infom,açõcs para o período 1986-88. Portanlo, se para os dois últimos es1ados (ornou-se possível 
apreender os efeiros poSleriorcs à promulgação da Consliluiçfio de 1988 sobre a es1ru1ur:, de despe­
sas, comparando-se a evolução dos gastos realizados nos períodos 1986-88 e 1989-94, isso mio ocor­
reu no caso do Paraná, já que os dados dos períodos 1990-91 e 1992-94 não pennilcm idenlificar os
ganhos e avanços ob1idos a partir da refonna cons1i1ucional. 
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A Tabela 21 confirma a maior importância adquirida pelos gastos sociais na 
estrutura de despesas dos governos municipais, nos períodos 1986-88 e 1989-94, 

com participações não inferiores a 50% do total. De fato, no caso dos municípios do 

Estado de São Paulo, a participação dos gastos sociais na estrutura de despesas au­

mentou de 58%, na média do período 1986-88, para 61,3%, de 1989 a 1994. Para a 

capital, essa participação passou de 54% para 58,4%. No Rio Grande do Sul, a parti­
cipação dos gastos sociais aumentou, para o conjunto dos municípios, de 54,5% para 

56,2%; para Porto Alegre, cresceu de 56,2% para 68%. Na Bahia, a participação 

desse conjunto de gastos na despesa total manteve-se praticamente no mesmo pata­
mar de 1989 a 1994, anos para os quais se dispõe de informações. 

Apesar das limitações das informações utilizadas, pode-se dizer que os muni­

cípios, mais que os estados, são os principais agentes da descentralização das políti­
cas sociais no país. Nesse processo de descentralização, destacam-se, de acordo com 
a análise aqui realizada, o setor de saúde e o de educação, a despeito de esforços 

também estarem sendo empreendidos, ainda que não totalmente de modo concerta­
do, nos demais setores da área social. 

A continuidade, o aprofundamento e o aprimoramento desse processo depen­
dem de melhores soluções para o problema do endividamento dos municípios, de 

negociações em torno da responsabilidade dos encargos entre as esferas governa­

mentais, de maior clareza quanto a suas fontes de financiamento e da formulação de 
planos globais para as políticas sociais, ajustando-se os papéis que caberão a cada 
um dos níveis de governo, de modo a evitar superposição ou ausência de iniciativas 
no atendimento das demandas sociais. 

TABELA 21: CONJUNTO DOS MUNICÍPIOS E MUNICÍPIOS-CAPITAL - PARTICIPAÇÃO 
DOS GASTOS SOCIAIS NA DESPESA TOTAL, NOS PERÍODOS 1986-88 E 
1989-94 

Em% 

FUNÇÕES SÃO PAULO PARANÁª 

Conj. Munic. Capital Conj. Munlc. Capital 

Educação e Cultura 16,0 18,6 13,6 15,3 25,8 23,1 22,7 19,0 

Saúde e Saneamento 17,9 16,6 12,9 16,1 9,8 10,2 10,9 9,4 

Habitação e Urbanismo 20,5 17,2 15,8 14,7 15,6 13,8 17,4 15,1 

Assistência e Previdência 9,5 8,9 11,7 12,3 6,6 7, 1 9,6 10,3 

Gastos Sociais 57,9 61,3 54,0 58,4 57,8 54,2 60,6 53,8 

FUNÇÕES RIO GRANDE DO SUL BAHIA 

Conj. Munic. Capital Conj. Munic. 

Educação e Cultura 21,2 23,5 16,6 16,7 17,7 23,9 

Saúde e Saneamento 7,9 10,2 14,4 18,5 5,7 8,6 

Habitação e Urbanismo 13, 1 11.8 16,7 21,0 25,6 18,0 

Assistência e Previdência 12,3 10.7 20,3 16,8 6,2 2,8 

Gastos Sociais 54,5 56.2 68,0 73,0 55,2 53,3 

FONTE: Balanços Municipais e Finanças do Brasil. 
NOTA: (a) Para o conjunto de municípios, 1990-91 e 1992-94: pare a Cepilel (Curitiba), 1991 e 1992-94. 
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CONCLUSÕES 

Pela análise destes seis estados da Federação e dos municípios que os com­
põem - São Paulo, Paraná, Rio Grande do Sul, Pernambuco, Bahia e Ceará-, a qual 

visou avaliar a dimensão, a amplitude e os problemas do processo de descentraliza­
ção no Brasil, fomentado com a Constituição federal de 1988, podem-se extrair as 

seguintes conclusões, apesar das limitações de algumas das informações obtidas: 
• 

• 

• 

• 

cresceu, de fato, o volume das receitas próprias dos estados, o que au­
mentou o grau de autonomia dessa esfera de governo e diminuiu sua de­

pendência em relação às transferências do governo federal para o financia­
mento dos gastos. Todavia, tendo em vista que esse aumento parece ser de­
rivado mais do bom desempenho de suas receitas patrimoniais e menos do 
'avanço' de suas receitas próprias, resulta temerário concluir que melhorou 

o padrão de financiamento dos estados e, assim, eles estão capacitados a 

absorver crescentes encargos no processo de descentralização, sobretudo
se considerar-se que suas receitas financeiras devem ter sido prejudicadas

pelo processo de estabilização da economia; 

aumentou o montante das transferências constitucionais após a Constitui­
ção federal de 1988. Como contrapartida, na maioria dos casos, diminuiu o
patamar das transferências negociadas do governo federal para os estados.
Essa nova 'equação' que daí surgiu fez aumentar o grau de autonomia dos
estados em relação aos recursos federais, já que as transferências constitu­

cionais, por terem regularidade e serem predominantemente desvinculadas 
de aplicações em setores específicos, reforçam o poder de decisão dessas

unidades da Federação sobre a destinação de recursos. Ainda assim, alguns
estados ainda dependem das transferências de recursos do governo federal,

especialmente os das regiões menos desenvolvidas;

diminuiu o volume de recursos originários das operações de crédito, por
força dos ajustes a que tem sido submetida a economia brasileira e as fi­
nanças públicas do país, de maneira geral, e pelas maiores limitações colo­
cadas pelo governo federal para a contratação de novos empréstimos por
parte da administração pública. Desse modo, as operações de crédito per­
deram importância como instrumento complementar de financiamento dos 

gastos estaduais. Somente o Estado de São Paulo - devido às dificuldades
financeiras que enfrenta, com quedas expressivas do nível de suas recei­
tas próprias e, assim, apresentando maior grau de 'vulnerabilidade finan­

ceira' - tem continuado a lançar mão desse instrumento para cobrir suas
necessidades de recursos. O Estado de São Paulo tem-se utilizado, tam­
bém, de outro expediente para fazer frente aos seus gastos: a 'alienação de 
imóveis'; 

aumentou expressivamente o volume das receitas próprias dos municípios,
especialmente dos municípios-capital. Esse aumento foi 'comandado' basi­
camente por sua arrecadação tributária, apesar de suas receitas patrimoniais 
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também terem exercido papel importante nesse crescimento. Como conse­
qüência, diminuiu a dependência dos municípios em relação às transferên­
cias intergovernamentais - da União e dos estados-, o que contribuiu para 
fortalecer as bases da Federação. Contudo, alguns municípios das regiões 
menos desenvolvidas do país continuam bastante dependentes das transfe­
rências intergovernamentais; 

• diminuíram as transferências de capital para os municípios (tal como ocor­
reu no caso dos estados), em contrapartida ao aumento das transferências
constitucionais intergovernamentais propiciado pelo novo quadro tributário;

• reduziu o volume de recursos originários das operações de crédito também
para os municípios, inclusive para os municípios-capital. As operações de 
crédito perderam importância como instrumento complementar de finan­
ciamento dos gastos municipais. O município de São Paulo continua a
manter elevado grau de dependência dessa fonte de recursos para a cober­
tura de suas despesas;

• reduziu expressivamente o montante das despesas dos estados, por catego­
ria econômica, seja por força dos processos de ajustes realizados pelos go­
vernos estaduais - e aqui se destacam o Paraná e o Ceará -, seja pelo de­
sempenho 'medíocre' de suas receitas. A exceção, neste caso, cabe aos es­
tados de São Paulo e Rio Grande do Sul, dado o alto grau de vulnerabili­
dade financeira, traduzido nos pesados encargos com o pagamento de juros
e amortização de dívidas pretéritas;

• baixaram os níveis dos gastos com pessoal na maioria dos estados da 
amostra, o que prova que não são os salários do funcionalismo público da 
ativa que 'asfixiam' financeiramente os governos estaduais. Chama a aten­
ção, entretanto, o expressivo crescimento do volume de gastos com pessoal
ocorrido na Bahia. Também chamam a atenção o crescimento e o 'peso'
dos gastos, nesse campo, realizados com os inativos e aposentados das
administrações públicas. Esse grupo tem absorvido crescentes parcelas das
despesas;

• continuam elevados os níveis de endividamento dos estados - embora em
trajetória declinante-, o que 'compensa' a redução do endividamento do
governo federal. Os estados continuam sustentando o crescimento da pro­
dução pública - e da economia - e, assim, dando prosseguimento ao pro­
cesso de descentralização fiscal, apesar de limitados financeiramente;

• elevou-se expressivamente o nível das despesas dos municípios. o que con­
firma seu importante papel no processo de descentralização em curso. Os
municípios vêm garantindo, também, elevados níveis de investimento e ::.:
produção pública no país. Aumentaram expressivamente, também, seus
gastos com a folha de salários; e

• aumentaram, de modo considerável, as despesas correntes dos municípios,
como conseqüência da maior participação dessa esfera de governo nos in­
vestimentos. Isso pode trazer dificuldades para a continuidade e o apro-
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fundamento do processo de descentralização, a menos que este seja objeto 
de reordenamento e negociação entre as esferas governamentais e tenha 
redefinido suas fontes de financiamento. 

Ademais, a terceirização é um dos elementos da descentralização dos serviços 
públicos que começa a ganhar maior destaque nos orçamentos municipais. As pre­
feituras estão transferindo ou concedendo à iniciativa privada a produção - e a oferta 
- de determinados bens e serviços. 

Em relação às políticas sociais (aqui considerados, para os estados, os setores 
de educação, saúde, saneamento, habitação e assistência), aumentaram as despesas, 
em termos absolutos, mas diminuiu sua participação relativa, em conjunto, na estru-
111ra dos gastos estaduais. O setor de educação e o de saúde, apesar da trajetória 
declinante dos gastos, devido ao processo de municipalização dessas atividades, 
continuam recebendo parcela significativa dos recursos, por força do dispositivo 
constitucional que vincula parcela das receitas aos gastos e dos repasses do SUS. Os 
gastos com saneamento, habitação e assistência apresentam tendência de aumento de 
sua panicipação relativa no total das despesas, mas, especialmente os dois últimos, 
ressentem�se da ausência de ações concertadas para o atendimento dos serviços e de 
programas que os revitalizem. 

No tocante aos municípios, para os quais foram consideradas as funções de 
educação e cultura, saúde e saneamento, habitação e urbanismo, e assistência e pre­
vidência, cresceu expressivamente, em termos absolutos, o montante do gasto nesses 
setores. Aumentou também, em termos relativos, a participação dos gastos sociais 
nas despesas totais, com percentuais não inferiores a 50%. Nas funções de educação 
e cultura, e saúde e saneamento, foram maiores os gastos, por força das modificações 
introduzidas pela Constituição de 1988. As demais funções - apesar de seus gastos 
também terem apresentado significativo crescimento - parecem ressentir-se, igual­
mente, de planos e programas articulados e consistentes para fortalecê-las. 

Do ponto de vista das receitas, pode-se dizer que ocorreu uma efetiva descen­
tralização de recursos em prol das esferas subnacionais de governo, após a Consti­
tuição de 1988. Isso favoreceu principalmente os municípios, que, nessa situação, se 
colocam em melhores condições para conduzir - como comandantes - o processo de 
descentralização. 

Além disso, o expressivo aumento do volume de transferências de recursos 
dos estados aos municípios e aos seus órgãos da administração indireta aparece 
como indicador inequívoco do aprofundamento do processo de descentralização -
quer vertical, quer horizontal - em curso no país. 

Desse modo, é possível dizer que: 
• os municípios são os principais agentes do processo de descentralização,

sobretudo nos setores de educação e saúde; 
• as administrações estaduais e municipais têm direcionado suas preocupa­

ções mais para os setores de saneamento e habitação, mas, em ambos, es­
tão, em geral, desprovidas de planos e programas articulados e de fontes de
financiamento adequadas; 
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• os gastos com o setor de assistência ainda têm pequena participação na es­
trutura dos gastos públicos. Em termos de atendimento e cobertura dos
serviços, o setor ainda 'engatinha' tanto nos estados, como nos municípios;

• o comportamento das receitas globais dos estados, as dificuldades finan­
ceiras por eles enfrentadas e a natureza das fontes de recursos utilizadas 
para cobrir os gastos são fatores que têm limitado a continuidade e o apro­
fundamento do processo de descentralização em curso;

• o aumento das despesas correntes municipais, contudo, também é um obs­
táculo ao aprofundamento do processo de descentralização (apesar de os
municípios estarem em situação financeira mais vantajosa que os estados).
Nesse sentido, a revisão das responsabilidades pelos encargos e das tarefas 
que devem caber a cada uma das unidades da Federação e a reorganização
de suas atividades e mecanismos de financiamento, de modo pactuado, re­
presentam um passo indispensável para a consolidação desse desejável
processo posto em andamento pela Constituição de 1988.
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POLÍTICA HABITACIONAL E 
DESCENTRALIZAÇÃO NO BRASIL: 

A DESARTICULAÇÃO DE UM MODELO 

Marta Arretche 
Vicente Rodriguez 

Neste trabalho, examina-se a trajetória da polftica habitacional no Brasil. Nele, 
são apresentadas as conclusões extraídas de estudos·• realizados em seis estados sele­
cionados: Rio Grande do Sul, Paraná, São Paulo, Bahia, Pernambuco e Ceará. 

Analisam-se, aqui, os programas implementados após as reformulações ocor­
ridas no plano federal, derivadas da crise institucional do setor, iniciada com a extin­
ção do Banco Nacional da Habitação (BNH) e com a recessão econômica de meados 
dos anos 80, que afetou a principal fonte de financiamento do setor, o Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

A DESARTICULAÇÃO DO MODELO NOS ANOS 80 

Durante o regime militar, as políticas nacionais de desenvolvimento urbano -
mais particularmente, as de habitação e saneamento básico - estiveram sob o co­
mando de um banco de fomento, criado em agosto de 1964: o BNH. O modelo de 

(1) Esses estudos fornm desenvolvidos para o projclo 'Balanço e Perspectivas da Dcsccn1ralização das 
Políticas Sociais no Brasil'. realizados sob a coordenação insti1ueional do Instituto de Pesquisa Eco­
nômica Aplicada (Ipca) e a coordenação técnica da Dicsp/Fundap. A pesquisa contou com a partici­
pação de técnicos da Fundação Inslitulo de Planejamento do Ccanl (Iplance), da Fundação Joaquim
Nabuco (de Pernambuco), da Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEij, do 
lnsliluto Paranacnse de Dcscnvolvimenlo Econômico e Social (Jpardcs) e da Fundação de Economia
e Es1a1íslica (FEE) do Rio Grande do Sul,
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intervenção pública então inaugurado assentava-se em uma agência federal da qual 
emanavam os recursos e as políticas implementadas no território nacional. Para rea­
lizar programas habitacionais de interesse social, o BNH designava agentes promo­
tores, fundamentalmente as companhias habitacionais (Cohab),2 de âmbito munici­
pal, intermunicipal ou estadual. Tais agências responsabilizavam-se pelo gerencia­
mento do processo de produção de habitação (financiamento, promoção e comercia­
lização), e às empreiteiras privadas, contratadas mediante licitação, cabia o processo 
de edificação propriamente dito. 

As Cohab (ou assemelhadas) - em geral, vinculadas aos municípios ou estados 
de origem - dependiam inteiramente dos empréstimos concedidos pelo BNH para 
implementar seus programas habitacionais. Assim, embora administrativamente in­
dependentes, elas eram, na prática, agentes do governo federal para a execução de 

sua política social de habitação. 
O modelo de gestão adotado pelo BNH era fortemente centralizado, pois lhe 

eram atribuições exclusivas: a gestão do FGTS: a formulação e o desenho dos pro­
gramas habitacionais; a definição das modalidades de financiamento; e as decisões 
quanto à distribuição dos recursos e às formas de distribuição e comercialização das 
unidades. As agências locais operavam com alguma margem de autonomia no que 
diz respeito à implementação dos programas (co-participação nos custos, na contra­
tação de funcionários, na licitação de obras, na seleção de beneficiários e na gestão 
dos empréstimos hipotecários). 

A engenharia administrativa que dava sustentação a essa política - que con­
tratou, em média, 230 mil novos empréstimos habitacionais por ano no período 
1979-83 e financiou a produção de cerca de 2,5 milhões de unidades residenciais até 
1986 - acabou desarticulando-se ao longo da década dos 80, em decorrência da 
fragmentação institucional que acompanhou a extinção do BNH e do esgotamento de 
suas bases de financiamento. A partir daí, assiste-se a uma progressiva omissão do 
governo federal, que se revelou crescentemente incapaz de manter os níveis de fi­
nanciamento até então vigentes ou de conduzir um processo de reformas que im­
plantasse um novo modelo de provisão de unidades habitacionais. 

O fechamento do BNH, a transferência de suas funções para outros organismos 
federais, a 'pulverização' de sua burocracia em distintos órgãos e o elevado grau de 
instabilidade institucional do setor no período 1985-95 e de desmantelamento da admi­
nistração pública representaram um duro golpe contra a manutenção e/ou a reestrutura­
ção das operações dos sistemas nacionais de habitação e saneamento.3 Além disso, a 

(2) Chama-se aqui gcncricamcnlc - a 1l1ulo de exemplo - de Cohab o órgão local cadaslrado no BNH 
como agcnle promo1or do sislcma. Na vcrdadc, algumas empresas municipais ou csladuais lêm ou­
Iras denominações, mas cumprem as mesmas funções. Por exemplo: no Municlpio de Porto Alegre, 
Dcpa.rtamcn10 Municipal de Habilação (Dcmhab): no Es1ado de São Paulo, Companhia de Dcsen• 
volvimcnlo Habilacional e Urbano (CDHU) ele. Além disso, prcfci1uras municipnis ou governos cs• 
1aduais podiam 1ambém aluar como agcnlcs promolorcs do sistema. 

(3) Para uma análise da dcsaniculação inslitucional do sis1cma monlado sob a égide do BNH, ver Arrc1chc 
(1996b). 
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recessão econômica do início dos anos 80 restringiu as possibilidades de financiamento 
dos programas federais de desenvolvimento urbano.• Nessas condições, reduziu-se o 
volume de recursos federais alocados no setor de habitação, bem como o número de 
financiamentos habitacionais feitos pelo BNH, com recursos do FGTS.' 

Ainda que o FGTS tenha permanecido como a principal fonte de financiamento 
da política federal de habitação social e de saneamento básico (Arretche, 1996c), o 
novo cenário não era seguramente o mesmo dos anos 70, quando o financiamento à 
habitação viabilizou a expansão da indústria de construção residencial no Brasil. 

Ao final dos anos 80, Grupo de Trabalho Interministerial elaborou um projeto 
que deu origem à Lei n2 7.839/89; posteriormente (em maio de 1990), a Lei n11 

8.036/90 introduziu pequenas modificações, sem alterar os aspectos essenciais da 
primeira lei. Tais leis estabeleceram uma série de medidas de melhoria na gestão dos 
recursos do setor - centralização das contas na Caixa Econômica Federal (CEF), 
redução do 'float' (de 42 para três dias) dos recursos depositados na rede bancária 

privada e limitação das possibilidades de saques-, destinadas a preservar a capaci­
dade de investimento do FGTS e a contra-arrestar os efeitos da recessão econômica 
sobre a capacidade de investimento da União (Arretche, 1996b). Assim, ao final dos 
anos 90, recuperou-se expressivamente a arrecadação líquida do Fundo, o que viabi­
lizou a recuperação de sua capacidade de investimento. 

No governo Collor, contudo, o Ministério do Bem-estar Social, então respon­
sável pela alocação dos recursos do FGTS, concedeu financiamentos (em número e 
volume de recursos) a índices muito superiores à disponibilidade do Fundo 
(Zamboni, 1994), o que comprometeu os gastos do FGTS até meados de 1995.6 Em 
conseqüência, de meados de 1992 a meados de 1995, nenhum novo contrato de em­
préstimo pôde ser firmado, e os desembolsos realizados foram exclusivan1ente para 
cumprir os contratos assinados. 

Mesmo que houvesse uma corrente favorável à descentralização de competên­
cias e, portanto, à definição de um novo arranjo nacional de atribuições na burocracia 
federal ligada à área urbana, a fragilidade institucional do setor tornava muito difícil 
a implementação de qualquer medida nessa direção. Nos estados e municípios, algu­
mas Cohab - até então inteiramente dependentes da União para a implementação de 
seus programas habitacionais - tornaram-se 'órfãs' de recursos, e alguns municípios 
ficaram impossibilitados de manter até mesmo suas empresas de habitação. 7 

(4) A arrecocfaçiio líquida do FGTS caiu de 2.447.972,4 mil unidades de padriio fiscal (UPF) cm 1982 purJ 
920.605,0 mil UPF cm 1983 e. novamcnlc, para 684.242,5 mil UPFcm 1984 (Am:1chc, 1996c). 

(5) O número de linanciamcnlos habiiacionnis con1rn1ndos anualmcnlc pelo FGTS caiu de um:i média de 230 
mil no período 1979-83 para um:i média de 98 mil no período 1984-88 e. finnlmcnlc, para 32 mil crr 1989. 

(6) A dilapidaçl!o dos recursos do FGTS, que vinha sendo praticada pelo Minis1ério do Bcm-cslar Social. 
foi suspensa cm meados de 1992, por denúncia do Conselho Curador do FGTS, encarregado da fis­
calização das operações �o Fundo. 

(7) A escassez de recursos federais causou impaclo diferenciado nos vários cs1ados. Como se verá mais
adianlc, isso foi fa1al para a Cohab/RS. e os recursos para a CDHU (Siio Paulo) vinualmcntc desa-
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NOVAS REGRAS CONSTITUCIONAIS 

A indefinição de competências de política habitacional entre esferas de gover­
no decorreu não apenas da progressiva incapacidade de iniciativa do Poder Executi­

vo federal, mas também das novas regras da Constituição de 1988, que, ao contrário 
do que fez para as áreas de educação e saúde, não estabeleceu nenhuma 'hierarquia 

preferencial' de competências de gestão entre os três níveis de governo. Segundo a 

Carta, a implementação de programas é de competência de qualquer nível de governo 
da Federação, ainda que submetidos a diretrizes gerais emanadas da União. 

A Constituição de 1988 faz as seguintes referências à habitação: 
• no artigo 21, inciso XX, estabelece que compete à União, dentre outras

atribuições, "instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive
habitação, saneamento básico e transportes urbanos";

• no artigo 23, inciso IX, define que é de competência comum da União, dos

estados, do Distrito Federal e dos municípios "( ... ) promover prqgramas de 

construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de sa­
neamento básico( ... )": e 

• no artigo 30, inciso V, atribui aos municípios competência para " organizar

e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os servi­

ços públicos de interesse local ( ... )". No inciso VIII desse mesmo artigo, 
diz que cabe aos municípios, dentre outras atribuições, "promover, no que 

couber, adequado reordenamento territorial, mediante planejamento e 
controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano".

Vê-se que a definição dada pela Constituição é bastante genérica quanto à 
distribuição de competências entre os níveis de governo para a implementação da 
política de habitação social. A Carta não estabelece, por exemplo, a competência dos 

municípios - nem sequer preferencialmente - de fonnulação e execução de progra­

mas de produção de unidades residenciais. Não veio, portanto, das novas regras 
constitucionais o 'impulso' para um novo arranjo nacional de distribuição de atribui­
ções nessas áreas. 

AÇÃO DOS ESTADOS NA ÁREA DE HABITAÇÃO SOCIAL 

Como visto, nenhuma decisão importante em direção a uma reforma do siste­

ma nacional de produção de habitação foi tomada desde a extinção do BNH até 
meados dos anos 90. Nesse período, a atuação do governo federal limitou-se à libe­

ração de recursos do FGTS para o financiamento de programas habitacionais, a des­
peito das limitações de recursos que já apresentava esse Fundo. A sistemática adota­
da de liberação de recursos causou, como se verá, impactos diferenciados nas com-

pareceram. Mas a Habitação e Urbanização da Bahia S. A. (Urbis) e a Cohab/PE receberam cxprcs·· 
si vos v<1lumcs de rccurs<1s. 
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panhias estaduais de habitação. Também as respostas de cada estado à nova conjun­
nira foram diversas. Essas questões são examinadas a seguir. Inicialmente, analisa-se 
o gasto com a habitação realizado pelos estados; e, em seguida, avaliam-se as políti­
cas e os programas desenvolvidos por eles. 

O GASTO COM A HABITAÇÃO REALIZADO PELOS ESTADOS 

De acordo com os dados levantados na pesquisa de campo feita em seis esta­
dos selecionados, foi bastante desigual o gasto com a habitação realizado pelos go­
vernos estaduais. Por exemplo, no Estado de São Paulo, o volume de gasto com a 
habitação apresentou crescimento sustentado no período 1986-94 (que compreende 
duas gestões governamentais); e no Rio Grande do Sul, o nível de gasto com a habi­
tação teve redução sistemática e chegou, inclusive, a quase zero no final do período 
(Tabela 1). 

Para compreender essa trajetória dos gastos, é preciso lembrar que o sistema fe­
deral de financiamento à política habitacional, ao desarticular-se ao longo dos anos 80, 
alterou completamente as condições institucionais sob as quais estados e municípios 
formulavam e financiavam a produção de unidades residenciais. Assim, é preciso exa­
minar a trajetória de gasto dos estados a partir de sua relação com o governo federal. 

Embora não tenha sido possível identificar, para os seis estados da amostra, a 
participação das transferências federais no gasto,• o que dificulta comparações, al­
gumas considerações de extrema importância podem ser feitas. É possível concluir, 
por exemplo, que a 'falência' da Cohab/RS associa-se diretamente à incapacidade de 
o Estado manter o volume de empréstimos com os quais contou até 1986 (a partir de 
então, esse volume reduziu-se sistematicamente). 

Os estados da Bahia e de Pernambuco contaram com significativos aportes de 
recursos advindos do governo federal ao longo de todo o período 1986-94. No caso 
da Bahia, os aportes de recursos chegaram a ser sistemática e significativamente su­
periores aos aportes realizados pelo Tesouro do Estado e, a partir de 1991, passaram 
a representar não menos de 1/3 do volume total de gasto (Tabela 1). Na verdade, a 
Bahia foi, dentre os demais estados da amostra, o que mais captou recursos federais 
para o setor de habitação. Pernambuco também demonstrou ser grande captador de 
recursos federais, porém menos do que o Estado da Bahia. Em Pernambuco, a parti­
cipação das transferências federais no gasto com a habitação variou de 13% (em 
1989) a 40% (em 1994) (Tabela 1), o que mostra dependência do Estado para com 
os recursos federais. 

É muito provável que o Paraná, embora não haja informações para todos os 
anos da série, também tenha contado com significativos aportes de recursos federais 
para a implementação de seus programas habitacionais (Raggio, 1996). 

(8) Foi muiro dificil, para a maior pnr1c dos pesquisadores, obter essa informação das companhias csrn­
duais de habitação.
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TABELA 1: RS, PR, SP, BA, PE, CE - GASTO COM A HABITAÇÃOª POR FONTE DE 
RECURSOS 

Em AS mil de dezembro de 1995• 
RIO GRANDE DO SUL 

RECEITAS DO TRANSFERENCIAS AOMINISTRAÇAO 
ANO TESOURO DO FEDERAIS' INDIRETA' TOTAL 

ESTADO' 
1986 o 16.352 s. 16.352 
1987 o 451 s. 451 
1988 6.311 4.573 s. 10.884 
1989 12.762 1.442 s. 14.204 
1990 12.153 1.863 s. 14.016 
1991 1.028 23 s. 1.051 
1992 1.065 201 s. 1.266 
1993 1.920 o s. 1.920 
1994 158 o s. 158 

PARANA 
RECEITAS DO TRANSFERENCIAS AOMINISTRAÇAO 

ANO TESOURO DO FEDERAIS' INDIRETA' TOTAL 
ESTADO' 

1986 s. l. s. l. s. l. s. l. 
1987 21.638 31.734 2.681 56.053 
1988 o s. l. 45.606 45.606 
1989 621 s. i. 30.905 31.526 
1990 1.706 s. l. o 1.706 
1991 1.913 20.190 18.298 40.401 
1992 60.141 s. l. 10.244 70.385 
1993 29.935 s. l. 38.269 68.204 
1994 6.034 35.837 12.037 53.908 

SAOPAULO 
RECEITAS DO TRANSFERENCIAS ADM INISTRAÇAO 

ANO TESOURO DO FEDERAIS' INDIRETA' TOTAL 
ESTADO' 

1986 27.387 s. 68.074 95.461 
1987 81.317 s. 16.559 97.876 
1988 171.861 s. 38.479 210.340 
1989 220.615 s. 12.316 232.931 
1990 167.991 s. 79.680 247.671 
1991 476.024 s. 72.239 548.263 
1992 487.061 s. s. l. 487.061 
1993 406.513 s. s. i. 406.513 
1994 487.662 s. s. i. 487.662 

NOTAS: (a) Refere-se a recursos do Tesouio dos eslados e das companhias habllaclona,s esladua,s, AS, 
Cohab/RS; PA, Cohapar, RS, COHU: BA, Urbls; PE, Cohab/Pe: e CE, Cohab/ce. 

(b) Valores dellaclanados pelo lndlce Geral de Preços - Dlsponlbllldade lnlerna (1GP-01), da Fundação 
Gelúlio va,gas (FOV) (cl. melodologla Indicadoras 1ESI', n• 51, maio de 1996, p. 38).

(cJ No llem Recursos do Tesouro do Eslado (RTE). eslão excluldas as transferências federais e a re­
ceila própria da admlnlslração indlrela. As lransterênclas da adminislraçao direis para a indlrela 
eslão conlabilizadas como RTE. Os dados do Eslado do Alo Grande do Sul são do programa 57, 
da lunç.lo dez dos Balanços Gerais dos Eslados; os dados do Eslado de São Paulo forem oblldos 
do scguinle modo: sublralram-se os recursos da admlnlslraçilo indirela do gaslo lolal; para o Eslado 
do Cearé, não foi posslvel desagregar os dados: o RTE corresponde, pol1anlo, ao lolal do gaslo. 

(d) Transferências federais: recursos do FOTS + recursos do oau. 
(e) Admlnlslraç.lo lndlrela: recursos próprios das companhias habilaclonals dos eslados. O llem ex­

clui lransferêndas da admlnlslração dlrela para a indlrela. Nos dados do Eslado de São Paula, 
eslilo lndusa& 85 lranslerêndas federais. 

conlinua 
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TABELA 1: RS, PR, SP, BA, PE, CE - GASTO COM A HABITAÇÃOª POR FONTE DE 
RECURSOS 

conUnuação Em AS mil de dezembro de 1995' 

BAHIA 

RECEITAS DO TRANSFERENCIAS ADMINISTRAÇÃO 
ANO TESOURO DO FEDERAIS' INDIRETA" TOTAL 

ESTADO• 
1986 s. l. 45.576 s. l. s. l. 
1987 s. l. 14,848 s. l. s. l. 
1988 28.140 83.607 s. l. 111.747 
1989 41.226 71.769 s. l. 112.995 
1990 15.868 138,120 s. l. 153.988 
1991 21.424 453.016 s. l. 474.440 
1992 81,598 75,890 s. l. 157.488 
1993 43.434 22.981 s. l. 66.415 
1994 46.907 23.989 s. l. 70.B96 

PERNAMBUCO 
RECEITAS DO TRANSFERENCIAS ADMINISTRAÇÃO 

ANO TESOURO DO FEDERAIS' INDIRETA" TOTAL 
ESTADO' 

1986 16,576 6.787 18.274 41.637 
1987 21.505 22.670 36.489 80,663 
1988 19,080 18.971 53.110 91.160 
1989 73.993 26,425 109.060 209.478 
1990 95.901 51.363 27,980 175.244 
1991 37.844 22.724 19.B19 80.387 
1992 26.173 15.6B3 20,469 62.324 
1993 14.661 11.815 29.844 56.320 
1994 22.015 23.373 12.854 58.242 

CEARA 

RECEITAS DO TRANSFERENCIAS ADMINISTRAÇÃO 
ANO TESOURO DO FEDERAIS' INDIRETA' TOTAL 

ESTADO' 
1986 s. l. s. l. s. l. s. l, 
1987 5.315 s. l. s. l. 5.315 
1988 6.184 s. l. s. l. 6.184 

1989 55.364 s. l. s. l. 55,364 
1990 24.690 s. l. s. l. 24.690 
1991 22.875 s. l. s. l. 22.875 
1992 25.407 s. l. s. l. 25.407 
1993 12,607 s. l. s.l. 12.607 
1994 26.316 s. l. s. l. 26.316 

FONTES: AS e CE, Balanço Geral do Estado; SP, Balanço Geral do Eslado e Fluxo de Caixa da CDHU; BA, CEF, 
Orçamento Geral da União (oou) e Balanço Geral do Eslado; PE, Balanços Gereis da AdmlnislraçAo 
Direis e da Coheb/PE 

NOTAS: (a) Refere-se a recursos do Tesouro dos estados e das companhias habitacionais estaduais: AS, 
Cohab/Rs; PR, Cohepar; AS, CDHU; BA, Urbls: PE, Cohab/PE; e CE, Cohab/ce. 

(b) Valores defleclonados pelo indlce Geral de Preços - Disponibilidade lnlema (IGP-0I), da Fundação 
Gelúllo Vergas (FGV) (d. malodologle Indicadoras IESP, n• 51, maio de 1996, p. 38). 

(e) No Item Recursos do Tesouro do Eslado (ATE), estão excluídas as transferências federais e a re­
ceila própria da admlnlslreção Indireta. As lransferências da edmlnlslraç.ão direis pare a Indireta 
estão contabilizadas como ATE. Os dados do Esledo do Alo Grande do Sul são do programa 57, 
de função dez dos Balanços Gereis dos Esledos: os dedos do Estado de São Paulo foram obtidos 
do seguinle modo: sublrelram-se os recursos da admlnlslraçAo Indireta do gaslo lolal: para o Eslado 
do Ceará, não foi passivei desagregar os dados: o ATE corresponde, portanto. ao folal do gaslo. 

(d) Transferências federais: recursos do FGTS + recursos do oou. 
(e) AdminlslraçAo lndirela: recursos próprios das companhias habllaclonals dos eslados. O ilem exclui 

lrensferênclas da admlnlslraçAo direta para a Indireta. Nos dados do Eslado de São Paulo, eslão 
inclusas as transferências federais. 
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Em situação completamente distinta estavam os estados de São Paulo e do 
Ceará. Apesar de não haver dados para comprovação, pesquisas feitas por Arretche 

(1996d) e Ferreira, Silva e Rocha (1996) evidenciam que esses estados implementa­
ram seus programas habitacionais basicamente com recursos próprios, em virtude da 
crescente dificuldade de obter recursos oriundos do FGTS. 

Têm-se, assim, do ponto de vista das relações com o governo federal, duas si­
tuações opostas: de um lado, Bahia e Pernambuco, estados que se mantiveram de­

pendentes das transferências federais de recursos - sejam elas oriundas do FGTS ou 

do OGU - para a implementação de seus programas habitacionais; de outro lado, 
Rio Grande do Sul, São Paulo e Ceará, estados para os quais os recursos federais 

foram escassos.9 

Isso significa que a progressiva desarticulação do sistema federal de financia­

mento da política habitacional (baseado no BNH e no FGTS) teve implicações dis­

tintas para a capacidade de gasto dos estados da amostra e, em alguns estados, dei­
xou 'órfãs' de recursos as companhias habitacionais. 

Como visto, a Cohab/PE e a Cohab/BA não chegaram a ficar 'órfãs'. As despe­

sas desses estados apresentaram (e ainda apresentam) grande dependência das transfe­
rências federais de recursos (Tabela 1) e, com isso, conseguiram (e conseguem) altos 

índices de participação do gasto com a habitação no PIB estadual (Tabela 2) - embora 

irregulares ao longo da série -, superiores aos de São Paulo. 10 Em termos de gasto per 

capita, esses estados também apresentaram valores bastante elevados em alguns anos 
da série: em 1991, por exemplo, chegou a R$ 40,00 na Bahia, ano em que este estado 

recebeu expressiva soma de recursos federais (Tabela 1). 

Os estados que ficaram 'órfãos' de recursos federais reagiram de modo desi­
gual à nova situação. No Rio Grande do Sul, a companhia habitacional sofreu pro­
gressiva deterioração financeira. No Estado de São Paulo, criaram-se bases institucio­
nais sólidas para a implantação de um sistema estadual de habitação. E no Ceará, 
foram formulados e implementados programas com recursos próprios (do Tesouro 
do Estado). 

No período 1991-94, o gasto per capita com a habitação foi de R$ 15,00 no 
Estado de São Paulo, ou seja, quase quatro vezes superior ao de 1986 (R$ 3,40). No 
Rio Grande do Sul, por sua vez, o gasto per capita com a habitação, que era de ape­
nas R$ 2,00 em 1986, chegou a menos de R$ 0,20 ao final da série. Como se verá mais 

(9) É i mponante destacar que. nesse caso, quando se alinna que os recursos federais virtualmente desa­
paroceram para detenninados estados, está-se apenas considerando a relação entre a União e ns com­
panhias habitacionais dos governos estaduais. Isto é, recursos federais foram alocados cm dado esta•
do, mediante transferências realizadas para as companhias habitacionais de âmbito municipal. 

(10) Verifica-se aí o papel redistributivo do FGTS. Sabe-se que São Paulo e Distrito Federal são as uni­
dades da Federação que mais contribuem para o Fundo (Arrctchc, 1996c). Com base nesses recur­
sos - e, muito possivelmente, com rocursos oriundos do OGU -. os estados da Bahia e Pernambuco 
apresentaram, para alguns anos da série cm análise. índices de gasto pu capira superiores nos do 
Estado de São Paulo (Tabelas I e 2). 



POLÍTICA HABITACIONAL 69 

TABELA 2: RS, PR, SP, BA, PE, CE - GASTO COM A HABITAÇÃO" PER CAPffA E COMO 
PROPORÇÃO DO PIB 

Em AS mil de dezembro de 1995" 
RIO GRANDE 00 SUL 

ANO GASTOS COMA PIBc GASTO/PIB POPULAÇÃO GASTO PER 

HAB ITAÇÃO (MILHAB.J CAPITA 

1986 16.352 s. l. s. l. 8.509 1,92 
1987 451 38.991.432 0,00 8.639 0,05 
1988 10.884 38,741.049 0,03 8.767 1,24 
1989 14.204 40.407.233 0,04 8.892 1,60 
1990 14.016 39.132.557 0,04 9.017 1,55 
1991 1.051 37.884.224 0,00 9.138 0,12 
1992 1.266 41,094.648 0,00 9.262 0,14 
1993 1.920 44.518.064 0,00 9.384 0,20 
1994 158 45.810.950 0,00 9.502 0,02 

PARANÁ 
ANO GASTOS COMA PIBc GASTO/PIB POPULAÇÃO GASTO PER 

HABITAÇÃO (MILHAB.J CAPITA 

1986 s. i. s. i. s. i. s. l. s. l.
1987 8.639 27.385.727 0,03 8.000 1,08 
1988 8.767 27.501.793 0,03 8.096 1,08 
1989 8.892 28.224.034 0,03 8.202 1,08
1990 9.017 27.865.350 0,03 8.320 1,08 
1991 9.138 26.846.592 0,03 8.449 1,08 
1992 9.262 27.225.661 0,03 8.538 1,08 
1993 9.384 30.072.714 0,03 8.639 1,09 
1994 9.502 31.706.050 0,03 8.740 1,09 

-
SAO PAULO 

ANO GASTOS COMA PIBc GASTO/PIB POPULAÇÃO GASTO PER 

HABITAÇÃO (MILHAB.) CAPITA 

1986 95.461 s. l. s, 1. s. i. s. i.
1987 97.876 193.130.865 0,05 28.903 3,39 
1988 210.340 188.385.988 O, 11 29.517 7,13 
1989 232.931 196.803.289 0,12 30.144 7,73 
1990 247.671 187.480.229 0,13 30.783 8,05 
1991 548.263 184.797.006 0,30 31.436 17.44 
1992 487.061 181.895.032 0,27 32.103 15,17 
1993 406.513 190.056.915 0,21 32.669 12,44
1994 487.662 199.973.300 0,24 33.162 41,71 

NOTAS: (a) Compreende geslo de edmlnlslração dlre1a e ,ndlrela.
(b) Valores defladonados pelo IGP.DIIFGv (CI. melodologla lndcadores IESP. n" 51. maio de 1996, p. 38).
(e) A cus1o de felores.

continua 
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TABELA 2: RS, PR, SP, BA, PE, CE - GASTO COM A HABITAÇÃOª 
PER CAPffA E COMO 

PROPORÇÃO DO PIB 
conUnuação Em AS mil de dezembro de 1995• 

BAH IA 

ANO GASTOS COM A PIBº GASTO/PIB POPULAÇÃO GASTO PER 

HABITAÇÃO (MIL HAB.) CAPITA 

1986 s. l. s. l. s. l. s. i. s. 1. 
1987 s. l. 35.438.449 s. i. 10.918 s. l.
1988 111.747 33.092.790 0,34 11.145 10,03 

1989 112.995 33.941.380 0,33 11.377 9,93 

1990 153.988 31.511.937 0,49 11.613 13,26 

1991 474.440 29.351.195 1,62 11.855 40,02 

1992 157.488 30,238.194 0,52 12.101 13,01 

1993 66.415 31.380.809 0,21 12.535 5,30 

1994 70.896 31.763.502 0,22 12.61 O 5,62 
PERNAMBUCO 

ANO GASTOS COMA P I B º GASTO/PI B POPULAÇÃO GASTO PER 

HABITAÇÃO (MIL HAB.) CAPITA 

1986 41.637 s. l. ... s. i. ...

1987 80.663 14.513.500 0,56 6.753 11,94 
1988 91.160 15.035.921 0,61 6.845 13,32 
1989 209.478 15.754.250 1,33 6,938 30, 19 
1990 175.244 16.048.111 1,09 7.032 24,92 
1991 80.387 15.509.364 0,52 7.128 11,28 
1992 62.324 15,309.108 0,41 7.214 8,64 
1993 56.320 15.166.526 0,37 7.301 7,71 
1994 58.242 16.325.647 0,36 7.389 7,88 

CEARA 
ANO GASTOS COMA PIB" GASTO/P I B  POPULAÇÃO GASTO PER 

HAB I TAÇÃO (MILHAB.) CAPITA 

1986 s. i. s. i. s. i. s. i. s. i. 
1987 5.315 9.072.319 0,06 s. l. s. i. 
1988 6.184 9.680.165 0,06 5.999 1,03
1989 55.364 10.415.857 0,53 6.119 9,05
1990 24.690 10.436.689 0,24 6.241 3,96 
1991 22.875 10.749.790 0,21 6.366 3,59 
1992 25.407 10.882.012 0,23 6.493 3,91 
1993 12.607 11.402.172 0,11 6.223 2,03 
1994 33.162 12.119.369 0,27 6.756 4,91

FONTES: Dados de gaslo: AS e CE, Balanço Geral do Eslado: SP, Balanço Geral do Eslado e Fluxo de Caixa da 
COHU; BA, CEF. CJGU e Balanço Geral do Eslado. 
Dados de população e PIB: FEE, lpardes, Sistema Esladual de Anéllse de Dados (Seade), SEI, Fundaj 
e lp lance. 

NOTAS: (a) Compreende gaslos da admlnlslração direta e lndlrela. 
(b) Valores defiaclonados pelo IGP-OWGV (CI. melOdologia Indicadores IESP, rf' 51, maio de 1996, p. 38). 
(e) A cuslo de fatores. 

adiante, esses níveis diferenciados de gasto com a habitação nos estados em que os 

recursos federais 'virtualmente desapareceram' estão associados diretamente às ini­

ciativas dos executivos estaduais (ou à falta delas) de instituir políticas habitacionais 
de âmbito estadual. 
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O Estado do Ceará é um caso à parte, já que conseguiu oferecer unidades resi­
denciais com um volume menos expressivo de gasto. Apresentou, assim, menor de­

pendência das transferências federais de recursos (ver Tabela 1). 

A POLÍTICA HABITACIONAL IMPLEMENTADA PELOS ESTADOS 

Pelas diversas razões já apresentadas, a descentralização da política habitacional 

não foi uma iniciativa do governo federal. Até meados dos anos 90, não foi implemen­
tado nenhum programa federal de descentralização da política nacional de habitação. 
As mudanças institucionais que ocorreram nos estados foram, portanto, resultado das 

iniciativas dos próprios executivos estaduais diante do novo cenário nacional. 

Estados que Ficaram 'Órfãos' 

Na amostra em análise, verificou-se que três estados (São Paulo, Rio Grande do 
Sul e Ceará) não puderam prosseguir ofertando unidades residenciais com base nos 
recursos federais. A seguir, examina-se a trajetória institucional de cada um deles. 

São Paulo 

O Estado de São Paulo foi bastante prejudicado pela crise do FGTS de mea­

dos dos anos 80; desde então, os empréstimos do Fundo passaram a ter participação 
marginal nas fontes de financiamento da política habitacional do governo do Estado. 
Até 1984, a companhia habitacional do Estado operava essencialmente com transfe­

rências federais, embora estas já estivessem reduzindo-se desde o início da década: a 
partir de 1985, a (então) Companhia de Desenvolvimento Habitacional (CDH) passou a 
contar quase exclusivamente com recursos do Tesouro do Estado, que se tomaram a 

principal fonte de recursos da política estadual de habitação (Arretche, 1996d). 

Iniciativas com vistas a modos distintos de intervenção daqueles preconizados 
pelo BN H começaram a surgir já no governo Franco Montara (1983-86). Naquela 
gestão, a (então) CDH formulou programas de natureza descentralizada: o governo 
do Estado transferia recursos para as prefeituras municipais, para que estas imple­
mentassem projetos de construção residencial, de acordo com normas previan1ente 

estabelecidas; as prefeituras tinham autonomia para promover o empreendimento 
habitacional e para selecionar os beneficiários. 

Assim, na gestão 1983-86, as prefeituras participavam, com significativa auto­

nomia, da implementação dos programas formulados e financiados pelo governo 

estadual. A experiência na gestão desses programas fortaleceu institucionalmente a 
companhia estadual de habitação, o que foi fundamental para a emergência de um 
sistema estadual de habitação na gestão seguinte ( 1987-90). 

Em novembro de 1989, o Executivo conseguiu a aprovação de uma lei que 
elevou em um ponto percentual a alíquota do Imposto sobre a Circulação de Mer-
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cadorias e Serviços (ICMS) e vinculou esses recursos à política social de habita­

ção do Estado, sob responsabilidade da CDHU. Garantiu-se, assim, um fluxo per­
manente de recursos para essa política. O gasto orçamentário com a habitação 

variou de R$ 27 milhões a R$ 81 milhões no biênio 1986/87; de R$ 167 milhões a 
R$ 220 milhões no período 1988-90; e, finalmente, no período 1991-94, foi superior 

a R$ 400 milhões (Tabela 1 ). Com esses recursos, de 1987 a 1994 foram produzidas 
mais de 118 mil unidades e lotes residenciais no Estado (Tabela 3). 

Simultaneamente, a CDHlJ
° 

constituiu programas e políticas de comercializa­
ção e de subsídios próprios, com inteira independência de determinações (e recursos) 
federais. 

Dotada de capacidade técnica e de recursos próprios, a CDHU passou a atuar 
de maneira fortemente centralizada, ao contrário de seu modo de atuação do início 
dos anos 80: a própria CDHU passou a financiar, a promover, a executar e a comer­

cializar os empreendimentos habitacionais. Ainda que as prefeituras municipais, para 

receber um conjunto residencial, tenham de participar com algum tipo de co­
financiamento - em geral, o terreno e a infra-estrutura urbana -, os componentes 

mais importantes da política habitacional permanecem sob controle da CDHU: a 
promoção do empreendimento (e todas as contratações que lhe correspondem); e a 
seleção dos beneficiários finais (Quadro 1 ). 

Assim, a constituição do Sistema Estadual de Habitação do Estado de São 

Paulo foi possível graças à elevação da alíquota do ICMS e à vinculação desses re­
cursos à produção habitacional pública. Além disso, a existência de uma empresa 
estadual - responsável pelas políticas previamente implementadas no Estado -, do­
tada de um corpo técnico capaz de formular e implementar programas habitacionais, 
foi imprescindível para a produção e a oferta relativamente constante, de responsa­
bilidade exclusivamente estadual, de unidades e lotes residenciais. 

Aio Grande do Sul 

A Cohab/RS já estava falida em 1986, quando o BNH foi fechado. A partir 
daí, com a redução do aporte de recursos federais, a Companhia manteve um nível 

mínimo de atividade. Os recursos do Tesouro do Estado, destinados a ela pela admi­
nistração estadual do período 1987-90, foram suficientes apenas para mantê-la fun­
cionando; na gestão seguinte (1991-94 - governo Collares), contudo, não houve se­
quer esse esforço de manter a Companhia funcionando (Quadro 1 ). Além disso, na 

época, as altas taxas de inadimplência conduziam a um endividamento crescente da 
Cohab/RS com a CEF, e a Companhia acabou extinta em 1995 pelo governo Britto 
(Barbosa, 1996). 

Diante da falta de iniciativa dos governos estaduais (gestões 1987-90 e 1991-
94) para criar uma política própria, a política de habitação do Estado continuou

dependente de recursos federais. No entanto, o governo do Rio Grande do Sul, no 
contexto da grave crise financeira do FGTS, não foi capaz de obter montante sufici­

ente de recursos do governo federal - diferentemente da Bahia e de Pernambuco,
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por exemplo-, e essa estratégia adotada pelo governo gaúcho (de manutenção do 

modelo de dependência do governo federal) levou à inviabilidade financeira da 
Cohab/RS (Quadro 1 ). 

TABELA 3: RS, PR, SP, BA, PE, CE - NÚMERO DE UNIDADES RESIDENCIAIS COMER• 
CIALIZADAS POR COMPANHIAS ESTADUAIS DE HABITAÇÃO 

RIO GRANDE 00 SUL 
ANO EM CONJUNTOS UNIDADES REFORMAS LOTES TOTAL 

HABITACIONAIS ISOLADAS (PROMORAR) (PROFILURB) 
IPLANHAPI (FICAM) 

Alé 1986• 45.598 3.304 15.460 3.933 68.295 
1987 11.664. 348 584 o 12.596 
1988 12.oa9• 2.126 68 724 14.986 

1989 o o 128 701 829 

1990 560 864 o 1.695 3.119 
1991 212 555 o 1.227 1.994 
1992 514 977 o 42 1.533 
1993 20 o o 98 118 
1994 o o o o o 

Tolal (1987-94) 25.038 4.870 780 4.487 35.175 
PARANÁ 

ANO PROGRAMAS CON• AUTOCONSTRU· LOTES RESIDÊNCIA TOTAL 
VENCIONAIS CÃO/MUTIRÃO INDIGENA 

Alé 1986' 
... . .. ... ... 21.009 

1987 875 3.900 10 166 4.951 
1988 4.566 4.576 466 59 9.667 
1989 1.493 4.545 831 ... 6.869 
1990 32 195 ... ... 227 
1991 362 o o o 362 
1992 8.529 o o o 8.529 
1993 7.478 o o o 7.478 
1994 10.580 o o o 10.580 

Tolal (1987·94) 33.915 13.216 1.307 225 48.663 
. 

SAO PAULO 
ANO CASAS/ LOTES TOTAL 

APARTAMENTOS 
Alé 1986' 37.539 9.018 46.557 

1987 3.099 o 3.099 
1988 8.243 o 8.243 
1989 4.055 o 4.055 
1990 11.668 142 11.810 
1991 9.393 o 9.393 
1992 36.682 22 36.704 
1993 20.683 90 20.n3 
1994 23.849 86 23.935 

Talai (1987•94) 117.672 340 118.012 
NOTAS: (a) AS: compreende o perlodo 1978-86; PA: compreende o período 1982-86: SP: compreende o período 

1967-86, com re cursos do BNH; PE: compreende o per!odo 1965-86, com recursos do BNH; CE: 
compreende o período 1963·86. 

(b) Unidades habllaclonals produzidas no perlodo 1987-89 pelo lns1llulo de Previdência do Estado do 
Cearé (IPEC) (Programa de Emergência). 

(e) Con)unlos Inacabados Invadidos. 
(d) Conjunlos Inacabados comerclallzados. 
(e) Compreende o parlado 1987-90. 

continua 
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TABELA 3: RS, PR, SP, BA, PE, CE - NÚMERO DE UNIDADES RESIDENCIAIS COMER­
CIALIZADAS POR COMPANHIAS ESTADUAIS DE HABITAÇÃO 

continuação 
BAHIA 

ANO CASAS/ EMBRIÕES LOTES KITS MELHORIAS DE TOTAL 
APARTAMENTOS (URBIS) FAVELAS 

Alé 1986' s. l. s. l. s.l. s. l. s. l. s. l. 
1987 o o o o 386 386 
1988 918 o o o 1.559 2.4n 
1989 2.826 o o 561 1.550 4.937 
1990 2.547 115 o o 820 3.482 
1991 o o o o o o 

1992 o o o o o o 

1993 o o 1.453 o o 1,453 
1994 o o o o o o 

Tolal (1987-94) 6.291 115 1.453 561 4.315 12.735 
PERNAMBUCO 

ANO PROGRAMAS PROGRAMAS TOTAL 
CONVENCIONAIS ALTERNATIVOS 

Até 1986" 97.490 13.618 111.108 
1987 ... ... . .. 

1988 ... ... ... 

1989 ... ... ... 

1990 1.499' 23.973' 25.422 
1991 s.l. s. l. s. l. 
1992 s. l. s. l. s. l.
1993 s. l. s. l. s. l. 

1994 s. l. s. l. s. l. 

Total (1987·94) ... ... 25.422 
CEARA 

ANO PROGRAMAS OE CONJUNTOS TOTAL 
MUTIRÕES HABITACIONAIS' 

Até 1986' ... ... 48.740 
1987 o o o 

1988 438 o 438 
1989 2.373 12.151 14.524 
1990 1.832 o 1.832 
1991 1.446 o 1.446 
1992 2.241 o 2.241 
1993 1.447 o 1.447 
1994 2.074 o 2.074

Total (1987-94) 11.851 5.252 17.103 
FOl'ITES: Anjos Jr. (1996); Arrelche (1996d); Bar!Jo,a (1&96); Ferreira, SIiva e Rocha (1996); Luz (1996); e Ragglo 

(1996). 
NOTAS: (a) RS: compreende o perfodo 1978-86; PR: compreende o período 1982-86; SP: compreende o período 

1967-86, com recursos do BNH; PE: compreende o período 1965·86, com recursos do BNH; ce: 
compreende o período 1963·86. 

(b) Unidades habilaclonals produzidas no perlodo 1987-89 pelo lnslllulo de Previdência do Eslado do 
Ceará (IPEC) (Programa de Emergência). 

(c) Conjuntos Inacabados Invadidos. 
(d) ConJunlos inacabados comercializados. 
(e) Compreende o perlodo 1987·90. 
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QUADRO 1: RS, PR, SP, BA, PE, CE - POLÍTICA HABITACIONAL - CARACTERISTICAS 
INSTITUCIONAIS: 1987-94 

Est Principal Par1lclpa- Natureza dos Órgio Natureza da Tipo de lnatãncla 
Fonte de çio das Programas Executivo d a  D■scantrall- Ralaçio Colegiada" 

Financiam. Transle- lmpleman- Polfllca no z.açio com a■ 
dos riinclaa lados Estado Prafelturas 

Programas Federais Munlclaals 
RS FGTS (1987• Baixa Execução de Cohab/RS Trajetória Cetdtalizado' Sim 

90) programas le· (fechada em 'lallmenlar' da (1987·90) (em julho 
FDS (a partir derais (1987- 1995) Cohab/RS (1991-'I) de 1995] 
de 1995) 90) Secretaria de (1987-90) Descenlrall• 

Sem prioridade Obras Públl• (1991-94) z.ado' 
na agenda do cas, Sanea- Emergência de (a par1ir de 
govemo esta· menlo e Habl- um slslema 199S) 
dual (1 991·94) lação (a partir estadual de 

de 1995) habllação de 
lnleresse social 
(em 19951 

PR FGTS (1987- Alia Execução de Cohapar Presença de Cenlralizado' Sim 
90) programas le- medidas e pro• (em agoslo 
Recursos do derals (1987- gramas de ha- de 1995) 
Tesouro do 90) bliaçlo social 
Eslado (1991- Criação de 
94) programas pró-

orios 11991-941 
SP Recursos do Baixa Formulação de CDHU Emergência de Oescenlrallza• Sim 

Tesouro esta- programas pró- (companhia um slslema do' (1983-87) (em julho de 
dual (1987-90) prlos esladual de estadual de Cenlralizado' 199S) 
(1991-94) (1987-90) habllação) habllação (a (1988-90] Revogado 

(1991·94) partir de 1983) (1991-94) (em maio 
de 19971 

BH FGTS (1987- Alta Execução de Urbis Presença de Centralizado' Sim 
90) programas le- (companhia programas ha- (1987-90) (em julho de 
Recursos do derals esladual de bltaclonals no (1991-94) 1995) 
Tesouro esla- ÃS!18SSOriB Jâc- habileçãoJ lnlerior de pro- Tandânclas à 
dual+ OGU nica às preleliu- gramas de sa- descenlraliza-
(1991-94) ras (1987-90) neamenlo ção (a par1ir 

(1991-94) de 1995) 
PE Recursos do Alia Programas Cohab/PE Presença de Cenlrallzsdo' Sim 

Tesauro esla· allemallvos Secrelarla de medidas e pro- (1987-90) (em Junho 
dual+ FGTS (1987-90) Habllação e gramas de ha• de 1995) 
(1987-90) Programas Desen• bilação social 
Recursos do convencionais volvlmenlo 
Tesouro esla• (1991·94) Urbsno 
dual +OGU 
(1991-941 

CE Recursos do Baixa Programas Cohab/CE Presença de Desainlnlliza· Sim 
Tesouro esla- allemativos medidas e pro- do' ( 1987-90) (em julho de 
dual (1987·90) gramas de ha- (1991-94) 1995) 
(1987-90) (1991-94] bilação social 
11991-94) 

FONTES: Anjos Jr. (1996); Arrclche (1996d): Barbosa (1996); Ferreira, SIiva e Rocha (1996): Luz (1996); e: 
Ragglo (1996). 

NOTAS: (a) c1. Portaria do Ministério de Planejamento e Orçamento n• 114116, do Junho de 1995. 
(b) Cenlrallzado: a companhia estadual formula e Implementa os programas habitacionais nos munlcl­

pios. Cabe aos munlcfplos aderir aos programas e, apesar da participação nos programas com ai• 
gum tipo de co-financlamento, não têm poder de decisão sobre as principais Questões relativas à 
gestão da pollllca e à dlslrlbulç.Ao de beneficias. 

(e) Oescenlrallzado: respeitados os parAmetros da polílics estadual, os munlcfplos podem decidir li­
vremente as formas de gesJão dos programas habitacionais no Ambl1o municipal. 
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Simultaneamente a esse processo, o governo do Estado esforçou-se para for­
mular uma política estadual voltada às áreas de subabitação, com base na criação de 
fundos vinculados (Barbosa, 1996). 

O Fundo de Investimentos do Programa Integrado de Melhoria Social 
(Fundopimes), por exemplo, visava à implementação de programas habitacionais inte­
grados a outros programas de caráter assistencial, com base em recursos externos e 
contrapartida obrigatória de recursos estaduais, federais e municipais. No entanto, a 
demora do processo de negociação com as agências internacionais de fomento, que se 
desenrolou por toda a gestão 1987-90, e a utilização desses recursos para reforçar o 
caixa do Tesouro no governo Collares acabaram tomando as ações do Pimes pouco 
efetivas nesse período. Outro fundo - o Fundo de Desenvolvimento Social (FDS) - foi 
criado em fevereiro de 1993 com recursos provenientes do acréscimo de um ponto per­
centual na alíquota do ICMS, a qual passou de 17% para 18%. Os recursos destinavam­
se a diversas finalidades sociais, dentre as quais se destacava a execução de programas 
habitacionais nos municípios (para os quais o Estado transferiria recursos). 

Assim, embora existissem, desde o início dos anos 90, evidências de que o 
governo gaúcho já se esforçava para formular programas próprios de habitação, para 
captar recursos destinados à habitação social e para instalar agências e burocracias 
exclusivamente encarregadas de tais atividades, esses esforços não se traduziram em 
políticas efetivas, em virtude de a política de habitação não ter sido considerada prio­

ridade pelas administrações estaduais. 
Apenas em 1995 se formulou uma política para o setor, criando-se condições 

institucionais para a emergência de um sistema estadual de habitação; mas, na ver­
dade, até o início de 1997, o sistema de habitação do Estado ainda estava 'apenas 
engatinhando' (Barbosa, 1996). 

Ceará 

No estado do Ceará, a empresa responsável pela produção de habitações é a 
Cohab/CE. Criada em 1971, substituiu a Companhia de Habitação do Estado do Cea­
rá (CHEC), instituída em 1963. Em 1987, a Cohab/CE ampliou seu leque de atua­
ção: foi vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente e pas­
sou a realizar pesquisas, estudos e planejamento físico, e a executar e acompanhar 
projetos e programas voltados para o desenvolvimento comunitário (Ferreira, Silva e 
Rocha, 1996). Assim, o novo governo apoiou-se na capacidade técnica instalada 
nessa agência para implementar a nova política habitacional do Estado. 11

A Cohab/CE tinha, em 1987, elevada dívida com a CEF, e essa foi uma das ra­
zões pelas quais, no contexto do novo cenário nacional, tomou-se escasso o aporte de 
empréstimos habitacionais para o Estado do Ceará. O governo estadual, nesse contexto, 

(11) Enquanlo a Cohab/CEcomerciulizou, no período 1963-86, 48.740 unidades residenciais (um núme­
m rclalivamenle significativo), o Es1ado de São Paulo comercializou 46.557, incluídos lo1cs urtanos 
(Tabela 3). 
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buscou sanear as dívidas da Cohab/CE com a CEF e, simultaneamente, implementar 
um programa habitacional, financiado com recursos do Tesouro do Estado. Para bara­
tear custos, esses programas passaram a ser realizados sob a forma de mutirão e a con­
tar com a parceria das prefeituras municipais (Ferreira, Silva e Rocha, 1996). 

E m  outras palavras, devido à crescente escassez de transferências de recursos 

ao Ceará advindas do governo federal - fonte tradicional da política habitacional do 

Estado-, no contexto da crise financeira do FGTS e da situação do Estado do Ceará 
em relação ao governo federal, foram implementados programas alternativos 
(basicamente programas de mutirão), financiados essencialmente com recursos do 
Tesouro do Estado. Com base na herança técnica ali instalada durante a vigência do 
BNH, o governo estadual apoiou-se nos recursos institucionais da Cohab/CE para 
implementar programas com desenho próprio. 

No caso de Fortaleza, o programa era implementado pela própria companhia 
habitacional do Estado; no caso dos municípios do interior, os recursos eram transfe­
ridos às prefeituras ou às próprias comunidades beneficiárias, para que estas adqui­

rissem o material de construção e gerissem o empreendimento habitacional. Em ge­
ral, as prefeituras municipais co-financiavam o empreendimento, contribuindo com o 
terreno e a infra-estrutura urbana. 

Na gestão 1991-94 (Ciro Gomes), deu-se continuidade aos programas da ges­
tão anterior, e criaram-se dois novos programas: o programa 'Moradia', voltado para 
os municípios do interior; e o programa 'Mutirão e Habitar'. Além disso, o novo 
governo buscou também inovar: adotou uma atuação intersetorial, ampliando o con­
ceito de intervenção habitacional, restrito antes apenas à construção de moradias. 
Assim, de acordo com as condições urbanas de cada comunidade, buscou-se realizar 
obras de saneamento, recuperação dos equipamentos sociais etc. (Ferreira, Silva e 
Rocha, 1996). 12 

Essa política, que contou essencialmente com recursos do Tesouro do Estado, 
apresentou resultados bastante diferenciados ao longo do tempo. Os índices de gasto 

em relação ao PIB estadual oscilaram de 0,53% em 1989 - um índice elevado, 

quando comparado, por exemplo, com as taxas do Estado de São Paulo - a O, 11 % 
em 1993 (Tabela 2). Na verdade, a elevação dos níveis de gasto estadual está estrei­
tamente relacionada ao ciclo eleitoral: o nível de gasto eleva-se em anos pré­
eleitorais e volta a cair nos anos seguimes. 13 

( 12) Outra inovação dessa gcslão foi a lrnnsfcréncin da administração dos recursos dire1amcn1c às socie­
dades comuni1árias de habi1açiio, organismos reprcscnlo1ivos dos mu1iran1cs. Essa forma de gcsrãa 
foi abandonada posteriormente, pois avaliou-se que seus rcsuhodos foram insa1isfa16rios (Ferreira,
Silva e Rocha, 1996).

(13) Essa não é uma particularidade do Esrado do Ceará. Na Es1ado de Siio Paulo, a disrribuição de lotes 
e casas é mais concenlrada cm anos pré-clei1ora.is (Tabela 3). Pode-se pressupor que nos csrados 

onde a política de habitação ê implemcnlada basicamenlc com recursos próprios - e. que. ponan10, 
não cslão eles submc1idos às regras de operação de uma agência bancária que concede cmpréslimos 

hipolccários -. a dinâmica de dislribuiçãa das unidades residenciais cslá mais iníluenciada pela di­
nâmica dn compelição elciloral.
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Em suma, não se pode afirmar que o Estado do Ceará tenha constituído um 
sistema estadual de habitação, dado que ainda não institucionalizou um esquema de 
recursos fiscais que garantam contínuo fluxo de oferta de serviços habitacionais. No 
entanto, o Estado apoiou-se na capacidade técnica previamente instalada para desen­
volver programas e ações inovadoras no setor de habitação (Quadro 1). 

Estados que Contaram com Recursos Federais 

Analisa-se, agora, como se comportaram os estados cujas companhias habita­
cionais obtiveram recursos federais. 

Bahia 

Na Bahia, a Urbis, criada em 1965 sob a égide do BNH, tornou-se, ao longo 
do tempo, o principal órgão de execução da política habitacional do Estado. Existi­
am no Estado da Bahia outros órgãos - também dependentes dos recursos do BNH -
que foram progressivamente sendo incorporados à Urbis.1• Como todas as Cohab,
essa agência era um 'braço' executivo das operações do BNH, já que atuava essenci­
almente com recursos federais e implementava os programas formulados por esse 
banco de fomento. Durante a vigência do BNH, 50% dos financiamentos concedidos 
ao Estado da Bahia foram destinados à Urbis (Luz, 1996). 

Nos primeiros anos da década dos 80, a Urbis alcançou seus maiores patama­
res de captação de recursos federais e contratação de unidades habitacionais. Nesse 

período, a companhia realizou muitas obras, tendo sido - depois do Banco do Estado 

da Bahia S. A. (Baneb) - a segunda instituição com maior capacidade de captação 
de recursos federais (Luz, 1996). 

Posteriormente, e apesar da redução do volume de recursos disponíveis no 

FGTS, a Bahia - e, por extensão, a Urbis - manteve grande capacidade de captação 
de recursos federais. As transferências federais foram, de longe, a maior fonte de 
recursos do gasto estadual com a habitação até 1992. Além disso, a Bahia foi o esta­
do da região Nordeste que recebeu o mais elevado volume de recursos do FGTS no 
quadriênio 1990-93. Nesse mesmo período, dentre todas as unidades da Federação, a 
Bahia foi o terceiro estado que mais captou recursos do FGTS (perdeu apenas para 
São Paulo e Paraná) 1 5 (Arretche, 1996c, p.175). 

(14) Em 1967, a Umis incorporou a Cohab/Salvador, originária da Companhia Urbanizadorn ele Salvador 
(Cursa), criada pela Prcfci1ura Municipal cm 1963. Em 1979, a Urbis incorporou a Companhia Es­
tadual de Ocscnvolvimcn10 Umano (Ccdurb), encarregada de aluar no segmenlo ele dcscnvolvimcnlo

urbano. Em 1987, a Urbis incorporou a Habi1ação e Melhoramentos S. A. (Hamesa), que aluava nos
segmentos de invasões e favelas (Luz, 1996). 

( 15) Tais dados referem-se a aplicações e desembolsos realizados pelo FGTS no Estado e não neeessaria­
mcnle para as agencias do governo do Estado. No caso da Bahia, sabe-se que grande pane desses re­
cursos foram emprestados à Urbis. 
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Em suma, o principal órgão de execução da política habitacionaJ do Estado da 

Bahia manteve-se bastante dependente do aporte de recursos federais. Ao mesmo 

tempo, adotou uma estratégia de diversificação de suas atividades. Para tanto, incor­
porou várias empresas já com capacidade técnica instalada, para gestão de progra• 
mas de desenvolvimento urbano e intervenção em áreas de subabitação, e passou a 

exercer atividades distintas das de agente promotor e financeiro do BNH. A panir de 

1988, a Urbis começou a prestar serviços de assessoramento técnico ao governo do 

Estado e às prefeituras, sobretudo nos projetos de equipamentos e serviços - e 

eventualmente - encarregou-se da promoção de unidades residenciais (Luz, 1996). 
Talvez seja devido a esse redirecionamento das atividades da companhia que o Esta­

do da Bahia tenha sido o maior captador de recursos do FGTS dos estados do Nordeste 

e o terceiro maior captador do país e, simultaneamente, oferecido volume reduzido 
de unidades habitacionais no período 1987-94: 12.735 unidades, incluindo lotes, 

'kits' de construção e serviços de melhorias de favelas (Tabela 3). 

Apoiando-se na herança organizacional do antigo BNH - vale dizer, na fusão 

das empresas criadas sob sua égide -, o Estado da Bahia passou a praticar uma polí­
tica de desenvolvimento urbano, na qual foram inseridos os programas habitacionais. 

Esse foi o resultado de medidas adotadas por duas gestões governamentais. Na 
realidade, do ponto de vista da formulação de programas alternativos, foram tomadas 
iniciativas com vistas a constituir uma política mais ativa no setor de habitação, as 
quais. porém, não foram bem-sucedidas. 

No governo Waldir Pires, em 1987, lançou-se o programa 'Direito de Morar', 
que previa a execução de 200 mil unidades habitacionais, sob a forma de lotes urba­
nizados, urbanização de favelas e construções convencionais de residência. O pro­

grama, que apresentava características descentralizadas de gestão, planejava atuar 
em parceria com prefeituras municipais, órgãos e empresas, e garantir, assim, a par­

ticipação popular. O governo do Estado pretendia financiar o programa com recursos 
do Tesouro estadual e doar as unidades habitacionais aos beneficiários. Já em 1988, 

avaliou-se que as metas propostas eram extremamente ambiciosas, dado o volume de 
recursos necessários à execução do programa (Luz, 1996). Com o afastamento do 
governador, para concorrer à Presidência da República, o programa foi abandonado. 

Em 1989, o então governador Nilo Coelho conseguiu aprovar na Assembléia 
Legislativa a lei que ampliava a alíquota do ICMS em um ponto percentual e desti­
nava os recursos daí advindos à execução de programas habitacionais pelo governo 
do Estado, a exemplo de idêntica lei que havia sido aprovada nesse mesmo ano no 

Estado de São Paulo. No entanto, na redação do texto da lei, não foi legalmente de­
finido que os recursos seriam destinados a programas habitacionais e, assim, já no 
ano de 1990, eles foram desviados para a campanha eleitoral, o que inviabilizou a 
aprovação da lei no(s) ano(s) seguinte(s) (Luz, 1996). 

O governo Antônio Carlos Magalhães não concedeu nenhuma prioridade à 
questão habitacional. Foi dada prioridade à recuperação das finanças do Estado. Na 
negociação da dívida do Estado com o governo federal, incluiu-se a dívida da Urbis 
com a CEF. Também foram priorizados 'programas de impacto', particularmente 
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grandes obras de saneamento básico, que envolveram mais de dez municípios da 
Região Metropolitana de Salvador (Luz, 1996). 

Pernambuco 

No caso de Pernambuco, a Cohab/PE é, como as demais, agente promotor e fi­
nanceiro do SFH. Essa Companhia - diferentemente das demais, pertencentes a outros 

estados da Federação -, apresentava baixo grau de inadimplência. Por essa razão, até 
meados dos anos 80, o Estado de Pernambuco conseguiu implementar, via Cohab/PE, 
grandes projetos no setor de habitação (Anjos Jr., 1996). A atuação da Cohab/PE ca­
racterizou-se pela expressiva capacidade técnica para obtenção de recursos e im­

plantação de projetos, quer pelo sistema convencional de produção de unidades resi­
denciais, quer mediante programas alternativos (mutirão, intervenções em favelas 

etc.). Foi justamente com base nessa capacidade técnica instalada que as gestões de 
governo da época conduziram a política habitacional do Estado de Pernambuco. 

Na gestão seguinte (1987-90), do governador Miguel Arraes, foi dada priori­

dade à implementação de programas habitacionais alternativos. Mas, os formulado­

res da política habitacional do Estado consideraram que os recursos federais - alo­

cados via CEF, após o fechamento do BNH - seriam a principal fonte financeira de 
tal política. Essa decisão levou-os a formular programas que, embora voltados à par­
ticipação popular e à adoção de soluções inovadoras, contemplavam as exigências for­
mais dos organismos federais. 

Nessa época, a CEF estabeleceu que as regras dos empréstimos para fins ha­
bitacionais poderiam ser flexibilizadas, mediante a solicitação de financiamento via 
'projetos guarda-chuva'. Para obter os recursos federais, o Estado criou o programa 
'Chão e Teto', sob gestão da Cohab/PE. Tratava-se de um programa que buscava 

implementar medidas inovadoras, dentro da margem de liberdade permitida pela 
CEF.'6 Assim, o programa 'Chão e Teto' compreendia dois conjuntos distintos de 

intervenção urbana: de um lado, programas de construção, aquisição ou melhoria de 
unidades residenciais; de outro lado, programas de intervenção urbana propriamente 
dita. No primeiro caso, institui-se o subprograma 'Construção, Melhoria e Inquilino'. 

No segundo caso, foram criados os subprogramas 'Legalização da Posse da Terra' e 
'Urbanização de Favelas' . 11 

O governador Miguel Arraes e seus secretários tomaram posse em março de 

1987; já em julho, o projeto do programa 'Chão e Teto' foi apresentado à CEF 
(Anjos Jr., 1996). A rapidez na formulação do programa deveu-se, evidentemente, à 
capacidade técnica da Cohab/PE, em especial à experiência de seu corpo técnico, 

(16) No âmbito da CEF, o projeto do Eslado de Pernambuco inseriu-se no Programa de Habitação Popu­
lar para o Selar Público (Prohap), que absorveu todas as linhas de crédito para habitação popular do
antigo BNH, bem como as cxis1cn1cs na CEF.

(17) Para descrição mais detalhada das modalidades de operação desses programas, ver Anjos Jr. ( 1996). 
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seja na formulação e implementação de programas habitacionais, seja no tratamento 
das questões com os movimentos populares, seja, ainda, no encaminhamento das 
exigências burocráticas federais. Em setembro, o projeto já estava aprovado. No 

entanto, isso deveu-se mais ao fato de que, na época, o presidente da CEF era um 
senador pernambucano compromissado, de fato, com a população menos favorecida 
(AnjosJr., 1996). 

A implementação desse programa exigiu que se constituíssem no Estado de 
Pernambuco novas agências voltadas à oferta de programas habitacionais. Em pri­
meiro lugar, foi criada a Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano 
(Sehdur), que passou a ter atribuições ligadas às áreas de saneamento, obras e meio 
ambiente, e a coordenar a ação do Estado no espaço urbano (Anjos Jr., 1996). 

Foram criados, também, os programas 'Autoconstrução' e 'Melhoria', a fim 
de evitar o desvio de recursos para outras finalidades. Por meio desses programas, 
distribuíam-se os recursos à medida que a obra avançava; além disso, 213 deles eram 

concedidos sob a forma de materiais de construção. Para implementar o programa 
após 1987, criou-se o Banco de Materiais de Construção (BMC), 11 que facilitava o 

acesso do mutuário aos materiais de construção (os custos desses materiais eram 

computados como parte do financiamento contratado) (Anjos Jr., 1996). 
Por fim, nos programas de assentamentos de favelas, em que a questão central 

era a legalização da posse da terra, a política do Estado guardava inteira autonomia 
em relação às normas da CEF, 19 uma vez que se tratava de um programa de regulari­
zação fundiária não-contemplado pelas linhas de financiamento do governo federal. 
As desapropriações de terra realizadas por esse programa foram feitas com recursos 
do Tesouro do Estado, com o governo estadual bancando as desapropriações. 

Em suma, em Pernambuco, a gestão 1987-94 apoiou-se no legado organizacio­

nal do antigo BNH para implementar a política habitacional do Estado - vale dizer, 
nos recursos técnicos e administrativos da Cohab, uma agência criada e consolidada 

por esse banco de fomento para a produção habitacional - e, com base em uma com­
binação de recursos federais, orçamentários e internacionais, promoveu expressivo 
programa de construções habitacionais de tipo não-convencional. Das 25,5 mil uni­
dades habitacionais ofertadas no período 1987-94, cerca de 24 mil foram construídas 
mediante os chamados 'programas alternativos' (Tabela 3). No âmbito do programa 
de regularização da posse da terra, foram concedidos cerca de 30,5 mil títulos de 
propriedade aos moradores de 24 áreas urbanas (Anjos Jr., 1996). Ainda que con­
centrados na Região Metropolitana de Recife, esses programas apresentavam forma 
de gestão que buscava incentivar a participação popular, criando diversos modos e fó­
runs de integração e negociação com a população-alvo, características essas que toma­
ram singular a experiência do Estado de Pernambuco no período 1987-94. 

(18) Poro o BMC, fornm 1ambém integralizados recursos do Tesouro do Estado e do Banco Mundial 
(Anjos Jr., 1996),

(19) No década dos 80, apenas nn cidade de Recife fornm desapropriados 80 mil hcc1arcs de lerra, o que
significava melade da área ocupada pelas favelas da cidade (Anjos Jr., t 996).
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Poucas são as informações sobre a gestão de governo seguinte. Jarbas Vas­
concelos assumiu o governo do Estado em 1991. Segundo Anjos Jr. ( 1996), já nas 
mensagens enviadas à Assembléia Legislativa do Estado, é possível verificar que a 
política habitacional não era prioridade dessa administração. Sabe-se apenas que a 
nova administração concluiu os programas de regularização fundiária instituídos 
pelo governo anterior e voltou a implementar programas convencionais (de constru­

ção e reforma de conjuntos habitacionais, e de infra-estrutura urbana). 
A partir de meados de 1992, reduziu-se o volume de transferências federais; 

mas este não foi compensado por elevação do nível de gasto estadual com recursos 
do Tesouro do Estado. Como conseqüência, o total do gasto estadual com a habita­
ção passou de cerca de R$ 200 milhões (um patamar bastante elevado) nos anos 
1989 e 1990 para, em trajetória decrescente, menos de R$ 60 milhões em 1994, va­
lor esse inferior ao do início do governo Arraes em 1987 (Tabela 1). 

Paraná 

No caso do Estado do Paraná, de acordo com Raggio (1996), existem evidên­
cias de que o governo do Estado formulou e implementou programas habitacionais 
com desenho próprio, mas contando com aportes de recursos federais. 

A Cohapar, companhia habitacional do governo do Paraná, atua em todo o 
Estado. Apresenta, em média, um nível de endividamento menor que as demais 
companhias do setor. Assim como no caso dos demais estados, foi sobre a capacida­
de técnica instalada nessa companhia que o governo do Estado do Paraná imple­

mentou sua política habitacional após a crise institucional e financeira do BNH. Vin­
culada a partir de 1988 à Secretaria Especial de Política Habitacional (SEPH), a 
Cohapar vem executando a política do setor. No entanto, vem também diversificando 
suas formas de atuação: passou da promoção e execução dos programas do BNH 
(anos 80) à atividade de assessoria técnica às empresas de construção que atuam na pro­
dução de habitação popular (a partir do início dos anos 90) (Raggio, 1996). 

A política habitacional do Paraná, executada por meio da Cohapar, combina 
empréstimos federais com aportes de recursos do Tesouro do Estado (Tabela 1 ), e, 
assim, no período 1987-94, o governo do Estado conseguiu construir mais de 48 mil 
unidades (Tabela 3), o que representava, na época, cerca de quatro vezes mais a 
oferta da companhia habitacional baiana (a Urbis), que também contou com recursos 
federais (e, possivelmente, em muito maior volume). 

No Paraná, do ponto de vista das modalidades de construção, houve nítida 

distinção entre as duas gestões governamentais em análise: no período 1987-90, os 
programas habitacionais concentraram-se nos projetos de autoconstrução; no período 
seguinte (1991-94), nos programas convencionais (que voltaram a ser priorizados) 
(Tabela 3). Do ponto de vista da gestão e implementação dos programas (ou seja, a 
relação que o governo do Estado mantém com as prefeituras municipais), a Cohapar 
concentrou expressivamente, ao longo de todo o período, a tomada de decisão. Aos 
municípios coube (e ainda cabe) co-financiar e executar os programas, cujos termos 
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de operação são definidos previamente pela companhia estadual de habitação. Cabe­
lhes, portanto, aderir (ou não) a um programa formulado e implementado de modo 
centralizado pelo governo do Estado (Raggio, 1996). 

OS MUNICÍPIOS FAZEM O QUE PODEM (OU O QUE QUEREM) 

As informações disponíveis sobre os municípios não permitem considerações 
mais conclusivas. Mas, os trabalhos de Arretche (1996d), Anjos Jr. (1996) e Ferrei­
ra, Silva e Rocha ( 1996) fornecem um quadro (necessariamente) mínimo das inicia­
tivas tomadas pelos municípios no setor de habitação. 

Como visto antes, os governos estaduais tenderam a instituir políticas e pro­
gramas habitacionais com gestão centralizada (Quadro 1 ). Isso significa que, nesses 
casos, coube aos municípios aderir aos programas formulados e implementados pelas 
companhias estaduais de habitação. Ainda que co-financiem tais programas· - por 
exemplo, via oferta do terreno e/ou da infra-estrutura-, os municípios não têm poder 
de decisão sobre a alocação dos investimentos, a gestão do empreendimento habita­
cional ou, ainda, a distribuição das unidades residenciais aos beneficiários finais. 
Trata-se. nesse caso, de programas estaduais aos quais os municípios vêm integran­
do-se sob distintos modos de participação. 

Essas iniciativas dos estados não têm inibido as iniciativas dos municípios. Ao 
contrário, embora as informações ainda sejam insuficientes, sabe-se que foram muitas 
as iniciativas dos municípios. Porém, assim como no caso dos estados da amostra em 
exame, os gastos dos municípios com a habitação foram significativamente variados, 
devido à orientação ideológica das políticas adotadas, à capacitação administrativa do 
município para implementação dos programas, à capacidade de captação de recursos 
financeiros e, por conseqüência, à natureza dos programas implementados. 

Na ausência, portanto, de qualquer determinação legal de distribuição de com­
petências, as administrações municipais fazem, de acordo com suas preferências políti­
cas, o que permitem suas disponibilidades orçamentárias e seus recursos institucionais. 

Vários municípios, sobretudo os de maior densidade populacional, criaram 
seus próprios programas de urbanização de favelas, bem como diversos programas 
de oferta de lotes urbanos, acompanhados de projetos de autoconstrução assistida. 
Adotaram, também, medidas de intervenção no mercado fundiário e instituíram pro­
gramas de oferta de unidades residenciais (Arretche, 1996d; Anjos Jr., 1996; e Fer­
reira, Silva e Rocha, 1996). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como visto, o fechamento do BNH em 1986 representou o marco inicial de 
um período marcado pela progressiva incapacidade do governo federal de desempe­
nhar as funções de gestão da política nacional de habitação, tal como havia desem­
penhado durante o regime militar. Na verdade, o relacionamento do BNH com as 
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companhias habitacionais de âmbito local expressava as relações - fiscais, políticas 

e militares - que mantinham os três níveis de governo durante o regime militar (um 
relacionamento típico de estados unitários). Implementavam-se políticas públicas 
sob um Estado formalmente federativo, mas, na prática, destituído dos princípios de 
autoridade e soberania das instâncias locais de governo. 

Com a recuperação das bases e princípios federativos do Estado brasileiro, 
que se completou com a Constituição de 1988, a formulação e a implementação de 
políticas públicas passaram a ser realizadas sob novas bases institucionais. Dotadas 
de autoridade política e fiscal, administrações estaduais e municipais começaram a 
'desenhar' suas próprias políticas habitacionais, de acordo com a prioridade dada ao 

setor de habitação em sua agenda de governo, os recursos fiscais e adnünistrativos 

disponíveis e a natureza de suas relações com o governo federal. 

A partir de meados dos anos 80, o governo federal ficou destituído de condi­

ções institucionais - isto é, administrativas e organizacionais - e financeiras para 
desempenhar as funções executadas pelo antigo BNH. Essa fragilidade insti111cional 
do governo federal limitava sua capacidade de conduzir um processo de reformas 
para instituir um novo modelo à política nacional de habitação. Nessas bases, dado 
que o governo federal permaneceu como gestor de (ainda) importante fonte de recur­
sos (o FGTS), a captação de recursos federais passou a ser importante 'instrumento' 
das políticas implementadas por estados e municípios. Diversos foram os mecanis­

mos que mediaram essa captação: relações político-partidárias, grau de inadimplên­

cia e endividamento das companhias locais de habitação etc. 

Para a definição das políticas adotadas no âmbito local, foi também de funda­
mental importância um instrumento herdado do modelo anterior: a capacidade técni­
ca instalada nas companhias locais. A estrutura organizacional do BNH legou aos 

estados e a alguns municípios brasileiros agências dotadas de um corpo técnico ca­
paz de captar recursos para formular, reformular e implementar programas habitacio­
nais. Nas diferentes estratégias adotadas para implementação dos programas habita­

cionais, os executivos estaduais contaram decisivamente com essa capacidade técni­
ca instalada. Também há indícios de que a adoção de programas municipais de ha­
bitação está associada à existência de uma Cohab municipal, um legado do modelo 
anterior que capacitou os municípios a implementar seus programas. 

Por fim, a partir de 1995, sob a administração Fernando Henrique Cardoso, 
o governo federal passou a adotar medidas com vistas a redefinir suas funções na 
gestão da política nacional de habitação. A implementação de uma modalidade
descentralizada de gestão da política federal, por meio da alocação dos recursos

do FGTS, foi uma iniciativa do Ministério do Planejamento e Orçamento; na ver­
dade, essa política encontrava-se, em 1996, em estágio de implantação. Estava
também em tramitação no Congresso Nacional a Lei de Política Urbana, outra
iniciativa do Executivo federal; assim, a ação do governo federal tem sido realiza­
da mediante portarias.

De acordo com o Executivo federal, as necessidades de investimento nas prin­

cipais áreas do desenvolvimento urbano são de tal ordem que o governo federal não 
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pode mais cumprir o papel de principal financiador da expansão dos serviços, tal 
como cumpriu quando da vigência do BNH. Em conseqüência, a abertura do setor 
aos investimentos privados, a utilização de recursos externos e o co-financiamento 
de estados e municípios impõem-se como uma necessidade. Ao lado disso, a capa­
citação administrativa dos municípios brasileiros (particularmente, dos municípios 

das regiões Sul e Sudeste), a maior eficiência na prestação dos serviços, decorrente 
da proximidade de prestadores e usuários, os problemas de gestão diagnosticados no 
modelo centralizado anterior e as novas regras consti1ucionais jus1ificam a adoção do 
princípio da descentralização como norma fundamental de a1uação do governo federal. 

Assim, cabe à União um papel predominantemente normalivo e de fomento, 
perfazendo as seguintes atividades: definição das normas da política federal; organi­
zação de sistemas nacionais de informação; e co-financiamento à execução de pro­
gramas e financiamento à correção/compensação de desigualdades regionais 
(particularmente apoio à implementação de polílicas nos escadas do Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste). Cabe aos estados: definir os parâmetros locais de oferta dos servi­
ços; regular e controlar os programas que devem ser executados primordialmenle 
pelos municípios e/ou pelo secar privado; e executar, de modo supletivo, os programas 
nas situações em que o nível municipal de governo não puder fazê-lo. Em áreas rnelro­
politanas e conurbações, bem como nos casos de inlervenções de escala regional, jus1i­
fica-se a ação dos governos estaduais. Mas, a instância municipal de governo é a mais 
adequada para a gestão e a execução dos programas de inlervenção urbana. 

O governo federal propõe que se estabeleça distinção entre as funções de re­
gulação e de controle dos programas e a função de execução dos serviços. As pri­
meiras devem ser exercidas pelo Poder Público e, preferencialmente, pelo nível esta­
dual, de acordo com princípios, metas, normas e diretrizes estabelecidas pelo gover­
no federal. A segunda função pode ser atribuída a agentes privados ou públicos. 
Dentre esles, ainda que se considere que os serviços devam ser preferencialmente 
realizados pelo nível municipal, podem ser desempenhados também por órgãos exe­
cutivos de âmbito estadual. 

A nova sistemática de alocação de recursos do FGTS - principal fonte de fi­
nanciamento do governo federal - busca transferir às instâncias colegiadas nos esta­
dos o poder de definir as áreas priori1árias que receberão os recursos federais desli­
nados a cada unidade da Federação. O Ministério de Planejamento e Orçamento, por 
inlermédio da Secretaria de Política Urbana (Sepurb), define os setores a serem prio­

rizados pelos programas federais, e as instâncias colegiadas - ou órgão estadual 
equivalente - selecionam, hierarquizam e acompanham, no âmbito estadual, as pro­
postas de empréstimo dos agentes executores.20 

Caso determinada unidade da Federação não tenha constituído tal instância 

colegiada - de representação paritária entre governo do estado, governos municipais 
e sociedade civil -, a Sepurb desempenha, de modo supletivo, as funções que seriam 

(20) Para mais detalhes. ver Panarias nC 114/95 e nc 35/96, do Ministério de Planejamento e Orçamento.
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de tal unidade da Federação e aloca até, no máximo, 50% dos recursos previstos para 
o estado em questão. Essa norma é, na verdade, uma espécie de punição ao estado
que não aderir à nova sistemática de ordenamento de funções. Com base nessa
'orientação', as 27 unidades da Federação firmaram convênios com o governo fede­
ral, durante o segundo semestre de 1995, para a instalação de instâncias colegiadas.
O resultado de tais medidas, porém, seria objeto de uma nova pesquisa.
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DESCENTRALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO NO 
BRASIL: UMA POLÍTICA EM PROCESSO 

Marta Arrelche 
Vicente Rodriguez 

Este trabalho dedica-se ao exame da política educacional, especialmente da tra­

jetória da municipalização do ensino básico e médio. Baseia-se em pesquisa realizada 
nos estados de São Paulo, Paraná, Bahia, Rio Grande do Sul, Pernambuco e Ceará. 

A crise fiscal do Estado brasileiro, particularmente da União, e a redemocrati­
zação política do país têm sido fatores alimentadores da descentralização do sistema 
brasileiro de proteção social. Isso também se verifica no setor de educação, que se 
apresenta, na verdade, bastante fértil para a análise da influência desses fatores no 
processo de reformas das políticas sociais no Brasil. 

A redemocratização política do país, com a retomada das eleições diretas em 
todos os níveis de  governo, implicou a recuperação da estrutura federativa do Estado 
brasileiro. Aspecto importante do federalismo inaugurado com a Constituição de 
1988 foi a outorga aos municípios do estatuto pleno de ente federado. Além da auto­

nomia política, os municípios brasileiros conseguiram aumentar significativamente 
sua participação no 'bolo tributário' nacional. Essa 'novidade histórica' deu origem a 
um processo de  reacomodação das bases federativas, que se manifesta na redistribui­
ção dos recursos fiscais e das competências para execução de políticas entre os três 
níveis de governo. Nesse processo, a municipalização da educação ocupa lugar de 
destaque. 

Contudo, além de impulsionada por essas variáveis de ordem geral, a descen­
tralização da política educacional também se sujeita a condicionantes derivados da 
forma de expansão dessa política no Brasil. 
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Em primeiro lugar, diferentemente das demais políticas sociais brasileiras, 
que, no modelo consolidado nos anos 60n0, se centralizam no governo federal, o 
sistema público de ensino fundamental e médio encontra-se há muito descentralizado 
nos governos estaduais. Nesses níveis de ensino, a atuação do governo federal con­
centra-se na distribuição da Quota Federal do Salário-Educação (QFSE) e na admi­
nistração de recursos internacionais provenientes de organismos multilaterais. A 
União tem, tradicionalmente, panicipação irrelevante na oferta de vagas no ensino 
de primeiro e segundo grau. No setor de educação, existe certa 'disputa' entre esta­
dos e municípios, especialmente no que diz respeito ao ensino fundamental. 

Em segundo lugar. após um longo período de investimentos na universaliza­
ção do acesso à educação, o Brasil apresentava, em meados da década dos 90, bons 
indicadores de cobenura e péssimos indicadores de qualidade do ensino (Castro e 
Camoy, 1997). A democratização do acesso realizou-se em meio à redução relativa 
dos recursos aplicados no setor e foi acompanhada do aumento da ineficiência do 
sistema público de ensino. 

Nos estados, o ensino é gerido por enormes máquinas burocráticas, de grande 
complexidade político-eleitoral. O peso, a importância e a capacidade de pressão 
política das burocracias e o impacto orçamentário da gestão das redes de ensino 
influenciam bastante a trajetória da descentralização da política educacional. É nesse 
contexto que se situam as novas exigências educacionais e o esforço a ser empreen­
dido para superar as deficiências do sistema atual. 

A preocupação central deste trabalho pode ser sintetizada em três perguntas 
essenciais: se, como e em que medida ocorreu a descentralização da educação pré­
escolar, fundamental e média. Para respondê-las, trabalhou-se com uma metodologia 
que incorpora, à tradicional análise do gasto realizado, variáveis de cobertura dos 
serviços e de capacitação institucional das unidades da Federação. 

Desse modo, com base em uma análise que combina simultaneamente o com­
ponamento do gasto em cada estado e a distribuição da ofena de matrículas entre os 
entes federados e no interior de cada unidade administrativa, alcançou-se uma avalia­
ção mais realista e precisa do estágio em que se encontra a descentralização da polí­
tica educacional no Brasil. 

GASTO COM A EDUCAÇÃO REALIZADO PELOS ESTADOS 

O gasto total com a educação nos estados da amostra - à exceção da Bahia -
ou permaneceu relativamente inalterado, ou sofreu grande retração no período 1988-
94 (Tabela 1 ). ' Permaneceu praticamente inalterado nos estados de São Paulo 
(crescimento de 0,71 %) e Ceará (crescimento de 0,44%). Em 1994, São Paulo gastou 

(1) A Tabela I aprcscnla o gasro rotai no selar (pela agregação do gasro nos programas de 'cducaçfio', da

função de 'cducaçiio e cultura'), considerando lodos os níveis de ensino, inclusive lcrccim grau, e ro­
das as fonrcs de recursos, incluindo as lmnsfcrencias federais.
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TABELA 1: AS, PR, SP, BA, PE, CE - GASTO COM A EDUCAÇÃO, POR FONTE DE 
RECURSOS 

Em AS milhões de de2embro de 1995• 
1986 1987 1988 1989 1990 

RIO GRANDE DO SUL 
Tolal 1.174,48 922,43 745,00 955,06 1.083,61 
Administração Direlab 1.153,61 904,85 721,59 811,78 1.043,47 
Adminlslração Indireta• 10,77 9,30 12,60 130, 10 17,22 

OESE 54,45 64,10 62,03 44,37 66,05 
Convênio MEC/FNDE/FAE 13,90 8,25 4,59 2,81 10,95 

PARANÁ 
Tolal s. i. 893,90 810,97 845,57 753,18 
Administração Direlab s. l. 691,88 564,23 557,98 528,43 
Administração lndire1a• s. i. 66,26 68,50 6,24 66,38 

OESE s. i. 43,41 34,77 31,31 53,69 
Convênio MEC/FNDE/FAE s. i. s. i. s. i. s. i. s. i.

SÃO PAULO 
Tolal 4.645,89 4.862,92 4.139,83 5.094,48 5.461,83 
Adminlslração Diretab 4.557,06 4.768,30 4.056,24 4.925,71 5.365,62 
Admin1slração Indireta• 88,83 94,63 83,60 168,77 96,20 

OESE 478,77 445,02 397, 11 304,14 360,03 
Convênio MEC/FNDE/FAE 18,32 7,99 7,25 1,68 0,10 

BAHIA 
Tolal s. l. s. i. 182,48 186,30 s. i. 
Adminlslração Direlab s. l. s. i. 164,03 109,09 s. l. 
Adminislração lndire1a• s. i. s. i. s. i. s. i. s. i. 

OESE s. i. 58,60 42,39 46,21 31,83 
Convênio MEC/FNDE/FAE s. i. s. i. 18,45 n,21 s. i. 

Projelo Nordeste s. i. 0,00 0,00 0,00 0,00 
PERNAMBUCO 
Tolal 569,65 405,27 335,18 307,46 388,75 
Adminislração Direlab 546, 15 378,68 305,33 283,96 368,82 
Admlnislração lndire1a• 23,50 26,59 29,86 23,51 19,93 

OESE 22,16 20,60 14,54 11,91 18,90 
Convênio MECIFNDE/FAE 56,70 21,14 5,71 10,97 2,95 
Proielo Nordesle 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

CEARÁ 
Total s. i. 438,67 301, 14 296,21 295,n 
Administração Diretab s. i. 389,95 265,37 263,15 248,56 
Administração Indireta• s. i. 48,72 35,77 33,06 47,21 

OESE s. i. 6,71 5,85 2,24 10,90 
Convênio MEC/FNDE/FAE s. i. 0,00 0,00 6,62 0,16 

NOTAS: (a) Valores deflaclonados pelo lndlce Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP·D1) da Fundaç!o 
Getúlio Vergas (FGV) (ct. metodologia lndicadorr,s 11,sp, n. 51, maio de 1996, p, 38). 

(b) Compreende recellas do Tesouro da Estada e transferências federais. Inclui transferências da ad­
mlnlstraç.Ao direta para a indireta. 

(e) Compreende receitas próprias da administração lndlrela. Inclusive lransferênclas federais. Exdui 
transferências da administração direta. 

conUnua 
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TABELA 1: RS, PR, SP, BA, PE, CE - GASTO COM A EDUCAÇÃO, POR FONTE DE 
RECURSOS 

contlnuaciio Em RS milhões de dezembro de 1995' 
1991 1992 1993 1994 

RIO GRANDE DO SUL 
Total 781,16 915,80 851,90 808,89 
Administração Diretab 757,51 892,78 825,84 783,13 
Administração Indireta< 8,38 10,11 13, 10 13,77 

QESE 91,62 149,56 114,61 74,70 
Convênio MEC/FNDE/FAE 4,49 4,16 15,84 29,41 

PARANÁ 
Tolal 726,16 526,78 709,58 772,66 
Adminislração Direlab 549,56 524,70 511,23 553,00 
Administração Indireta< 57,17 61,95 82,33 96,15 

CESE 46,50 46,73 39,39 46,95 
Convênio MEC/FNDE/FAE s. i, s. i. s. i. s. i. 

SÃO PAULO 
Total 4.468,88 4.451,79 4.391,09 4.169,44 
Administração Diretab 4.352,71 4.322,17 4.235, 11 4.077,31 
Administração Indireta' 116, 17 129,63 155,98 92,13 

QESE 356,36 302,46 302,08 423,74 
Convênio MEC/FNDE/FAE 11,76 1,00 16,50 55,43 

BAHIA 
Total 350,14 526,31 521,89 474,56 
Administração Diretab 334,51 491,43 472,26 418,86 
Adminislração Indireta< s. i. S. i. s. i. s. i. 

OESE 35,25 32,65 43,58 39.10 
Convênio MEC/FNDE/FAE 15,64 34,89 49,63 55,70 

Proieto Nordeste 0,00 0,00 0,01 0,00 
PERNAMBUCO 
Total 338,45 271,92 522,28 267, 18 
Administração Diretaº 320,15 255,38 498,98 240,93 
Administração Indireta< 18,30 16,54 23,30 26,26 

QESE 21,24 10,25 10,91 16,23 
Convênio MEC/FNDE/FAE 7,01 5,57 233,46 7,81 
Projeto Nordeste 0,00 0,00 0,03 1,76 

CEARÁ 
Total 263,16 260,57 340,68 302,46 
Administração Direta • 221,96 218, 16 296,75 243,86 
Administração Indireta ' 41,20 42,41 43,93 58,61 

QESE 11,83 3,85 3,45 8.36 
Convênio MEC/FNDE/FAE 5,35 6,78 21,41 14,01 

FONTES: RS, Fundação de Economia e Estalístlca (FEE}: PR, BA, CE, Balanços Gerais dos Estados: SP, Balanços 
Gerais do Estado e FIL.Ilia de Caixa das empresas de administração lndlrele; PE, Balanços Gerais do Es­
tado, Balanços da Fundação de Ensino Superior de Pernambuco (FESP). Elaboração: Fundap, 

NOTAS: (a) Valores defiaclonados pelo lndice Geral de Preços - 0lsponibllldade Interne (IGP-O1) da Fundação 
Getúlio Vergas (FGV) (cf. metodologia Indicadores IESP, n. 51, maio de 1996, p. 38). 

(b) Compreende receitas do Tesouro do Estado e trensferõnclas federais. Inclui transterênclas da ad·
ministração direta para a lndlrela. 

(e) Compreende receitas próprlas da admlnlslniç.ão Indireta, Inclusive lransferêncles federais, Exclul 
lransferênclas da admlnis1ração direta. 
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R$ 2,7 bilhões para atender os 6.553.600 alunos do ensino básico2
: e o Ceará gastou 

R$ 300 milhões para atender os 649.275 alunos da rede estadual (Tabela 5). 
No Paraná e em Pernambuco, reduziu-se o montante de recursos destinado à 

educação: -20,2% em Pernambuco3 e -4,7% no Paraná. Neste, a diminuição de re­
cursos foi acompanhada de diminuição do número de matrículas no ensino funda­
mental e pré-escolar'. Em 1994, o Paraná gastou R$ 772 "milhões para atender uma 
rede estadual com 1.168.544 matrículas; o Estado de Pernambuco, R$ 267 milhões 
para uma rede com 938.936 matrículas. 

O Estado da Bahia apresentou comportamento peculiar: cresceram expressi­
vamente os níveis de recursos do setor educacional no período 1989-91 (não existem 
dados disponíveis para o ano de 1990). No período 1988-94, o montante de recursos 
destinados ao setor aumentou 160%, com base principalmente nos recursos estadu­
ais. É importante ressaltar que o Estado da Bahia apresentava nos anos 80 um dos 
menores índices de cobertura educacional do país e era bastante dependente de re­
cursos federais (IPEA, 1996). 

O montante absoluto do gasto não é um bom indicador para avaliar as tendên­
cias de gasto em estados com elevado grau de heterogeneidade. Assim, na Tabela 2 e 
na Figura 1, apresenta-se o gasto com a educação em proporção do Produto Interno 
Bruto (PIB) de cada estado. Esse indicador também mostra que os estados apresenta­
ram um comportamento de gasto bastante semelhante: de 1988 a 1994, em pratica­
mente todos os estados, os gastos com a educação diminuíram, em comparação ao 
PIB, exceção feita ao Estado da Bahia, cujo gasto cresceu também em termos relati­
vos. Em Pernambuco, Ceará e Paraná, a redução foi da ordem de 20%: em São Paulo 
e Rio Grande do Sul, de apenas 5,4% e 7,8%, respectivamente. 

Essa retração generalizada dos níveis de recursos é ainda mais preocupante 
quando se considera, como se verá adiante, o expressivo aumento do número de 
matrículas, ocorrido em quase todos os estados. A exceção é o Estado da Bahia, que 
apresentou índices de crescimento menos significativos que os demais estados. 

Quanto à composição dos recursos estaduais gastos com a educação, a partici­
pação da Quota Estadual do Salário-Educação (QESE) é mais expressiva nos estados 
mais desenvolvidos, uma vez que sua distribuição é proporcional à arrecadação. 

(2) Esse dado refere-se apenas aos gastos da Sccrciaria da Educação (Tabele 5, mais adiante) e não ao gasto 
roe ai com o educação constante do orçamento estadual (Tabela 1 ). pois neste estão compul.ados os gastos 
com o sistema estadual de ensino superior, os quais têm cm São Paulo um peso expressivo. 

(3) Essa retração no volume de recursos foi ncompenhede de um eumcnlo de 6% das matrículas no 
ensino fundamental no período 1988-94, o que confinna e proposição de que não existe equivalência 
direta entre indicadores de gesto e indicadores de cobertura. 

(4) Como se verá mais adiante, esse fenômeno csl4 as sociado a ume pollrice deliberada de transferência
de rede de ensino bllsico para os municlpios, que assumiram a responsabilidade por praticemcnrc a 
totalidade do crescimento da oferta de vagas nesse nível de ensino. 
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TABELA 2: RS, PR, SP, BA, PE, CE - GASTO COM A EDUCAÇÃO PER CAPITA E COMO 
PROPORÇÃO DO PIB 

Em AS milhões de dezembro de 1995" 
1987 1988 1989 1990 

922,43 745,00 955,06 1.083,61 
38.991,43 38.741,05 40.407,23 39.132,56 

2,37% 1,92% 2,36% 2,77% 
8.640 8.767 8.893 9.017 

RIO GRANDE DO SUL 
Gaslo Total com a Educaçãobc 

PIB 
Gasto Total como % do PIB 
População (em milhares) 
Gaslo Total per Capita (em R$)" 106,76 84,98 107,39 120, 17 

893,90 810,97 845,57 753,18 
27.385,73 27.501,79 28.224,03 27.865,35 

3,26% 2,95% 3,00% 2,70% 
8.000 8.096 8.202 8.320 

PARANÁ 
Gasto Total com a Educaçãobc 

PIB 
Gasto Total como % do PIB 
População (em milhares) 
Gasto Talai per Capita (em R$)1 111,74 100, 17 103,09 90,53 

4.862,92 4.139,83 5.094,48 5.461,83 
193.130,87 188.385,99 196.803,29 187.480,23 

2,52% 2,20% 2,59% 2,91% 
28.903 29.517 30.144 30.783 

SÃO PAULO 
Gasto Total com a Educação"• 
PIB 
Gaslo Total como % do PIB 
População (em milhares) 
Gasto Total per Capita (em R$)1 168,25 140,25 169,00 1n,43 

s. l. 484,03 582,99 484,53 
s. i. 33.092,79 33.941,38 31.511,94 
s. i. 1,46% 1,72% 1,54% 
s. i. 11.145 11.377 11.613 

BAHIA 
Gaslo Tola! com a Educação•• 
PIB 
Gasto Total como o/o do PIB 
População (em milhares) 
Gasto Total per Capita (em R$)1 s. i. 43,43 51,24 41,72 

405,27 335,18 307,46 393,56 
14.513,50 15.035,92 15.754,25 16.048, 11 

2,79% 2,23% 1,95% 2,45% 
6.753 6.845 6.938 7.032 

PERNAMBUCO 
Gasto Total com a Educação•• 
PIB 
Gasto Total como % do PIB 
População (em milhares) 
Gasto Total per Capita (em RS)1 60,01 48,97 44,32 55,97 

438,67 301, 14 296,21 295,77 
9.072,32 9.680, 17 10.415,86 10.436,69 

4,84% 3,11% 2,84% 2,83% 
s. i. 5.999 6.119 6.241 

CEARÁ 
Gasto Talai com a Educaçãoºº 

PIB 
Gasto Total como % do PIB 
População (em milhares) 
Gasto Total par Capita (em R$)1 s. l. 50,20 48,41 47,39 

NOTAS: (a) Valores delleclonados pelo IGP·D1 da FGV (cf. metodologia Indicadores IESP, n. 51, maio de 1996,
p. 38). 

(b) lnctul transferências Intergovernamentais. 
(c) A diferença entre 9aslo total e despesa da Secretaria corresponde ao gasto realizado com as uni­

versidades estaduais. 

continue 
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TABELA 2: RS, PR, SP, BA, PE, CE - GAST O COM A EDUCAÇÃO PER CAPITA E COMO 
PROPORÇÃO DO PIB 

conllnuac.Ao Em AS milhões de dezembro de 1995' 

1991 1992 1993 1994 

AIO GRANDE DO SUL 

Gaslo Tolal com a Educaçãobc 
781,16 915,80 851,90 808,89 

PIB 37.844,22 41.094,65 44.518,06 45.810,95 

Gaslo Total como % do PIB 2,06% 2,23% 1,91% 1,no/o 

População (em milhares) 9.139 9.263 9.384 9.502 

Gasto Total per Capita (em AS)" 85,48 98,87 90,78 85,13 

PARANÁ 

Gasto Total com a Educaçãoºº 
726,16 526,78 709,58 772,66 

PIB 26.846,59 27.225,66 30.072,71 31.706,05 

Gasto Total como % do PIB 2,70% o, 19% 2,36% 2,44% 

População (em milhares) 8.449 8.538 8.639 8.740 

Gaslo Total per Capita (em A$)" 85,95 61,70 82,14 88,40 

SÃO PAULO 

Gasto Total com a Educaçãob< 4.468,88 4.451,80 4.391,09 4.169,44 

PIB 184.797,01 181.895,03 190.056,92 199.973,30 

Gasto Total como % do PIB 2,42% 2,45% 2,31% 2,08% 

População (em milhares) 31.436 32.103 32.669 33.162 

Gaslo Total per Capita (em A$)" 142, 16 138,67 134,41 125,73 

BAHIA 

Gasto Tolal com a Educaçãob< 
415,53 617,35 670,86 603,48 

PIB 29.351,20 30.238,19 31.380,81 31.763,50 

Gasto Total como % do PIB 1,42% 2,04% 2, 14% 1,90% 

População (em milhares) 11.855 12.101 12.535 12.610 

Gasto Total per Capita (em AS)" 35,05 51,02 53,52 47,86 

PERNAMBUCO 

Gasto Total com a Educaçãob • 341,44 273,40 522,70 270,63 

PIB 15.509,36 15.309, 11 15.166,53 16.325,65 

Gasto Total como % do PIB 2,20% 1,79% 3,45% 1,66% 

População (em milhares) 7.128 7.214 7,301 7.389 

Gasto Total per Capita (em AS)" 47,90 37,90 71,59 36,63 

CEARÁ 

Gasto Total com a Educaçãob c 263, 16 260,57 340,68 302,46 

PIB 10 .749,79 10.882,01 11.402, 17 12.119,37 

Gasto Total como% do PIB 2,45% 2,39% 2,99% 2,50% 

População (em milhares) 6.366 6.493 6.223 6.756 

Gasto Total per Capita (em A$)" 41,34 40,13 54,75 44,77 

FONTES: FEE. Fundap, lnslllulo Paranaense de Desenvolvimento Ecanõmlca e Sodal (!perdes), Fundação 
Joaquim Nabuco (Fundai), Superintendência de Estudos Econômicas e Sociais da Bahia (SEI) e 
Fundação lnstlluto de Planejamento do Cearé (lplance) (apud 1PEA, 1996). 

NOTAS: (a) Valares dellaclonados pelo IGP·DI da FGV (cf. metodologia Indicadores IESP, n. 51, maio de 1996, 
p. 38).

(b) lnclul lransferênclas lnlergovernamenlals. 
(c) A diferença entre gasto total e despesa da Secretaria conespande ao gasta realizado com as uni­

versidades esladuals.
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FIGURA 1: RS, PR, SP, BA, PE, CE - GASTO COM A EDUCAÇÃO EM PROPORÇÃO DO 
PIB 
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FONTE: Tabela 2. 

A QFSE, por seu turno, cujos recursos são transferidos aos estados por meio 
de convênios, teve pouco significado no gasto educacional dos estados no período 
1988-94 - tais convênios apresentam grande irregularidade não apenas nos estados 
da amostra em análise, mas em todo o Brasil.5 A exceção novamente é o Estado da 

Bahia, que se caracteriza por enorme capacidade de captação de recursos federais: 
nos demais estados, a participação dos recursos federais no financiamento das redes 
de ensino sob gestão estadual é pequena (Tabela 3), ou seja, o financiamento da 
educação nesses estados é realizado basicamente com recursos oriundos dos tesouros 
estaduais. 

TABELA 3: RS, PR, SP, BA, PE, CE - PARTICIPAÇÃO DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO E DAS 
TRANSFERÊNCIAS FEDERAIS NO FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO: MÉDIA 
DO PERÍODO 1988-94 

Em¾ 

AS PR SP BA PE CE 

OESE 9,97 6,0 7,71 s. i. 4,47 2,30 

MEC/FNDE/FAE 1,21 si 0,31 7,07 2.1 2,97 

FONTE: Tabela 1. 
NOTA: Para o Estado de Pernambuco, o percentual de lransferênclas federais apresentado não Inclui o dado 

de 1993, pois este 'distorce' a média do perlodo. Nilo fol passivei idenUlicar a razão do compor1amenlo 
discrepante ocorrido nesse ano; assim, para todos os efel tos, arbitrou-se excluf-lo da média do perlodo. 
Caso o dado de 1993 se confirme, a partlclpação dos convênios federais em Pemambuco eleva-se a 
8,27% (Tabela 1). 

(5) Par.! uma análise mais detalhada desse processo, ver Pacheco ( 1996). 
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Na Tabela 4 e na Figura 2, verifica-se, com base na participação do gasto com 
a educação no total da despesa dos estados, a importância 'que cada estado confere 
ao setor educacional. Novamente, nota-se a tendência, já expressa nos indicadores 
acima examinados, de retração relativa dos níveis de gastos nos estados do Rio 
Grande do Sul (de 15 ,6% para 12,6%, entre 1987 e 1994), de São Paulo (de 20,6% 
para 15%) e de Pernambuco (de 20,4% para 13,6%). No Paraná, no mesmo período, 
a participação do gasto com a educação cresceu de 17,4% para 23,9%; e no Ceará, 
manteve-se estável (ao redor de 17% ). No Estado da Bahia, a participação do gasto 
com a educação cresceu significativamente: passou de 4,8% em 1988 para 13,2% em 
1994.6 

Também quando se considera o gasto per capita, ou seja, o gasto com a 
educação relativamente à população total (Figura 3), confirma-se a tendência de 
redução do gasto, já apontada anteriormente, o que reforça a tese de que esses 
estados realizaram, ao longo do período 1987-94, menor esforço de gasto no setor 
de educação. 

Pela anáJise do gasto per capita, nota-se que não há necessariamente relação 
direta entre a riqueza do estado e seu esforço de gasto em educação. São Paulo gasta 
em torno de R$ 140,00 per capita/ano, o nível mais elevado dentre os estados da 
amostra; Ceará, Pernambuco e Bahia, com PIB entre R$ 10 bilhões (Ceará) e R$ 30 
bilhões (Bahia), gastam anualmente de R$ 40,00 a R$ 50,00 per capita. Em compa• 
ração ao Estado da Bahia, o Paraná, com um PIB similar, gasta praticamente o do­
bro: cerca de R$ 90,00. Ou seja, as diferenças regionais não chegam a ser uma variá­
vel determinante no comportamento do gasto em educação realizado pelos estados. 

TABELA 4: RS, PR, SP, BA, PE, CE - PARTICIPAÇÃO DO GASTO COM A EDUCAÇÃO NO 
ORÇAMENTO ESTADUAL 

Em'¾ .

1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 

Aio Grande do Sul 15,58 14,92 18,25 17,61 15,54 14,81 14,04 12,56 

Paraná 17,36 16,47 17,25 17,75 20,40 19,10 25,41 23,90 

São Paulo 20,58 17,72 18,06 17,64 17,17 16,25 13,81 14,98 

Bahia s. i. 4,75 5,29 s. i. 11,25 12,48 13,68 13,17 

Pernambuco 20,43 16,89 16,26 19,91 15,52 13,62 27,05 13,58 

Ceará 17,88 16,62 16,50 15,86 15,74 15,89 17,53 17,01 

FONTES: FEE, lpardes, Fundap, SEI, Funda) e lplanee (apud IPEA, 1996). Elaboração: Fundap. 

(6) Esse crescimento deve-se fundamentalmente à diminuição da participação da União no financia­
mento da educação no Estado. Os trabalhos de Anjos Jr. e Menezes e Santana, elaborndos para o 
projeto 'Balanço e Perspectivas da Dcsccnlrnlização das Políticas Sociais no Brasil' (ver IPEA, 
1996), mostram que à redução do volume das rransfcrencias federais correspondeu uma elevação do
nível de recursos do Tesouro estadual a plicados cm educação. Esse fenômeno é devido no faro de, no
setor educacional, a vari:ível 'cobcnura' condicionar a variável 'gasto': uma vez assumida a gestão 
das redes edueacionois, os gostos com a educação siío rclativamcnle 'incomprim(vcis•. 
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FIGURA 2: RS, PR, SP, BA, PE, CE - GASTO COM A EDUCAÇÃO EM RELAÇÃO AO 
GASTO TOTAL 

Em% 

30 ------------------------------

25 

o 

1987 1991 1994 

D Rio Grande do Sul ■ Paraná ■ São Paulo m Bahia D Pernambuco ■ Ceará 

FONTE: Tabela 4. 

FIGURA 3: RS, PR, SP, BA, PE, CE - GASTO PER CAPITA COM A EDUCAÇÃO 
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FONTE: Tabela 2. 

Essas diferenças desaparecem quando se considera o gasto por aluno (Tabela 

5). São Paulo, cujo gasto per capita é três vezes superior ao dos estados do Nordeste, 
aproxima-se destes quando o foco é o gasto por aluno. Por este indicador, fica 

aquém de estados como Rio Grande do Sul e Paraná, que, em termos per capita,

desembolsam a metade do gasto de São Paulo. 
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TABELA 5: RS, PR, SP, BA, PE, CE - GASTO COM A EDUCAÇÃO, POR ALUNO 

Em A$ de dezembro de 1995" 
AIO GRANDE DO SUL PAAANA 

1988 1991 1994 1988 1991 1994 
Malrfculas Ofertadas 
pelos Estados 
Pr�escola 46.944 S1.761 61.528 37.7S4 33.390 7.920 
Primeiro Grau 75S.889 826.903 9S2.14S 927.612 988.398 897.350 
Segundo Grau 134.286 1S2.894 223.117 134.942 186.432 263.274 
Tola! 937.119 1.031.S58 1.236.790 1.100.308 1.208.220 1.168.544 
Gaslo em Educação" 734.193 76S.892 796.896 S74.840 SS0.707 S97.590 
(Em AS mil) 
Geslo per Capira 783 742 
(Em Asi• 

644 522 456 S11 

Malrícules Olertadas 
pelos Municípios 
Pré-escola 38.019 4S.039 S2.889 54.381 66.409 68.471 
Primeiro Grau 497.315 580.931 581.41S 497.130 S97.618 801.711 
Segundo Grau 3.493 4.312 4.74S 188 S01 282 
Tolal S38.827 630.282 639.049 5S1.699 664.S28 870.464 
Gaslo em Educação' 216.593 496.631 537.031 s. r. 498.661 526.975 
(Em AS mil) 
Gaslo per Capita 
(Em AS)' 

402 788 841 s. i. 750 60S 

SÃO PAULO BAHIA 

1988 1991 1994 1988 1991 1994 
Malrlcules Ofertadas 
pelos Eslados 
Pré-escala 84,649 6S.70S 64.S60 62472 56202 100804 
Primeiro Grau 4,367.283 4.917.735 S.280.220 927831 1024586 1281464 
Segundo Grau 597.305 778.208 1.188.820 121633 144663 183326 
Tola! 5.049.237 5.761.648 6.S33.600 1.111.936 1.225.451 1.565.594 
Geslo em Educaçãoª 2.737.148 2.841.071 2.6n.002 s.l. 
(Em AS mil) 
Gaslo per Capita 
(Em AS}" 

S42 493 410 

Malrlculas Ofertadas 
pelos Municípios 
Pré-escola 493,022 587.100 565.976 89141 130308 403481 
Primeiro Grau 511,102 587.196 646.230 921347 976954 1266393 
Segundo Grau 16.756 21.263 28.359 17210 23928 40081 
Talai 1.020.880 1. 19S.S59 1.240.S65 1.027.698 1.131.190 1,709.955 
Gaslo em Educação' 880,735 1.720.828 1.380.463 s. l. s. i. s. l. 
(Em AS mil) 
Gaslo per Capita 
(Em AS}" 

863 1439 1113 s. l. s. l. s. l. 

NOTAS: (a) Valores dellaclonados pelo IGP·DI da FGV (cl. malodologia tndicadorss IESP, n. 51, maio de 1996. p. 38). 
(b) O gaslo dos eslados com e educação corresponda ao gaslo das sacralarias esladuals de educação (e 

não ao gaslo lolal com a educação consranle dos orçamanlos asladuals). 
(c) O gaslo dos munlclplos com a educação corresponde aos gaslos realizados na lunç.lo da 'educação e 

cullura', que consla dos orçamanlos municipais. Embora pouco preciso (por não disllngulr os valoras ra­
lalivos à educação dos valores concernanlas à cullura), esse dado aslá sendo uliliz.ado nasla lrabalha 
como paramelro para comparar o gaslo dos munlciplos com o gaslo dos aslados. 

(d) O gaslo per capita refere-se aqui às melrlculas no ensino pra-e=lar, lundamanlal e m41dlo, para cada 
dependência. 

continua 
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TABELA 5: RS, PR, SP, BA, PE, CE- GASTO COM A EDUCAÇÃO, POR ALUNO 

continuacAo Em AS de dezembro de 1995' 
PERNAMBUCO CEARA 

1988 1991 1994 1988 1991 1994 

46.814 42.287 78.800 61 353 85.378 79.687 
675,422 692.500 719.072 360.125 380.511 490.638 

90.135 140.743 141.065 51.594 57.571 78.950 

Malriculas Oler1adas 
pelos Eslados 
Pré-escola 
Pnmelro Grau 
Segundo Grau 
Talai 812.371 875.530 938.936 473.072 523,460 649.275 

361.283 313.443 237.309 265.370 221.959 243.858 

445 358 253 561 424 376 

76.432 101.063 127,742 346.081 377.425 362 980 
599.401 649.517 666.807 401.826 492.185 621.528 

23.237 37.051 37.507 7.736 12.139 14.795 

Gaslo em Educaçilo" 
(Em AS mll) 
Gaslo per Capita 
(Em AS)• 
Malrfculas Ofer1adas 
pelos Munlclplos 
Pré-escola 
Primeiro Grau 
Segundo Grau 
Talai 699.070 787.631 832.057 755.643 881.749 999.303 

s. f. s. l. s. l. s. l. s. l. 

s. f. s. l. s. 1. s. l. s. 1. 

Gaslo em Educação< s. f. 
(Em AS mil) 
Gaslo per Capita s. l. 
(Em AS)' 
FONTES: FEE, lpardes, Fundap, SEI, Funda] e lplance (spud IPEA, 1996). Elaboração, Fundap. 
NOTAS, (a) Valores deflacionados pelo tGP·DI da FGV (cl. melodologla tndicadotes l�SP, n. 51, maio de 1996, p. 38). 

(b) O gaslo dos estados com a educação corresponde ao gasto das secretalias esladuais de educação (e 
não ao gasto lolal com a educação constante dos orçamentos estaduais). 

(c) O ga,10 dos munlclplos com a educação corresponde aos gastos realizados na função de 'educação e 
cultura', que consla dos orçamentas municipal•. Embora pouca prec,,o (por não dislinguir os valares re­
lalivos à educação das valares concernenles à cultura), esse dada está senda ulilizado nesle lrabalho 
como panlimelro para comparar a gaslo dos municípios com o gasla dos eslados. 

(d) O gaslo per capila refere-oe aqui ás malriculas no ensino pré-escolar, fundamental e médio, para cada 
dependência. 

Tais dados comprovam que as diferenças regionais não influenciaram a dinâ­
mica do gasto com a educação no período 1987-94, nos estados da amostra. 

Para os estados em que há informações sobre o gasto dos municípios, por alu­
no, é possível verificar que à retração do volume de gasto dos estados correspondeu 
a elevação do montante de gasto dos municípios (Tabela 5).7

No Estado de São Paulo, o gasto crescente dos municípios decorreu do maior 
volume de recursos fiscais que lhes coube após a Constituição de 1988, bem como 
da regra constitucional que vincula percentual de receita ao gasto com a educação (a 
chamada 'vinculação do gasto'). Com isso, o gasto dos municípios, por aluno, com 
educação e cultura cresceu 29% no período 1988-94. 

Mas, como se verá, o aumento das receitas dos municípios e a elevação do 
montante de recursos para a educação (derivada da 'vinculação do gasto') não foram 

(7) Lamentavelmente, nlio se dispõe de dados para o Eslado da Bohia e para os municípios do Nordeste, 
o que limila a comparação. 
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acompanhados de um programa estadual de municipalização que incentivasse a 
expansão do atendimento no ensino fundamental. Até fins de 1996, São Paulo apre­
sentava, em nível nacional, o menor índice de municipalização do ensino fundamen­

tal (IPEA, 1996). Ademais, houve, no Estado, grande resistência dos municípios e da 
própria Secretaria da Educação em municipalizar o ensino de primeiro grau. Assim, 

a elevação do nível de gasto com a educação, por conta da reforma fiscal e da 

'vinculação obrigatória do gasto' - sem um esforço proporcional de aumento do 
número de matrículas nos municípios -,• provocou uma verdadeira 'explosão' no 
gasto por aluno realizado pelos municípios paulistas. 

Em contrapartida, reduziu-se o gasto por aluno realizado pelo Estado de São 
Paulo. Em parte, não só pela falta de urna política de municipalização, mas também 

pela redução dos recursos totais aplicados no sistema educacional e, ainda, pelo 
grande aumento do número de matrículas no segundo grau (99,03% no período).9 

No Rio Grande do Sul, o consenso em tomo da necessidade de municipalizar a 

educação levou o governo do Estado a estabelecer um acordo, com esse objetivo, com 
a Federação das Associações Municipais do Rio Grande do Sul (Famurs) (IPEA, 
1996). Esse acordo, porém, não produziu resultados concretos. Isso significa que no 

Rio Grande do Sul, tal como em São Paulo, não se implementou um programa estadual 

de municipalização do ensino de primeiro grau no período 1988-94. Assim, aurnemou 
o montante do gasto por aluno realizado pelos municípios sem que tenha havido eleva­
ção significativa do número de matrículas.

No caso do Paraná, o patamar de gasto por aluno reduziu-se bem menos que 

nos demais estados da amostra (2, 10%, contra 24,53% em São Paulo, 17,75% no 

Rio Grande do Sul, 43,24% em Pernambuco e 33,03% no Ceará). O gasto por aluno 
realizado pelos municípios, por sua vez, diminui a partir de 1991 (27%), embora 
tenha-se mantido em patamar superior ao do gasto dos estados, por aluno. Como se 
verá, essa queda deveu-se ao aumento da responsabilidade dos municípios na oferta 

de matrículas no ensino fundamental. No Paraná, o gasto/aluno per capita apresentou 
valores 'equilibrados' (quase equivalentes) entre as duas esferas de governo, dife­
rentemente dos outros estados da amostra. 

Os dados até aqui analisados permitem uma primeira constatação sobre o fi­
nanciamento da educação no Brasil: o país gasta pouco em educação e vem reduzin­

do, nos últimos anos, em tennos relativos, o montante de recursos destinados ao 

setor. Essa questão é relevante, pois a ênfase que vem sendo dada à baixa qualidade 

(8) Mnis uma vez, confinna-sc a asserção de que os indicadores de gasto não corrc.spondcm automatica­
mente aos indicadores de cobenura.

(9) A nusência de um programa de municipalização é o resultado da nção racional de atores políticos na
arena do setor de educação, que organizam e mobilizam seus recursos de poder na defc.sa dos seus 
interesses paniculares: as burocracias estaduais niio querem 'abrir miio' de uma rede capitalizada e 
de grande efetividade eleitoral; os executivos municipais não querem assumir um encargo que visua­
lizam como muito complexo (greves. insatisfaçiio da população etc.); e os profc.ssorcs também se
opõem, pois imaginam perder suas conquistas trabalhistas. A respeito. ver IPEA ( 1996). 
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dos serviços (gasta-se mal) e a discussão sobre a necessidade de um melhor ordena­
mento do perfil de gasto entre as esferas de governo e de um aumento de sua efetivi­
dade têm obscurecido o problema relativo ao volume total do gasto. Os dados desta 
pesquisa mostram que a questão da eficiência do gasto público em educação deve ser 

colocada., para seu correto dimensionamento, no contexto do ainda insuficiente vo­

lume de gastos. 10 

Essa constatação é particularmente relevante, já que existe consenso, em prati­
camente todos os segmentos organizados da sociedade brasileira, à idéia de priorizar 
o ensino fundamental no Brasil. O setor empresarial argumenta que há necessidade

de ampliar os padrões de competitividade da economia brasileira no contexto da 

globalização: a desqualificação e o analfabetismo da força de trabalho são elementos 
que comprometem a modernização tecnológica e afetam a competitividade da eco­

nomia nacional. Partidos políticos, sindicatos e igrejas, por sua vez, consideram que 

os baixos índices de educação da população brasileira comprometem o processo de 
democratização do país; associam a baixa instrução à reprodução dos padrões pater­
nalistas e clientelistas da representação.

Chama a atenção, portanto, o fato de a educação ter recebido poucos recursos 

do Poder Público estadual sendo ela prioridade nacional para expressivos setores da 

vida política do país, inclusive nas plataformas eleitorais. Apenas no nível municipal 

de governo foi possível identificar - ainda que modo impreciso - o aumento do 

patamar de gasto com a educação. E mesmo neste caso, não ocorreu o correspon­
dente aumento do número de matrículas. 

A redução do volume de recursos estaduais deu-se, inclusive, no contexto das 

novas regras introduzidas pela Constituição de 1988 em âmbito nacional, que definiu 
patamares de vinculação das receitas ao gasto com a educação: estados e municípios 

não podem despender com educação menos de 25% da sua receita de tributos e 
transferências: a União, não menos de 18%. Em alguns estados, como em São Paulo, 
a Constituição estadual elevou esse patamar para, no mínimo, 30% das receitas. Tal 

dispositivo constitucional teve a virtude de garantir um nível mínimo de gasto edu­
cacional e, no caso dos municípios, obrigou-os a aumentar seus gastos no setor, o 
que, como se verá, provocou o crescimento do número de matrículas no ensino pré­
escolar. 

Do ponto de vista da racionalidade e da distribuição dos recursos, no entanto, 
esse dispositivo mostrou-se limitado. Em primeiro lugar, pela incapacidade de garantir 

o crescimento do montante de recursos destinados ao setor: os percentuais de vincula­
ção serviram mais de teto do que de piso para o gasto setorial. Em segundo lugar, essa 

vinculação mostrou-se insuficiente para garantir a racionalidade do gasto, sobretudo
devido ao aumento descoordenado do número de matrículas. Além disso, a elevação do 
montante do gasto dos municípios com a educação está associada à inclusão, nesse 
montante, de despesas não diretamente relacionadas com a educação, a fim de atingir
os percentuais obrigatórios de 'vinculação do gasto' e, assim, cumprir a lei.

( 10) Para aprofundar a discussão sobre o volume de gasro, ver as posições de Ncgri ( 1996). 
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PADRÃO DE COBERTURA DO SISTEMA PÚBLICO DE ENSINO 

O padrão de cobertura dos serviços educacionais é a variável-chave para se 
identificar a efetividade do processo de descentralização da política de educação. 
Para avaliar as alterações ocorridas nesse padrão, analisam-se a seguir dois indica­
dores da oferta de matrícula escolar: a distribuição do número de matrículas, no que 
se refere ao ensino básico, entre os diferentes entes federados; e as suas taxas de 
crescimento, por nível de ensino e por esfera de governo. Estas permitirão identificar 
se o aumento do número de matrículas - ocorrido em todos os estados, para os dois 
níveis de governo, e em todos os níveis de ensino - vem ocorrendo de modo a cons­
tituir sistemas hierarquizados de oferta de ensino, tal como previsto na Constituição 
de 1988. 

DISTRIBUIÇÃO DA OFERTA DE MATRÍCULAS 

Em I 988, a distribuição da oferta de matrículas por nível de ensino e por nível 
de governo (Tabelas 6 e 7) era bastante diferenciada nos estados da amostra. Na 
Bahia, em Pernambuco e no Ceará, os municípios apresentavam elevada participação 
na oferta de matrículas no ensino básico: 48%, 46% e 61 %, respectivamente." No 
Rio Grande d o  Sul e no Paraná, apresentavam índice bastante semelhante: em torno 
de 35%. E no Estado de São Paulo, os municípios tinham pequena participação na 
oferta de matrículas no ensino básico: 17%. Isso significa que a descentralização da 
rede de ensino fundamental tem dimensão distinta para cada estado da Federação, 
em virtude da diversidade de tamanho das redes de ensino a serem municipalizadas. 
Essa variável é fundamental para o processo de municipalização da educação, em 
termos da escala da operação e dos interesses aí envolvidos, e dela decorrem, possi­
velmente, diferentes estratégias de implementação. 12 

(11) Esse fenômeno é resultado do processo de municipaliz.oção implementado durante a década dos 80, 
principalmente a municipalização do ensino rural. Os programas de municipalizaçilo do ensino rural 
na região Nordeste foram realizados dentro das estratêgias do Projeto Edurural e do Plano de Desen­
volvimento Rcgionul (POR), rcsullantes de convc!nios de financiamento com organismos muhilatc­
rais, cspccialmcntc com o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) e com o
Bnnco lntcramericano de Desenvolvimento (BID) (IPEA, 1996). A fragilidade liscnl e ndministrnti­
va de grnndc parte dos municípios da região fizeram com que o progrnma não fosse bem-sucedido, n
julgar pela enorme deficiência elo sistema público municipal de educação. Pnra uma nn�lisc dos rc­
sullndos desse processo de municipalização, ver Silvn ( 1989), que mostrn que esse foi um processo 
ele municipalização induzido pelo governo federal e imposto n municípios frágeis financeiramente e
sem um desenvolvimento institucional suficiente. 

(12) Como se verá mais odiante, essa diferenço nos perfis de distribuição da matrícula parece não deter­
minar a evolução dos processos ele dcsccntrnliznção da educação nos cs1ados da nmostra, no período
1988-94.
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TABELA 6: RS, PR, SP, BA, PE, CE - DISTRIBUIÇÃO DO NÚMERO TOTAL DE 
MATRÍCULAS NO ENSINO BÁSICO" POR ESFERA DE GOVERNO 

Em% 

ESTADOS ESFERA ESTADUAL ESFERA MUNICIPAL 

1988 1991 1994 1988 1991 1994 

Rio Grande do Sul 63 62 66 37 38 34 

Paraná 67 65 57 33 35 43 

São Paulo 83 83 84 17 17 16 

Bahia 52 52 48 48 48 52 

Pernambuco 54 53 53 46 47 47 

Ceará 39 37 39 61 63 61 

FON'TES: FEE, !perdes, Fundap, SEI, Funda) e lplance (apud IPEA, 1996). Elaboração: Fundap. 

NOTA: (a) Ensino básico corresponde aos ensinos de primeiro grau (ou fundamental) e segundo grau (ou 
médio). 

TABELA 7: RS, PR, SP, BA, PE, CE - DISTRIBUIÇÃO DO NÚMERO DE M ATRÍCULAS POR 
ESFERA DE GOVERNO E NÍVEL DE ENSINO 

Em% 

1988 1991 1994 

Estado Município Estado Município Estado Município 
RIO GRANDE DO SUL 
Pré-escolar 55 45 53 47 54 46 

Fundamenlal 44 56 60 40 62 38 

Médio 97 3 97 3 98 2 

PARANÂ 
Pré-escolar 41 59 33 67 10 90 

Fundamental 65 35 62 38 53 47 

Médio 100 o 100 o 100 o 

SÃO PAULO 
Pré-escolar 15 85 10 90 10 90 

Fundamental 90 10 89 11 89 11 

Médio 97 3 97 3 98 2 

BAHIA 
Pré-escolar 41 59 30 70 20 80 

Fundamental 51 49 51 49 50 50 

Médio 88 12 86 14 82 18 

PERNAMBUCO 
Pré-escolar 38 62 29 71 38 62 

Fundamenlal 53 47 52 48 52 48 

Médio 80 20 79 21 79 21 

CEARÂ 
Pré-escolar 15 85 18 82 18 82 

Fundamental 47 53 44 56 44 56 

Médio 87 13 83 17 84 16 

FONTES: FEE, )perdes, Fundap, SEI, Funda) e lplance (apudlPEA, 1996). Elaboração: Fundap. 
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A Tabela 6 também permite verificar que, na maioria dos estados da amostra, 
a distribuição do número total de matrículas no ensino básico, por nível administrati­
vo, pouco mudou, passados sete anos de vigência da descentralização fiscal e das 
determinações constitucionais para descentralização de competências entre os entes 
da Federação. 13 

Somente na Bahia e no Paraná houve alguma alteração na distribuição do nú­
mero total de matrículas no ensino básico. Apenas no caso do Paraná pode-se consi­

derar que houve mudança no padrão existente em 1988. Nesse Estado, o aumento da 
participação dos municípios na oferta de matrículas no ensino básico foi de 30,3% 

até 1994, ao passo que na Bahia esse crescimento foi bem mais modesto, de 8,3%. 
Convém ressaltar que apenas o Estado do Paraná transferiu aos seus municípios a 
responsabilidade de parte substantiva da oferta de vagas no ensino básico. 

Vale a pena agora examinar a trajetória dessa variável nos estados do Paraná e 
Rio Grande do Sul. Nesses estados, a participação dos municípios na oferta de matrí­
culas no ensino básico foi de 35% em 1988. Contudo, no Rio Grande do Sul, essa 
participação decresceu de 37% para 34%; e no Paraná, como resultado do processo de 

municipalização, as matrículas ofertadas pelos municípios passaram de 33% para 43% 
do total de matrículas. 

No Estado de São Paulo e no Rio Grande do Sul, a participação dos municípios 
na oferta de matrículas no ensino básico sofreu pequena retração. 

No que diz respeito à distribuição das matrículas por nível de governo, apenas 
em poucos estados esse perfil alterou-se de modo expressivo no período 1988-94 
(Tabela 7). 

No Rio Grande do Sul, os municípios reduziram sua participação no ensino 
fundamental; no Paraná, aumentaram significativamente sua participação no ensino 
pré-escolar e fundamental; em São Paulo, a participação dos municípios aumentou 
ligeiramente no ensino pré-escolar; e na Bahia, ocorreu expressivo aumento da parti­
cipação dos municípios no ensino pré-escolar e, em menor grau, no ensino médio. 
Nos demais estados da amostra, o perfil de distribuição das matrículas permaneceu 
praticamente inalterado. 

No Estado do Paraná, a municipalização do ensino básico foi resultado de 

uma política ativa de indução do governo estadual, que ofertava 35% das vagas 
desse nível de ensino em 1988. Interessado na descentralização de competências, o 
governo do Paraná implementou um programa de municipalização primordialmente 
com base no comprometimento permanente dos recursos estaduais no financiamento 
do processo de descentralização.•• Os termos de cooperação firmados pelo Estado 

(13) Esse íalo sobre a distribuição do número de vagas nos es1ados aqui analisados ocorreu, Cll'. traços 
gerais, cm todos os estados do Brasil. A respeito, ver Brasil (s. d.). 

(14) Para lodos os efeitos, e com base na experiência paranacnsc, entende-se por 'financiamento à dcs­
ccntralizaçiio' a política que, ao desccntrnliznr compclências, estabelece um padrão de financia­
mento no qual as esferas de governo envolvidas nesse processo pcnnancccm comprometidas com
rcsponsabil idades específicas de gosto .
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com seus municípios estabelecem 'responsabilidades obrigatórias' aos mumc1p10s 
com relação à oferta de vagas no ensino fundamenlal e um compromisso permanente 
de repasse de recursos do governo estadual para cada matrícula assumida pelo muni­
cípio (com base na fixação de um valor correspondente ao custo por aluno). Além 
disso, o Estado do Paraná oferece apoio técnico, administrativo e pedagógico aos 
municípios como política de incentivo à descentralização. 15 

O Estado de São Paulo apresentou, no período 1988-94, comportamento oposto 
ao do Paraná. Além de o número de matrículas ter permanecido inalterado durante esse 
período, São Paulo apresentava o menor índice nacional de participação dos municí­

pios na oferta de matrículas no ensino básico (16%). 16 Em São Paulo, o gasto com o 
ensino básico eslá concentrado predominantemente no governo estadual. 

Assim, por que razão o Executivo estadual paulista assistiu, durante uma dé­
cada, à corrosão da sua capacidade de financiar o sistema educacional estadual, sem 
tomar uma atitude mais determinada em relação ao processo de municipalização? 17 

Ao que tudo indica, o governo do Estado não quis abrir mão da sua participação no 
ensino fundamental e nisso baseou a sua política (Rodriguez, 1995). A participação 
do Estado na oferta de matrículas no ensino médio aumentou quase 100% no período 
1990-95, em um contexto de redução do volume de recursos estaduais para o setor. 
Mesmo assim, o Estado aumentou a oferta de matrículas também no ensino funda­
mental. Dado que no ensino básico o Estado oferece 90% das vagas da rede pública, 
o governo paulista deveria agir mais racionalmente e reduzir a oferta de matrículas
nesse nível de ensino, de acordo com as determinações constitucionais, mas isso
ainda não ocorreu. 11 

(15) Ver Ipardes (1996). 

( 16) O impaclo da Emenda Conslitucional n• 14/96 e da Lei federal nº 9.424/96, que regulamenta o 
Fundo de Manu1cnção e Descnvolvimcnlo do Ensino Fundruncn1al e de Valorização do Magistério 
(Funde(). deverá ser expressivo no Estado de São Paulo. É por essa razão que cxisle nesse Es1ado 
grande apreensão quanlo aos impac1os de tal medida. manifcs1a nas posições dos prefcilos munici­
pais. da União dos Dirigcnrcs Municipais de Educação (Undime) e de selares ligados ao ensino fun­
damcnlal. Para mais dclalhcs, ver Callcgari ( 1997). 

(17) Novamcnlc, o comporramcnto do gasto (retração) e da oferta do número de ma1rículas (expansão) no
Es1ado de São Paulo pcnnile confinnar uma das hipólcscs dcsle 1rabalho, segundo a qual os indica­
dores de gaslo não expressam adcquadamcn1c os padrões de oferta de serviços sociais. No selar de 
educação, não é o gaslo que dclcrmina n oferta de malrículas. mas, ao contr.írio, é o compromcti­
mcn10 com um dado nível de oferta de matrículas que determina o gaslo. Dc1cm1ina, cm parle, o 
volume do gas10 101al a ser alocado no selar e causa impacto ainda mais forte sobre o gaslo por alu­
no. Dada a não-alteração no padr;io de distribuição de malrículas e a redução no volume global de 
gastos no selar, o volume de gaslo per capira cai. 

(18) O governo de São Paulo lenlou, por duas vezes, municipalizar sua rede de ensino fundamenJal: 
durante a gesliio do sccrclário Wagner Rossi, cm 1989-90; e duranle a gesUio do secretário Carlos 
Estevam Martins, cm 1994. Essas tentativas, porém, dificilmente podem ser consideradas políticas 
a1ivas de municipalização. Nos dois programas implementados, foram iniciativas de final de man­
dato dos governadores. O contexto político de implementação desses programas afetou decisiva­
mente as possibilidades de interlocução cnlrc o governo csladual e os municípios, basicamente pelas 
dificuldades do governo csradual para implementar qualquer ação político-adminislrativa que crias-
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Por fim, no Estado do Ceará, o processo de municipalização do ensino básico 
apresentou avanços e recuos no período 1988-94: a participação dos municípios 
cresceu até 1991, mas regrediu em 1994 para os patamares de 1988, com a particula­
ridade de que a esfera estadual aumentou sua participação na oferta de matrículas no 
nível pré-escolar e os municípios elevaram sua participação na oferta de vagas do 
segundo grau, ao longo do período 1988-94 (Tabelas 6 e 7). Se mantida essa tendên­
cia, será mais difícil para o governo do Ceará organizar a oferta de matrículas, pois 
certamente se implantará u m  perfil de distribuição não-ordenado hierarquicamente 
segundo os níveis de governo, de acordo com a capacidade institucional e financeira 
do Estado. 

Assim, a despeito das determinações constitucionais, do debate em favor da 
municipalização do ensino básico e da elevação da capacidade de gasto dos municí­
pios brasileiros a partir de 1988, verifica-se, pela análise realizada, que há um im­

passe entre estados e mu11icípios para redefinir competências e ordenar a oferta de 
serviços educacionais. 19 

Na ausência de  programas de municipalização, de iniciativa do governo fe­
deral ou dos governos estaduais, o aumento do número de matrículas, que vem 
ocorrendo em virtude da vinculação de recursos ao gasto com o ensino, tem como 
principal característica a descoorde11ação.2ª Como visto, estados e municípios 
realizaram movimentos contrários à lógica de hierarquização da oferta de matrí­
culas prevista constitucionalmente: aqueles aumentaram o número de matrículas 
no ensino pré-escolar e fundamental; estes, no ensino médio.21 

Conclui-se que, de 1988 a 1994, houve grande impasse na redistribuição da 
oferta de matrículas entre governos estaduais e municipais, e, segundo os indicadores 

de cobertura, não ocorreu a descentralização - via municipalização - do ensino 
fundamental nos estados da  amostra, à exceção do Paraná. Por fim, contrariamente 
às teses correntes, as diferenças regionais não são fatores detenninantes nos proces-

se problemas com bases eleitorais. Assim, embora no final dos governos Quércia e Flcury lenham 
sido adorados programas de municipalização do ensino, na realidade estes não conseguiram tradu­
zir-se cm políticas efetivas e, por1an10, não se implcmcnlou nenhuma medida que rcílelissc cm re­
passe de responsabilidade das malriculas escolares aos municípios. Pela mesma razão, os convénios 
firmndos com os municípios foram interrompidos pelas gestões seguintes. 

(19) Provavelmente seja esse falo a principal molivação para a iniciativa do Ministério da Educação de. 
por meio da Emenda conslitucional ri� 14/96 e da Lei federal n� 9.424/96, instituir o Fundcf.

(20) A descoordenação desse processo também ficn clara se se levar cm conta a forma imposiriva (e
vertical) da reforma constitucional realizada por iniciativa da União para criar o Fundcf, sem um fó­
rum inlcrgcslor de discussão e aprovação desse Fundo. No setor de sa�dc, difcrcntcmcnlc, insl.iruí­
ram-sc os órgãos gestores bipartitcs e 1riparti1cs, como arenas fundamentais de negociação do pro­
cesso de descenrralização entre os entes políticos federados. No selar de cducnção. niio foram cons­
tituídas arenas específicas de negociação, e manteve-se o impasse na redistribuição de compclências 
entre as unidades da Federação.

(21) Não se deve confundir descoorrle11açào com diversidade cm cada processo de dcsccnll'llliz.nçiio,
siruoção cs111 que deriva de outro fenômeno: u heterogeneidade regional brasileira.
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sos de municipalização do ensino e, assim, na evolução quantitativa das matrículas, 
nos estados da amostra. 

PADRÃO DE EXPANSÃO DA MATRÍCULA 

A Constituição de 1988 propõe hierarquização na distribuição das competên­
cias em todos os níveis de ensino entre as três esferas de governo. Segundo a Carta, 
cabe preferencialmente aos municípios o ensino pré-escolar e fundamental; aos esta­
dos, o ensino fundamental e médio; e à União, o ensino superior. 

Neste item, examina-se se o modo como o número de matrículas vem aumen­
tando tem contribuído para a constituição de sistemas educacionais hierarquizados 
segundo essa lógica. Com base nas taxas de crescimento do número de matrículas 

em cada nível de ensino e de governo, busca-se verificar se, apesar de a municipali­
zação do ensino fundamental ainda não ter ocorrido em cinco dos estados da amos­
tra, existem tendências nessa direção que podem indicar se, a médio prazo, acontece­
rá tal redefinição de competências (Tabela 8 e Quadro 1). 

TABELA 8: RS, PR, SP, BA, PE, CE- EVOLUÇÃO DA OFERTA DE MATRÍCULAS 

Em% 

MATRÍCULAS PARTICIPAÇÃO DAS MATRÍCULAS NO 
(TAXA DE CRESCIMENTO: TOTAL, POR NÍVEL DE ENSINO 

1988-94) (1994) 

Pré- Primeiro Segundo Pré-escolar Primeiro Grau Segundo Grau 

escolar Grau G rau 1988 1994 1988 1994 1988 1994 

RIO GRANDE 
DO SUL 
Estado 31,07 25,96 66,15 55 54 44 62 97 98 
Munlclpio 39, 11 16,91 35,84 45 46 56 38 3 2 

PARANÁ 
Estado (79,02) ( 3,26) 95,10 41 10 65 53 100 100 
Município 25,91 61,27 50,0 59 90 35 47 o o 

SÃO PAULO 
Eslado (23,73) 20,9 99,03 15 10 90 89 97 98 
Municfpio 14,8 26,44 62,95 85 90 10 11 3 2 

BAHIA 
Estado 61,36 38,11 50,72 41 20 51 50 88 82 
Município 352,63 37,45 132,89 59 80 49 50 12 18 

PERNAMBUCO 
Estado 68,33 6,46 56,50 38 38 53 52 80 79 
Município 67,13 11,25 61,41 62 62 47 48 20 21 

CEARÁ 
Estado 29,88 36,24 53,02 15 18 47 44 87 84 
Município 4,88 54,68 91,25 85 82 53 56 13 16 
FONTE: IPEA (1996). 
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QUADRO 1: RS, PR, SP, BA, PE, CE - PADRÃO DE DINAMISMO DO PROCESSO DE 
MUNICIPALIZAÇÃO DO ENSINO, POR NÍVEL DE ENSINO 

PADRAO DE DINAMISMO DO PROCESSO DE MUNICIPALIZACAOº 

Pré-escolar Fundamental Médio 
AIO GRANDE DO SUL 

Estado Baixo Alto Baixo 
Município Baixo Alto Baixo 

PARANÁ 
Estado Alto Alto Alto 
Município Alto Alto Baixo 

SÃO PAULO 
Estado Alto Baixo Baixo 
Municlpio Alto Baixo Baixo 

BAHIA 
Estado Alto Baixo Alto 
Municlplo Alto Baixo Alto 

PERNAMBUCO 
Estado Baixo Baixo Baixo 
Munlclpio Baixo Baixo Baixo 

CEARÁ 
Estado Médio Médio Médio 
Município Médio Médio Médio 

FONTE; IPEA ( 1996). 
NOTA: (a) O padrão de dinamismo é definido pela taxa de crescimento da par1idpação percenlual das matrí­

culas ofertadas pelos municípios no lolaJ de malrfculas, no perlodo 1988-94. Dinamismo alio cor­
responde a uma taxa igual ou superior a 5%; dinamismo médio corresponde a um lndice de au­
mento maior que 1 % e menor que 5%; e dinamismo baixo corresponde a um crescimento igual ou 
inferior a 1 %. 

No Rio Grande do Sul, a rede municipal apresentou taxa de crescimento do 
número de matrículas no ensino pré-escolar de 39%; a rede estadual, de apenas 31 %. 
Contudo, essas taxas de crescimento podem ser consideradas relativamente próxi­
mas. No ensino fundamental, ô crescimento do número de matrículas ofertadas pela 

rede estadual (26%) foi superior ao do número de matrículas ofertadas pela rede 
municipal ( 17%). No ensino médio, a rede estadual apresentou crescimento de 66%; 
a rede municipal, de  apenas 36% (Tabela 8). 

Para a consolidação de um sistema hierarquizado de ensino no Rio Grande 
do Sul, o aumento do número das matrículas ofertadas pela rede municipal deveria 
ser superior ao das matrículas ofertadas pela rede estadual nos níveis pré-escolar e 
fundamental, o que não ocorreu neste último caso. 

No Rio Grande do Sul, o padrão de expansão da oferta de matrículas apre­
sentava, no final de 1996, as seguintes características: desfavorável à hierarquiza­
ção do sistema de ensino pré-escolar (apesar de o número de matrículas ofertadas 
pela rede municipal ter aumentado em ritmo superior ao número de matrículas 

ofertadas pela rede estadual, o crescimento deste foi ainda muito expressivo); 
desfavorável também à hierarquização do sistema de ensino fundamental; e favo­
rável à hierarquização do sistema de ensino médio. 
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No Paraná, no que se refere ao ensino pré-escolar, o número das matrículas 
ofertadas pela rede municipal cresceu 26%, enquanto o das ofertadas pela rede esta­
dual apresentou redução no período 1988-94 (-79% ).22 Também no ensino funda­
mental a esfera municipal ampliou significativamente sua oferta de matrículas 
(61 % ), ao passo que a esfera estadual reduziu essa oferta em 3%. No ensino médio, 
o número das matrículas ofertadas pela rede estadual cresceu 95%, contra 50% de
aumento do número das matrículas ofertadas pela rede municipal (Tabela 8).

Assim, no Estado do Paraná, considerando-se o aumento do número de matrí­
culas, houve efetivamente uma 'descentrai ização hierarquizada' da educação nos três 
níveis de ensino. 

No Estado de São Paulo, por sua vez, no que concerne ao ensino pré-escolar, 
o número das matrículas ofertadas pela rede municipal cresceu 15%, já o das ofenadas
pela rede estadual regrediu no período (-24%); no ensino fundamental, o número das
matrículas ofertadas pela rede municipal cresceu 26%; o das ofertadas pela rede esta­
dual aumentou 21 %, embora os patamares estejam relativamente próximos; no ensino 
médio, o montante das matrículas oferecidas pela rede estadual apresentou crescimento
de 99%, contra apenas 63% do total das matrículas oferecidas pela rede municipal 
(Tabela 8). Dada a situação vigente em São Paulo no início do período em análise, é
necessário, para a constituição de um sistema hierarquizado de ensino no Estado, um 
aumento do número das matrículas ofenadas pela rede municipal muito superior ao das
matrículas ofertadas pela rede estadual no ensino fundamental, o que não aconteceu.

Assim, no Estado de São Paulo, pode-se dizer que o aumento do número de 
matrículas foi favorável à hierarquização do sistema de ensino pré-escolar, desfavo­

rável à hierarquização do sistema de ensino fundamental e favorável à hierarquiza­
ção do sistema de ensino médio. 

Na Bahia, o número das matrículas no ensino pré-escolar ofertadas pela rede 
municipal sofreu extraordinário crescimento (353%), um aumento muito acima do 
registrado para o número de matrículas ofertadas pela rede estadual (61 %); no ensi­
no fundamental, verifica-se um patamar de crescimento similar: o número das matrí­
culas ofertadas pela rede municipal de ensino aumentou 37,4%; o das matrículas 
ofertadas pela rede estadual, 38%; e no ensino médio, a rede municipal cresceu 
133%, a rede estadual, por sua vez, apresentou crescimento de 51 % (Tabela 8). Com 
base nesses dados, é possível dizer que, no Estado da Bahia, o aumento do número 
de matrículas foi favorável à hierarquização do sistema de ensino pré-escolar e des­
favorável à hierarquização dos sistemas de ensino fundamental e médio. 

Em Pernambuco, o número das matrículas no ensino pré-escolar ofertadas 
pelas redes estadual e municipal apresentou crescimento semelhante: 68% e 67%, 
respectivamente. No ensino fundamental, o número de matrículas oferecidas pela 
rede municipal cresceu 11 %, um pouco acima do aumento conseguido pela rede 

(22) No Esrado do Paraná, diminuiu o número 101al de malrfeulas no ensino pré-escolar. Em 1988, o 
Esrado ofereceu 92.13S vagas no ensino pré-escolar, dis1ribufdas enlrc governo csladual e governos 

municipais; cm 1994, foram apenas 79.391 vagas. 
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estadual (6,4%), mas ambas apresentaram pequenas taxas de crescimento. No 
ensino médio, os municípios abriram maior número de vagas do que o Estado, 
ainda que essa superioridade não tenha sido significativa: o número de matrículas 
ofertadas pela rede municipal cresceu 61,4%; o das ofertadas pela rede estadual, 
56,5% (Tabela 8). Esses dados mostram que, em Pernambuco, o aumento do nú­
mero de matrículas foi desfavorável à hierarquização do sistema de ensino pré­
escolar, favorável à hierarquização do sistema de ensino fundamental e desfavorá­
vel à hierarquização do sistema de ensino médio. 

Finalmente, no Estado do Ceará, o montante das matrículas no ensino pré­
escolar ofertadas pela rede estadual cresceu a um índice bem maior que o das matri­
culas ofertadas pela rede municipal: 30% e 5%, respectivamente. No ensino funda­
mental, o crescimento do número de matrículas ofertadas pela rede municipal 
(54,6%) foi bem superior ao índice de crescimento do número de matrículas oferta­
das pela rede estadual (36%), assim como no ensino médio: 91 % e 53%, respectiva­
mente (Tabela 8). No Ceará, o aumento do número de matrículas foi desfavorável à 
hierarquização dos sistemas de ensino pré-escolar e médio, e favorável à hierarqui­
zação do sistema de ensino fundamental. 

Pelo exame do perfil de aumento da oferta de matrículas nos estados da 
amostra, confirma-se que não houve a descentralização da educação em cinco desses 
estados, no período de 1988-94. Ocorreu - isto sim - um aumento descoordenado da 
oferta de matrículas nos diversos níveis de ensino, a partir da iniciativa dos governos 
estaduais e municipais. Esse processo resultou na consolidação de sistemas não­
hierarquizados de ensino. 

Tal resultado pode ser explicado, em grande medida, pela ausência de pro­
gramas ativos de descentralização, capazes de ordenar o processo de aumento do 
número de matrículas. No único caso em que ocorreu, de fato, uma 'descentralização 
hierarquizada' (no Paraná), o governo estadual havia deliberado uma política especí­
fica para esse fim. 

A necessidade de políticas ativas de descentralização está associada às carac­
terísticas do Estado brasileiro. Estados federativos, em que os executivos de todos os 
níveis de governo são dotados de soberania política e financeira, caracterizam-se por 
grande margem de autonomia de ação dos governos subnacionais. Diferentemente da 
implementação de políticas públicas em estados unitários, em que a determinação do 
nível central é impositiva e decisiva, nos estados federativos as medidas tomadas 
pelo nível de governo mais abrangente não são necessariamente adotadas ou segui­
das pelo nível local de governo. No caso brasileiro, a existência de um federalismo 
competitivo, mais do que cooperativo, torna ainda mais premente a necessidade de 
políticas ativas de descentralização, para que se possa operar a transferência de res­
ponsabilidades administrativas de  um nível de governo para outro.:U 

(23) No caso b rasileiro, a retomada dos princípios do federalismo na década dos 80 apresenta carac1crís­
ticas bastante específicas. A emergência de um federalismo competitivo mais do que cooperativo é 

um mnrco central para se analisar o processo de dcsccnlralização. Parn melhor discussão desses con­
ceitos, ver A lmcida ( 1996). 
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No caso da educação, a existência do dispositivo constitucional que vincula 
percentual da arrecadação ao gasto das três esferas de governo faz com que medidas 

de descentralização fiscal e financeira tenham impacto automático sobre os recursos 

destinados ao setor, uma vez que alteram o volume de receita disponível de cada nível 

de governo e, por conseqüência, o montante a ser aplicado no setor. Este foi o caso da 

descentralização fiscal promovida pela Constituição de 1988, que elevou o nível de 
receita disponível dos municípios e induziu o aumento da oferta de matrículas. 

As determinações constitucionais de 1988 causaram o aumento do número das 

matrículas ofertadas pelas esferas estadual e municipal de governo, porém não foram 

suficientes para levar à constituição de sistemas de ensino preferencialmente hierar­
quizados. O que ocorreu - em decorrência da incapacidade dos governos estaduais e 

federal de criar espaços políticos, institucionais e administrativos de negociação, e 
em vinude da inexistência de atores políticos capazes de coordenar esse processo -

foi o aumento descoordenado do número de matrículas. Assim, houve grande impas­

se nas relações entre estados e municípios, para a redefinição de competências no 

setor de educação. 

Se persistirem essas tendências, cenamente se conformarão, na maioria dos 

estados brasileiros, sistemas de ensino não-hierarquizados, o que certamente fomen­

tará a ineficiência administrativa e financeira, e reduzirá ainda mais as possibilidades 
de o sistema público de ensino ser eficaz e equânime. 

POLÍTICAS E PROGRAMAS EDUCACIONAIS IMPLEMENTADOS 

PELOS ESTADOS 

RIO GRANDE DO SUL 

A elaboração de uma política de descentralização da educação no Rio Grande do 
Sul percorreu um longo caminho: iniciou-se pela instituição legal da matéria na Cons­
tituição estadual; prosseguiu lentamente mediante atividades conjuntas desenvolvidas 

pelo Estado e municípios: e completou-se com a Lei n!l 10.576, que criou o Grupo de 
Assessoramento Estadual24 e deu origem a uma efetiva política de municipalização. 

Além disso, formou-se nesse período um movimento em prol da municipaliza­
ção do ensino na Famurs, no Conselho de Secretários Municipais de Educação 

(Conseme) e na Undime, o que proporcionou a criação de conselhos municipais, 

planos plurianuais e de carreira do magistério nos municípios. Essas medidas prepa-

(24) Esse grupo é responsável pela adoção de medidas específicas ao processo de municipalização,
referentes ao gasto anual por aluno, ao transporte escolar, a fonnas compensatórias a serem ofereci­
das aos municípios ele. Essa iniciativa é complementar ao Fundcf, criado cm 1996 pelo governo fe­
deral. Como o Grupo de Assessoramento foi criado cm 1995 - portanto. ano que não faz parte do
período de análise deste 1rnbalho -, não é possível examinar aqui o resultado de sua ação sobre o
compor1amen10 da oferta de matrículas. 
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raram institucionalmente os municípios para a descentralização, o que favoreceu o 
processo de municipalização do ensino. 

Contudo, como já ressaltado, tais iniciativas25 não apresentaram nenhum im­
pacto sobre a distribuição da oferta de matrículas; ao contrário, o aumento do núme­
ro de matrículas no Rio Grande do Sul não foi favorável à instituição de um sistema 
hierarquizado de  ensino. 

PARANÁ 

O Estado do Paraná destaca-se por ter implementado um programa de descen­
tralização que hierarquizou seu sistema estadual de ensino. Este foi resultado de 
forte determinação da burocracia estadual no período 1991-94, que desenvolveu uma 
política de municipal ização completa. Tal política teve como características: 

• determinação do governo estadual de, a partir de 1992, não mais oferecer
vagas na primeira série do ensino fundamental; e, a partir de 1993, na se­
gunda série. Essa decisão foi unilateral, sem consulta nem discussão com 
os municípios;

• implantação de um sistema de financiamento à descentralização do ensino, 
baseado no comprometimento do Estado em repassar aos municípios um
valor específico, referente ao custo por aluno, para cada matrícula no ensi­
no fundamental oferecida pela rede municipal. Tal medida foi fundamental
para incentivar os municípios a criar novas vagas nesse nível de ensino; 

• estabelecimento de convênios para apoio técnico, pedagógico e de gestão
aos municípios que municipalizarem o ensino fundamental; e

• desenvolvimento e estímulo à autonomia escolar, por meio de programas de 
capacitação para o desenvolvimento de planos diretores para cada escola,
com o apoio técnico e financeiro da Secretaria de Estado da Educação.26 

SÃO PAULO 

Em São Paulo, no período 1988-94, ocorreu apenas a municipalização do ensino 
pré-escolar. Assim, o Estado continua a destacar-se pelo alto índice de 'estadualização' 
da oferta de vagas no ensino fundamental. Isso pode ser devido à formação de uma 
coalizão antimunicipalização constituída por setores do sindicalismo dos professores e 

(25) Essas iniciarivas foram decorrcnlcs das seguinrcs exigências cslabclccidas nas Disposições Transiló• 
rias da Cons1i1uição do Estado: os mun ic/pios devem comprovar a aplicação no ensino de 2.S'l de 
suas receitas de impostos e transfcrencias, bem como a existência e o funcionamenlo de Plano de 
Carrcirn: instiruir Conselho Municipal de Educação: e elaborar plnnos plurianuais de educação, a se­
rem aprovados por esse Conselho.

(26) A Sccrclaria da Educação do Paraná trabalhou duranlc esse período parn nprovar o projeto 
'Qualidade no Ensino Básico', a ser financiado pelo Banco Mundial. O linanciamenlo, de USS 90
milhões, foi concedido cm 1994, para apoiar o processo de dcsccnlnllização e auronomia da escola.
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pela burocracia do Executivo estadual e dos executivos municipais, que não permitem 
o desenvolvimento de políticas de municipalização, nem mesmo a discussão sobre as 

distorções existentes no sistema de ensino (IPEA, 1996). 
Foram municipalizados, mediante convênios, o transporte escolar e algumas 

ações concernentes à rede física de ensino (reforma e ampliação de escolas).27 As 
demais importantes ações de política educacional ficaram por conta do governo 
estadual, que é responsável por 90% das matrículas no ensino fundamental. Os mu­
nicípios desenvolveram seus programas com total autonomia em relação ao governo 
estadual, circunscritos a seus espaços territoriais. Embora a Secretaria de Estado da 
Educação tenha iniciado em 1995 um programa de municipalização do ensino, este 
era muito frágil e indeterminado, e acabou sendo totalmente modificado a partir da 
criação do Fundef. Na verdade, São Paulo caracteriza-se pela falia de ações cooperati­
vas entre Estado e municípios. Com isso, prevalece em São Paulo um processo extre­
mamente conturbado e disputado politicamente entre Estado e municípios. 

BAHIA 

O Estado da Bahia 'experimentou' um programa de municipalização do ensi­
no apenas nas décadas dos 70 e 80. Tratou-se de um programa do governo federal, 
desenvolvido com recursos internacionais e voltado principalmente ao ensino rural. 
Esse programa possibilitou a expansão da rede física de ensino - e, depois, a cessão 
da rede aos municípios -, sobretudo das quatro primeiras séries do ensino funda­
mental. O sucesso desse programa deveu-se ao fato de ele ter sido implementado 
principalmente nos municípios mais pobres, menos populosos e mais distantes dos 
pólos administrativos. Esse processo foi chamado de 'municipalização perversa' 
(IPEA, 1996). 

PERNAMBUCO 

Nesse Estado, o governo também não adotou um programa deliberado e ativo 
de descentralização da educação. Na verdade, de 1987 a 1990, implementou um 
programa de desconcentração administrativa, no âmbito da própria Secretaria de 
Estado da Educação (IPEA, 1996). 

(27) A maior e mais bem-sucedida ação de descentralização foi realizada durante o governo Montoro
(1982-86): a municipalização da merenda escolar. Duas característicos desse processo merecem

destaque: um sistema de financiamento que determinava o gasto por aluno, que o Estado se 
comprometia a repassar ao município; e o fato de o processo ter sido apoiado por um vasto pro­

grama de divulgação e apoio técnico por parte do Estodo, realizado pela Fundação Faria Lima -
Centro de Estudos e Pesquisas da Administração Municipal (Cepam). Estas duas medidas - fi­

nanciamento à descentralização e apoio técnico - são fundamentais para o sucesso dos projetos 
de dcsccntralizução. 
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Esse programa visava, por um lado, a modificar práticas clientelistas na elei­
ção dos diretores de escola, na lotação de funcionários, na distribuição de gratifica­
ções e na concessão de bolsas de estudo; por outro lado, buscava melhorar e aumen­
tar a participação dos docentes e da comunidade nas ações de planejamento físico e 
pedagógico. 

O processo de desconcentração teve nos fóruns itinerantes de educação o seu 
instrumento de maior visibilidade.21 Tais fóruns foram importantes para criar as 

precondições para um futuro processo de descentralização, mas, de fato, este não 
aconteceu durante o período 1988-94. 

De 1991 a 1994, retrocedeu a política de desconcentração, que visava à maior 

participação e articulação dos diversos segmentos e entes governamentais envolvidos 
na política educacional do Estado. Também não existiu uma política ativa de des­
centralização, com impacto na distribuição da oferta de matrículas. 

CEARÁ 

O expressivo aumento do número de matrículas no Estado do Ceará, no perío­
do 1988-94, foi devido à necessidade de cobrir os elevados déficits educacionais 
existentes até a década dos 80. Em 1994, o índice de matriculados chegou a 93,3% 
da população em idade escolar e praticamente se universalizou o acesso ao ensino 
fundamental. 

Até 1990, vigorava no Estado um programa de municipalização voltado para o 
ensino rural, assentado em empréstimos de organismos multilaterais. O projeto pre­
via que, uma vez prestada assistência técnica e pedagógica pelo governo do Estado e 
tendo este recuperado a rede física de ensino com recursos internacionais, os muni­
cípios deveriam assumir a prestação dos serviços educacionais por conta própria. No 
entanto, os municípios apresentaram grande resistência a essa política do governo 
estadual (IPEA, 1996). 

A partir de 1990, o governo do Estado implementou o Programa de Munici­
palização do Ensino Público no Ceará, que foi substituído em 1991 pelo Programa 
de Cooperação Estado-Município. Mas, apesar da existência desses programas, a 
municipalização do ensino não avançou. 

Em 1993, o Conselho Estadual de Educação, visando a superar o impasse en­
tre Estado e municípios, realizou um encontro, no qual a Associação dos Municípios 
e a Undime comprometeram-se com a municipalização do ensino. Esse tipo de 
evento repetiu-se regionalmente (seis reuniões), e, em 1995, foi instituído legalmente 
o 'Projeto de Municipalização do Ensino'. Como nos demais estados, no entanto, os
resultados obtidos mostram que o processo de municipalização é ainda incipiente.

(28) Os fóruns i1incran1cs de educaçilo, rcaliz.,dos scmcs1rnlmcn1c nas Delegacias Regionais de Ensino 
(DERE), foram considerados o maior ins1rumcn10 de polílica educacional e a maior inovaçilo dessa
gcs1ão. Para mais dclalhcs, consuhar IPEA (1996). 
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CONCLUSÕES 

Muito se tem dito sobre a descentralização da política educacional no Brasil. 
Nessa discussão, a municipalização do ensino fundamental ocupa lugar de destaque, 
já que a meta das reformas é uma distribuição intergovernamental de competências 

mais racional, baseada em sistemas hierarquizados de ensino. Essa concepção está 
presente na própria distribuição preferencial de competências prevista na Constitui­

ção de 1988. 
Além disso, a Carta constitucional estabelece a vinculação de percentual da ar­

recadação ao gasto com a educação, em todos os níveis de governo, de modo a ga­
rantir patamares mínimos de investimento na formação das novas gerações. 

Como foi visto, as determinações constitucionais não foram suficientes para 
garantir a elevação dos patamares de gasto com a educação nos estados da amostra. 
Tomado qualquer indicador do gasto, sua trajetória foi declinante. No entanto, exis­
tem fortes evidências de que esse tipo de desembolso cresceu sistematicamente, ao 
longo do período 1988-94, nos municípios pertencentes aos estados da amostra. 

Esse aumento do gasto dos municípios, porém, não contribuiu para a hierar­
quização dos sistemas de ensino. Na ausência de espaços institucionais de negocia­
ção e decisão para uma nova distribuição de competências, gerou-se um impasse 
nas relações entre estados e municípios, cujo resultado foi o aumento descoorde­
nado do número de matrículas e, por conseqüência, a formação de sistemas esta­
duais de ensino não-hierarquizados. Ou seja, os governos estaduais reduziram seus 
gastos com a educação, mas aumentaram a oferta de vagas no ensino pré-escolar e 
fundamental, com a conseqüente queda dos níveis de gasto por aluno. Os municí­
pios, por sua vez, elevaram seus gastos abrindo novas vagas, predominantemente 
nos ensinos pré-escolar e médio, bem como gastando recursos em atividades não 
diretamente ligadas à educação. 

Assim, na maioria dos estados da amostra, não ocorreu um efetivo processo de 
descentralização da educação, ou de municipalização do ensino. Também não se 
modificaram os padrões existentes, em 1988, de oferta dos serviços educacionais, 
nos estados da amostra. Como já se frisou, existiu apenas um processo de aumento 
descoordenado do número de matrículas. 

Apenas o Paraná conseguiu implementar um processo de descentralização da 
educação e constituir um sistema hierarquizado de ensino. Nesse Estado, implantou­
se, no início elos anos 90, uma política deliberada de transferência, para os municí­
pios, da rede estadual de ensino básico. Essa política, com base em um programa de 
financiamento à descentralização e de apoio técnico e administrativo, alterou signifi­
cativamente o perfil de distribuição das matrículas existente em 1988. 

Essas evidências levam a crer que a descentralização das atividades do setor 
educacional ainda está por ser feita. 
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ANEXO ESTATÍSTICO 

TABELA 1: RS, PR, SP, BA, PE, CE - GASTO DO TESOURO DO ESTADO E GASTOS EM 
RELAÇÃO AO PIB ESTADUAL 

Em RS mil e em% 
1987 1988 1989 1990 

RIO GRANDE DO SUL 
PIB 914.148.746 734.193.317 941.881.990 1.060.686.749 
Gasto do Tesouro 38.991.432 38.741.049 40.407.233 39.132.557 
Gasto do Tesouro/PIB (%1 4,27% 5,28% 4,29% 3,69% 
PARANÁ 
PIB 758.138.860 632.724.260 564,215.970 594.811.960 
Gasto do Tesouro 27.385.727 27.501.793 28.224.034 27,865.350 
Gasto do Tesouro/PIB (%1 3,61% 4,35% 5,00% 4,68% 

SÃO PAULO 
PIB 4.862.921.000 4.139.834.000 5.094.478.000 5.461.825.000 
Gasto do Tesouro 193.130.865 188.385 .988 196.803.289 187.480.229 
Gasto do Tesouro/PIB(%) 3,97% 4,55% 3,86% 3,43% 
BAHIA 
PIB s. l. s. l. s. l. s. l. 
Gasto do Tesouro s. l. 33.092.790 33.941.380 31.511.937 
Gasto do Tesouro/PIB (%) s. l. s. l. s. l. s. l. 
PERNAMBUCO 
PIB 405.274.296 335.181.112 307 .463. 179 388. 750.088 
Gasto do Tesouro 14.513.500 15.035.921 15,754.250 16,048.111 
Gaslo do Tesouro/PIB (%1 3,58% 4,49% 5,12% 4,13% 
CEARÁ 
PIB 438.665.494 301.137.759 296,205.880 295.n2.006 
Gasto do Tesouro 9.072.319 9.680.165 10.415.857 10,436.689 
Gasto do Tesouro/PIB(%) 2,07% 3,21% 3,52% 3,53% 

1991 1992 1993 1994 
RIO GRANDE DO SUL 
PIB 765.892.878 902.881.989 838.940.489 796.896.847 
Gasto do Tesouro 37.844.224 41.094.648 44.518.064 45.810.950 
Gasto do Tesouro/PIB (%) 4,94% 4,55% 5,31% 5,75% 
PARANÁ 
PIB 606. 730.040 586,653.290 593.563.750 649.151.160 
Gasto do Tesouro 26.846.592 27.225.661 30.072.714 31.706.050 
Gasto do Tesouro/PIB (%) 4,42% 4,64% 5.07% 4.88% 

SÃO PAULO 
PIB 4.468.877.000 4.451. 794.000 4.391.091.000 4.169.435.000 
Gasto do Tesouro 184.797.006 181.895.032 190,056.915 199.973.300 
Gasto do Tesouro/PIB(%) 4,14% 4,09% 4,33% 4,80% 

BAHIA 
PIB s. l. s. l. s. l. s. l. 
Gasto do Tesouro 29.351.195 30,238.194 31.380.809 31.763.502 
Gasto do Tesouro/PIB (%1 s. l. s. l. s. l. s. l. 
PERNAMBUCO 
PIB 338.448.352 271.920.292 522.282.601 267.183.899 
Gasto do Tesouro 15.509.364 15.309.108 15.166.526 16.325.647 
Gasto do Tesouro/PIB (%) 4,58% 5,63% 2,90% 6.11% 
CEARÁ 
PIB 263.158.787 260.570.436 340.680.654 302.463.570 
Gasto do Tesouro 10.749.790 10.882.012 11.402.172 12.119.369 
Gaslo do Tesouro/PIB (%) 4,08% 4,18% 3,35% 4.01% 
FONTES: FEE, lpardes, Fundap, SEI, Funda) e lplance (apud IPEA, 1996). Elaboração: Fundap, 
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TABELA 2: RS, PR, SP, BA, PE, CE - GASTO TOTAL COM A EDUCAÇÃO, TRANSFE­
RÊNCIAS FEDERAIS E QUOTA ESTADUAL DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO 

Em A$ mil de dezembro de 1995' e em o/o 
1986 1987 1988 1989 1990 

RIO GRANDE DO SUL 
Total 1.174.482 922.431 744.998 955.059 1.083.610 
Convênio MEC/FNDE/FAE 13.905 8.255 4.588 2.806 10.954 

Participação 1,18% 0,89% 0,62% 0,29% 1,01% 
QESE 54.455 64.101 62.034 44.370 66.054 

Participação 4,64% 6,95% 8,33% 4,65% 6,10% 
PARANÁ 
Total s. i, 893.901 810.973 845.567 753.184 
Convênio MEC/FNOE/FAE s. i. s. l. s. i. s. i. s. l. 
QESE s. l. 43.406 34.768 31.315 53.690 

Participação 4,86% 4,29% 3,70% 7,13% 
SÃO PAULO 
Total 4.645.890 4.862.921 4.139.834 5.094.478 5.461.825 
Convênio MEC/FNOE/FAE 18.323 7.993 7.245 1.683 104 

Participação 0,39% 0,16% 0,18% 0,03% 0,00% 
OESE 478.765 445.021 397.105 304.137 360.025 

Participação 10,31% 9,15% 9,59% 5,97% 6,59% 
BAHIA 
Total s. i. s. 1. 182.475 186.298 s. i. 
Convênio MEC/FNOE/FAE s. l. s. l. 18.445 77.209 s. i. 

Participação s. l. s. l. 10, 11% 41,44% s. i. 
OESE s. l. 58.598 42.386 46.213 31.834 

Participação s. l. s. i. 23,23% 24,81% s. l.
PERNAMBUCO 
Total 569.649 405.274 335.181 307.463 388.750 
Convênio MEC/FNOE/FAE 56.696 21.145 5.707 10.966 2.951 

Participação 9,95% 5,22% 1, 70% 3,57% 0,76% 
QESE 22.161 20.596 14.542 11.907 18.903 

Participação 3,89% 5,08% 4,34% 3,87% 4,86% 
CEARÁ 
Total s. i. 438.665 301.138 296.206 295.772 
Convênio MEC/FNDE/FAE s. i. o o 6.620 162 

Participação 2,23% 0,05% 
QESE s. i. 6.714 5.851 2.235 10.902 

Participação 1,53% 1,94% 0,75% 3,69% 
NOTA: (a) Valores deftaclonados pelo IGP·DI da FGV (cf. melodologla Indicadores IESP, n. 51, maio de 1996, 

p. 38). 
conlinua 
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TABELA 2: AS, PR, SP, BA, PE, CE - GASTO TOTAL COM A EDUCAÇÃO, TRANSFE­
RÊNCIAS FEDERAIS E QUOTA ESTADUAL DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO 

conllnuacão Em AS mil de dezembro de 1995' e em% 
1991 1992 1993 1994 

AIO GRANDE DO SUL 
Total 781.158 915.799 851.901 808.894 
Convênio MEC/FNDE/FAE 4.487. 4.156 15.837 29.407 

Participação 0,57% 0,45% 1,86% 3,64% 
CESE 91.617 149.563 114.615 74.698 

P articlpação 11, 73% 16,33% 13,45% 9,23% 
PARANÁ ' 

Total 726.163 526.777 709.578 772.656 
Convênio MEC/FNDE/FAE s. l. s. i. s. l. s. i. 
OESE 46.496 46.730 39.386 46.952 

Participação 6,40% 8,87% 5,55% 6,08% 
SÃO PAULO 
Total 4.468.877 4.451.794 4.391.091 4.169.435 
Convênio MEC/FNDE/FAE 11.762 1.003 16.501 55.429 

Participação 0,26% 0,02% 0,38% 1,33% 
OESE 356.356 302.461 302.076 423.736 

Participação 7,97% 6,79% 6,88% 10,16% 
BAHIA 
Total 350.142 526,313 521.886 474.558 
Convênio MEC/FNDE/FAE 15.636 34.887 49.625 55.699 

Participação 4,47% 6.63% 9.51% 11,74% 
OESE 35.248 32.646 43.585 39.096 

Participação 10,07% 6,20% 8,35% 8,24% 
PERNAMBUCO 
Total 338.448 271.920 522.283 267.184 
Convênio MEC/FNDE/FAE 7.013 5.572 233.455 7.807 

Participação 2,07% 2,05% 44,70% 2,92% 
QESE 21.241 10.249 10.912 16.232 

Participação 6,28% 3,77% 2,09% 6,08% 
CEARÁ 
Total 263.159 260.570 340.681 302.464 
Convênio MEC/FNDE/FAE 5.351 6.781 21.409 14.005 

ParticipaçAo 2,03% 2,60% 6,28% 4,63% 
CESE 11.827 3.853 3.455 8.358 

Participação 4,49% 1,48% 1,01% 2,76% 
FONTES: FEE, lpardes, Fundap, SEI, Funda] e lplance (apud IPEA, 1996). Elaboração: Fundap. 
NOTA: (a) Valores defladonados pelo IGP-01 da FGII (cl. metodologia Indicadores IESP, n. 51, maio de 1996, 

p.38). 
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TABELA 3: RS, PR, SP, BA, PE, CE - NÚMERO DE MATRÍCULAS E ÍNDICE DE EVASÃO E 
REPETÊNCIA ESCOLAR, POR NÍVEL DE ENSINO 

RESPONSÂVEL RIO GRANDE DO SUL PARANÁ 

PELAS MATRICULAS 198B 1991 1994 198B 1991 1994 

GOVERNO FEDERAL 

Pré-escola 153 123 271 1.135 1.033 475 

Primeiro Grau 1.290 1.676 1.632 B10 1.161 962 

Evasão 10,73% 11,48% 10,72% 21,60% 15,33% 24,64% 

Re�etência 15,04% 15,04% 16,24% 27,65% 23,00% 24,43% 

Segundo Grau 8.595 8.884 9.808 6.060 6.056 8.327 

Evasão 10,15% 12,95% 10,72% 9,06% 2,68% 2,25% 

Repetência 15,01% 12,43% 13,02% 0,40% 0,21% 0,23% 

Total de Ma1rlculas 10.038 10.683 11. 711 8.005 8.250 9.764 

GOVERNO ESTADUAL 

Pré-escola 46.944 51.761 61.528 37.754 33.390 7.920 

Primeiro Grau 755.889 826.903 952.145 927.612 988.398 897.350 

Evasão 10,19% 8,98% 8,04% 14,94% 13,37% 12,39% 

Repetência 17,99% 16,00% 14,31% 18,77% 15,62% 18,40% 

Segundo Grau 134.286 152.894 223.117 134.942 186.432 263.274 

Evasão 21,10% 19,86% 17,68% 26,69% 24,62% 23,46% 

Repetência 14,95% 15,30% 13,86% 10,18% 9,45% 12,63% 

Total de Matrículas 937.119 1.031.558 1.236.790 1.100.308 1.208.220 1.168.544 

GOVERNO MUNICIPAL 

Pré-escola 3B.019 45.039 52.889 54.3B1 66.409 68.471 

Primeiro Grau 497.315 580.931 581.415 497.130 597.618 801.711 

Evasão 7,95% 6,42% 5,67% 11,31% 8,58% 7,83% 

Repetência 20,59% 17,96% 15,10% 19,49% 17,06% 18,00% 

Segundo Grau 3.493 4.312 4.745 188 501 2B2 

Evasão 21,79% 15,00% 14,45% 9,57% 14,57% 17,73% 

Repelência 20,84% 18,97% 14,63% 0,53% 3,39% 6,03% 

Total de Matriculas 538.827 630.282 639.049 551.699 664.528 870.464 

conlinua 
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TABELA 3: RS, PR, SP, BA, PE, CE - NÚMERO DE MATRICULAS E fNDICE DE EVASÃO E 
REPETÊNCIA ESCOLAR, POR NÍVEL DE ENSINO 

conlinuacão 
RESPONSÁVEL SÃO PAULO BAHIA 

PELAS MATRICULAS 1988 1991 1994 1988 1991 1994 

GOVERNO FEDERAL 

Pré-escola - - - 1.110 722 691 

Primeiro Grau - - - 6.473 1.432 1.083 

Evasão - - - s. l. 17,00% 5,00% 

Repetência - - - s. l. 25,00% 25,40% 

Segundo Grau - - - 1.163 1.000 3.511 

Evasão - - - s. i. 5,00% 3,79% 

Repetência - - - s. i. 4,00% 18,83% 

Talai de Matrículas - - - 8.746 3.154 5.285 

GOVERNO ESTADUAL 

Pré-escola 84.649 65.705 64.560 62.472 56.202 100.804 

Primeiro Grau 4.367.283 4.917.735 5.280.220 927.831 1.024.586 1.281.464 

Evasão 13,75% 11,82% 8,88% - 15,00% 16,00% 

Repetência 19,22% 15,75% 14,09% - 22,00% 24,50% 

Segundo Grau 597.305 n8.208 1.188.820 121.633 144.663 183.326 

Evasão 24,29% 22,28% 18,89% - 18,00% s. l.
Repetência 10,81% 9,67% 10,80% - 15,00% 16,00% 

Total de Matrículas 5.049.237 5.761.648 6.533.600 1.111.936 1.225.451 1.385.779 

GOVERNO MUNICIPAL 

Pré-escola 493.022 587.100 565.976 89.141 130.308 403.481 

Primeiro Grau 511.102 587.196 646.230 921.347 976.954 1.266.393 

Evasão 6,71 o/o 5,45% 6,09% - 15,00% 17,00% 

Repetência 20,0% 12,0% 10,6% - 24,0% 21,1% 

Segundo Grau 16.756 21.263 28.359 17.210 23.928 40.081 

Evasão 21,03% 19,84% 16,16% - 14,00% s. i. 
Repetência 11,62% 7,58% 9,36% - 11,60% 13,00% 

Tolal de Matrículas 1.020.880 1.195.559 1.240.565 1.027.698 1.131.190 1.673.385 

conUnua 
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TABELA 3: RS, PR, SP, BA, PE, CE- NÚMERO DE MATRÍCULAS E fNDICE DE EVASÃO E 
REPETÊNCIA ESCOLAR, POR NÍVEL DE ENSINO 

conlinueciio 
RESPONSÂVEL PERNAMBUCO CEARÁ 

PELAS MATRiCULAS 1988 1991 1994 1988 1991 1994 

GOVERNO FEDERAL 

Pré-escola 1.782 532 616 4.931 404 465 
Primeiro Grau 1.462 1.592 1.661 4.961 1.184 140 

Evasão 11,97% - 6,26% - - -

Repetência 29,00% 20,54% 5,48% - - -

Segundo Grau 6.163 8.201 9.928 3.439 2.801 3.263 
Evasão 1,01% - 4,26% - - -

Repetência - 0,78% - - - -

Total de Matrículas 9.407 10.325 12.205 13.331 4.389 3.868 

GOVERNO ESTADUAL 

Pré-escola 46.814 42.287 78.800 61.353 85.378 79.687 
Primeiro Grau 675.422 692.500 719.072 360.125 380.511 490.638 

Evasão 18,53% 20,34% 18,44% 18,60% 15,90% -

Repetência 23,2do;. 24,89% 16,84% 19,50% 21,30% 17,00% 
Segundo Grau 90.135 140.743 141.065 51.594 57.571 78.950 

Evasão 29,24% 21,88% 26,30% - - -

Repetência - 12,41% - - - -

Total de Matriculas 812.371 875.530 938.936 473.072 523.460 649.275 

GOVERNO MUNICIPAL 

Pré-escola 76.432 101.063 127.742 346.081 377.425 362.980 
Primeiro Grau 599.401 649.517 666.807 401.826 492.185 621.528 

Evasão 24,12% 20,25% 19,22% 17,10% 18,90% -

Repetência 23,22% 26,52% 21,62% 18,50% 23,10% 18,40% 
Segundo Grau 23.237 37.051 37.507 7.736 12.139 14.795 

Evasão 24,27% 19,83% 20,23% - - -

Repetência - 7,27% - - - -

Total de Matrículas 699.070 787.631 832.057 755.643 881.749 999.303 
FOl'ITES: FEE, lperdes, Fundap, SEI, Funde] e lplance (apud IPE.A, 1996). Elaboração: Fundap. 
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TABELA 4: RS, PR, SP, BA, PE, CE - NÚMERO DE MATRÍCULAS E PARTICIPAÇÃO DE 
ESTADOS E MUNICÍPIOS NA OFERTA DE VAGAS, POR NÍVEL DE ENSINO 

RIO GRANDE 00 SUL PARANÁ 

1988 1991 1994 1988 1991 1994 

TOTAL DAS 1.475.946 1.661.840 1.875.839 1.652.007 1.872.748 2.039.008 
MATRICULAS 

Par1. Estadual (%) 63% 62% 66% 67% 65% 57% 
Par1. Municipal (%) 37% 38% 34% 33% 35"/o 43% 

PRÉ-ESCOLA 84.963 96,800 114.417 92.135 99.799 76.391 
Par1. Estadual (%) 55% 53% 54% 41% 33% 10% 

Par1. Municipal (%) 45% 47% 46% 59% 67% 90% 

PRIMEIRO GRAU 1.253.204 1.407.834 1.533.560 1.424.742 1.586.016 1.699.061 
Par1. Estadual (%) 60% 59% 62% 65% 62% 53% 
Par1. Municipal (%) 40% 41% 38% 35% 38% 47% 

SEGUNDO GRAU 137.n9 157.206 227.862 135.130 186.933 263.556 
Par1. Estadual (%) 97% 97% 98% 100% 100% 100% 
Par1. Municipal (%) 3% 3% 2% 0% 0% 0% 

SÃO PAULO BAHIA 

1988 1991 1994 1988 1991 1994 

TOTAL DAS 6.070.117 6.957.207 1.n4.165 2.139.634 2.356.641 3.275.549 
MATRICULAS 

Par1. Estadual (%) 83% 83% 84% 52% 52% 48% 

Par1. Municipal (%) 17% 17% 16% 48% 48% 52% 

PRÉ-ESCOLA 5n.611 652.805 630.536 151.613 186.510 504.285 

Par1. Estadual (%) 15% 10% 10% 41% 30% 20% 
Par1. Municipal (%) 85% 90% 90% 59% 70% BOo/o 

PRIMEIRO GRAU 4.878.385 5.504.931 5.926.450 1.849.178 2.001,540 2.547.857 
Par1. Estadual (%) 90% 89% 89% 50.2% 51% S0º/111 
Par1. Municipal (%) 10% 11% 11% 49,8% 49% 50% 

SEGUNDO GRAU 614.061 799.471 1.217.179 138.843 168.591 223.407 

Par1. Estadual (%) 97% 97% 98% 88% 86% 82% 

Par1. Municipal (%) 3% 3% 2% 12% 14% 18% 

PERNAMBUCO CEARÁ 

1988 1991 1994 1988 1991 1994 

TOTAL DAS 1.511,441 1.663.161 1.no.993 1.228.715 1.405.209 1.648.578 
MATRÍCULAS 

Par1. Estadual(%) 54% 53% 53% 39% 37% 39% 

Par1. Municipal (%) 46% 47% 47% 61% 63% 61% 

PRÉ-ESCOLA 123.246 143.350 206.542 407.434 462.803 442.667 

Par1. Estadual (%) 38% 29% 38% 15% 18% 18% 

Par1. Muntclpal (%) 62% 71% 62% 85% 82% 82º"-

PRIMEIRO GRAU 1.274.823 1.342.016 1.385.879 761.951 872.696 1,112.166 

Par1. Estadual (%) 53% 52% 52% 47% 44% 44o/. 

Par1. Municipal (%) 47% 48% 48% 53% 56% 56% 

SEGUNDO GRAU 113.372 1n.794 178.572 59.330 69.710 93.745 

Par1. Estadual (%) 80% 79% 79% 87% 83% 84% 

Par1. Municipal (%) 20% 21% 21% 13% 17% 16",1, 

FONTES: FEE, lpardes, Fundap, SEI, Funda) e lplance (apud IPEA, 1996). Elaboraçao: Fundap. 



DESCENTRALIZAR E UNIVERSALIZAR A 
ATENÇÃO À SAÚDE 

Maria Arrelche 
Vicente Rodriguez 

A DESCENTRALIZAÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE SAÚDE 

Bandeira do movimento sanitarista desde o final da década dos 70, a descentrali­
zação da política nacional de saúde - assim como a universalização do acesso aos 

serviços - consolidou-se como um princípio de gestão a partir da VIII Conferência 
Nacional de Saúde em 1986 e da Constituição de 1988. Desde então, um conjunto - às 

vezes errôneo - de leis, normas operacionais e portarias ministeriais vem regulamen­
tando o processo, ainda em curso, de institucionalização de medidas e procedimentos 
do sistema público de prestação de serviços. 1

Na primeira metade dos anos 80, com a implementação das Ações Integradas 

em Saúde (AIS), estratégia destinada a enfrentar os problemas de gestão causados 
pela superposição e 'pulverização' de funções e recursos, deram-se passos impor­
tantes rumo à descentralização. 

Seu impulso efetivo, contudo, deu-se apenas com a implantação do Sistema 

Unificado e Descentralizado de Saúde (SUDS), quando, por meio de convênios, os 
estados incorporaram: as funções das superintendências regionais do Instituto Nacio­
nal de Assistência Médica da Previdência Social (lnamps) (convênios e pagamentos 

(1) Os aurores ogradcccm a Ugia Beira, Sérgio Piela e Zaire Chcibub os comentários à versão original 
deste tr.1balho. 
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de serviços das redes conveniadas); a rede própria de atendimento do lnamps; e os 
funcionários deste órgão (incorporados em grande parte aos quadros do serviço 
estadual). Nesse período, reforçou-se a função dos estados na gestão do sistema, pois 
as secretarias estaduais de saúde passaram a gerir a rede própria do lnamps e parte 
da rede privada conveniada. 

Favorecido pela correlação política pró-reformas, que se verificou no início do 
governo Sarney, o movimento em favor da estadualização da política de saúde foi, 
porém, sensivelmente reduzido com a mudança dos quadros dirigentes do Ministério 
da Saúde e da direção nacional do lnamps, na segunda metade desse governo. Mais 
que isso, o processo foi abruptamente interrompido em 1991, quando o governo 
federal - simultaneamente a uma redução de recursos da ordem de US$ 3 bilhões no 
período 1990-92 (Piola e Camargo, 1993) - voltou a assumir a administração e o 
repasse de recursos para a rede conveniada e estabeleceu uma relação direta com os 
municípios, reduzindo a participação dos governos estaduais. 

A partir de 1990, ocorreu um processo negociado de institucionalização pro­
gressiva da descentralização. A Lei Orgânica da Saúde (LOS), de 1990, e, posterior­
mente, as normas operacionais básicas (NOB)2 aprimoraram a gestão pluriinstitucio­
nal, com a criação de conselhos, em âmbito nacional, estadual e municipal, respon­
sáveis pelas diretrizes políticas do setor. A criação das comissões bipartites e tripar­
tites de gestores consolidou o processo de negociação entre os diferentes níveis de 
governo. Definiu-se explicitamente o município como gestor específico dos serviços, 
e estabeleceram-se os diferentes níveis de adesão dos municípios ao Sistema Único 
de Saúde (SUS), bem como as responsabilidades e as formas de repasses de recursos 
que lhes cabem. 

A estratégia da descentralização fortalece a relação do governo federal com os 
municípios e permite graus diferenciados de responsabilidade sobre a gestão dos 
serviços. A municipalização dos serviços de saúde somente pode ocorrer por solici­
tação do município e segundo uma das três formas de adesão previstas: gestão inci­
piente, parcial ou semiplena dos serviços (Quadro 1). 

Para o município aderir ao processo de municipalização dos serviços de saúde 
(seja em qualquer uma das formas de adesão previstas), ele tem de instituir um órgão 
local (o Conselho Municipal de Saúde) e encarregá-lo da gestão da política de saúde. 
Esse conselho deve ser constituído por prestadores e usuários, e ter representação 
paritária. Tem de instituir também o Fundo Municipal de Saúde, órgão que viabiliza 
as transferências de recursos 'fundo a fundo' (em geral, tais transferências implicam 
determinada contrapartida financeira da instância local de governo). Além disso, 
para o enquadramento em cada uma das modalidades de gestão, existem exigências 
com relação à capacidade administrativa instalada no município para a implementa­
ção das tarefas cjue lhe correspondem. 

(2) Particulanncnlc, as Leis n� 8.080/90 e n� 8.142/90, e a NOB n� 01/93. 
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QUADRO 1: BRASIL - DISTRIBUIÇÃO DE ATRIBUIÇÕES ENTRE OS NÍVEIS DE GO­
VERNO DEFINIDA NO SUS 

UNIÃO 
Funções Órgãos 

- planejamento, regulação e normalização do SUS; -Ministério da Saúde;
- regulação das relações entre o setor público e o privado, e da - Conselho Nacional de Saúde; 

atividade do setor privado; -Comissão lntergestores Tri-
- pagamento dos serviços médicos, ambulatoriais e hospitalares partite; 

da rede convenlada (pública e privada); -Conselho Nacional de Secretá-
-acompanhamento, tiscalização, controle, avaliação e aplicação rios Estaduais de Saúde 

dos recursos tederals; (Conass): e 
-coordenação, em nlvel nacional, do Sistema de Informações em - Conselho Nacional de Secretá-

Saúde (SIS/Datasus); rios Municipais de Saúde
-cooperação técnica com estados e municlpios; e (Conasems).
-apoio ao desenvolvimento cientifico e tecnológico. 

ESTADOS 
Funçllll!!I Órgãos 

- tormulação da política estadual de saúde; -Secretaria Estadual de Saúde; 
-coordenação e planejamento da rede e do processo de progra- -Conselho Estadual de Saúde; 

mação integrada: - Comissão lntergestores Bipar-
-eslabelecimenlo de padrões de atenção à saúde no âmbito lite (CISE); e 

estadual; -Conselho Estadual de Secretá-
-supervisão e cooperação técnica e financeira com municípios; rios Municipais de Saúde 
-coordenação das negociações entre os gestores; (Cosems).
- execução de ações em saúde, em caráter supletivo aos municl-

pios; e 
-gerenciamento das unidades públicas de maior complexidade e 

dos sistemas de referência regional. 
MUNICIPIOS 

Funções Órgãos 

- planejamento, controle e execução das ações e serviços, - Órgão executivo municipal:
segundo a condição de gestão: -Conselho Municipal de Saúde: 

• incipiente: credencia, autoriza. contraia e avalia a rede privada; e 
autoriza os quantitativos de autorização de internação hospitalar - Fundo Municipal de Saúde. 
(AIH) e dos procedimentos ambulatoriais; controla e avalia os 
serviços ambulatoriais e hospitalares públicos e privados; presta
serviços básicos de saúde e executa ações de vigilância eplde-
miológica e sanitária; 

• parcial: além das !unções acima ciladas, gerencia as unidades 
ambulatoriais públicas existentes no município; recebe mensal-
mente recursos financeiros correspondentes à diferença entre o 
teto financeiro estabelecido e o pagamento efetuado direta-
mente às unidades; 

• semiplena: além das !unções acima citadas, assume a gestão 
do sistema municipal de saúde e a prestação de serviços e ge-
renciamenlo da rede pública (exceto hospitais de referência); e 
recebe mensalmente o total de recursos financeiros para custeio 
da polltlca de saúde, correspondentes aos tetos financeiros 
estabelecidos. 
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Assim, o processo de municipalização supõe decisão municipal de aderir à 
política federal de saúde e, desse modo, obter o montante de recursos previstos 
para cada condição de gestão. Para tal, o município necessita adequar-se às nor­
mas federais, constituindo no plano local um conjunto de instituições definidas 
pela União. 

Vale ressaltar que permanecem no âmbito do Ministério da Saúde as 
ações de controle de endemias e de doenças específicas, bem como a imple­
mentação de programas nacionais dirigidos a grupos populacionais específicos, 
como, por exemplo, o Programa de Saúde da Família e o Programa de Agentes 
Comunitários de Saúde. 

AS CRÍTICAS AO MODELO DE DESCENTRALIZAÇÃO 

O processo acima descrito vem constituindo no Brasil um novo modelo de 
prestação de serviços de saúde. Ainda que haja consenso quanto à descentralização 
desses serviços, muitas críticas têm sido feitas à sua engenharia administrativa. 

A principal delas diz respeito ao sistema de pagamento por produção, preser­
vado no SUS. Esse sistema, vigente no modelo Inamps, assentava-se numa particular 
relação entre o setor público e o privado: os serviços privados conveniados eram 
pagos de acordo com o volume de serviços comprovadamente prestados. Em 1991, 
quando se iniciou o processo de regulamentação do SUS, a NOB n!I 01/91 definiu 
que todos os prestadores de serviços - públicos e privados - seriam tratados como 
vendedores de serviços. A partir daí. o pagamento dos serviços prestados pelo setor 
privado contratado e conveniado e pelo setor público (secretarias estaduais e muni­
cipais) passou a ser realizado por meio da apresentação de faturas com os quantitati­
vos de procedimentos executados mensalmente pelas unidades de saúde (Teixeira e 
Molesini, 1996). 

Essa relação que havia entre o setor público e o privado no Inamps transfor­
mou-se, no SUS, na principal forma de relação entre o governo federal e as demais 
instâncias de governo. 

Embora o sistema de pagamento por produção tenha, inicialmente, agradado 
aos municípios, pela possibilidade de receber recursos diretamente do governo fede­
ral, sem a interferência da secretaria estadual de saúde, ele é visto como uma limita­
ção à autonomia dos entes descentralizados, pela rigidez que impõe às possibilidades 
de adequação local da oferta de serviços (Marques, I 996), uma vez que o principal 
mecanismo de acesso aos recursos federais está vinculado à prestação de serviços de 
natureza curativa. A margem para inovações no plano local está, assim, limitada pelo 
volume de recursos próprios disponíveis, já que aqueles oriundos das transferências 
federais estão vinculados a um dado tipo de atuação. 

Além disso, avalia-se que essa sistemática de pagamento gera incentivos à 
'maximização' dos atos médicos e estimula, inclusive, a prática de fraudes (Teixeira 
e Molesini, 1996). 
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O pagamento por produção, portanto, não apenas compromete a autonomia da 
esfera local de governo, mas também estimula a expansão do gasto púbLico. 

Outra crítica diz respeito ao fato de o processo de descentralização da saúde, 
diferentemente de outros setores sociais, realizar-se sob forte normatização, tanto 
pelas instâncias centrais do Ministério da Saúde, quanto pelo Conselho Nacional de 
Saúde, órgão estruturante do SUS. 

Considerando que o sistema de repasses de recursos está centralizado no go­
verno federal e que os princípios de um sistema único (de saúde) são, por natureza, 
rígidos em termos normativos, muitos especialistas assinalam que o processo em 
curso é, na verdade, um processo de 'descentralização tutelada', isto é, no qual há 
excessivo controle sobre os meios de operação e frouxos instrumentos de avaliação 
da cobertura e da qualidade dos serviços. 

A excessiva normatização é um dos fatores responsáveis pela baixa capacidade 
de inovação dos entes descentralizados de governo. Esse resultado é, na prática, um 

efeito perverso e não-esperado do modelo implantado, uma vez que, com a descentrali­
zação - e, assim, com a maior proximidade de gestores e beneficiários -, a expectativa 
era que fossem facilitadas as inovações (Mediei, 1996b). 

A DESCENTRALIZAÇÃO DA POLÍTICA DE SAÚDE NOS ESTADOS 

O GASTO 

O processo de universalização da prestação dos serviços de saúde implicou 
elevação dos gastos estaduais no setor. Porém, esse fato não ocorreu em todos os 
estados aqui em exame. 

A Tabela I do Anexo Estatístico, ao final deste trabalho, apresenta o compor­
tamento do gasto com a saúde realizado pelos estados3 da amostra: à exceção dÓ Rio 
Grande do Sul e da Bahia,• os demais estados elevaram os níveis de gasto com a 
saúde.' 

(3) A Tabela I do Anexo Es1a1ls1ieo aprcsenra o total do gasto com saúde feito pelos governos estaduais. 
O exame dos balanços gerais dos csrados e de dados das empresas da adminisrrnção indireta penniriu 
idcnlilicar a origem dos recursos gas1os. conforme indicado na rabeia. Al�m disso, com a desagrega­
ção, por programa. dos dados da função de saúde e saneamento nos balanços gerais, foi possível 
idenrilicar o gasto no seror de saúde. 

(4) A base de dados disponíveis sobre o Esrado da Bahia (ausência de informações para 1986. 1987 e 
1990) não permite comparações. De qualquer modo, no período 1991-94, não se verificou tendcncia 
de expansão do gasto torai com a saúde. 

(S) Enlrc 1987 e 1990, com a implanração do SUOS, os pagamentos da rede convcniada foram realizados 
por meio das sccre1arias csladuais, o que elevou subs1ancialmcn1c o volume de transferências fcdcrJis 
para os cofres c:;taduais. Assim, embora esse proccdimenlo operacional lenha-se traduzido cm 
'explosiva' elevação do gasto com a saúde e do volume de transferências, ele apenas revela o mon­
tanre de recursos que passou pelos cofres csraduais cm direção ao selar privado. Essa forma de paga­
mento dos serviços prestados pela rede convcniada, implanlada no período do SUDS, distorce signifi­
cativamente os dados sobre o gasro csladual no período 1986-94. Assim. a comparação dos dados do 
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Em São Paulo, Pernambuco e Ceará, 0 volume de gasto elevou-se não só
quando comparado o período 1986-87 com o período 1991-94, mas também ao
longo de 1991-94. O Estado do Paraná, por sua vez, reduziu significativamente 0
montante de gasto no biênio 1991-92: a partir de então, porém, esse montante passou 
a crescer. 

Ao se confrontar o comportamento do gasto com os impactos da descentraliza­

ção fiscal sobre os cofres estaduais, nota-se que não há uma relação direta entre eles. 
Rio Grande do Sul e Bahia conseguiram aumentar suas receitas nos períodos 

1986-88 e 1992-94 (Oliveira e Biasoto Jr., 1997), mas isso não se traduziu em au­
mento do gasto com a saúde. Pernambuco perdeu receita nos mesmos perfodos 
(Oliveira e Biasoto Jr., 1997), mas ampliou seu gasto com a saúde. Bahia e Rio 
Grande do Sul reduziram o montante de recursos do Tesouro estadual destinado à 
saúde, ao passo que os demais estados elevaram seus gastos com base em receitas 
próprias. 

No que diz respeito à dependência dos estados em relação aos recursos fede­
rais, há uma situação oposta: de um lado, os estados do Nordeste: de outro lado, os 
estados do Sul e Sudeste.6 Quando excluídos os recursos SUDS, verifica-se que os 
estados do Nordeste foram, sobretudo a partir de 1991, mais dependentes de recur­
sos federais, ao passo que os estados do Sul e Sudeste financiaram os programas de 
saúde preponderantemente com recursos próprios. Na Bahia e em Pernambuco, entre 
1991 e 1994, a participação federal foi sistematicamente superior às fontes próprias 
de  recursos estaduais:1 no Ceará, a participação das transferências federais de recur­
sos no total do gasto com a saúde do Estado variou de 33% a 48%. Nos estados do 
Sul, a importância dessas transferências foi bastante inferior: variou de 20% (no caso 
do Rio Grande do Sul) a 23% (no caso do Paraná). São Paulo, certamente um caso 
atípico na própria região Sudeste, recebeu do governo federal sistematicamente me­
nos de l 0% de seu gasto total. 

Apesar de os dados confirmarem a noção corrente de que os estados do Nor­
deste são mais dependentes das transferências federais de recursos, é imperioso 
destacar que há diferenças significativas entre eles. Por exemplo, a Bahia revelou 
elevada capacidade de captar recursos federais {e, assim, reduziu o aporte .de recur­
sos próprios para o setor de saúde): no caso do Ceará, os montantes absolutos de 
aportes federais mantiveram-se relativamente constantes no período 1986-94, en­
quanto se elevou o volume de recursos oriundos do Tesouro estadual (Tabela I do 
Anexo Estatístico, ao final deste artigo). 

período 1986-87 com os do período 1991-94 exige cuidodo. Umo vez excluído u variável 
·1mnsfcrêncios do SUDS', é possível melhor idcnlilicor os gasros cfc1ivomcn1e n:alizodos pelos go­

vernos csraduais.

(6) Esse argumento refere-se oo fluxo de recursos do sclor público. Não cslão considerados os pogomcn­

los do governo fcderul à rede convcniodo privado dos cslados. 

(7) Em Pcmombuco, os lmnsfcrêncios federais n:prcscn1aram, cm médio, no período 1991-94, 54'JE do 

10101 do goslo com o saúde; no Bahio, esso médio foi de 80%. 
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A relação entre o gasto total com a saúde e a base econômica de cada estado 
pode ser visualizada na Tabela 2 e na Figura 7 do Anexo Estatístico. São Paulo e 
Ceará, que tinham, respectivamente, o maior e o menor Produto Interno Bruto (PIB) 
da amostra, apresentaram, desde o início dos anos 90 até meados da década, índices 
bastante semelhantes de gasto com a saúde. O Estado de Pernambuco, embora signi­

ficativamente dependente das transferências federais, apresentou também elevado 

índice de gasto com a saúde. Enquanto no Paraná o volume total do gasto com a 
saúde apresentou trajetória sempre crescente, na Bahia essa Lrajetória foi decrescen­

te, apesar de o PIB daquele estado ser inferior ao deste. Por fim, o Rio Grande do 

Sul apresentou o mais baixo índice de gasto com a saúde, e a trajetória desse gasto 
foi descendente. 

No que diz respeito à relação entre gasto e PIB, as diferenças regionais não 

são uma variável significativa: Pernambuco, São Paulo e Ceará (nessa ordem) situ­
am-se em um pólo; e Bahia, Paraná e Rio Grande do Sul (também nessa ordem), em 

outro pólo. Com essa afirmação, não se está ignorando a importância da base eco­

nômica de cada estado para a determinação do volume de gasto per capita e, por­
tanto, da qualidade e complexidade dos serviços oferecidos. Por exemplo, de um 

lado, São Paulo gastou, em média, R$ 79,03 por habitante no período 1991-94, e o 
Ceará, R$ 21,06 (Tabela 2 e Figuras I a 6 do Anexo Estatístico, ao final deste 
artigo). De outro lado, o Estado da Bahia - que recebeu os mais elevados aportes 

de recursos do governo federal e contava com um PIB que perfazia, na época, o 
dobro do PIB do Estado de Pernambuco - gastou, em média, R$ 12,73, ao passo 

que o governo pernambucano desembolsou, em média, R$ 35,02 per capita no 
período 1991-94. Certamente, disparidades tão expressivas quanto ao gasto per 

capila implicam enormes diferenças na extensão, na complexidade e na qualidade 
dos serviços ofertados. 

Por fim, nos gastos dos estados as despesas correntes predominaram sobre as 
despesas de capital (aliás, um fato comum), quer se considere o total do gasto no 
setor (aí compreendidas as transferências federais e os recursos da administração 

indireta - ver Tabela 3 do Anexo Estatístico), quer se considerem apenas as despe­
sas de origem orçamentária realizadas pela administração direta (ver Tabela 4 do 
Anexo Estatístico). Apenas o Estado de Pernambuco realizou grande esforço de 
investimento. 

Em suma, pela análise aqui realizada, pode-se concluir que: 
• o aumento da participação dos governos estaduais no financiamento do 

processo de universalização da atenção à saúde, embora expressivo, não 
pode ser tomado como tendência geral, para todos os estados brasileiros;

• a expansão do gasto, quando ocorre, não está relacionada diretamente com o
trajetória das receitas fiscais, nem com o desempenho econômico do estado;

• embora a base econômica do estado (PIB) cause impacto direto sobre os 
índices de gasto per capita, tais variáveis não estão diretamente relaciona­
das: as desigualdades regionais não são a causa das distintas trajetórias do
gasto com a saúde; 
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• apesar de mais dependentes das transferências de recursos federais, os es­
tados do Nordeste apresentam significativas diferenças entre si quanto ao 
grau dessa dependência, para a execução dos programas de saúde. 

ALTEROU-SE O PADRÃO DE COBERTURA? 

A reforma do sistema nacional de saúde busca implantar um novo modelo de 
prestação de serviços: universal, público, gratuito e hierarquizado. Como já mencio­
nado, trata-se de universalizar e hierarquizar. 

Com efeito, o atendimento básico está assentado em prestadores públicos mu­
nicipais: à exceção da Bahia, nos demais estados o setor público respondia, em 1995, 
pela maioria das consultas médicas (mais de 70%) e dos atendimentos odontológicos 
(cerca de 80%) (Tabelas 6 e 7 do Anexo Estatístico, ao final deste artigo). Apenas 
na Bahia as consultas médicas eram realizadas predominantemente pelo setor privado. 

No interior do setor público, os serviços municipais respondiam pela maior 
parte dos atendimentos. No Paraná, os serviços municipais prestavam, em 1992, 
86,38% dos atendimentos odontológicos e, em 1994, 68,62% das consultas médicas; 
no Ceará, esses índices foram, em 1995, de 56, 10% e de 55,35%, respectivamente; e, 
por fim, em Pernambuco, foram de 60,03% e 40,76%, em 1995. Mesmo no Rio 
Grande do Sul, onde os municípios respondiam por quase 39% das consultas médi­
cas em 1995, 58% dos atendimentos odontológicos eram realizados pelos serviços 
municipais. 

Tais dados revelam que, nesses estados, os municípios são os principais pres­
tadores de serviços básicos, tal como previsto nas diretrizes do SUS. Três estados, 
dentre os analisados, apresentaram índices bastante elevados de municipalização das 
ações e serviços de saúde e, portanto, de consolidação do modelo universal, descen­
tralizado e hierarquizado de saúde, que vem sendo implantado no Brasil desde mea­
dos da década dos 80. 

É importante destacar que as diferenças regionais não são uma variável signi­
ficativa para as altas taxas de participação dos municípios na prestação dos serviços 
de saúde, pois estas foram encontradas em estados tanto da região Sul, quanto da 
região Nordeste. 

Outro indicador relevante da cobertura dos serviços de saúde é o número de 
internações hospitalares (Tabela 8 do Anexo Estatístico). Esse indicador apresen­
tou redução nos estados para os quais havia informações (à exceção do Ceará, 
porque a série não es_tá completa), o que é um fato positivo, segundo vários espe­
cialistas (especialmente, Marques, 1996; Teixeira e Molesini, 1996; e Paula e 
Coelho, 1996), pois isso pode ser resultado de maior controle sobre as f raudes - e, 
nessa medida, expressa o sucesso dos esforços de racionalização empreendidos 
pelas administrações - e, também, da efetividade do sistema hierarquizado, uma 
vez que a maior oferta de serviços básicos de saúde tende a reduzir o volume de 
internações._ 
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Nos estados do Sul e do Sudeste, a diminuição do número de AIH concentrou-se 
no setor privado (contratado e filantrópico) e nos órgãos federais, ao passo que au­
mentou a participação dos organismos municipais e universitários de pesquisa no total 
de ATH.1 Sabe-se que existe, por parte do setor privado, um movimento organizado de 
'descredenciamento' do SUS, devido ao descontentamento com os valores pagos. 
Quanto aos hospitais universitários de pesquisa, incentivos federais são a causa da 
expansão que ocorreu no número de AIH. 

É importante registrar ainda que, apesar de o aumento da participação dos 
municípios na prestação dos serviços de saúde indicar clara tendência à municipa­
lização,Y isso não significa, necessariamente, retração da participação do nível 
estadual de governo nas ações de saúde. Na verdade, a participação dos estados 
também se ampliou. 

Embora não haja dúvidas quanto à expansão da participação de estados, muni­
cípios e hospitais universitários de pesquisa no volume de internações - nos estados 
aqui analisados -, é também verdade que o setor privado, isoladamente, ainda man­
tém nesses estados a maior parte dos leitos hospitalares cadastrados no SUS. 

Em resumo, do ponto de vista dos padrões de cobertura, o processo de im­
plantação do SUS implicou a expansão dos indicadores de atendimento básico em 
saúde. Mais do que isso, a incorporação de grandes parcelas da população anterior­
mente excluídas do acesso a esses serviços tem sido realizada pelo setor público, 
com expressiva participação dos municípios. Ainda que esse processo tenha sido 
distinto nos estados da amostra, as desigualdades regionais não são uma variável 
importante para explicar a natureza dessas diferenças. 

O PROCESSO DE MUNICIPALIZAÇÃO 

Como visto, a normatização do SUS, ainda em curso, começou a definir-se em 
1990, mas apenas a partir de 1993 instituíram-se as diferentes condições de gestão, e 
o processo de municipalização da saúde começou a ganhar impulso.

As diferentes condições de gestão dos serviços de saúde permitem que o sis­
tema nacional se adapte às distintas realidades dos municípios, seja quanto à disposi­
ção do poder local para assumir a gestão dos serviços que lhe pareçam mais adequados, 
seja quanto à capacidade técnica instalada, em termos físicos e de recursos humanos. 

(8) Os dados disponíveis para o Nordcslc não pcnnilcm confirmar essa lcndencia - não há infonnaçõcs
sobre Pernambuco e a série de dados do Ceará não cslá complela -, mas a Bahia não a conlradiz. em­
bora as mudanças não lenham sido liio expressivas.

(9) Ainda que haja uma lcndência muilo clara à municipalização da saúde, convém ressallar que exis1em
indícios de que os muilos municípios cslão sobre-rcgis1rundo os 'quan1i1a1ivos de proccdimenlos·
para oblenção de mais recursos. Além disso, 1ais dados referem-se apenas ao número de AIH. Embora 
não se disponha de infonnaçõcs para lodos os cs1ados, os dados refcrcnlcs uos valores pagos pelas 
AIH indicam que o selar privado ainda recebe parcela imponante dos recursos do SUS. A rcspcilo, 
ver Teixeira e Molcsini (1996).
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Além disso, em virtude da recuperação dos princípios federativos do Estado 

brasileiro com a Constituição de 1988, a implementação de uma política federal de

saúde supõe a adesão de estados e/ou municípios, ou seja, qualquer arranjo de atri­

buições no setor de saúde só pode ocorrer mediante definição constitucional ou deli­

berada disposição do ente descentralizado de governo em aceitá-lo. 

Tendo isso em vista, não se considera que a efetiva descentralização da políti­
ca de saúde somente ocorra por ocasião da adesão à condição semiplena. Interessa 

conhecer a adesão do município às formas de gestão nas várias condições propostas 
pelo governo federal, até porque elas foram estabelecidas - justamente em razão da 
acentuada heterogeneidade existente entre os municípios brasileiros - para ampliar 
as possibilidades de as administrações municipais assumirem, de acordo com sua 
capacidade, a gestão do sistema. 

Ao considerar as distintas realidades dos municípios brasileiros em termos de 
condições efetivas para gerir de modo autônomo um sistema local de saúde, a norma 
federal ampliou as possibilidades de adesão dos municípios ao sistema. 

A participação dos municípios nas formas de gestão incipiente, parcial ou se­
miplena (ou seja, o 'índice de municipalização' das ações e serviços de saúde) está 
apresentada na Tabela 1, a seguir. . 

Supõe-se que esse índice revele o grau de sucesso da implantação do SUS, 
pois indica a quantidade de municípios que se consideraram aptos a assumir de 
modo autônomo as tarefas fixadas em cada uma das formas de gestão. Neste caso, 
está ignorando-se que cada um dos níveis de enquadramento no SUS possibilita 
graus de autonomia bastante diferenciados. 

A Tabela 1 mostra que Ceará e Paraná apresentaram, em 1996, índices de mu­
nicipalização superiores a 80%; no caso do Paraná, esse índice foi de quase 90% e 
de 94% quando referente à população total. No Ceará, após três anos do início do 
processo de municipalização, doze municípios já se enquadravam na gestão semiplena, 
o que perfazia o mais alto índice de municípios enquadrados nessa forma de gestão. 

Em maio de 1996, Pernambuco situava-se em posição intermediária, com ín­
dices de municipalização de 66% (considerando-se o total dos municípios pernam­
bucanos) e de 79% (do ponto de vista da população total). No Rio Grande do Sul e 
na Bahia, o processo de municipalização da saúde encontrava-se, em agosto de 1996, 
no estágio mais atrasado dentre os estados da amostra: o índice de municipalização 
da saúde no Rio Grande do Sul e na Bahia era de apenas 43%. 

Novamente, as diferenças regionais não são a causa das distintas trajetórias do 
processo de municipalização da saúde no Brasil. As estratégias de descentralização 
adotadas pelos estados, apresentadas no Quadro 2, podem explicar tais trajetórias: 
nos estados em que o índice de municipalização é mais elevado, os governos estadu­
ais apresentam em comum uma política permanente de coordenação do processo de 
descentralização e desenvolvem políticas de transferência de atribuições e de capa­
citação institucional dos municípios. Já no penado do SUDS essa estratégia tomou a 
forma de 'descentralização por nível de hierarquia' e, posteriormente, de 

'municipalização com ênfase na regionalização'. 
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TABELA 1: RS, PR, BA, PE, CE - fNDICE DE MUNICIPALIZAÇÃO DAS AÇÕES E SERVI­
ÇOS DE SAÚDE: 1996 

ESTADO No DE MUNICÍPIOS 

Total de Gestão Gestão Gestão Total 
Municlpios Incipiente Parcial Semiplena 

AIO GRANDE DO SUL 427 165 16 4 185 
(situação em agosto de 1996) 38,6% 3,8% 0,8% 43,3% 

PARANÁ 371 285 44 3 332 
(situação em outubro de 1996) 76,8% 11,9% 0,8% 89,5% 

BAHIA 415 177 4 - 181 
(situação em agosto de 1996) 42,7% 1,0% 43,6% 

PERNAMBUCO 176 106 6 4 116 
(situação em maio de 1996) 60,2% 3,4% 2,3% 65,9% 

CEARÁ 184 136 - 12 148 
(situação em outubro de 1996) 73,9% 6,5% 80,4% 

ESTADO POPULAÇÃO 

Total de Gestão Gestão Gestão Total 
Municlpios Incipiente Parcial Semiplena 

AIO GRANDE DO SUL 427 
(situação em agosto de 1996) 38,6% 5,7% 15,7% 60,8% 

PARANÁ 371 
(situação em outubro de 1996) 45,6% 26,8% 21,5% 93,9% 

BAHIA 415 
(situação em agosto de 1996) 42,1% 19,7% - 61,8% 

PERNAMBUCO 176 
(situação em maio de 1996) 50,8% 2,0% 26,0% 79,0% 

CEARÁ 184 
(situação em outubro de 1 996) 56,9% - 4,6% 61,5% 

FONTES: Paula a Coalho (1996); Rabelo a Rúckan (1996); Anjo• Jr. (1996); Tal•alra a Molaslni (1996); e Regglo 
(1996). 
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QUADRO 2: RS, PR, SP, BA, PE, CE - ESTRATÉGIAS DE DESCENTRALIZAÇÃO DA PO­
LÍTICA DE SAÚDE 

ESTADO ORIENTAÇÃO POLiTICA DO GOVERNO ESTADUALª CONSELHO ESTADUAL 
DE SAÚDE 

Rio Grande 
do Sul 

criado em 1966; relnsli-
tuldo em 1994 

1987-90: centralização 

1991-94: centralização 

1995-98: municipalização com ênfase na regionalização 

Paraná criado em 1991 1987-90 e 1991-94: descentralização por nfvel de hierar-
quia 

São Paulo 1987-90 e 1991-94: centralização 

Bahia criado em 1987 1987-90: centralização 

1991-94: descentralização por nfvel de hierarquia 

1995-98: municipalização com ênfase na regionalização 

Pernambuco criado em 1989 1987-90: descentralização por nfvel de hierarquia 

1991-94: centralização 

1995-98: municipalização com ênfase na regionalização 

Ceará criado em 1989 1987-90: descentralização por nível de hierarquia 

1991-93: descentralização por nível de hierarquia 

1993-... : municipalização com ênfase na regionalização 

FONTES: Paula e Coelho (1996): Rabelo e Ailckert (1996); Anjos Jr. (1996); Teixeira e Moleslnl (1996); Aagglo 
(1996); e Marques (1996). 

NOTAS: (a) Diz respeito aos segulnles modelos de descenlrallzação da polllica de saúde seguidos pelo 
governo do eslado (adaplado de Brasil, 1995): 
• munlclpallz.açio com ilnfase na reglonollz.ação: o munlclpio assume a efeliva geslão de lo­

dos os serviços: o eslado lranslere bens, imóveis e equipamentos para os municípios: a Se­
crelaria Estadual da Saúde (ses) tem Jorte atuação: coordena o processo de programação in­
tegrada; induz e medeia a negociação entre os gestores: e implementa programas de capaci­
tação técnica e administrativa nos munlclplos: 

• munlclpallzação sem ilntase na regionalização: o munlclplo assume a gestão efetiva de lo­
dos os serviços de saúde que Integram o sus; a ses tem pequena participação nesse proces­
so: o estado distribui recursos aos munlcfplos (é definido um teto, por munlcfplo), mes não 
exerce nenhum papel nas negociações lntergestores. na programação Integrada ou no con­
trole e avaliação dos serviços: 

• descentralização por nív■I de hierarquia: es unidades públicas de maior complexidade e a 
gestão do sistema de referência regional ficam com o estado: os munlclplos gerenciam os ser­
viços ambulatoriais básicos e os hospitais de menor complexidade; a ses exerce eletiva coar· 
denação do sistema esladual e da programação Integrada e negociada, coordena a polfllca de 
alto custo/alta complexldade, Jaz auditorias e avaliações dos sistemas municipais de saúde; a 
cose exerce papel Jundamental na negociação entre os gestores. Pode Incluir programas de 
capacitação técnica para a gerência dos serviços, a cessão de unidades para prestação de 
serviços e auxfllos financeiros para os munlclpios: 
• descenlrallzaçio por par1llha: o estado fica com a gerência de várias unidades e com a 

gestão de parte do sislema. Não há uma gestão organizada por hierarquia, mas uma divisão 
na gerência dos serviços. O eslado exerce papel decisivo, centralizando a programação; o 
munlcfplo ·avança' como prestador. mas não como gestor; e 

• cantrallzaçio: o estado consolida-se como prestador direto de serviços e não Implementa 
polfllcas allvas de munlclpallzação, restringindo-se à adoção das exigências federais. 
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O caso de Pernambuco chama a atenção para importante evidência: o governo 
do Estado desenvolveu políticas ativas de municipalização da saúde no período 
I 987-90, mas voltou a adotar gestão centralizada, no início dos anos 90, quando o 
governo federal deu início à implantação do SUS e estabeleceu relações diretas com 
os municípios. A despeito da falia de apoio do governo pernambucano, a municipali­
zação ganhou impulso, devido à capacidade de articulação do governo federal e à 
capacidade técnica já instalada nos municípios (Anjos Jr., 1996). 

Em suma, há evidências de que: 
• a continuidade, ao longo do tempo, de políticas ativas de capacitação ins­

titucional dos municípios e de transferência de funções exerce boa influên­
cia no processo de transferência de atribuições:

• a capacidade previamente instalada é importante para a adesão a políticas
destinadas a conferir autonomia de gestão aos entes descentralizados de 
governo: e

• as políticas implementadas pelo governo federal são bem-sucedidas
(conseguem maior adesão dos municípios) quando convergem para as 
políticas e as ações dos governos estaduais.

Na verdade, a revalorização do papel regulador das instâncias estaduais e da 
sua função de coordenação do processo de municipalização vem sendo discutida no 
Conselho Nacional de Saúde (CNS) e tem sido defendida como importante 
'instrumento· para enfrentar a crise de gestão'º do setor (Mediei, 1996a). 

IMPACTO, AVANÇOS E TENSÕES DO PROCESSO DE 
MUNICIPALIZAÇAO 

O SUS visa, simultaheamente, à universalização e à hierarquização da presta­
ção de serviços. Assim, sua implementação, via municipalização, provocou a expan­
são dos índices de cobertura, processo esse que, em condições de restrição fiscal, 
tem engendrado grandes conflitos. Além disso, toda inovação institucional é porta­
dora de conflitos e tensões, que são a expressão de seu avanço. 

Antes de tratar das tensões do processo de municipalização da saúde, convém, 
primeiro, ressaltar que a análise aqui desenvolvida associa a municipalização à me­
lhoria dos indicadores de saúde. De um lado, em virtude da própria ampliação da 
oferta de serviços, que integrou parcela importante da população antes excluída do 
acesso ao sistema público e gratuito de saúde (Raggio, 1996). De outro lado, por 
haver evidências de queda nos índices de mortalidade materna e infantil (por causas 

(10) Recomenda-se um reforço à concepção de que a gestão dos equipamentos de mnior complexidade e
dos centros de rcferéncía regional seja realizada pelos estados, bem como a instauração de um pro•
CCliSO de planejamento inlcgrndo, com forte controle das CIBE, e o desenvolvimento de sistemas de
avaliação e audiloria permanenle por parte dos csludos. 
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diversas) em todo o país, o que está diretamente relacionado com a implantação do 

SUS nos estados (Anjos Jr., 1996; Paula e Coelho, 1996). 

Quanto às tensões do processo de municipalização, alguns aspectos merecem 
destaque; dentre eles, a tendência à 'horizontalização' dos conflitos entre as unidades 

da Federação. O deslocamento dos conflitos do eixo vertical - conflitos entre níveis 
hierárquicos - para o eixo horizontal - conflitos entre entes de um mesmo nível de 
governo - vem caracterizando o processo de recuperação dos princípios do federa­

lismo brasileiro a partir da década dos 80 (Rodriguez, 1995). 
No caso da saúde, a responsabilidade administrativa e financeira, assumida 

pelos municípios em gestão semiplena, gera um conflito entre eles, que tem como 
origem o método de cálculo do teto dos repasses de recursos federais aos municípios 
em gestão semiplena. São considerados, nesse cálculo, o número de habitantes do 

município e a série histórica de atendimentos, porém não se leva em conta a capaci­
dade técnica instalada no município. A maior capacidade técnica da rede de saúde de 

determinado município - que, por isso mesmo, oferece serviços de maior complexi­
dade e melhor qualidade - provoca o deslocamento de pacientes de municípios vizi­

nhos, com evidente sobrecarga de custos (Anjos Jr., 1996; Rabelo e Rückert, 1996). 
A discussão a propósito das câmaras de compensação, para gerir os repasses de 
recursos às unidades da Federação do mesmo nível de governo, busca criar meca­

nismos de gestão desses conflitos (Anjos Jr., 1996). Na verdade, esse tipo de confli­
to, se não resolvido, tende a gerar 'desincentivas' à melhoria do atendimento e aos 
investimentos em capacitação da rede de serviços. 11 

Portanto, no que se refere à alocação de recursos, a municipalização da saúde 
gera conflitos não só entre União, estados e municípios (de corte vertical) -, mas 

também entre as unidades da Federação de idêntico nível de governo (de corte 
horizontal). 

A grande heterogeneidade dos municípios brasileiros também impõe sérios 
limites ao processo de descentralização da saúde no país. De um lado, existe a limi­
tação de ordem fiscal (por exemplo, grande parte dos municípios baianos são muito 
pobres). De outro lado, a limitação está associada à precária capacidade técnica 
instalada, em parte decorrente de sérias dificuldades financeiras dos municípios 

(Teixeira e Molesini, 1996). Em virtude desses limites, a União e os estados devem 

exercer um papel de compensação de desigualdades e, assim, desenvolver programas 

permanentes de capacitação técnica, administrativa e de recursos humanos e institu­
cionais aos municípios mais carentes. Faz-se necessário ainda, para avançar o pro­
cesso de municipalização da saúde, maior incentivo a formas cooperadas de gestão, 
como os consórcios interrnunicipais. 

(11) O tema foi objeto de discussão cm duas oficinas de trabalho e assembléias do Con:1Ss, cm dezembro
de 1996, cm Cuiabá, e cm março de 1997, cm Curitiba. Ncss:IS ocasiões, tal problema foi visto 
como o maior impedimento à realização da Programação Pactuada Integrada (PPI), determinada pela
NOB nc O 1/93.
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Por fim, as relações entre o Poder Público e a representação popular nos con­
selhos são outra fonte de sérios conflitos. De um lado, os prefeitos mostram-se re­
sistentes a submeter suas ações a conselhos municipais de saúde. As normas do SUS, 
assentadas sobre o princípio da participação popular, representariam, assim, um 
'desincentivo' à adesão ao sistema. De outro lado, feita a adesão ao sistema de saú­
de, o município passa, em geral, a enfrentar dificuldades com relação à pouca reso­
lução das decisões dos conselhos municipais (Anjos Jr., 1996). 
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ANEXO ESTATÍSTICO 

TABELA 1: RS, PR, SP, BA, PE, CE - GASTO COM A SAÚDE, POR FONTE DE 
RECURSOS 

Em AS de dezembro de 1995' 
1986 1987 1988 1989 1990 

131.406.456 93.037.455 75.347.757 83.584.224 105.887.243 
4,444.354 10.113.695 201.805.256 60.908.158 26.307.281 

s. l. s.l.
135. 850.81 O 103.151.150 

2.349.860 s. l. 196.266 
2TT.153.013 146,842.242 132,390.790 

s. l. 70.246.470 66.159.330 102.421.310 88.205.320 
s. l. 14.689.190 89.054.390 235.311.040 232.894.210 
s. l. 7.937.030 15.652.030 35.614.460 34.845.550 

RIO GRANDE DO SUL 
Recursos do Tesouro do Estado" 
Transferências federalsc 

Fundo Estadual de Saúde 
Total 
PARANA 
Recursos do Tesouro do Estada" 
Transferências federalsc 

Administração Indireta• 
Total s. i. 92.872.690 170.865. 750 373.346.810 355.945.080 

1 .400.750.000 2.267.709.000 
o 

1.831.703.000 1.712.713.000 2.417.060.000 
O 1.062.574.000 1.165.101.000 1.131.920.000 

215.156.000 243.228.000 210.802.000 165.167.000 190.884.000 

SÃO PAULO 
Recursos do Tesouro do Estado" 
Transferências federais• 
Administração indireta• 
Total 1.615.906.000 2.074.931.000 2.986.089.000 3.747.328.000 3.590.513.000 

s. l. 9.653.000 s. l. 
s. l. s. l. 399.039.000 192.496.000 s. i. 
s. l. s. l. 

s. l. 36.531.000 

s. l. 3.542.000 5.733.000 

BAHIA 
Recursos do Tesouro do Estado" 
Transferências federais• 
Admlnlslração Indireta• 
Total s. l. s. l. 435.570.000 205.691.000 5.733.000 

106.513.839 65.964.208 16.069.087 97.562.393 69.212.903 
43.505.653 98.096.542 146.935.710 135.279.984 65.546.854 

25,438.741 32.214.736 43.953.588 44.264.591 27.698.079 

PERNAMBUCO 
Recursos do Tesouro do Estado" 
Transferências federais' 
Admlnlslração Indireta• 
Total 175.458.233 196.275.486 206.958.385 2TT.106.968 162 .457 .836 

73.652.270 41.494.071 69.126.556 69.064.TT2 71.815.992 
s. l. s. i. 54.048.432 124.711.826 76.015.658 

286.152.160 27.267.205 ... ... . .. 

CEARA 
Recursos do Tesouro do Estado" 
Transferências federais' 
Administração indlre1a• 
Tolal 359.804.430 68.761.276 123.174.988 193. TT6.598 147.831.650 

NOTAS: (a) Valores dallacionados paio IGP·DliFGY (ct. malodologla Indicadores IIESP, n. 51. maio da 1996, p. 38). 
(b) Nesse Item, excluam-se as transferências lederais e a receita própria da admlnfslração lndlrela. As lranslerén­

clas da adminislração dlrela para a Indireta são contabilizadas como recursos do Tesouro do Estado. 
(e) Recellas oblldas com base nas lnfonnaçõas sobre receita dos balanços. Essa Item Inclui lranslarlnclas 

da convênios (inclusiva Projalo NordasleJ, lranslarAncias às AIS, ao sues e ao sus, recellas do• sarvlç,os 
preslados pala rede esladual a 1ransterências à admlnislraçio Indireta. 

(d) Nesse 11am, esllo Inclusas apenas receila• pnlprias de órgãos da adminislração lndiralB. Exciuem-se lransfa­
nãnclas da adminfslraçio direta para a Indireta e transfenlndas laderals. Órgãos da admlnlolrBç.!lo indirala: SP 
- FIR!açlo Oncocanlro, Fl.11dação Hemocenlro, Superfnlendtlncla da Controle de Endemia• (Sucen), Hospl· 
!ai das Clinicas (HC·SP), HC • Ribeirão Praia; PE - Lafepe, Hemope e Fusam; CE - Fusec. 

conllnua 
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TABELA 1: RS, PR, SP, BA, PE, CE - GASTO COM A SAÚDE, POR FONTE DE 
RECURSOS 

conlinuacAo Em RS de dezembro de 1995' 
1991 1992 1993 1994 

AIO GRANDE DO SUL 
Recursos do Tesouro do Estado• 88.660.600 95.086.928 78.487.535 78.843.225 
Transterências lederals' 25.877.201 23.041.575 22.770.780 23.572.350 
Fundo Estadual de Saúde 578.801 157.755 102.930 104.182 
Total 115.116.602 118.286.258 101.361.245 102.519.757 

PARANÁ 
Recursos do Tesouro do Estado" 83.695.260 86.803.880 77,118.910 111.041.210 
Transterências tederais' 37.445.270 22.483.900 39.036.520 25.700.720 
Admlnlslração lndlre1a• 12.517.860 11.039.850 9.895.070 12.260.410 
Total 133.658.390 120.327.630 126.050.500 149.002.340 

SÃO PAULO 
Recursos do Tesouro do Estado" 2.124.423.000 2.253.279.000 2.111.968.000 2.185.124.000 
T ranslerênclas tederals' 193.621.000 106.966.000 134.151.000 248.957.000 
Administração Indireta• 183.516.000 144.646.000 283.564.000 291.013.000 
Total 2.501.560.000 2.504.891.000 2.529.683.000 2. 725.094.000 

BAHIA 
Recursos do Tesouro do Eslado" 5.884.000 38.901.000 25.819.000 17,117.000 
Trenslerências lederals' 152.790.000 116.560.000 119.010.000 112.316.000 
Administração lndirela' 2.283.000 3.127.000 15.275.000 15.295.000 
Tolal 1 60.957 .000 158.588 .000 160.104.000 144.728.000 
PERNAMBUCO 
Recursos do Tesouro do Estado• 59.445.249 104.123.099 73.620.011 92.183.221 
Translerências lederalsº 107.041.564 138.499.663 146.637.164 156.266.393 
Adminislração Indireta• 25.627.548 39.629.235 35.669.578 39.315.649 
Tolal 192.114.361 282.251 .997 255.926. 753 287. 765.263 
CEARÁ 
Recursos do Tesouro do Estado• 66.564.190 86.505.941 91.732.041 101.722.144 
Transterêncles lederals' 63.782.631 48.933.817 45,083.108 54.543.130 
Admlnlslração indlrela' ... ... 20.805 o 

Talai 130.346.821 135.439. 758 136.835.954 156.265.274 

FONTES: Balanços Gerais do Estado do Rio Grande do Sul e Relalórios do Tribunal de Con1as do Rio Grande do S<J: 
Balanços Gerais do Eslado da Bahia; Balanços Gerais do Estado do Paraná: Balanços Gerais do Estado de 5.ao 
Paulo e Fluxo de Caixa das Empresas do Estado de São Paulo; Balanços Gerais da Adminislração Direta do 
Estado de Pernambuco, Balanços do Laboralório FannacéuUco do Estado de Pernambuco S. A. (Lalepe), do 
Hemope e da Fundação de Saúde Amaury de Medeiros (Fusam); Balanços Gerais do Eslado do Ceará e da 
Fundação de Saúde do Estado do Ceará (Fusec). 

NOTAS: (a) Valores dei/acionados pelo IGP·D1/FGV (cl. melodologla /nd/csdorss IESP, n. 51, maio de 1996, p. 38). 
(b) NBSSB Item, excluem-se as lranslerdnclas lederals e a receita própria da admlnlslração indirela. As lranste­

rdnclas da administração direta para a Indireta são contabilizadas como recursos do Tesouro do Estado. 
(c) Recellas obtidas com base nas inlormações sobre receita dos balanços. Esse ilem Inclui lransleréncias 

de com,inlos 0ncluslve Projelo Nordes/e), lranslerênclas ás AIS, ao sues e ao sus, receilas dos serviços 
preslados pela rede estadual e transterdncias à admlnislração Indireta. 

(d) Nesse liam, as/ão inclusas apenas recai/as próprias de órgãos da administração indireta. Excluem-se transte­
tências da adminisllação direta para a Indireta e lranslerdnclas lederals. ó,gãos da admlnlslração indireta: SP 
- Funclação Oncocenlro, FLWldação HemocenlJo, Superinlendincle de C<Jntrole de Endemlas (Sucen), Hospl• 
tal das Oinlcas (HC·SP), HC • Ribeirão Prelo; PE - Lalepe, Hemope e Fusam; CE - Fusec. 
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T ABELA 2: RS, PR, SP, BA, PE, CE - GASTO TOTAL COM A SAÚDE, EM PROPORÇÃO 
DO PIB E PER CAPITA 

Em A$ mll 
1986 1987 1988 1989 1990 

135.850,81 146.842,24 132.390,78 
s. l.

103.151,14 277.153,02 
38.991.432,00 38.741.049,00 40.407.233,00 39.132.557,00 

s. l. 0,26 0,72 0,36 0,34 
8.509 8.767 8.892 9.017 

AIO GRANDE DO SUL 
Gasto com a saúde 
PIB ª 

%sobre o PIB 
População (em milhares) 
Gaslo per capita (em A$) 15,97 

8.639 
11,94 31,61 16,51 14,68 

s. i. 373.346,81 355.945,08 
s. l.

92.872,69 170.865,75 
27.385.727,00 27.501.793,00 28.224.034,00 27.865.350,00 

s. l. 0,34 0,62 1,32 1,28 
s.i. 8.096 8.202 8.320 

PARANÁ 
Gasto com a saúde 
PIBª 

% sobre o PIB 
População (em milhares) 
Gaslo per capita (em A$) s.i. 

8.000 
11,61 21,10 45,52 42,78 

1.615.906,00 2.074.931,00 3.590.513,00 
s. i. 193.130,865,00 

2.986.089,00 3.747.328,00 
188.385.988,00 196.803.289,00 187.480.229,00 

s. l. 1,07 1,59 1,90 1,92 
s. l. 28.903 30.144 30.783 

SÃO PAULO 
Gasto com a saúde 

PIB ª 

% sobre o PIB 
População (em milhares) 
Gaslo per capita (em A$) s. l. 71,79 

29.517 
101, 17 124,31 116,64 

s. i. 435.570,00 205.691,00 s. i. 
s. l. 35.438.449,00 33.092. 790,00 33.941.380,00 31.511.937,00 
s. 1. s. i. 1,32 0,61 s. i. 
s. i. 10.918 11.145 11.377 11.613 

BAHIA 
Gasto com a saúde 
PIBª 

% sobre o PIB 
População (em mllhares) 
Gaslo per capita (em A$) s. l. s. i. 39,08 18,08 s. l. 

175.458,23 196.275,49 206.958,00 277.106,99 162.457,84 
s. i. 14.513.500,00 15.035.921,00 15. 754.250,00 16.048.111,00 
s. 1. 1,35 1,38 1,76 1,01 
s. i. 6.753 6.845 6.938 7.032 

PER NAMB UCO 
Gasto com a saúde 
PIB ª 

% sobre o PIB 
População (em milhares) 
Gaslo per capita (em A$) s. l. 29,06 30,23 39,94 23,10 

5. i. 68.761,27 123.174,00 193.776,00 147.831,65 
s. i. 9.072.319,00 9.680.165,00 10.415.857,00 10.436.689.00 
s. i. 0,76 1,27 1,86 1,42 
s. i. s. 1. 5.999 6.119 6.241 

CEARÁ 
Gasto com a saúde 
PIBª 

% sobre o PIB 
População (em milhares) 
Gaslo per capita (em AS) s. l. s. l . 20,53 31,67 23,69 
NOTA: (a) O PIB enconlra-se a cuslo de falares. 
oas.: Para o gaslo com a saúde por se tor, os valores são da Tabela 1 dest e Anexo. 

conUnua 
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TABELA 2: RS, PR, SP, BA, PE, CE - GASTO TOTAL COM A SAÚDE, EM PROPORÇÃO 
DO PIB E PER CAPITA 

continuação Em AS mil 
1991 1992 1993 1994 

AIO GRANDE DO SUL 
Gasto com a saúde 115.116,60 118.286,25 101.361,24 102.519,75 

PIB" 37.844.224,00 41.094.648,00 44.518.064,00 45.810.950,00 

% sobre o PIB 0,30 0,29 0,23 0,22 

População (em milhares) 9.138 9.262 9.384 9.502 

Gasto per capita (em A$) 12,60 12,77 10,80 10,79 

PARANÁ 
Gasto com a saúde 133.658,39 120.327,63 126.050,48 149.002,34 

PIB1 26.846.592,00 27.225.661,00 30.072.714,00 31. 706.050,00 

%sobre o PIB 0,50 0,44 0,42 0,47 

População (em milhares) 8.449 8.538 8.639 8.740 

Gasto per capita (em AS) 15,82 14,09 14,59 17,05 

SÃO PAULO 
Gasto com a saúde 2.501.560,00 2.504.891,00 2.529.683,00 2. 725.094,00 

PIB" 184. 797 .006,00 181.895.032,00 190.056.915,00 199. 973.300,00 

% sobre o PIB 1,35 1,38 1,33 1,36 

População (em milhares) 31.436 32.103 32.669 33.162 

Gasto per capita (em AS) 79,58 78,03 77,43 82,18 

BAHIA 
Gasto com a saúde 160.957,00 158.588,00 160.104,00 144.728,00 

PIB" 29.351.195,00 30.238.194,00 31 .380.809,00 31. 763.502,00 

% sobre o PIB 0,55 0,52 0,51 0,46 

População (em milhares) 11.855 12.101 12.535 12.610 

Gasto per capita (em AS) 13,58 13, 11 12,77 11,48 

PERNAMBUCO 
Gasto com a saúde 192.114,37 282.251,99 255.926,75 287.765,26 

PIBª 
15.509.364,00 15.309.108,00 15.166.526,00 16.325.647,00 

%sobre o PIB 1,24 1,84 1,69 1,76 

População (em milhares) 7.128 7.214 7.301 7.389 

Gasto per capita (em AS) 26,95 39,13 35,05 38,95 

CEARÁ 
Gasto com a saúde 130.346,83 135.439,76 136.835,95 156.265,27 

PIB" 10.749. 790,00 10.882.012,00 11.402.172,00 12.119.369,00 

%sobre o PIB 1,21 1,24 1,20 1,29 
População (em milhares) 6.366 6.493 6.223 6.756 
Gasto per capita (em AS) 20,48 20,86 21,99 23,13 

FOHTES: Balanços Gerais do Eslado do Rio Grande do Sul e Relalórlos do Tribunal de Conlas do Alo C: rende 
do Sul; Balanços Gerais do Estado da Bahia; Balanços Gerais do Estado do Paraná; Balanços Gerais 
do Estado de São Paulo e Fluxo de Calxa das Empresas do Estado de São Paulo; Balanços Gerais 
da Administração Direta do Estado de Pernambuco, Balanços do Lafepe, do Hemope e da Fusan; 
Balanços Gerals do Estado do Ceará e da Fusec. Os dados sobre população e PIB foram obtidos em 
séries históricas elaboradas pela Fundação de Economia e Estatfsllca (FEE), do Rio Grande do Sul, 
pelo Instituto Paranaense de Desenvolvimento Económico e Social (!perdes), pela Fundação Sistema 
Estadual da Análise de Dados (Seade), do Estado de São Paulo, pela Superintendência de Estudos 
Económicos e Sociais da Bahia (SEI), pela Fundação Joaquim Nabuco (Fundai), de Pernambuco, e 
pelo lnstlluto de Planejamento do Ceará (tplance). 

NOTA: (a) O PIB encontra-se a custo da !atores. 
oes.: Para o gasto com a saúda por setor, os valoras silo da Tabela 1 deste Anexo. 
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TABELA 3: RS, PE, CE - COMPOSIÇÃO DO GASTO TOTAL COM A SAÚDE, POR CATE· 
GORIA ECONÔMICA 

Em AS de dezembro de 1995' 

1986 1987 1988 1989 1990 

131.163.037 92.798.808 73.577.236 66.808.227 89.629.902 

243.419 238.646 1.770.521 20.238.797 16.743.258 

AIO GRANDE DO SUL 
Despesas correnles 
Despesas de capital 
Totalº 

131.406.456 93.037.454 75.347.757 87.047.024 106.373.160 

155.932.438 105.038.493 147.108.163 209.133.887 113.620.409 

19.525.795 91.236.994 59.850.223 67.973.081 48.837.427 

175.458.233 196.275.487 206.958.386 277.106.968 162.457 .836 

s. i. 68.761.277 122.192.946 178.135.749 143.382.161 

s. l. ... 982.042 15.640.849 4.449.488 

PERNAMBUCO 
Despesas correntes 
Despesas de capital 
Total 

CEARÁ 
Despesas correntes 
Despesas de capital 
Total s. i. 68.761.277 123.174.988 193.776.598 147.831.649 

1991 1992 1993 1994 

102.790.578 110.882.025 91.526.033 97.352.920 

9.115.156 7.404.233 9.835.213 5.166.835 

AIO GRANDE DO SUL 
Despesas correntes 
Despesas de capital 
Totat• 111.905. 734 118.286.258 101.361.246 102.519.755 

88.936.491 258.209.038 240.998.194 254.125.897 

103.177.839 24.042.959 14.928.559 33.639.366 

PERNAMBUCO 
Despesas correntes 
Despesas de capital 
Total 192.114.330 282.251.997 255.926.753 287.765.263 

119.596.163 127.395.977 129.159.607 99.826.661 

10.750.658 8.043.781 7.676.347 56.438.614 

CEARÁ 

Despesas correntes 
Despesas de capital 
Total 130.346.821 135.439.758 136.835.954 156.265.275 

FONTES: RS, Balanços Gerais do Eslado e Relalóno do Tnbunal de Contas do Rio Grande do Sul; PE. Balan­
ços Gerais da Admlnlslraçio Direta, Balanços do Lalepe, do Hemope e da Fusam; CE, Balanços Ge­
rais do Estado e da Fusec. 

NOTAS: (a) Valores deflacionados pelo IGP·DIIFGV (cl. metodologia lndicadorru IESP, n. 51, maio de 1996, p. 38). 
(b) Para o período 1986-91, não estio inclusas as lranslerêndas federais. 
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TABELA 4: RS, PR, PE - COMPOSIÇÃO DO GASTO COM A SAÚDE FEITO PELA ADMI­
NISTRAÇÃO DIRETA, POR CATEGORIA ECONÔMICA 

Em AS de dezembro de 1995' 

1986 1987 1988 1989 1990 

RIO GRANDE DO SUL"c 

Despesas correntes 131.156.784 92.795.558 73.577.085 65.187.336 89.305.301 

Despesas de capilal 249.672 241.897 1.770.672 18.396.888 16.581.942 

Total 131.406.456 93.037.455 75.347.757 83.584.224 1 05.887.243 

PARANÃ"" 

Despesas correntes s. i. 65.957.250 63.784.070 100.869.150 86.575.910 

Despesas de capital s. l. 4.208.050 2.375.250 1.552.150 1.629.400 

Total s. i. 70.165.300 66.159.320 102.421.300 88.205.310 

PERNAMBUCOº 

Despesas correntes 142.525.345 128.434.603 129.625.748 114.235.460 87.557.388 

Despesas de capital 7.494.147 24.957.642 32.723.375 14.136.110 14.226.293 

Total 150.019.492 153.392.245 162.349.123 128.371.570 101.783.681 

1991 1992 1993 1994 

AIO GRANDE DO SULºc 

Despesas correntes 87.933.583 92.338.916 n.945.971 77.116.558 

Despesas de capital 727.017 2.748.012 541.564 1.726.667 

Total 88.660.600 95.086.928 78.487.535 78.843.225 

PARANÁ"" 

Despesas correntes 81.250.750 83.536.450 76.886.220 93.311.370 

Despesas de capital 2.444.510 3.620.050 4.629.770 17.729.830 

Total 83.695.260 87.156.500 81.515.990 111 . 041.200 

PERNAMBUCO' 

Despesas correntes 11.549.442 148.685.832 119.559. 977 125.269.335 

Despesas de capilal 74.603.092 61.453 1.128.566 4.566.188 

Total 86.152.534 148.747.285 120.688.543 129.835.523 

FONTES: RS, PR, PE - Balanços Gerais do Estado. 
NOTAS: (a) Valores denaclonados pelo IGP·O�FGV (d. metodologia Indicadores IESP, n. 51, maio de 1996, p. 38). 

(b) Nilo estilo Inclusas as translerênclas federais. 
(c) Gastos com o 'Programa Saúde' em todos os órgãos da administração direta." 
(d) Gastos da Secretaria da Saúde. 
(e) Inclui valores do SUS em 1987 (AS 46.988.361,00) e 1988 (A$ 134.643.799).
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TABELA 5: AS, PR, CE - INDICADORES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BÁSICOS DE 
SAÚDE E SERVIÇOS AMBULATORIAIS 

1986 1987 1988 1989 1990 

836 887 920 964 961 

3.096.258 2.704.933 3.278.536 2.295.084 2.347.570 

649.289 637.544 671.759 658.738 544.762 

RIO GRANDE DO SUL 
Unidades sanitárias 
Consultas médicas 
Consultas odontológicas 
Encaminhamento ao 
laboratório 65.201 62.211 89.672 99.869 83.643 

s. 1. s. i. s. l. s. l. s. l. 
s. 1. s. l. s. l. s. l. s. 1.

s. l. s. l. s. l. s. l. s. l.

PARANÁ 

Consultas médicas 
Exames radiológicos 
Atendimentos odontológi-
cos 
Exames de laboratório s. l. s. l. s. l. s. 1. s. 1. 

s. i. 6.714.640 s. i. s. l. s. l.
CEARÁ 
Consultas médicas 
Atendimentos odontológi-
cos s. 1. 4.896.720 s. l. s. i. s. l. 

1991 1992 1993 1994 1995 

944 908 912 925 468 

2.436.978 2.004.922 2.130.811 19.158.055 18.448.351 

564.713 463.680 487.654 4.219.556 4.280.475 

RIO GRANDE DO SUL 
Unidades sanitárias 
Consultas médicas 
Consultas odontológicas 
Encaminhamento ao 
laboratório 90.202 87.255 96.431 9.143.960 9.724.917 

13.400.000 16.046.994 14.002.206 19.747.169 s. l.
436.000 431.352 561.835 s. 1. s. 1. 

4.800.000 7.206.936 10.039.196 s. l. s. i.

PARANÁ 
Consultas médicas 
Exames radiológicos 
Atendimentos odontológl-
cos 
Exames de laboratório s. l. 75.504 92.478 s. i. s. l.

s. l. s. l. s. l. s. l. 16.384.188 

CEARÁ 
Consultas médicas 
Atendimentos odontológi-
cos s. 1. s. i. s. i. s. i. 6.434.388 

FONTES: AS. Secreterte de Saúde e Melo Ambiente; PA. Secreterte de Seude: CE. Secreterte de Seude. 
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TABELA 6: RS, PR, BA, PE, CE - NÚMERO DE CONSULTAS MÉDICAS, POR TIPO DE 
PRESTADOR 

Nº % Nº % 

RIO GRANDE DO SUL 1995 

Municipal s. i. s. i. 6.571.287 38,78 

Estadual s. i. s. i. 2.515.005 14,84 

Federal" s. i. s. i. 3.905.147 23,05 

Setor público s. i. s. i. 12.991.439 76,67 

Setor privadob s. i. s. l. 3.954.224 23,33 

Total s. l. s. i. 16.945.663 100,00 

PARANÁ 1992 1994 

Municipal 10.365.002 64,59 13.550.778 68,62 

Estadual 1.078.131 6,72 908.652 4,60 

Federal" 432.735 2,70 1.089.958 5,52 

Setor público 11.875.868 74,01 15.549.388 78,74 

Setor privadob 4.171.126 25,99 4.197.781 21,26 

Total 16.046.994 100,00 19.747.169 100,00 

BAHIA 1995 

Municipal s. i, s. i. 3.503.825 22,50 

Estadual s. i. s. i. 3.172.772 20,37 

Federal" s. i. s. i. 450.479 2,89 

Setor público s. i. s. i. 7.127.076 45,77 

Setor privadob s. i. s. 1. 8.445.997 54,23 

Total s. i. s. l. 15.573.073 100,00 

PERNAMBUCO 1994 1995 

Municipal 5.216.506 38,16 6.273.123 40,76 

Estadual 4.157.178 30,41 4.729.319 30,73 

Federal" 1.998.614 14,62 168.417 1,09 

Setor público 11.372.298 83,19 11.170.859 72,58 

Setor privadob 
2.297.828 16,81 4.221.269 27,42 

Total 13.670.126, 100.00 15.392.128 100,00 

CEARA 1986 1995 

Municipal 771.500 11,49 9.068.532 55,35 

Estadual 1.462.615 21,78 2.419.644 14,77 

Federal" 866.179 12,90 528.420 3,23 

Setor público 3.100.344 46,17 12.016.596 73,34 

Setor privadob 
3.614.296 53.83 4.367.592 26,66 

Total 6.714.640 100.00 16,384.188 100,00 

FONTES: RS, Mlnlstérlo da Saúde e Fundação Nacional de Saúde/s1A/sus: PR, Secretaria da Saúde; BA. Secre­
taria da Saúde/Assessoria de Planejamento (Asplan); PE, Secretaria da Saúde: CE, Secretaria da 
Saúde. 

NOTAS: (a) Compreende: Mlnlslério da Saúde, organismos federais e universidades. 
(b) Compreende: prestadores privados contratados, lllantrópicos, sindicais e outras organizações. 
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TABELA 7: RS, PR, BA, PE, CE - NÚMERO DE ATENDIMENTOS ODONTOLÓGICOS, POR 
TIPO DE PRESTADOR 

Nª 
% Nª % 

RIO GRANDE DO SUL 1995 

Municipal 2.296.725 58,18 

Esladual 300.544 7,61 

Federal" 406.824 10,31 

Selor público 3.004.093 76,10 

Selor privadob 
943.407 23,90 

Tolal 3.947.500 100,00 

PARANÁ 1992 

Municipal 6.225.160 86,38 

Esladual 48.749 0,68 

Federal" 166.759 2,31 

Setor público 6.440.668 89,37 

Selor privadob 
766.268 10,63 

Tolal 7.206.936 100,00 

BAHIA 1995 

Municipal 954.864 35,97 

Esladual 628.530 23,68 

Federal" 76.260 2,87 

Setor público 1.659.654 62,52 

Setor privadob 
994.847 37,48 

Total 2.654.501 100,00 

PERNAMBUCO 1994 1995 

Municipal 2.390.272 55,13 2.926.585 60,03 

Estadual 1.000.420 23,07 896.589 18,39 

Federal" 181.802 4, 19 23.457 0,48 

Setor público 3.572.494 82,39 3.846.631 78,90 

Setor prlvadob 
763.568 17,61 1.028.642 21,10 

Total 4.336.062 100,00 4.875.273 100,00 

CEARÁ 1986 1995 

Municipal 120.338 2,47 3.609.444 56,10 

Estadual 1.131.623 23,24 1.477.320 22,96 

Federal" 1.223.766 25,13 206.016 3,20 

Setor público 2.475.727 50,84 5.292.780 82,26 

Setor privadob 
2.393.993 49,16 1.141.608 17,74 

Total 4.869.720 100,00 6.434.388 100,00 

FONTES: RS, Ministério da Saúde e Fundação Nacional de Saúde/slA/sus: PR, Secretaria da Saúde: BA. Se­
cretaria da Saúde/Asplan; PE, Secretaria da Saúde; CE, Secretaria da Saúde. 

NOTAS: (a) Compreende: Ministério da Saúde, organismos federais e universidades. 

(b) Compreende: prestadores privados contrelados. lllenlróplcos, sindicais e outras organizações. 
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TABELA 8: AS, PR, SP, BA, CE- DISTRIBUIÇÃO DE AIH 

1986 1987 1988 1989 1990 
Nº ºk Nº % Nº % N• % Nº % 

RIO GRANDE 
DO SUL 
Próprio s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. 1. s. l. s. l. s. s. 1. 
Conlralado s. i. s. l. s. l. s. l. s. l. s. i. s. i. s. i. s. s. i. 
Federal s.1. s. l. s. 1. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. s. l.
Estadual s. I. s. l. s. l. s. l. s. i. s. l. s. l. s. l. s. s. i. 
Municipal s. l. s. l. s. l. s. i. s. l. s. l. s. l. s.l. s. s. l.
Filanlrópico s. l. s. i. s. l. s. i. s. l. s. l. s. l. s. l. s. s. i. 
Unlversilé rio s. l. s. i. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. s. l.
Total s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. s. l.
PARANÁ 

Conlralado s. i. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l.
Estadual s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. 
Municipal s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. i. s. 1. s. l. s. l. s. 1. 
Filantrópico s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. i. 
Unlversilár1o s. l. s. i. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. i. s. l. 
Total s. l. s. i. s. l. s. l. s. l. s. i. s. i. s. l. S. I. s. i.
SÃO PAULO 
Próprio s. l. s. s. S. I. s. s. o 0,00 884 0,03 
Conlralado s. l. s. s. s. l. s. s. 1.390.747 50,26 783.309 30,62 
Esladual s. l. s. s. s. l. s. s. o 0,00 10.945 0,43 
Municipal s. l. s. s. s. l. s. s. o 0,00 11.578 0,45 

Filanlr6pico s. l. s. s. s. l. s. s. 1.139.612 41,18 1.495.127 58,44 
Unlv. Ensino s. l. s. s. s. l s. s. 236.934 8,56 256.693 10,03 
Unlv. Pesquisa s. l. s. s. s. l, s. s. o º·ºº o º·ºº 

Talai s. l. s. s. s. l. s. s. 2.767.293 100,00 2.558.536 100,00 
BAHIA 
Próprio o 0,00 o 0,00 o º·ºº o 0,00 604 0,12 
Contra lado 328.762 100,00 397.8n 99,19 452.639 98,05 293.397 62,97 261.207 50,57 
Federal o o.ao o 0,00 o 0,00 o º·ºº o 0,00 
Estadual o 0,00 o 0,00 o 0,00 o 0,00 o 0,00 
Municipal o º·ºº o 0,00 o 0,00 o 0,00 o º·ºº 
Filanlróplco o 0,00 o 0,00 o 0,00 172.519 37,03 248.536 48.12 
Unlv. Ensino o 0,00 3.239 0,81 9.025 1,95 o 0,00 6.147 1,19 
Sindicalos o 0,00 o 0,00 o 0,00 o 0,00 o 0,00 
Unlv. Pesquisa o 0,00 o o.ao o 0,00 o o.ao o o.ao

Talai 328.762 100,00 401.116 100,00 461.664 100,00 465.916 100,00 516.494 100.00 
CEARÁ 
Municipal s. l. s. l. 20.546 4,35 s. l. s. l. s. l. s. l. s. 1. s. l.
Esladual s. i. s. l. 53.912 11,41 s. i. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. 
Federal s. l. s. l. 30.612 6,48 s. l. s. l. s. l, s. i. s. i. s. l. 
Selar Público s. l. s. l. 105.070 22,23 s. l, s. l. s. l. s. l. s. l. s. i. 
Setor Privado s. l. s. l. 367.571 n.n s. l. s.1. s. l. s. l. s. l. s. i. 
Tolal s. l. s. i. 472.641 100,00 s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. 

conllnua 
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TABELA 8: RS, PR, SP, BA, CE- DISTRIBUIÇÃO DE AIH 

conllnua,,Ao 
1992 1993 1994 1995 

% N' % N' % N" % N" "' 

s. l. 7.522 0,74 5.585 0,5! e, 0,00 o 0,00 

s. l. 237.137 23,21 230.938 22,8c 210.26( 21,79 tn.9&6 21,06 

s. 1. 68.357 6,69 16.55-0 1,6:l 3:1 0,00 22 0,00 
s. l. 5.915 0,58 7.315 0,72 6.696 0,69 6.715 0,79 

s. 1. 20.272 1,98 18.ns 1,85 7.700 0,80 6.820 0,81 
566.3n 55,44 551.033 54,40 499.823 51,80 434.143 51,37 s. l. 

s. 1. 115.982 11,35 182.689 18,04 240.459 24,92 219.390 25,96 
s. l. 1.021.562 100,00 1.012.889 100,00 964.971 100,00 845.058 100,00 

s. 1. 610.361 64,40 616.108 64,01 582.713 63,24 509.486 62,18 
s. l. 20.056 2,12 17.580 1,6:l 15.331 1,66 17.169 2,09 
s. l. 51.719 5,46 56.272 5,85 61.413 6.66 56.864 6,91 

1991 
N" 

RIO GRANDE 
DO SUL 
Próprio s. l. 
Contratado s. l. 
Federal s. l. 
Estadual s. l. 
Municipal s. l. 
Filantrópico s. l. 
Unlversltér1o s. l. 
Total s. l. 
PARANÁ 
Contratado s. l. 
Esladual s. l. 
Municipal s. l. 
Filantrópico s. l. s. l. 232.057 24,49 210.884 21,91 182.872 19,85 162.391 19,81 

Universitário s. l. s. l. 33.516 3,54 61.706 6,41 79.148 8,59 73.956 9,02 

Total 5.1. s. l. 947.709 100.00 982.550 100,00 92t.4n 100,00 819.646 100,00 

SÃO PAULO 
Próprio 239 0,01 o 0,00 o 0,00 o 0,00 o 0,00 

Conlratado 761.897 26,61 728.251 23,99 678.838 22,04 640.512 20,52 479.416 19,18 

Estadual 118.421 4,14 152.417 5,02 140.882 4,57 180.101 5,n 185.445 7,42 

Municipal 114.993 4,02 166.251 5,48 193.643 6,29 220.489 7,06 206.491 8,26 

Fllanlróplco 1.559.708 54,48 1.669.459 55,00 1.723.864 55,96 1.656.716 53,06 1.201.757 48,08 

Univ. Ensino 113.970 3,98 9.196 0,30 1.039 0,03 114 0,00 173 0,01 

Unlv. Pesquisa 193.451 6,76 309.581 10,20 342.110 11, 11 424.170 13,59 425.981 17,04 

Total 2.862.679 100,00 3.035.155 100,00 3.080.376 100,00 3.122.102 100,00 2.499.263 100,00 

14.381 2,15 6.828 0,71 4.085 0,36 3.389 0,28 1.571 0,15 

280.650 41,97 372.322 38,91 435.137 38,73 450.919 37,01 372.516 35,45 

o 0,00 10.015 1,05 11.562 1,03 12.237 1,00 8.263 0,79 

84.942 12,70 165.403 17,29 190.674 16,97 154.402 12,67 119.656 11,39 

4.719 0,71 56.135 5,87 91.312 8,13 147.068 12,07 146.647 13,96 

274.392 41,03 348.201 36,18 371.887 33,10 371.979 30,53 300.514 28,60 

5.872 0,88 o 0,00 o 0,00 o 0,00 

o 0,00 o 0,00 
o 0,00 
o 0,00 2.573 0,21 3.716 0,35 

3.764 0,56 10 0,00 18.715 1,67 75.747 6,22 97.794 9,31 

BAHIA 
Próprio 
Contratado 
Federal 
Estadual 
Municipal 
Filantrópico 
Unív. Ensino 
Sindlcalos 
Unlv. Pesquisa 
Talai 668.720 100.00 956.914 100,00 1.123.372 100,00 1.218.314 100,00 1.oso.6n 100,00 

CEARA 
Municipal s. l. •. 1. s. l. s. l. S, 1. s. l. s. L 86.932 14,38 

Esladual s. l. s. l. 
s. l. 
•. 1. s. l. s. l. s. l. s. l. 62.266 10,30 

Federei s. l. 
s. l. 
•. 1. s. l. s. l. 1. I. s. l. s. l. s. l, 75.566 12,50 

Setor Público s. l. s. 1. s. l. s. l. 1.1. s. l. s. l. s. l. 224.764 37,18 

Setor Privado s. l. s. 1. s. l. s. l, s. l. s. l. 379.765 62,82 

Total s. l. s. l. s. l. s. l. 
1. I. 
1.1. 

s. l. 
•. 1. s. l, s. l. 604.529 100,00 

FONTES: RS, alasus: PR, lnsliluto da Seguros e Pensões (ISEP)/Secretaria da Saúde; SP, siH/sus: IIA. Minlst•no da 
alPrevld•nc

0
la • AsslstAncla Social/Serviço de Procenamenlo da Dados da PrevtdAnd• • Assistência Soci

(Datapr■v), Mlntst•rio d• Saúde/Fundação Nacional da Saúde/Oalaprev (1996): CE, Assessoria da Ptaneja­
manlo e Coordenaç.lo/Sacrelerla da Saúde. 
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TABELA 9: RS, PR, BA, PE - DISTRIBUIÇÃO DE LEITOS HOSPITALARES CADASTRA­
DOS NO SUS, POR TIPO DE PRESTADOR 

1986 1987 1988 1989 1990 1991 

N• % Nª % N
ª % Nª % Nª % Nª % 

AIO GRANDE 
DO SUL 
Público 4.588 12,72 4.291 11,99 4.476 12,33 5.913 16,72 6.428 18,12 6.696 19,04 

Municipal s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. i. s.l s. l.

Estadual s. l. s. l. s. l. s. i. s.l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s.l s. l. 

Federal' s. l. s. l. s. l. s. l. s.1. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s.l s. l.

Privado 31.493 87,28 31.509 88,01 31.834 87,67 29.456 83,28 29.037 81,88 28.478 80,96 

Universtl.ério s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l.

Total 36.081 100,00 35.800 100,00 36.310 100,00 35.369 100,00 35.465 100,00 35.174 100,00 

PARANÁ 

Público s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. 1. s. l. s. l. s. l. s. l. s. i. 

Municipal s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. 1. s. l. s. l. s. l. s. i. s. l. 

Estadual s. i. s. l. S. 1. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. 1. s. l. s. l. 

Privado s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s .  l. s. l. 

Universitário s. i. s. l. s. i. s. i. s. l. s. l. s. l. s. l. s. 1. s. l. s. l. s. i. 

Total s. i. s. i. s. l. s. l. s. l. s. i. s. i. s. 1. s. l. s. l. s. l. s. i.

BAHIA 

Próprio/MS $. s. l. s. s. l. s. l. s. s. $. 352 2,21 s. l. s.l.

Federal s. s. l. .. s. l. s. l. s. s. s. - º
·ºº s. l. s. l. 

Esladual s. s. l. s. s. l. s. l. s. s. s. 2.129 13,34 s. 1. s. l. 

Municipal s. s. l. s. s. l. s. l. s. s. s. 39• - ego• s. l. 

Universitário s. s. l. s. s. l. s. l. s. s. s. 454 2,84 s. l. s. l. 
Sindical s. s. l. s. s. l. s. i. s. s. s. - 0,00 s. i. s. l. 
Filanlróplco s. s. l. s. s. l. s. l. $. s. s. 5.751 36,03 s. i. s. l. 
Contra lado s. l. s. l. s. s. l. s. l. s. s. s. 7.276 45,58 s. l. 5.1. 

Total 20.490 100,00 20.745 100,00 20.655 100,0 s. l. s. 15.962 100,00 s. l. s. l. 

PEANAAl'!UCO 
Municipal s. l. s. l. s. l. s. l. 1.680 7,37 s. l. s. l. 1.850 7,74 s. l. s. l. 
Estadual s. l. s.1. s. l. s. l. 5.664 24,84 s. l. s. l. 5.614 23,50 s. l. s. l. 
Federal s. l. s. l. s. l. s. l. 1.688 7,40 s. l. s. 1. 1.763 7,38 s. l. s.l. 
Privado s. l. s. i. s. i. s. l. 13.767 60,38 s. l. s. l. 14.662 61,38 s.1. s. i.
Total s. l. s. l. s. l. s. l. 22.799 100,00 s. l. s. 1. 23.889 100,00 s. l. s. l. 

NOTAS: (a) Inclui lailos próprios do M1nislério da Saúda a hospilais ladatals. 
(b) Dados da Sacralaria da Estado da Saúda da Bahia, que não a slão inclusos no 101a1. 

conlinua 
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TABELA 9: RS, PR, BA, PE - DISTRIBUIÇÃO DE LEITOS HOSPITALARES CADASTRA· 
DOS NO SUS, POR TIPO DE PRESTADOR 

continuação 

1992 1993 1994 1995 1996 

N" % Nº % Nª % Nº o/o Nº % 

RIO GRANDE 
DO SUL 

Público s. l. s. l. 2.493 7.33 2.210 6,38 2.210 6,50 s. l. s. l. 

Municipal s. l. s. l. 457 1,34 353 1,02 s. ,. s. l. s. l. 

Esladual s. l. s. l. 1.594 7,33 1.594 4,60 s. l. s. l. s. 1. 

s. l. 

s i. 

Federal" s. l. s. l. 442 1,30 263 0,76 s. l. s . l. s. l. s. l. 
Privado s. l. s. l. 25.516 75,04 25.787 74774, 22525. 75,45 s. l. s. l. 

Unlversllário s. l. s. l. 5.993 17,63 6.660 19,22 6.138 18,05 s. i. s. l. 
Tolal s. l. 100,00 34.657 1111100 333334. 111100 s.l. s. i. 

PARANÁ 

Público s. l. s. l. 

s. l. 34.002 

s. l. s. l. s. l. s.l. 3.285 12,83 3333.2 11112,
Municipal s. 1. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. 2.071 8,09 2.287 8,71 

Esladual s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. 1.214 4,74 975 3,71 

Privado s. l. s. l. s. l. s.1. s. l. s. l. 20.791 81881, 21221.2 80,47 

Unlversllário s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. 1.532 5,98 1.867 7,11 

Talai s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. s. l. 25.608 100,00 26.261 100,00 

BAHIA 

Próprio/MS s. l. s. l. 161 0,73 161 0,61 161 0,59 s. l, s. l. 

Federal s. l. s. l. 238 1,08 248 0,95 248 0,91 s. l, s. l. 

Esladual s. l. 4.656 21,07 3.372 12,86 3.322 12,16 s. l. s. l. 

Municipal 
s. l. 

890 s. l. 1.320 5,97 2.417 9,22 3.487 12,76 s. l. s. l. 

Universitário s. l. s. l. 1.782 8,06 3.117 11,89 3.117 11,41 s. l. s. l. 

Sindical s. l. s. l. 18 0,08 78 0,30 78 0,29 s. l. s. l. 

Filantrópico s. l. s. l. 6.847 30,99 7.137 27,22 7777.1 22226, s. l. 

Contratado s. l. s. l. 7.074 32,01 9.688 36,95 9.TT3 35,77 

s. l. 

s 1. s. i. 

Tolal s. l. 100,00 222226. 111100 222227. 11100, s. l. s. l. 

PERNAMBUCO 

Municipal s. l. s. l. 

s. l. 22.096 

s. l. s.l. 3.155 15,26 5.454 23,38 3.276 16,30 

Esladual s. 1. s. i. s. l. s. l. 4.048 19,58 3.6n 15,76 .33.93 119,19

Federal s. l. s. l. s. l. s. l. 2.191 10,60 2.191 9,39 2.191 10.90 

Privado s. l. s. l. s. l. s. l. 11.276 54,55 12.008 5551,5 1110.11 5553,5

Talai s. l. s. l. s. l. s. l. 20.670 100,00 23.330 100,00 20.095 100,00 

FONTES: AS, Ministério de Previdência e Asslslêncla Social/Calaprev, Mlnistárlo da Saúda/Fundação Nacional de 
Saúde/Datasus; PR, 1SEP/Secrelaria da Saúde; SA, Fundaçio lnsliluto Brasileiro de Geogralla e Estalistica 
(FISGE) (1986-87), Mlnlslérto da Saúde (1988). Fundação Nacional de Saúde/Oalasus e swsus (1990-95); 
PE, Secralaria da Saúde. 

NOTAS: (a) Inclui lellos próprios do Mlnlslârio da Saúda a hospitais tederals. 
(b) Dados da Secretaria da Estado da Saúda da Bahia, que nlo estão indusos no lotal. 
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FIGURA 1: CE- GASTO PER CAPITA COM A SAÚDE 
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FONTE: Tabela 2 desle Anexo. 

FIGURA 2: PE - GASTO PER CAPITA COM A SAÚDE 
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FIGURA 3: BA - GASTO PER CAPITA COM A SAÚDE 
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FIGURA 4: SP - GASTO PER CAPITA COM A SAÚDE 
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FONTE: Tabela 2 deste Anexo. 

FIGURA 5: PR - GASTO PER CAPITA COM A SAÚDE 
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FONTE: Tabela 2 deste Anexo. 

FIGURA 6: RS - GASTO PER CAPITA COM A SAÚDE 
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FIGURA 7: RS, PR, SP, BA, PE, CE - GASTO COM A SAÚDE COMO PORCENTAGEM DO 
PIB 
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IM PASSES DA DESCENTRALIZAÇÃO E DA

PRIVATIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
DE SANEAMENTO BÁSICO 

Marta Arretche 
Vicente Rodriguez 

INTRODUÇÃO 

Neste trabalho, será examinada a trajetória da política de saneamento básico, 
com base nas seguintes variáveis: gasto realizado; índices de cobertura dos serviços, 
para cada tipo de prestador; e capacitação institucional de cada esfera de governo -

essa variável pode indicar se houve, ou não, mudanças no modelo de gestão instituí­

do sob a vigência do Plano Nacional de Saneamento (Planasa). 

Para tanto, analisam-se, no decorrer deste artigo, a trajetória das companhias 
estaduais de saneamento, a municipalização dos serviços de saneamento e os proces­

sos de privatização e terceirização em curso. 

EXPANSÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO SOB A 
VIGÊNCIA DO PLANASA 

Durante o regime militar, a política nacional de saneamento básico esteve sob 

o comando de um banco de fomento, criado em agosto de 1964: o Banco Nacional

de Habitação (BNH). Com base na arrecadação líquida do Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço (FGTS) e das receitas de suas operações financeiras, o BNH

expandiu notavelmente a cobertura dos serviços de saneamento básico no país.1 Foi

( 1) Em 1970, o país já cru predominantemente urbano: 52 milhões de pessoas viviam nas cidades. Da 
população total, apenas 11.8 milhões de habitantes contavam com serviços públicos de abasteci-
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sob a égide do BNH e do Planasa que esses serviços passaram a ser oferecidos em 
grande escala no Brasil. 

Nesse período, o modelo nacional de oferta de serviços de saneamento básico 
estava assentado, de um lado, em uma agência federal que centralizava a formulação 
e o financiamento dos programas e, de outro lado, em empresas estaduais encarrega­
das de sua implementação. Com o Planasa, foram criadas companhias de saneamento 
em cada um dos estados da Federação1. Até 1985, apenas essas empresas públicas 
podiam obter financiamentos do BNH para a instalação de sistemas de água e esgo­

to, em regime de monopólio, sendo responsáveis pela construção, operação e manu­
tenção das operações. Assim, as empresas municipais que já operavam no setor de 
saneamento ficaram excluídas do acesso aos recursos do FGTS. J 

Para que a expansão da cobertura dos serviços de saneamento via companhias 
estaduais fosse possível, foi necessário que estas obtivessem a concessão dos muni­
cípios para explorar tais serviços. Dado que, pela Constituição de 1967, o poder da 
concessão dos serviços de saneamento pertencia ao município, firmou-se no país 
uma infinidade de contratos de concessão (em geral, de trinta anos). Por esse instru­
mento, os municípios transferiram às companhias estaduais de saneamento a com­
petência de gestão dos serviços. Assim, a emergência e a expansão das companhias 
estaduais de saneamento, bem como do processo de transferência de atribuições de 
gestão dos municípios para tais empresas, foram resultados de um programa delibe­
rado, formulado e implementado pelo governo federal. Vale dizer, esse modelo pre­
dominantemente 'estadualizado' de prestação dos serviços de saneamento básico 
emergiu de um programa federal para tal finalidade. 

DESARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL E FINANCEIRA DO SETOR DE 
SANEAMENTO NOS ANOS 80 

Até o final de 1994 - ou seja, durante os governos José Sarney, Fernando 

mcnlo de água e 6 milhões dispunham de sistemas de esgoto sanil�rio. conccn1rados nas cidades de 
maior porte. Em 1980. na vigência do Planasa. cerca de 50 milhões de pessoas usufruíam ele serviços 
de abastecimento de água e cerca de 17.5 milhões contavam com serviços de esgoto. Em 1990, 83 
milhões de pessoas passaram a dispor dos serviços de abastecimento de água e 29 milhões a usufruir 
dos serviços de esgoto sanitário. 

(2) Cada estado da Fcdcrnção 1cm sua própria companhia csladual de saneamento básico: Copasa
(Minrui Gerais); Embasa (Bahia): Corsan (Rio Grande do Sul): Sancsul (Mato Grosso do Sul): Casan
(Santa Catarina): Ccdac (Rio de Janeiro): Sanacrc (Acre): Sancpar (Paraná): Agcspisa (Piauí): Cacsb 
(Distrito Federal); Cagcpa {Paralba): Cacsa (Amapá); Sabcsp (São Paulo): Cagccc (Ceará); Sanemal 
(Maio Grosso): DESO (Sergipe); Compcsa (Pernambuco); Sancago (Goiás); Ccsan (Espírito Santo);
Cosama (Amazonas): Cosanpa {Pará): Caema (Maranhão): Casal (Alagoas): Caem (Rio Grande do
Norte): Cacrd (Rondônia) e CAER (Roraima). 

(3) Em 1985. as prcfci1uras municipais foram autorizadas a oblcr empréstimos com recursos do FGTS. 
Em 1990, a estrutura do Planasa foi abandonada na pratica. Em seu lugar, o governo lançou o Pro­
grama de Saneamento de Núcleos Urbanos {Pronurb). 
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Collor e Itamar Franco -, não emergiu da burocracia federal nenhum programa com 

vistas a redesenhar a engenharia institucional do modelo implementado pelo BNH. 
Essa incapacidade de o Executivo tomar a iniciativa de projetos de reforma pode ser 

explicada pela desarticulação da burocracia do setor, derivada da extinção do BNH. 
Mas, propostas de reforma estiveram presentes na agenda dos três primeiros 

governos civis. Nos primeiros anos de mandato do presidente Sarney, constituíram­
se grupos de trabalho para propor reformulações nos sistemas financeiros de habita­
ção e saneamento. No entanto, a despeito de um conjunto de proposições apresenta­

das por esse grupo, bem como de propostas de mudança das modalidades de gestão 

do próprio BNH, o presidente Sarney decidiu extinguir esse banco de fomento. 

Em conseqüência do fechamento do BNH, na segunda metade da década dos 
80, houve uma verdadeira via-crúcis quanto ao espaço institucional de formulação e 

gestão dos programas de desenvolvimento urbano. No período 1985-90, as institui­
ções federais encarregadas das políticas urbanas experimentaram um caótico proces­
so de transferência para distintos ministérios. Em 1985, com a criação do Ministério 

do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente (MDU), que incorporou as funções 

do Ministério do Interior, do BNH e do Departamento Nacional de Obras de Sanea­

mento (DNOS), as políticas nacionais de habitação e saneamento passaram a subor­

dinar-se àquele ministério. Em 1986, o BNH foi extinto, e suas funções bancárias 
foram transferidas para a Caixa Econômica Federal (CEF). Em 1987, o MDU foi 
transformado em Ministério da Habitação, Urbanismo e Desenvolvimento Urbano 
(MHU), ao qual se vinculou também a CEF, substituta do BNH. Em 1988, o MHU 
foi transfonnado em Ministério da Habitação e do Bem-estar Social (MBES), e a 
política habitacional permaneceu no âmbito deste ministério; a política nacional de 
saneamento, por sua vez, passou a es1ar subordinada ao Ministério da Saúde. O 
MBES foi extinto em março de 1989, e a CEF passou a estar subordinada ao Minis­

tério da Fazenda. Finalmente, em 1990, o governo Collor criou o Ministério da Ação 

Social (MAS) - que, posteriormente, no governo Itamar Franco, foi transformado 

em Ministério do Bem-estar Social -, no qual passaram a funcionar a Secretaria 

Nacional de Habitação e a Secretaria Nacional de Saneamento. Em janeiro de 1994, 
mediante o Programa Nacional de Descentralização, o governo estabeleceu que 
fossem feitos estudos para a extinção do Ministério do Bem-estar Social. Por fim, 

uma das primeiras medidas adotadas pelo governo Fernando Henrique Cardoso foi a 
extinção deste ministério e a criação da Secretaria de Política Urbana (Sepurb), su­
bordinada ao Ministério do Planejamento e Orçamento (MPO). 

A rotatividade no comando dos distintos órgãos, determinada pela freqüente 

troca de ministros - e, portanto, de chefias das secretarias, das coordenadorias e da 
CEF -, durante os governos Collor, Samey e Itamar Franco, tomou extremamente 
difíceis a formulação e a implementação de metas e programas nacionais por parte 
da União. A gestão da política nacional de desenvolvimento urbano foi, então, mar­
cada por elevado grau de instabilidade; havia, inclusive, dificuldades para estabele­
cerem-se certos procedimentos de trabalho, sobretudo as rotinas relativas a decisões 
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sobre a alocação dos empréstimos, critérios de avaliação e seleção de projetos e 
dinâmica de liberação dos recursos (Arretche, I 996b). 

Em suma, o fechamento do BNH, a transferência de suas funções e a 
'pulverização' de sua burocracia em diferentes órgãos e o elevado grau de instabili­
dade institucional do período 1985-95 - assim como de desmantelamento e desarti­
culação da administração pública - representaram um duro golpe contra a manuten­
ção e/ou reestruturação das operações dos sistemas nacionais de habitação e sanea­
mento (Arretche, 1996b). 

Finalmente, do ponto de vista financeiro, a recessão econômica do início dos 
anos 80 limitou as possibilidades de financiamento dos programas federais de desen­
volvimento urbano: Os setores de saneamento e habitação foram prejudicados pela 
queda nos níveis de arrecadação do FGTS; o setor de saneamento, porém, foi menos 
prejudicado que o de habitação, já que a queda no volume de recursos federais desti­
nados àquele setor foi menos acentuada.s Ainda que o FGTS tenha permanecido 
como a principal fonte de financiamento da política federal de habitação social e 
saneamento básico, a capacidade de gasto do governo federal não era seguramente a 
mesma dos anos 70, no contexto do Planasa. 

Ao final dos anos 80, Grupo de Trabalho lnterministerial elaborou um projeto 
que deu origem à Lei nª 7.839/89, posteriormente (em maio de 1990) alterada pela 
Lei n!! 8.036/90, que fez pequenas mudanças, sem modificar os aspectos essenciais 
da primeira lei. Tais leis introduziram uma série de medidas de melhoria na gestão 

dos recursos do setor - centralização das contas na CEF, redução do 'float' (de 42 
para três dias) dos recursos depositados na rede bancária privada e limitação das 
possibilidades de saques -, destinadas a preservar a capacidade de investimento do 
FGTS e a contra-arrestar os efeitos da recessão econômica sobre a capacidade de 
investimento da União (Arretche, 1996b). Assim, ao final dos anos 90, recuperou-se 
expressivamente a arrecadação líquida do Fundo, o que poderia viabilizar a recupe­
ração de sua capacidade de investimento. 

Contudo, no governo Collor, sob a gestão da ministra Margarida Procópio, e 
já na intensa negociação que acompanhou o processo de 'impeachment' do presi­
dente da República, o Ministério do Bem-estar Social (então responsável pela aloca­
ção dos recursos do FGTS) e a CEF (responsável pela gestão do FGTS), sob a dire-

(4) A arrecadação líquida do FGTS caiu de USS 2.447.972,4 mil cm 1982 parn USS 920.605,0 mil cm 
1983 e, novamente, para USS 684.242,5 mil cm 1984. Em 1993, a a1TCcadaçlio líquida do FGTS re­
presentava menos da metade da arrecadação de 1982. 

(5) Para se ter uma idéia, veja a trajetória dos recursos do FGTS alocados na função de habitaçflo e 
urbanismo: cm 1980, USS 4,7 bilhões: cm 1982, USS 3,6 bilhões; cm 1984, USS 1,6 bilhão: cm 
1986, USS 893 milhões; cm 1988, USS 1,8 bilhão: cm 1990, USS 895 milhões. Veja, também, os re­
cursos do FGTS alocados na função de saneamento e meio ambiente: cm 1980, USS 115 milhões: 
cm 1982, USS 1,4 bilhão; cm 1984, USS 575 milhões: cm 1986, US$ 978 milhões: cm 1988. USS
1.4 bilhão; cm 1990, US$ 749 milhões. Valores cm dólares de 1992. dcílacionados pelo lndicc Geral 
de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-O1), da Fundação Getúlio Vargas (FGV). Para mais deta­
lhes, ver AITCtchc ( 1996a, p. 170).
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ção de Lafaiete Coutinho, concederam financiamentos (em número e volume de 
recursos) a índices muito superiores à disponibilidade do Fundo (Zamboni, 1994), o 
que comprometeu os gastos do FGTS até meados de 1995.6 Em conseqüência, de
meados de 1992 a meados de 1995, nenhum novo contrato de empréstimo pôde ser 
firmado, e os desembolsos realizados foram exclusivamente para cumprir os contra­
tos celebrados pela ministra. 

Assim, diferentemente do período de vigência do Planasa, quando o governo 
federal dispunha de condições institucionais (uma agência de fomento) e de recursos 
em abundância, nos anos 80 e 90 os recursos federais tomaram-se escassos (devido à 
crise de arrecadação do FGTS, agravada por problemas de gestão), e a desarticula­
ção institucional limitava a possibilidade de formulação e implementação dos pro­
gramas federais. Nessas bases, apesar de propostas de reforma terem conquistado 
inúmeros adeptos, a implementação de qualquer programa federal nessa (ou em 
qualquer outra) direção tomava-se muito improvável. O governo federal não contava 
mais com os recursos institucionais e financeiros criados nos anos 60. Esse novo 
cenário debilitou o papel da União, de formular inovações institucionais capazes de 
fazer frente ao novo contexto. Mesmo que houvesse, no governo federal, uma cor­
rente favorável à implementação de reformas, a fragilidade institucional do setor de 
saneamento tomava muito difícil a implementação de qualquer medida nessa direção. 

NOVA ORIENTAÇÃO DO GOVERNO FEDERAL 

A definição de uma nova política nacional de desenvolvimento urbano s6 veio 
a ocorrer efetivamente a partir de 1995. A implementação de uma modalidade des­
centralizada de gestão da política federal, mediante a alocação dos recursos do 
FGTS, foi uma iniciativa que se originou na Sepurb/MPO e, desde então, essa mo­
dalidade de gestão vem sendo implementada. 

Em linhas gerais, o governo federal considera que as necessidades de investi­
mento nas principais áreas do desenvolvimento urbano são de tal ordem que a União 
não pode mais cumprir o papel de principal financiador da expansão dos serviços, tal 
como havia cumprido quando da vigência do BNH. Nesse sentido, a abertura do 
setor aos investimentos privados, a utilização de recursos externos e o co­
financiamento de estados e municípios são, para o governo federal, uma necessidade. 

Ao lado disso, a capacitação administrativa dos municípios brasileiros 
(particularmente no Sul e Sudeste), a maior eficiência decorrente da proximidade de 
prestadores e usuários, os problemas de gestão diagnosticados no modelo centraliza­
do anterior e as novas regras constitucionais justificam a adoção do princípio da 
descentralização como norma fundamental de atuação do governo federal. 

(6) A dilopidoçüo dos recursos do FGTS, que vinho sendo praticada pelo Ministério do Bcm-cstnr Soci­
al, foi suspensa cm meados de 1992, por denúncia do Conselho Curador do FGTS, encarregado da 
fiscalização das operações do Fundo. 
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Assim, cabe à União um papel predominantemente normativo e de fomento. 
Dentre outras, são suas tarefas: definição das normas da política federal; organização 

de sistemas nacionais de informação; co-financiamento à execução de programas; e 

correção/compensação de desigualdades regionais (particularmente, apoio à instiru­
cionalização de políticas/programas nos estados do Norte, Nordeste e Centro-Oeste). 
Cabe aos estados o papel de definição de parâmetros locais da oferta dos serviços, 

bem como o de regulação e controle dos programas, que devem ser executados pri­

mordialmente pelos municípios e/ou pelo setor privado. Cabe ainda aos estados a 
execução, de modo supletivo, de programas nas siruações em que o município não 

puder fazê-lo. Em áreas metropolitanas e conurbações, justifica-se a ação dos gover­
nos estaduais. Mas, o município é a instância mais adequada para a gestão e a execu­
ção dos programas de intervenção urbana (Quadro 1 ). 

De acordo com proposta do governo federal, é necessário estabelecer distin­

ção entre as funções de regulação e controle dos serviços prestados e a função de 
execução de programas. As primeiras devem ser exercidas pelo Poder Público e, 
preferencialmente, pelo nível estadual, segundo princípios, metas, normas e diretri­

zes estabelecidas pelo governo federal. A segunda pode ser atribuída a agentes pri­
vados ou públicos e, dentre esses (ainda que se considere que essas funções devam 
ser, de preferência, desempenhadas pelo nível municipal), por órgãos executivos de 
âmbito estadual. 

PERSPECTIVAS DE REFORMA INSTITUCIONAL NO SETOR DE 
SANEAMENTO BÁSICO 

O fato de não ter emergido, por iniciativa do Executivo federal, nenhuma po­
lítica ativa de reordenamento da distribuição de atribuições na área de saneamento 
ou, ainda, de as novas regras constitucionais não terem representado um incentivo 

nessa direção não significa que a municipalização dos serviços de saneamento não 
estava presente na agenda de reformas. 

Ao contrário, os debates na Assembléia Constituinte de 1988, bem como o 
debate contemporâneo sobre a reforma do Estado atingem fortemente o setor de 
saneamento. Existe um expressivo movimento de pressão pela privatização das com­

panhias públicas de saneamento, pela municipalização dos serviços, pela desregula­
mentação das operações e das tarifas. Ou seja, ainda que as propostas não se tenham 

traduzido, pelas razões apresentadas, em políticas ativas, esses temas estavam pre­
sentes na agenda dos debates. 

Pode-se mesmo falar de um movimento em favor da municipalização. De um 
lado, a Associação Nacional dos Serviços Municipais de Saneamento (Assemae), 

defendendo a gestão municipal das autarquias e órgãos ligados às prefeituras, sempre 

sustentou a 'superioridade' dessa modalidade de organização dos serviços. Concep­
ção presente nos fóruns nacionais de debate sobre as alternativas para o setor, a 
defesa da municipalização dos serviços de saneamento expressou-se em movimentos de 
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QUADRO 1: BRASIL - POLÍTICA FEDERAL DE DESEN VOLVIMENTO URBAN O - DISTAI• 
BUIÇÃO DE ATRIBUIÇÕES POR NiVEL DE GOVERNO: 1995 

UNIÃO 

Funções Órgilos 

• estabelecimento • Sepurb/MPO 
de dlretriles ge- • Grupo 
rals, polltlcas e lntermlnlste· programas de rial de lnle· 
desenvolvimento 
urbano 

graçl!o das 
Ações de 

• definição de nor- Saneamento 
mas, critérios e , Conselho padrões técnicos Nacional de 
para a aplicação 
dos recursos 
federais, bem 
como para fisca­
lização de sua 
aplicação 

• apoio técnico e 
financeiro aos 
munlclpios, partl­
cularmente do 
Norte e Nordeste 

• ediçilo de nor­
mas gerais de 
direito urbanfstico 

• eslabeteclmenlo 
de planos nacio­
nal e regionais de 
ordenação do 
terrilório 

, financiamento 
dos programas de 
habitação, sane• 
amento e limpe­
za urbana 

Polílica 
bana 

Ur· 

• Fundaçl!o 
Nacional de 
Saúde 
(FNS), Mi­
nistério da 
Saúde 

• Comitê 
Nacional de 
Habliação 

• 

• 

CAmaras 
Técnicas de 
Habilaçilo, 
Saneamenlo, 
Transporle e 
Gestão Ur­
bana 

CEF 
(Agenle 
Operador) 

FONTE: Brasil (1995a e 1995b). 

ESTADOS 

Funções 

, coordenaçl!o, com o 
governo federal, da 
definição das priori­
dades de lnvesll­
mên10 dos recursos 
federais no plano 
estadual 

• coordenação, regu­
lação e conlrole da 
preslação de servi­
ços de saneamento 
básico, bem como 
definição de parA­
metros mfnlmos de 
prestaçl!o de servi• 
ços 

• planejamento e exe­
cução de programas 
e polltlcas, comple­
menlarmente aos 
municípios 

• planejamento e exe­
cução de tareias de 
Ambllo metropolita­
no, mlcrorreglonal e 
de aglomerações 
urbanas 

, co-financlamenlo 
dos Investimentos fe­
derais 

, execuçl!o dos ser­
viços de saneamento 
básico, nas sllua­
ções em que um 
município não puder 
laz�lo 

• apolo à capacllaçAo 
técnica dos municí­
pios mais carentes 

MUNICIPIOS 

Órgilos Funções órgãos 

• planejamento e • órgão • rnslAndas 
colegiadas execução, prio- executf· 
de Ambllo rilariemente, de vo 
estadual programes e munl-

, órgãos 
executivos 
de Ambllo 
estadual 

polllicas clpal 
(competência 
normativa 
execullva) 

e 
• conse­

lho 
muni-

• promoção do dpal ou 
adequado arde- reglo· 
namento territo- nal 
rial, mediante , fundo 
ptenejamenlo e munid-
controle do uso pai ou 
do solo 

• 

• 

co-financlemen­
to dos Investi• 
menlos federais 
exerclclo do 
poder conce­
denle dos servi· 
ços de sanea­
mento básico 

regio­
nal 

âmbito estadual, quer na época das constituintes estaduais, quer no período subseqüen­

te. Posteriormente, a retomada das funções de gestão do saneamento por parte dos 
municípios passou a ser defendida também pela Sepurb/MPO (Brasil, 1995b). 
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A MUNICIPALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁS,ICO NOS 
ESTADOS SELECIONADOS 

A descentralização dos serviços de saneamento básico implica a municipaliza­
ção dos serviços e, portanto, a transferência das funções de gestão dos sistemas de 
água e esgoto das companhias estaduais para os municípios.' Dado que, em cada 
estado, há um conjunto de municípios que não aderiram ao Planasa (o número de 
municípios varia de estado a estado, de acordo com o índice de cobertura dos servi­
ços prestados pelas companhias estaduais), a municipalização dos serviços é uma 
opção nos locais onde os serviços não são municipalizados. No Rio Grande do Sul, 
os serviços de saneamento poderão ser municipalizados em 302 cidades; no Paraná, 
em 316; em São Paulo, em 334; na Bahia, em 336; em Pernambuco, em 154; e no 
Ceará. em 137 localidades. 

Há três caminhos possíveis para viabilizar a municipalização dos serviços de 
saneamento: 

• por iniciativa do governo federal, que, com um plano ou programa, a
exemplo do Planasa, pode criar um conjunto de incentivos financeiros e 
administrativos para a retomada dos serviços por parte das administrações
municipais (como já se viu acima, esse programa ainda não existiu);

• por iniciativa dos governos estaduais (como se verá mais adiante, isso
também não ocorreu em nenhum estado em exame; ao contrário, as com­
panhias estaduais de saneamento buscaram preservar e ampliar seus mer­
cados, não cedendo às pressões exercidas pelos municípios para o rompi­
mento dos contratos celebrados na vigência do Planasa);

• por iniciativa das administrações municipais (como se verá, esse movi­
mento ocorreu, de fato, mas em um número muito reduzido de municípios:
a despeito da existência de movimentos em favor da municipalização dos
serviços de saneamento em alguns estados, foram inexpressivas as iniciati­
vas municipalistas). 

Examina-se, agora, como se desenvolveu, em cada estado da amostra, o 
(possível) processo de municipalização dos serviços de saneamento. 

A MUNICIPALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO NO RIO 
GRANDE DO SUL 

No Rio Grande do Sul, a Companhia Rio-grandense de Saneamento (Corsan) 
foi criada em 1965, anteriormente, portanto, ao Planasa. Mais tarde, já no contexto 
do Planasa, a Corsan conseguiu expandir rapidamente seus serviços. No entanto, 

(7) As administrações municipais também devem assumir a instalação desses serviços nos municípios
deles desprovidos. Estes, na verdade, representam um universo muito pequeno, dada u umpliuçlio du
cobertura dos serviços viabilizada pelo Planasa. 
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muitos municípios não 'aderiram' aos princípios operacionais propostos pelo Plana­
sa, visto que não havia, durante a vigência do Planasa, recursos do FGTS para os 
operadores municipais, restando-lhes como alternativa, em âmbito federal, a adesão 
à FNS. Ao todo, 125 municípios gaúchos têm os serviços de abastecimento de água 
sob gestão municipal e autônoma (Tabela 1). 

Isso não significa, contudo, que a participação da companhia estadual no setor 
seja irrelevante; ao contrário, 302 dos 427 municípios gaúchos têm os serviços de 
abastecimento de água sob a administração da Corsan, o que representa 70,7% do 
total do Estado do Rio Grande do Sul (um índice de cobertura de 51 % da população) 
(Tabela 1 ).8 No que diz respeito aos serviços de esgoto, a Corsan opera efetivamente 
em quarenta municípios, ao passo que as autarquias municipais são, de fato, gestoras 
em apenas cinco localidades (Tabela 2). 

O movimento em favor da municipalização dos serviços de saneamento básico 
no Estado do Rio Grande do Sul iniciou-se, em 1987, no Município de Novo Ham­
burgo, que se caracteriza por possuir expressivo setor de produção e exponação de 
calçados. Em 1989, o Município de Novo Hamburgo criou a Companhia Municipal 
de Saneamento (Comusa) e tentou romper o contrato de concessão com a Corsan. 

No período da Assembléia Constituinte estadual (1988-89), ocorreram inten­
sos debates acerca da possível retomada dos serviços por pane dos municípios. Além 
disso, a partir da iniciativa da administração de Novo Hamburgo, outros municípios 
também procuraram romper o contrato com a Corsan. Os municípios de Santa Maria, 
Santa Cruz e Ijuí somente renovaram seus contratos após exaustivas discussões pú­
blicas e determinadas alterações contratuais. Em suma, no final dos anos 80 e início 
dos anos 90, houve. no Estado do Rio Grande do Sul, forte movimento em favor da 
municipalização dos serviços de saneamento. Esse movimento foi liderado pela 
associação das empresas municipais do Estado, a Serviços Autônomos de Água e 
Esgotos do Rio Grande do Sul (SAGA) (Mendonça, 1996). 

Embora esses fatores permitissem antever um expressivo processo de munici­
palização dos serviços, nenhum contrato foi rescindido. O Município de Novo Ham­
burgo trava uma batalha judicial com a Corsan desde 1987, para obter a retomada da 
concessão dos serviços de saneamento básico. E, na verdade, no caso de Novo Ham­
burgo, existem grandes possibilidades - ancoradas nas garantias do contrato de con­
cessão celebrado com a companhia estadual - de que a Corsan venha a ser ressarcida 
por eventuais prejuízos sofridos. Os demais municípios que capitanearam o movi­
mento de rompimento contratual com a Corsan apenas alteraram seus acordos de 
concessão. Aparentemente, o 'efeito Novo Hamburgo' desencorajou os demais mu­
nicípios gaúchos (Mendonça, 1996). 

(8) O índice de cobertura dos serviços refere-se à relação cnlre a unidade de medida cm questão 
(população ou número de municípios) e o 'unive�o· do estado (populaçiio 10101 do estado ou número 
10101 de municípios do estado). Esse indicador serve para comparar a presença relativa de cedo um
dos lipos de prcs1ador de serviços no es1ado. para melhor visualização das possibilidades de muni­
cipalização. Para mais dclnlhcs, ver as notas das Tabelas I e 2.
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TABELA 1: RS, SP, PE, PR, BA, CE - DISTRIBUIÇÃO DOS MUNICÍPIOS E DA POPULA­
ÇÃO, SEGUNDO TIPO DE GESTÃO DOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE 
AGUA: 1996 

MUN ICIPIOS POPULAÇÃO ATENDIDA ÍNDICE DE 
Número % INQ DE HABITANTES) COBERTURA" 

RIO GRANDE DO SUL 
• Cia. Estadual de 

Saneamento 302 70,73 4.900.000 51,44 
• Autarquias Municipais 6 1,41 2.180.928b 22,90 
• Prefeituras Municipais 119 27,87 s. i. ... 

• Preleituras Municipais 
Ligadas à FNS o ... ... .. . 

• Privadas o ... . .. ... 

• Sem Serviços o ... . .. ... 

• Total 427 100,00 s. i. ... 

SÃO PAULO 
• Cia. Estadual de 

Saneamento 329 52,64 17.149.B23 57,91 
• Autarquias Municipais< 

o ... ... . .. 

• Prefeituras Municipais< 293 46,88 12.264.961 41,41 
, Prefeituras Municipais 

Ligadas à FNS o ... ... . .. 

• Privadas 3 0,48 201.413 0,68 
• Sem Serviços o ... . .. . .. 

, Total 625 100,00 29.616.197 100,00 
PERNAMBUCO 
• Cia. Estadual de 

Saneamento 154 87,01 s. l. ... 

• Autarquias Municipais s. i. ... ... . .. 

• Prefeituras Municipais s. i. ... . .. ... 

• Prefeituras Municipais 
Ligadas à FNS s. i. ... ... . .. 

• Privadas s. i. ... ... . .. 

• Sem Serviços s. l. ... . .. ... 

• Total 177 100,00 ... ... 

NOTAS: (a) lndlce de cober1ura: (população atendida/população total do estado) x 100. Base de cálculo para 
população tola!: AS, com base em proleçães da Corsan para o ano de 1995: 9.525.67B habitantes; 
SP, cálculos da Sabesp para 1996: 31.316.175 habitantes: eA, com base na reconlagem da Funda­
ção lnsllluto Brasileiro de Geografia e Estallstlca (IBGE), em 1996: 12.531.BB6 habitantes: CE. com 
base em projeções da Cagece para 1996: 6.366.647 habllanJes. 

(b) Dado esllmado pela aplicação dos percentuais de atendimento lnlormados pelas empresas opera­
doras em relação li população urbana dos munlcfplos, com base em projeções da Corsan. 

(c) Para 'prefeituras municipais', o dedo compreende os munlcfplos servidos por ôrgllos das próprias 
prelelluras e por aularqulas. 

continua 
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TABELA 1: RS, SP, PE, PR, BA, CE - DISTRIBUIÇÃO DOS MUNICfPIOS E DA POPULA­
ÇÃO, SEGUNDO TIPO DE GESTÃO DOS SERVIÇOS OE ABASTECIMENTO DE 
AGUA: 1996 

contln u acão 

MUNICIPIOS INDICE DE 
Número o/o 

POPULAÇÃO ATENDIDA 
{N11 OE HABITANTES) COBERTURAª 

PARANÁ 

, Cia. Estadual de 
Saneamento 316 85,18 s.l. ... 

35 9,43 ... 

o ... 

s. i.
... ... 

, Autarquias Municipais 
, Prefeituras Municipais 
, Prefeiluras Municipais 

Ligadas à FNS 20 5,39 ... 

o ... ... 

o ... 

s. l. 
...

... ... 

• Privadas 
, Sem Serviços 
, Total 371 100,00 s. i. ... 

BAHIA 

, Cia. Estadual de 
Saneamento 322 77,59 5.534.188 44,16 

o ... ... ... 

41 9,88 s. l. ... 

, Autarquias Municipaisº 

, Prefeituras Municipaisº 

, Prefeituras Municipais 
Ligadas à FNS 39 9,4D ... 

, Privadas o ... 

s. i. 
... .. . 

13 3,13 ... • Sem Serviços 
• Total 415 100,00 

s. i. 
... ....

CEARÁ 

121 65,76 2.754.DOO 43,26 

o ... ... ... 

19 10,33 100.000 2,97 

28 15,22 513.941 15,26 

o ... . .. ... 

16 8,70 s. i. ... 

, Cia. Estadual de 
Saneamento 

, Autarquias Municipais 
, Prefeituras Municipais 
, Prefeituras Municipais 

Ligadas à FNS 
, Privadas 
, Sem Serviços 
, Total 184 100,00 3.367.941 61,49 

FONTES: Anjos Jr. (1996); Araújo e Loureiro (1996); Freitas (1996); Mendonça (1996); Morais e Vldal (1996): e 
Ragglo (1996). 

NOTAS: (a) lndlce de cobertura: (população alendlda/população tolal do eslado) x 100. Base de c.tlculo para 
populaçlo lolal: RS, com base em projeções da Corsan para o ano de 1995: 9.525.678 habltanles; 
SP, cálculos da Sabesp para 1996: 31.316.175 habllanles: BA, rom base na raconlagem da Funda• 
çlo lnsli lulo Brasileiro de Geografia e Esla llsllca (1eae), em 1996: 12.531.886 hebltantes: CE, com 
base em projeções da Cegece para 1996: 6.366.647 habllantes. 

(b) Dado esUmado pela apllcaçio dos percenluals de alendlmento Informados pelas empresas opera­
do ras em relação à populaçio urban a dos municípios, com base em projeções da Corsan. 

(c) Para 'prefeituras municipais', o dado compraende os munlclplos servidos por órgãos das própr ias 
prefeituras e por au tarquias. 
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TABELA 2: RS, SP, PE, PR, BA, CE - DISTRIBUIÇÃO DOS MUNICÍPIOS E DA POPULA· 
ÇÃO, SEGUNDO TIPO DE GESTÃO DOS SERVIÇ OS DE ESGOTO: 1996 

MUNICiPIOS POPULAÇÃO ATENDIDA ÍNDICE DE 
Número % (N12 DE HABITANTES) COBERTURAª 

RIO GRANDE DO SUL 
• Cia. Estadual de

Saneamento• 66 15,46 436.000 4,58 
• Autarquias Municipais" 6 1,41 881.584c 9,25 
• Preleituras Municipais" 354 82,90 s. i. ... 

• Prelelluras Munlcipals
Ligadas à FNS o ... ... . .. 

• Privadas 1 0,23 s. i. ... 

• Sem Serviços• 381 89,23 s. i. ... 

• Total 427 100,00 s. i. ... 

SÃO PAULO 
• Cia. Estadual de

Saneamento 329 52,64 12.490.519 53,16 
• Autarquias Municipais" o ... ... . .. 

• Prefeituras Municipais• 293 46,88 10.814.267 46,03 
• Prefeituras Municipais 

Ligadas à FNS o ... ... ... 

• Privadas 3 0,48 191.031 0,81 
• Sem Serviços o ... ... ... 

• Talai 625 100,00 23.495.817 100,00 

PERNAMBUCO 
• Cia. Estadual de 

Saneamento s. l. ... ... . .. 

• Autarquias Municipais s. i. ... ... . .. 

• Prefeituras Municipais s. l. ... ... . .. 

• Prefeituras Municipais 
Ligadas à FNS s. i. ... ... . .. 

• Privadas s. 1 . ... ... ... 

• Sem Serviços s. i. ... . .. . .. 

, Total s. l. ... ... .. . 

NOTAS: (a) Índice de cobertura: (população atendida/população lolal do estado) x 100. Base de cálculo para 
populaçilo letal: RS, com base em projeções da Corsan para o ano de 1995: 9.525.678 habitantes: 
SP, cálculos da Sabesp para o ano de 1996: 31.316.175 habllanles: BA, com base na recontegem 
da Fundação 1eoe, em 1996: 12.531.886 habllanles: ce, com base em projeções da Cegece para 
1996: 6.366.647 habitantes. 

(b) Embora esses dados digam respeito li responsabllldade da geslilo, na realidade, no Alo Grande 
do Sul, os serviços de esgotos são efetivamente prestados pela Corsan em querente munlclplos; 
por aularqulas, em cinco munlcfplos; e por preleiluras, em nenhum. Na verdade, existem 381 mu­
nicípios 'sem serviços· de saneamento. 

(c) Dado estimado pela apllceção dos percentuais de atendimento Informados pelas empresas opera­
doras em relação li populaçilo urbana dos munlclplos, com base em projeções da Corsan. 

(d) Para 'preleituras municipais', o dado compreende os municípios servidos por órgãos das próprias 
prefeituras e por aulerqules. 

continua 
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TABELA 2: R S, SP, PE, PR, BA, CE - DISTRIBUIÇÃO DOS MUNICÍPIOS E DA POPULA· 
ÇÃO, SEGUNDO TIPO DE GESTÃO DOS SERVIÇOS DE ESGOTO: 1996 

conUnuacão 
MUNI CIPIOS INDICE DE 

Número % 
POPULAÇAO ATENDIDA 
(Nº DE HABITANTES) COBERTURAª 

PARANÁ 

s. l. ... ... . .. 

s. l. ... ... . .. 

s. l. ... . .. . .. 

s. l. ... ... . .. 

s. l. . .. . .. . .. 

s. i. ... ... . .. 

• Cia. Esladual de 
Saneamento" 

• Aularquias Municipais" 
• Prefeituras Municipais" 
• Prefeituras Municipais 

Ligadas à FNS 
• Privadas 
•. Sem Serviços 
• Total s. i. ... ... ...  

BAHIA 

22 5,:lO 876.515 6,99 
o ... ... . .. 

41 9,88 s. i. s. i.

39 9,40 s. l. s. l. 
o ... ... ... 

313 75,42 s. i. s. i.

• Cia. Estadual de 
Saneamento 

• Autarquias Municipaisd 

• Prefeituras Municipaisd 

• Prefeituras Municipais 
ligadas à FNS 

• Privadas 
• Sem Serviços 
• Total 415 100,00 s. l. s. i.
CEARÁ 

14 7,61 554.000 8,70 

o ... ... ... 

o ... ... . .. 

6 3,26 24.550 0,39 
o ... ... . .. 

164 89,13 s. l. ... 

• Cia. Esladual de 
Saneamento 

• Autarquias Municipais 
• Prefeituras Municipais 
• Prefeituras Municipais 

Ligadas à FNS 
• Privadas 
• Sem Serviços 
• Total 184 100.00 578.550 9,09 

FONTES: An)os Jr. (1996): Araújo e Loureiro (1996): Freiras (1996): Mendonça (1996): Morais e Vldal (1996): e 
Ragglo (1996). 

NOTAS: (a) Indica de cober1ure: (população elendlda/populeção lolel do eslado) x 100. Base de cálculo para 
população tolal: AS, com base em projeções de Corsen para o ano de 1995: 9.525.678 habllanles; 
SP, cálculos de Sebesp pera o ano de 1996: 31.316.175 hebllanles: BA, com base na ,econtegem 
de Fundação IBGE, em 1996: 12.531.886 habitantes: CE, com base em pro)eções da Cegece para 
1996: 6.366.647 heblla,,les. 

(b) Embora esses dedos digam ,espello à respons.ebllldede de geslAo, na realidade, no Rio Grande 
do Sul, os seNlços de esgotos são efetivamente prestados pele Corsan em quarenta munlclplos: 
por aurarqulas, em cinco municípios: e por pretelluras, em nenhum. Na verdade, existem 381 mu­
nlclplos 'sem seNlços· de saneamento. 

(c) Dedo esllmado pela aplicação dos pe,cenluals de atendimento lnlonmados pelas empresas opera• 
doras em relação à população urbana dos munlclplos, com base em pmjeções da Corsan. 

(d) Para 'prelelluras municipais'. o dado compreende os municípios servidos por órgãos das próprias 
prefelluras e por autarquias. 
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A MU�ICIPALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO NO ESTADO 
DE SAO PAULO 

É uma particularidade do Estado de São Paulo a menor presença da compa­
nhia estadual na cobertura dos serviços de abastecimento de água, quando conside­
rado o número de municípios atendidos (Tabela 1). A Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo (Sabesp) operava, em 1996, os serviços de água em 
329 dos 625 municípios paulistas (53% do total de municípios), o que perfazia 58% 
da população do Estado. No que diz respeito aos índices de cobertura de serviços de 
esgoto, a participação da Sabesp era de 40% do universo populacional paulista 
(Tabela 2). 

Além disso, a empresa ainda não tem nenhum contrato de concessão dos ser­
viços, apesar de operá-los, com a Prefeitura de São Paulo. A atuação da Sabesp na 
Capital paulista vem dos 'usos e costumes' do setor no Estado e da política pré­
Planasa de regionalização da prestação dos serviços de saneamento. 

Por fim, a Sabesp jamais operou os serviços de abastecimento de água e es­
goto sanitário de uma série de municípios de grande porte e renda. A maior parte dos 
municípios de médio porte, com população superior a 200 mil habitantes, dispõe de 
seus próprios órgãos para os serviços de saneamento (Araújo e Loureiro, 1996). 

Concentra-se no Estado de São Paulo grande parte dos municípios que lidera­
ram a resistência à orientação do Planasa de 'estadualização' dos serviços. Até 1996, 
293 prefeituras administravam diretamente, mediante suas companhias autônomas, 
os serviços de abastecimento de água e coleta de esgotos. No Estado de São Paulo, 
concentra-se, também, a liderança do movimento em favor da municipalização dos 
serviços de saneamento, uma vez que é no Estado que estão as bases da Assemae. 

Apesar da força do movimento municipalista no Estado e, mais ainda, de os 
investimentos da Sabesp terem sido irregulares nos últimos anos, apenas dois muni­
cípios temaram efetivamente romper seus contratos de concessão com a companhia 
estadual. 

Durante o governo Fleury, a administração do Município de Diadema mani­
festou disposição a retomar o controle sobre a gestão dos serviços. Chegou, inclusi­
ve, a criar uma companhia municipal e a tentar romper o contrato com a Sabesp, que 
reagiu juridicamente. O impasse então gerado somente foi resolvido na gestão Co­
vas, por meio de um acordo favorável à Prefeitura Municipal de Diadema. O mesmo 
caminho foi percorrido pela Prefeitura de Mauá, que rompeu seu contrato de conces­
são com a companhia estadual (Araújo e Loureiro, 1996). 

Assim, no caso de São Paulo, apenas dois municípios tomaram, efetivamente, 
a iniciativa de municipalizar os serviços de saneamento e venceram a resistência da 
companhia estadual, após longa batalha jurídica. 

A MUNICIPALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO NA BAHIA 

Na Bahia, a Empresa Baiana de Águas e Saneamento S. A. (Embasa) operava, 
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em 1996, os serviços de água em 322 dos 415 municípios do Estado (o que repre­
sentava 78% do total de municípios baianos e 44, 16% da população total do Estado). 

Até 1996, oitenta municípios (cerca de 19% do total) operavam diretamente 
seus serviços de abastecimento de água, seja de modo autônomo, seja mediante a 
FNS. Treze municípios não tinham sistemas convencionais de abastecimento de água 
(Tabela 1 ). Os indicadores de abastecimento de esgotos eram bem mais modestos: a 
companhia estadual atendia apenas 22 municípios (5% do total de municípios e 7% 
da população do Estado). Na verdade, o índice de cobertura de serviços de esgoto no 
Estado era muito baixo: 313 municípios (75% do total do Estado) não eram servidos 
de sistemas convencionais de coleta de detritos até o final de 1996 (Tabela 2). 

Esses dados mostram que há, no Estado da Bahia, um grande espaço para que 
as prefeituras municipais assumam (ou reassumam) a gestão direta desses serviços. 
No entanto, apenas o Município de Itabuna municipalizou os serviços de saneamento 
em 1989/90. A Empresa Municipal de Saneamento de Itabuna (Emasa) gerencia e 
executa os serviços do setor (Mendonça, 1996). 

Ainda que se registrem descontentamentos por parte das prefeituras munici­
pais em relação à qualidade dos serviços ou à ausência de novos investimentos da 
companhia estadual, não existe no Estado da Bahia um movimento pela municipali­
zação dos serviços de saneamento. Na verdade, a Embasa não tem encontrado difi­
culdades nas revisões e na atualização dos contratos de concessão celebrados com os 
municípios. Em 1991, a empresa fez um levantamento global dos contratos vencidos, 
e em via de vencimento, e iniciou, a partir de então, um processo de regularização 
desses contratos, que não vem sendo questionado pelas prefeituras (Mendonça, 
1996). 

A MUNICIPALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO NO CEARÁ 

No caso do Ceará, apenas 121 dos 184 municípios do Estado eram, em 1996, 
abastecidos por água fornecida pela Companhia de Água e Esgotos do Ceará 
(Cagece). Esses dados representavam 65,76% dos municípios cearenses e menos da 
metade da população do Estado. Dezesseis municípios não contavam com serviços 
de saneamento. A Cagece, portanto, apresentava um índice baixo de cobertura dos 
serviços de saneamento em comparação aos outros estados da amostra, à exceção de 
São Paulo (Tabela 1 ). Ainda assim, como as demais empresas estaduais criadas e 
sustentadas por recursos do FGTS, a companhia estadual cearense tem expressiva 
presença no Estado. 

Em 1987, por ocasião da preparação para a Constituinte estadual, iniciaram-se 
os debates em torno da possível retomada dos serviços de saneamento por parte dos 
municípios. Alguns municípios aderiram ao movimento nacional pela execução 
direta (própria) dos serviços de saneamento. Crato, Caucaia, Russas, Iguatu, Sobral e 
Juazeiro do Norte procuraram criar condições para romper o contrato com a Cagece 
ou implantaram, com verbas federais, seus próprios sistemas. Mas, a despeito das 
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tentativas, nenhum contrato foi rescindido com a companhia estadual (Morais e 
Vida!, 1996). 

A MUNICIPALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO NO PARANÁ E 
EM PERNAMBUCO 

Nos estados do Paraná e Pernambuco, foram encontradas as mais elevadas ta­
xas de cobertura dos serviços prestados pelas companhias estaduais, dentre os esta­
dos da amostra. 

A Companhia de Saneamento do Estado do Paraná (Sanepar) detinha, em 
1996, os contratos de concessão dos serviços de abastecimento de água e coleta de 
esgotos em 316 dos 371 municípios do Estado, o que representava 85,2% do total de 
municípios. 

A Companhia Pernambucana de Saneamento (Compesa) detinha, em 1996, os 
contratos de concessão de 154 dos 177 municípios do Estado, o que perfazia 87% 
desse universo (Tabela I ). 

Do ponto de vista da municipalização dos serviços de saneamento nesses dois 
estados, esperava-se que o processo fosse mais intenso, uma vez que há aí um grande 
número de municípios desejosos de assumir a gestão dos serviços. 

No caso de Pernambuco, em 1996, a Compesa operava os serviços de sanea­
mento sem nenhum contrato de concessão em seis municípios. 

Isso também ocorria no Estado do Paraná, que não tinha nenhum contrato ce­
lebrado com o Município de Curitiba, apesar de a Sanepar operar os serviços. 

No entanto, nesses dois estados, não se verificaram, na pesquisa realizada, 
tentativas de municipalização dos serviços de saneamento, nem por parte dos esta­
dos, nem por parte dos municípios (Raggio, 1996: Anjos Jr., 1996). 

RESULTADOS DA MUNICIPALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
SANEAMENTO NOS ESTADOS SELECIONADOS 

Em cada um dos estados da amostra, não havia, _para todos os munic1pms, 
perspectiva de municipalização dos serviços de saneamento. Esta era possível apenas 
para os municípios cujos serviços não eram prestados por companhias municipais. O 
cenário da municipalização a partir de 19879 está sintetizado no Quadro 2. 

(9) No ano de 1987, o BNH já havia sido fechado. e a desarticulação inst itucional e financeira do SFS 
já estava claramenle delineada, o que incluía a possibilidade de que as companhias municipais de 
sancamcnlo passassem a ob1cr financiamento do FGTS. Além disso, naquele ano, houve nas cons-
1i1uin1c.s estaduais dcba1cs cm 1omo das perspectivas de municipalização dos serviços de sancamcn-
10. o que moslrava, já naquela época, a existência de um movimcnlo cm prol da municipalização. As­
sim. cm 1987. a municipalização dos serviços de sancamenlo passou a ser uma proposla viável para os 
municlpios. 
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QUADRO 2: RS, PR, SP, BA, PE, CE - MUNICIPALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANEA­
MENTO: 1987-95 

RS PR SP BA PE CE 
Existência de movimento 
em favor da municipali-
zação dos serviços sim não sim não não sim 
Número de municípios 
cujos serviços de sane-
amento não eram muni-
cipalizados em 1987" 302 316 334 336 154 137 
Número de municfpios 
que buscaram a munici-
palização dos serviços 3 o 2 1 o 6 

Municipalização efetiva o o 2 1 o o 

FONTES: Freitas (1996); Aagglo (1996); Araújo e Loureiro (1996); Mendonça (1996); An)os Jr. (1996); e t.orals 
e Vldal ( 1996). 

NOTA: (a) Fónnula de cálculo ullllzada: número de municípios seNidos pela companhia esladual + número de 
municípios seNldos por companhias privadas + número de municípios sem seNíços de sanea­
mento. A quanUdade de municípios de cada parcela é dlíerenle para os serviços de água e de es­
goto: no entanto, essa diferença refere-se antes à prestação efetiva do serviço do que à existência 
de um contraio de concessão para tal finalidade. Assim, os valores adolados são aqueles relativos 
aos Indicadores de abasleclmenlo de égua. 

Na ausência de um programa estadual ou federal de municipalização dos ser­

viços de saneamento (como foi o caso do Planasa, que buscou induzir a estadualiza­
ção dos serviços), e dada a presença de um movimento municipalista de âmbito 

nacional, essa iniciativa somente deveria partir dos municípios interessados, que 
poderiam romper os contratos de concessão com as companhias estaduais ou com as 

empresas privadas e criar companhias para implantar tais serviços. 

Teoricamente, no Estado do Rio Grande do Sul, 302 municípios poderiam ter 

tentado constituir sistemas municipais de saneamento a partir do final dos anos 80. 
Apesar da existência de forte movimento organizado no Estado em prol da munici­

palização, apenas três municípios efetivamente tomaram medidas nessa direção, mas 
nenhum obteve sucesso em sua estratégia. No Paraná, 316 municípios poderiam ter 

buscado municipalizar os serviços de saneamento, mas nenhum o fez. Em São Paulo, 
sob a influência de forte movimento municipalista, dos 334 municípios que poderiam 

municipalizar os serviços de saneamento, apenas dois tentaram e conseguiram. Na 

Bahia, dos 336 municípios possíveis candidatos a constituir empresas municipais e a 

gerir, de modo autônomo, os serviços de saneamento, Itabuna tentou e conseguiu, 

apesar de não existir no Estado nenhum movimento em favor da municipalização. 
No Estado de Pernambuco, onde não se registrou nenhum movimento em favor da 

municipalização dos serviços, 154 municípios (dos 177 do Estado) poderiam ter 
buscado assumir diretamente a oferta de serviços de água e esgoto; no entanto, nada 
ocorreu. No Ceará, a despeito do debate no plano estadual cm tomo da municipali­

zação, dos 137 municípios que poderiam ter municipalizados os serviços de sanea­

mento, apenas seis deles tentaram criar condições para gerir seus próprios sistemas, 

mas nenhum obteve sucesso nessa tentativa. 
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Todos os seis estados da amostra não apresentaram nenhum movimento ex­
pressivo em prol da municipalização dos serviços de saneamento. E apenas poucas 

administrações municipais - ideologicamente comprometidas com o ideário da mu­
nicipalização ou, ainda, que consideraram que poderiam arcar com os custos políti­

cos e financeiros da recuperação da gestão dos serviços - adotaram a estratégia de 
romper os contratos celebrados com as companhias estaduais e reuniram as condi­
ções necessárias para criar suas próprias companhias municipais. 

Com efeito, os contratos de concessão celebrados na vigência do Planasa -

portanto, a partir de 1971 - têm, em média, cerca de trinta anos de duração. Nesses 
termos, tais contratos estão em plena vigência, o que torna juridicamente difícil seu 
rompimento de modo unilateral. Do ponto de vista legal, a possibilidade de munici­

palização dos serviços por essa via - que. tecnicamente, é a mais fácil e, financeira­
mente, a menos onerosa para os municípios servidos pelas companhias estaduais, 

dado que já se encontram instaladas nos municípios as redes de água e esgotos - é 

bastante reduzida. Essa via só se tomará viável caso as companhias estaduais - e, 
também, conforme a orientação que vier a ser dada pelos executivos estaduais, asso­

ciada à existência de um programa federal que incentive a municipalização - tam­
bém queiram alterar ou romper os contratos existentes. No entanto, isso não ocorreu 
em nenhum dos estados examinados; ao contrário, as companhias estaduais tomaram 
medidas para preservar seus mercados, seja melhorando os serviços prestados, seja 
diminuindo custos, seja ainda tomando medidas de racionalização administrativa 
(inclusive alterando cláusulas dos contratos com as prefeituras) e de recuperação de 
sua capacidade de investimento (Quadro 3). 

Se a dificuldade jurídica de quebra dos contratos de concessão dos serviços 

for uma das principais razões pelas quais poucos municípios tenham buscado assu­
mir a gestão dos sistemas de água e esgoto, é possível prever que, a partir do ano 

2001 - quando começam a expirar os contratos de concessão hoje vigentes-, inicia­
tivas mais consistentes em favor da municipalização venham a ganhar expressão. 

Existe, ainda, um outro fator que pode explicar a inexpressiva adesão dos mu­
nicípios à municipalização dos serviços de saneamento: os custos financeiros da 
retomada da gestão dos serviços. Para os municípios servidos pelas companhias 
estaduais de saneamento, a transferência da concessão de equipamentos já instalados 
certamente envolverá a negociação de parcela do endividamento das companhias 

estaduais, o que corresponde aos investimentos realizados no município cm questão. 
Deverá haver também entendimentos entre as partes sobre o patrimônio instalado e o 
quadro de pessoal envolvido na execução das atividades. 

Além disso, se o Executivo municipal deseja retomar a concessão dos serviços 
porque está descontente com a qualidade dos serviços prestados pela companhia esta­
dual, deverá fazer novos investimentos para ampliar a oferta dos serviços, ou para 
melhorá-los. Caso a cobertura dos serviços de água seja praticamente universal em 
determinado município, os novos investimentos devem ser realizados na área de 
esgotos, investimentos esses relativamente elevados para a capacidade de investimento 



SANEAMENTO BÁSICO 177 

QUADRO 3: RS, PR, SP, BA, PE, CE - ESTRATÉGIAS DE GESTÃO ADOTADAS PELAS 
COMPANHIAS ESTADUAIS DE SANEAMENTO BÁSICO: 1987-95 

RS PR SP BA PE CE 
RACIONALIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA 
Cortes de Pessoal X X X 

(1995) (1995) (1994) 
Contratos de Gestão X X 

(1995) (1995) 
Regionalização X X X 

(1996) (1995) 
não não não não não não 

3 18 2 
Privatização 
Projetos de Terceirizacão 
Tercelrlzacão Eletiva não 12 não o 

Reestruturação Administrativa X X X X X 

(1996) (1995-96) (1997) 
X X X Incorporação de Usuários na 

Gestão (1995) (1995) (1995) 

3 sim sim 
ALTERAÇÃO DE CONTRATOS 
Alteração dos Contratos de 
Concessão 
Regularização dos Contratos sim 

1 6 9 Contratos de Concessão lnexis-
tentes 
RECUPERAÇÃO DA 
CAPACIDADE DE 
INVESTIMENTOS 
Extinção do FAE X X 

(1995) (1987) 
Renegociação das Dividas X X X X 

(1992 ss) (1991) (1987) 
X X X X X Captação de Novos Empréstimos 

e Financiamentos (1993-94, permanente 

1996) 
Expansão dos Investimentos X X X X 

(1993-94, permanente 
1996-97) 

Recuperação de Tarifas X X X 

(1988-94) (19911 1989 
FONTES: Freitas (1996); Ragglo (1996); Araújo e Loureiro (1996): Mendonça (1996): Anjos Jr. (1996): "1orals e 

Vldal (1996). 

de grande parte dos municípios brasileiros. Mais particulannente, os investimentos em 

tratamento de redes de coletas de esgotos - praticamente inexistentes no país - são 

muito onerosos. Na ausência de qualquer programa estadual ou federal nessa área - o 

que implica a ausência de incentivos financeiros para tal-. os custos de tais obras terão 

de ser integralmente arcados pelas administrações municipais. 
Assim, para retomar as concessões dos serviços de saneamento, as administra­

ções municipais devem estar dispostas a enfrentar longa 'batalha' com as companhias 
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estaduais, para assumir a gestão de um serviço cuja realização poderá consumir 
grande parte dos recursos municipais. 10 Em outras palavras, aos custos jurídicos da 
municipalização dos serviços de saneamento acrescentam-se os custos financeiros da 

gestão desses serviços. 
Nos municípios em que inexistem os serviços de saneamento (não são servi­

dos por nenhuma companhia estadual, tampouco executam, de modo autônomo, seus 
próprios serviços de saneamento) - em geral, os mais pobres dos estados seleciona­

dos -, não há nenhuma possibilidade de o município arcar integralmente, sozinho 
(na ausência de qualquer programa estadual ou federal), com a instalação de redes de 
água e esgotos, já que tais obras são extremamente onerosas. 

PARTICIPAÇÃO DA INICIATIVA PRIVADA NO SETOR DE 
SANEAMENTO BÁSICO 

As companhias estaduais de saneamento, desde sua origem, recorriam ao setor 
privado para a prestação de serviços. Os órgãos públicos eram os operadores dos 
sistemas e as empresas privadas lhes prestavam serviços. Posteriormente (e mais 

recentemente), contudo, a terceirização tem-se estendido à própria operação dos 
sistemas de abastecimento de água e esgoto. Está havendo crescente aceitação, pelas 
empresas estaduais, da terceirização de parcela das operações dos serviços, bem 
como da transferência de responsabilidade pela gestão integral dos sistemas, envol­
vendo (ou não) o compromisso de realização de novos investimentos por parte das 
empresas privadas subconcessionárias. 

Do ponto de vista do efetivo de funcionários, as empresas estaduais tendem 
crescentemente a operar os serviços de saneamento com parcela de sua mão-de-obra 

subcontratada de empresas particulares. Por exemplo, esse contingente era, em 1996, 
de cerca de 20% na Corsan (Freitas, 1996) e de quase 30% na Cagece (Morais e 

Vidal, 1996). 
Ademais, as companhias estaduais vêm transferindo, cada vez mais, a gestão 

integral (ou parcial) de sistemas de água e esgoto a empresas privadas. A Corsan, por 
exemplo, tinha em andamento, em 1996, um projeto de alienação de duas subsidiári­
as: a CIEL, empresa responsável pela produção do sulfato de alumínio utilizado pela 
companhia estadual gaúcha, e o Site), sistema de tratamento de efluentes do TTI Pólo 
Petroquímica do Rio Grande do Sul. A alienação do Site! dependia da superação de 
dificuldades de natureza legal. E a alienação da CIEL estava em fase de contratação. 

Além disso, a Corsan pretendia subconceder a operação dos grandes sistemas de 
abastecimento de água da Região Metropolitana de Porto Alegre, responsáveis pelo 
atendimento de cerca de 240 mil economias (Freitas, 1996). A Cagece, por sua vez, 

( 10) As companhias es1nduais de saneamento. com vis1as a preservar sua clienlcla - uma vez que os 
cxecmivos estaduais desses cs1ados decidiram não privatizar ou municipuli:z.ar os serviços de sanea­

mcnlo -. ulilizaram-se dos recursos juridicos previstos nos con1rn1os celebrados. Por esse caminho. 
travaram uma ba1alhajudicial pela preservação dos con1ratos. 
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tinha como projeto transferir à iniciativa privada (ou seja, subco�ceder) a gestão, a 
operação e a manutenção dos serviços (inclusive com compromissos de novos in­
vestimentos) da Estação de Tratamento de Água Gavião, localizada em Fortaleza. A 
empresa chegou a elaborar e a publicar um edital de convocação dos interessados, 
mas a medida foi suspensa judicialmente por iniciativa do Sindicato dos Trabalhado­
res da Cagece e pela Associação Brasileira de Engenharia Sanitária (ABES-CE) 
(Morais e Vida!, 1996). 

No Rio Grande do Sul e no Ceará, o encaminhamento dos projetos de subcon­
cessão por parte das companhias estaduais tem sido barrado por razões legais -
basicamente derivadas do fato de que a empresa estadual é uma concessionária dos 
municípios, e a subconcessão exige a alteração dos contratos originais de concessão, 
com aprovação nas respectivas câmaras de vereadores - e pela oposição dos sindi­
catos de funcionários das empresas estaduais, da ABES e das associações de enge­
nheiros (Freitas, 1996; Morais e Vida!, 1996). 

Em São Paulo, o processo de contratação de subconcessões dos serviços de 
saneamento encontrava-se, até o final de 1996, no estágio mais avançado. Estavam 
em andamento dezoito contratos de subconcessão à iniciativa privada dos serviços 
de saneamento: doze licitados; dois com edital publicado; dois com processo em 
andamento; e dois com edital a ser publicado. Oito desses contratos de subconcessão 
envolviam a transferência integral da gestão do sistema de água e esgoto, e os de­
mais referiam-se à execução e à operação de obras específicas (sete deles de trata­
mento de esgotos) (Araújo e Loureiro, 1996). 

No caso de São Paulo, uma vez superados os impasses que obstruíam o anda­
mento da contratação das subconcessões (tal como ocorreu no Rio Grande do Sul e 
no Ceará), surgiram problemas de outra ordem. Em primeiro lugar, o ritmo das pri­
vatizações tem sido contido pela indisponibilidade de recursos para o financiamento 
das obras previstas. Esse impasse tem sido contornado pelo acesso das empresas 
privadas subconcessionárias a empréstimos do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), sob condições facilitadas. Em segundo lugar, verifi­
ca-se que, em alguns casos, nos contratos assinados, não existem disposições con­
tratuais que confiram, de fato, garantias ao poder concedente (Araújo e Loureiro, 
1996). Assim, as administrações municipais que não têm assessoria técnica e/ou 
jurídica, desejosas de captar novos investimentos - e de negociar diretamente com 
empresas privadas de grande porte -, tendem a firmar contratos pouco favoráveis aos 
interesses municipais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A provisão dos serviços de saneamento básico expandiu-se notavelmente sob a 
égide de um modelo gerido de modo centralizado e operado exclusivamente por em­
presas públicas. Instituído pelo BNH, sob a vigência do Planasa, esse modelo deu ori­
gem às companhias estaduais de saneamento básico, que constituem os principais ope-
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radores do setor. Por diversas razões, já apresentadas neste trabalho, ao longo dos anos 
80 o sistema mantido pelo BNH desarticulou-se progressivamente, o que favoreceu o 

surgimento de propostas de municipalização e privatização dos serviços do setor. 
No entanto, devido a impasses de diversas ordens, poucas alterações foram rea­

lizadas, de fato, na distribuição de competências entre os níveis de governo. 
Até meados dos anos 90, problemas de natureza política e institucional invia­

bilizaram a formulação e a implementação de qualquer proposta de reforma pelo 

Executivo federal. Apesar de esse quadro ter-se alterado no governo Fernando Hen­
rique Cardoso, com a instalação da Sepurb (subordinada ao MPO), ainda é cedo para 
avaliar, de fato, o impacto que tal medida causou no setor de saneamento, sobretudo 
nas formas de provisão dos serviços. 

Os obstáculos à municipalização dos serviços de saneamento decorrem, de um 
lado, dos prováveis (e elevados) custos financeiros aos cofres municipais, dada a 
ausência de qualquer programa federal de incentivos nessa direção, e, de outro lado, 

da reação das companhias estaduais de saneamento contra o rompimento dos con­
tratos de concessão dos serviços. Foram poucas as tentativas de rompimento dos 
contratos por parte das administrações municipais, e a maior parte dessas tentativas 

não foi bem-sucedida, já que as companhias estaduais reagiram, buscando preservar 
seus mercados seja pela via jurídica, seja pela melhoria dos serviços prestados. Dito 
de outro modo: a municipalização dos serviços de saneamento não é desejada pelas 
companhias estaduais. ,

Visto que não há programas federais de incentivo à municipalização dos ser­
viços de saneamento básico, aos custos jurídicos de rompimento dos contratos de 
concessão associam-se os custos financeiros da gestão municipalizada dos serviços, 
que são, na maior parte dos casos, superiores à capacidade de gasto dos municípios, 
dada a natureza dos investimentos necessários à instalação dos sistemas de água e 
esgoto, ou à transferência da gestão desses sistemas aos municípios. 

Com relação à privatização dos serviços de saneamento básico, foi possível 
verificar, nos estados em exame, que há posição favorável por parte dos executivos 
estaduais. No entanto, nesse caso, os impasses à privatização dos serviços derivam 
da oposição dos sindicatos de empregados e dos recursos e apoios institucionais que 
estes conseguem 'angariar' para atuar em pontos de veto ao andamento do processo. 
Em São Paulo, a privatização está em estágio bem mais avançado que nos demais 
estados brasileiros. Contudo, o Estado também tem dificuldades de implementação 
do processo, especialmente no que diz respeito às garantias de financiamento e de 
efetivo cumprimento dos objetivos do projeto. 

Em suma, a privatização dos serviços de saneamento - particularmente, as 

subconcessões -, ao contrário da municipalização, é desejada pelas companhias 
estaduais do setor. Nesse caso, os impasses derivam de dificuldades legais, as quais 
são utilizadas como pontos de veto pelas forças contrárias à privatização. Mas, mes­
mo no caso de São Paulo, o financiamento - que também é um problema para a 
municipalização - e a ausência de maior controle sobre os contratos firmados são 
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empecilhos que, a médio prazo, podem tornar a privatização dos serviços de sanea­
mento básico uma opção menos atraente. 
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